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1996, da Comissão de Assuntos Econômicos). 
que autoriza a República Federativa do Brasil a 
conceder garantia para operações de crédito ex­
terno a serem contratadas pela CESP - Compa­
nhia Energética de São Paulo, mediante lança­
mentos de tltulos no exterior, no valor máximo 
acumulado equivalente a até setecentos e dez 
milhões de dólares norte-americanos, destinados 
ao pagamento de dividas garantidas pelo Tesou­
ro Nacional e autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a prestar contragarantia à União para 
as mesmas operações de crédito, com voto ven­
cido, em separado, do Senador Carlos Bezerra, e 
vencidos os Senadores Lauro Campos e Bello 
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dro Piva e Bello Parga. A Comissão Diretora 
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dita da Silva, os Srs. Darcy Ribeiro, José Roberto 
Arruda, José Eduardo Dutra, Josaphat Marinho e 
a Sra. EmRia Fernandes. À Comissão Diretora 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do ar!. 
48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N~ 7, DE 1996 

Autoriza a Uniao a conceder garan-

conhecimento da Casa, respostas ao Requeri­
mento nº 1.425, de 1995, de sua autoria, encami­
nhado ao Ministro da Fazenda, a respeito de do­
tações legislativas criadas no exerclcio financeiro 
de 1995 ................................................................. . 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Baixo 
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Sesc e Senac ....................................................... . 

3.3.4 - Designação da Ordem do Dia da 
próxima sessão 

3.4 - ENCERRAMENTO 
4 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM 

SESSÕES ANTERIORES 
Do Senador Humberto Lucena, proferido 

r,a sessão de 07.02.96 (republlcação) ............... . 
Do Senador Josaphat Marinho, proferido 
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na sessão de 06.02.96 (republlcação) ................ 01598 
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8- PROCURADORIA PARLAMENTAR 
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DOS 
10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
12 -COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 

DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASiLEIRA) 

tia para operações de crédito externo a 
serem contratadas pela CESP - Compa­
nhia Energética de sao Paulo, mediante 
lançamentos de tftulos no exterior, no va­
lor máximo acumulado equivalente a até 
US$710,000,000.00 (setecentos e dez mi­
IhOes de dólares norte-americanos), das-
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tinados ao pagamento de dividas garanti­
das pelo Tesouro Nacional, e autoriza o 
Estado de Silo Paulo a prestar contraga­
rantia à Unillo para as mesmas operaçõ­
es de crédito. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 1 ~ É a Unillo autorizada nos termos da Re­

solução ~ 96, de 1989, do Senado Federal, a con­
ceder garantia para operações de crédito exter­
no a serem contratadas pela CESP - Companhia 
Energética de São Paulo, mediante lançamento 
de títulos no exterior, no valor máximo acumula­
do equivalente a até US$710,OOO,OOO.00 (sete­
centos e dez milhões de dólares norte-america­
nos). 

Parágrafo único. Os recursos objeto destas 
operações de crédito destinam-se exclusivamente 
ao pagamento de dívidas garantidas pelo Tesouro 
NacionaL 

Arl 2R É o Estado de São Paulo autorizado, 
nos termos da Resolução nR 69, de 1995, do Senado 
Federal, a conceder contragarantia ao Tesouro Na­
cional para as operações de crédito de que trata o 
artigo anterior. 

Parágrafo único. A contragarantia de que trata 
este artigo não será computada para efeito dos limi· 
tes das operações de crédito, de conformidade com 
o arl 8R da ReSOlução nR 69, de 1995, do Senado 
Federal. 

Arl 3l' As operações de crédito a que se refere 
o art. 1º têm as seguintes características: 

a) montante da emissão e colocação dos títu­
los: até US$71 O 000 000,00 (setecentos e dez mj-

Ihões de dólares norte-americanos) ou seu equiva­
lente em outras moedas, colocados de uma só vez 
ou, parceladamente, em tranches diversas; 

b) modalidade dos títulos: os títulos serão emi­
tidos na forma nominativa e/ou ao portador, podendo 
ou não serem listados em bolsas de valores, confor­
me seja conveniente para sua comercialização; 

c) fonna de colocação: mediante oferta interna· 
cional, liderada por agente a ser contratado pela 
CESP - Companhia Energética de São Paulo, p0-
dendo os títulos serem colocados ao par, com ágio 
ou deságio, confonne as condições do mercado no 
momento da colocação; 

d) prazo: a ser definido por ocasião das nego­
ciações a se realizarem com o agente líder da ope­
ração; 

e) juros: a serem definidos, tanto em termos de 
taxas como em termos de periOdicidade de paga­
mento, por ocasião das negociações a se realiza­
rem, com o agente líder da operação, observado o 
disposto na alínea 1; 

f) destinação dos recursos: pagamento de dívi­
das garantidas pelo Tesouro Nacional. 

Arl 42 A execução das operações de crédito 
mediante colocação de bônus terá início no prazo 
máximo de quinhentos e quarenta dias contado da 
data da publicação desta Resolução. 

Arl 5R Esta ReSOlução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. - Se­
nador José Sarney, presjdente, 
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Ata da 24ª Sessão Deliberativa, Extraordinária, 
em 8 de fevereiro de 1996 

1 ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª- Legislatura 

Presidência dos Srs_ José Sarney, Antonio Carlos Valadares e Ney Suassurna 

As 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães 
- Antônio Carlos Valladares - Arlindo Porto - Bel­
lo Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Ber­
nardo Cabral - Carlos Wilson - Casildo Maldanear 
- Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão 
- Eduardo Suplicy - tolcio Álvares - Emília Fer-
nandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amorim 
- Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flavia­
no Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humber­
to Lucena - [ris Rezende - Jader Barbalho - Jef­
ferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda -, Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino - José Alves - José Bianco 
- José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ig­
nácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Sarney - Júlio Campos - Lauro Campos - Leo­
mar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto 
de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna 
- Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias 
- Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet -
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Macha­
do - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Vilson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
ress) - A lista de presença acusa o comparecimento 
de 76 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. . 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senador 
Gerson Camata, procederá à leitura do Expedien­
te. 

to lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES: 

PARECER ~ 23, DE 1996 

Da Comissão de Assuntos EconOmi­
cos, sobre a Mensagem n2 104, de 1996 
(Mensagem n2 1.437, de 18 de dezembro 
de 1995, na origem), do Senhor Presiden­
te da República, encaminhando proposta 
de contratação de operação de crédito 
externo, com a garantia da República Fe­
derativa do Brasil, entre a Companhia Ca­
tarinense de Águas e Saneamento - CA­
SAN e o Kreditanstalt fOr Wiederaufbau -
KfW, no valor de até DM 10.000.000,00 (dez 
milhões de marcos alemaes), destinada a 
financiar, parcialmente, o projeto de Recu­
peraçao de Sistemas de Abastecimento de 
Água no Estado de Santa catarina 

Relator: Senador Esperidião Amin 

I - Relatório 

O Senhor Presidente da República, por inter­
médio da Mensagem ~ 104, de 1996 (Mensagem ~ 
1.437, de 18 de dezembro de 1995, na origem), em 
conformidade com o disposto no art 52, inciso V e 
VIII, da Constituição Federal, submete à apreciação 
desta Casa, proposta de contratação de operação 
de crédito extemo, com a garantia da República Fe­
derativa do Brasil e contragarantia do Estado de 
Santa Catarina à União, entre a Companhia Calari­
nense de Águas e Saneamento - CASAN e o Kredi­
tanslalt für Wiederaufbau- KfW, no valor de até DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), 
destinada a financiar, parcialmente, o Projeto de Re­
cUperação de Sistemas de Abastecimento de Água 
no Estado de Santa Catarina, com as seguintes ca­
racterísticas: 

a) devedor: Companhia Catarinense de Águas 
e Saneamento - CASAN; 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; 
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c) credor: Kreditanstalt für 
KfW; 

Wiederaufbau - da operação ora analisada nos preceitos legais vi­

d) valor pretendido: DM 10.000.000,00 (dez mi­
lhões de marcos alemães); 

e) juros: 4,5% (quatro e meio por cento) aa. fi­
xos, incidentes sobre o saldo devedor do principal; 

f) commitment fee: 0,25% (vinte e cinco centé­
simos por cento) a.a., contados a partir de 3 meses 
após a data da assinatura do contrato e calculados 
sobre as parcelas não desembolsadas do crédito; 

g) disponibilidade: até 31 de dezembro de 
1996; 

h) despesas gerais: limitadas a 0,1% (um déci­
mo por cento) do valor do financiamento; 

i) juros de mora: (sobre principal e juros) 3% 
(três por cento) aa. acima da taxa de desconto do 
Deustsche Bundesbank; 

j) condições de pagamento: 
- do principal: em 31 (trinta e uma) parcelas 

semestrais e consecutivas, sendo as 13 (treze) pri­
meiras no valor de DM 322.000,00 (trezentos e vinte 
e dois mil marcos alemães) cada uma, e as demais 
de DM 323.000,00 (trezentos e vinte e três mil mar­
cos alemães). vencendo-se em 30 de junho e 30 de 
dezembro de cada ano, após carência de cinco 
anos; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 30 
de junho e 30 de dezembro de cada ano; 

- da commitment fee: semestralmente vencida, 
em 30 de junho e 30 de dezembro de cada ano, ven­
cendo-se a primeira parcela juntamente com os ju-
ros; 

- das despesas gerais: após a emissão do 
Certificado de Registro, mediante comprovação, de­
vendo ser pagas em Reais, exceto aquelas incorri­
das no exterior que só possam ser pagas em moeda 
estrangeira; 

- observação: Caso o devedor pretenda reali­
zar pré-pagamento da operação, o pedidO deverá 
ser previamente submetido ao Banco Central; 

/) destinação dos recursos: aquisiçãÓ de hidrô­
metros, micro e macro medidores. 

Os autos do presente processo encontram-se 
instruídos com a documentação exigida pela Resolu­
ção nº- 69, de 14 de dezembro de 1995, do Senado 
Federal, notadamente com os pareceres favoráveis 
da Secretaria do Tesouro Nacional (Parecer 
STN/COREF/DIREF n" 169, de 25 de maio de 
1995), da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(Parecer PGFN/COF n" 1335/95, de 7 de dezembro 
de 1995), atestahdo a legalidade e enquadramento 

gentes, e do Banco Central (Parecer DEDIP/DIARE-
95/1330 de 26 de dezembro de 1995), referente aos 
limITes de Endividamento de que trata os art 3!! e 4l! 
da referida Resolução, embora que o Parecer faça 
menção à Resolução nº- 11, de 31 de janeiro de 
1994 do Senado Federal, mesmo não estando mais 
esta em vigor. No entanto, as alterações referentes 
ao cálculo dos limITes de endividamento existentes 
entre as duas Resoluções são no sentido de amplia­
ção e não de restrição, estando portanto o presente 
pleito enquadrado na capacidade de pagamento do 
Estado de Santa Catarina. 

É o Relatório. 

1\ - Voto do Relator 

Compete efetivamente a este Senado Federal, 
nos termos do art. 52, inciso V e VIII, da Constitl.i­
ção Federal, a autorização de operações extemas 
de natureza financeira de interesses da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como a concessão de aval pela União, como no 
caso da operação ora relatada. 

Em face da relevância da destinação dos re­
cursos a serem obtidos com a operação de crédito 
em questão, e considerando que foram cumpridas 
as exigências legais pertinentes à matéria, manifes­
to-me, assim, favoravelmente a que se autorize a 
Companhia Catarinense de Aguas e Saneamento -
Casan a realizar a operação de crédITo pretendida 
com a garantia da República Federativa do Brasil, 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO- 10, DE 1996 

Concede à República Federativa do 
Brasil autorização para a concessão de 
garantia à Companhia catarinense de 
Aguas e Saneamento - CASAN, referente 
à contratação de operação de crédito ex­
terno junto ao Kreditanstalt für Wiede­
raufbau - ·KfW, no valor de até DM 
10.000.000,00 (dez milhOes de marcos 
alemães), destinada a financiar, parcial­
mente, o Projeto de Recuperação de Sis­
temas de Abastecimento de Agua no Es­
tado de Santa catarina; e ao Estado de 
Santa Catarina autorização para a con­
cessão de contragarantia ê União refe­
rente ê mesma operação. 

O Senado Federal resolve: 
Art 12 Conceder à República Federativa do 

Brasil autorização para a concessão de garantia à 
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Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - ser previamente submetido ao Banco Central do 
CASAN, referente à contratação de operação de Brasil. 
crédito extemo junto ao Kreditanstalt für Wiederauf- Art 2"- Fica o Estado de Santa Catarina autori-
bau - KfW, no valur de até DM10.000.000,OO (dez zado a conceder contragarantia à República Federa-
milhões de marcos alemães), destinada a financiar, tiva do Brasil referente à operação de crédito exter-
parcialmente, o Projeto de Recuperação de Siste- no de que trata o art. 12 desta resolução. 
mas de Abastecimento de Água no Estado de Santa Art 32 A contratação da operação de crédito a 
Catarina, com as seguintes características: que se refere o art 12 deverá efetivar-se no prazo 

a) devedor: Companhia Catarinense de Águas máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, conta-
e Saneamento - CASAN; dos da data da publicação desta Resolução. 

b) grantidor: República FederatiVa do Brasil; Art 4l! Esta Resolução entra em vigor na data 
c) credor: Kreditansfalt für Wiederautbau - Kfw; de sua publicação. 
d) valor pretendido: DM10.000.000,OO (dez mi- Sala das Comissões, 8 de fevereiro de 1996. -

Ihões de marcos alemães), equivalente a Gilberto Miranda, Presidente - Esperidilio Amln, 
R$6.686.340,OO (seis milhões, seiscentos e oitenta e Relator - Jolio França - Pedro Simon - Joel de 
seis mil e trezentos e quarenta reais), em 30-9-95; Hollanda - Bello parga - Valmir Campelo - Jef-

e,l juros: 4,5% (quatro e meio por cento) a.a. fi- ferson Peres - Jonas Pinheiro - Lúdio Coelho -
xos, incidentes sobre o saldo devedor do principal; Waldeck Omellas - Beni Veras - Vilson KleinO-

f) commitment fee: 0,25% (vinte e cinco centé- bing - Ney Suassuna - Eduardo Suplicy - Pedro 
simos por cento) a.a. contados a partir de 3 meses PiVa -Osmar Dias. 
após a data da assinatura do contrato e calculados PARECER N"- 24, DE 1996 
sobre as parcelas não desembolsadas do crédito; 

g) disponibilidade: até 31 de dezembro de 
1996. 

h) despesas gerais: limitadas a 0,1% (um déci­
mo por cento) do valor do financiamento. 

O juros de mora: (sobre principal e juros) 3% 
(três por cento) a.a .. acima da taxa de desconto do 
Deutsche Bundesbank. 

J) condiçiJes de pagamento: 
- do principal: em 31 (trinta e uma) prestações 

semestrais consecutivas. Sendo as 13 (treze) pri­
meiras no valor de DM 322.000,00 (trezentos e vinte 
e dois mil marcos alemães) as demais de 
DM323.000,OO (trezentos e vinte e três mil marcos 
alemães), vencendo-se em 30 de junhO e 30 de de­
zembro de cada ano, após carência de cinco anos; 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 30 
de junho e 30 de dezembro de cada ano; 

- da commitrnent fee: semestralmente vencida, 
em 30 de junho e 30 de dezembro de cada ano, ven­
cendo-se a primeira parcela juntamente Com os juros; 

- das despesas gerais: após a emissão do 
Certificado de Registro mediante comprovação, de­
vendo ser pagas em Reais, exceto aquelas incorri­
das no exterior que só possam ser pagas em moeda 
estrangeira. 

/) destinaçiio dos recursos: aquisição de hidrô­
metros, micro e macro medidores. 

Parágrafo único. Caso o devedor pretenda rea­
lizar pré-pagamento da operação, o pedido deverá 

Da Comisslio de Assuntos EconOmI­
cos sobre a Mensagem n2 324, de 1995 
(Mensagem n2 1.055, de 1()'1()'95, na ori­
gem), do Senhor Presidente da RepúblI­
ca, solicitando ao Senado Federal autorl­
zaçlio para contrataÇliO de operaçlio de 
crédito externo no valor equivalente (I até 

-US$102õOOO,OOO.OO (cento e dois milhões 
de dólares norte-americanos) Junto ao 
Banco Internacional para Reconstruçlio e 
Desenvolvimento - BIRD (Banco Mun­
dial), destinada a financiar parcialmente o 
projeto de descentrallzaçlio do transporte 
ferroviário metropolitano de Recife. 

Relator: Senador Valmir Campelo 

I - RelatÓrio 

Nos .termos do artigo 52, inciso V, da" Constitui­
ção Federal, o Senhor Presidente da República en­
caminhou a esta Casa, através da Mensagem nº 
324, de 1995 (nº 1.055, de 10-10-95, na origem), 
proposta para que seja a I.)nião autorizada a contra­
tar operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até US$ 102,000,000.00 (cento e dois milhões de 
dólares norte-americanos), de principal junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD (Banco Mundial), destinada a finan­
ciar, parcialmente, o projeto de descentralização do 
transporte ferroviário metropolitano de Recife, a ser " 
executado pela Companhia Brasileira de Trens Ur-
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banos - CBTU, em colaboração com o Estado de pela União. O Ministério dos Transportes ficará ras-
Pernambuco. ponsável pelos compromissos financeiros previstos 

A operação em análise apresenta as seguintes no contrato, devendo adotar, nas épocas próprias, 
condições financeiras: as providências necessárias ao seu atendimento, 

s) mutuário: República Federativa do Brasil mediante inclusão em suas propostas orçamentárias 
(Ministério dos Transportes); de recursos específicos. 

b) mutuante: Banco Internacional para a Re- Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
construção e Desenvolvimento - BIRD; 393, parágrafo único, a, do Regimento Interno desta 

c) executor: Companhia Brasileira de Trens Ur- Casa, a iniciativa de projeto de resolução que impli-
banos _ CBTU; que no exercício da competência privativa do Sena-

d) valor: equivalente a até US$102,OOO,OOO.00 do F~~ral, previsto no a~ 52, incis~s .v a IX, ~a 
(cento e dois milhões de dólares norte-americanos) ConstitUição Federal, de dispor sobre limites globaiS 
de prinCipal' ' e condições para a realização de operações de crê-

e) jur~s: 0,5 aa acima da taxa equivalente ao ~ito interno. e externo inclu~da. a prestação de ~a~-
custo dos Qualified Borrowings, cotados no se- lia pela União,. Estados, D~stnto Federal, MUnlcfploS 
mestre precedente; e suas respectivas autarqUias. 

f) comissllo de compromisso: 0,75% aa sobre . ?s autos do presente proce~~o encontram-se 
o montante não desembolsado, contada a partir de Instruidos com a documen~ção eXlgld~ P?'a Resol~-
60 dias após a data de assinatura do contrato· ção oº- 96, de 1989, que dispõe sobre limites globaiS 

g) condiçiJes d~ pagamento: ' pa~a as operações de. crédito ex~rno. e interno da 
. . . União, de suas autarquias e demaiS entidade contro-

. . 1. do pnf1Clf!8l' em 20 prestações semestrais, ladas pelo poder público federal. 
IgUSlS e consecutivas, no valor de US$ 5,100,000.00 . 
cada uma, vencendo-se a primeira em 15 de março Em relação ao~ mecanismos de controle das 
de 2001 e a última em 15 de setembro de 2010 operações de Crédito externo, contemplados na 

. .' Constituição Federal através dos artigos 52 (incisos 
2. dos Juros: semestralmente venCidos, em 15 V, VII, VIII) e 163 (inciso 11), e na Resolução 0º-

de março e 15 d~ setembro de cada ~o; 96/89, do Senado Federal, cabem os seguintes as-
3. da comissllo de compromisso: semestral- clarecimentos' 

mente vencida, tlm 15 de março e 15 de setembro a) a solicitaçã duto' çã fá' Ir íd 
de cada ano' o e a nza o es lOS u a 

, . em conformidade com o disposto no § ~ do art. 42 
h) datas estipuladas para repagamenfo: pode- da referida Resolução, incluindo, além daqueles: 

rão ser prorrogadas para manter correlação com a . .. 
efetiva data da assinatura do contrato 1) mlOutas contratuaiS, em Inglês e em porlu-

É I tó
· . guês: 

orea n~ .. 
2) Parecer da Procuradona-Geral da Fazenda 

11 - Voto do Relator Nacional (PGFN/COF/N21 052, de 3-10-95); 
O Projeto de Descentralização do Transporte 3) Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional 

da Região Metropolitana de Recife - PE objetiva: (STN/COREF/DIREF N2 186, de 8-6-95); 
a) desenvolver um sistema integrado de tran5- 4) Pare.cer do Banco Central FIR-

porte urbano; CE/DIAUT/SUCRE-95/181, de 4 de agosto de 1995; 
b) completar a descentralização desSe sistema . 5) Balanço Patrimonial dá CBTU dos anos de 

de transporte; 1991 a 1994, inclusive; 
c) reduzir o impacto ambiental causado pelo 6) Quadro de Detalhamento da Despesa -

,yso de ,veículo motorizado mediante a utilização de QDD, da proposta orçamentária para o exercício fi-
transporte não motorizado; e nanceiro de 1995; 

'd)melhorar o acesso da mão-de-obra pobre 7) Projeto de 1.ei oº- 36, de 1995-CN (Mensa-
aos locais de trabalho e aos centros de ensino e gem n2 410, de 1995-CN), que dispõe sobre o Plano 
atendimento à saúde. Plurianual para o períOdo de 1996-1999; 

O custo total do projeto está estimado em US$ 8) Lei n2 8.931, de 22 de setembro de 1994, 
203,798,000.00, dos quais, US$102,O serão finan- que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da 
ciados pelo BIRD, através da operação de crédito lei orçamentária anual de 1995; 
externo em análise, e US$101,8 milhões, apartados 9) Relatório oº-14264-BR, de 5-6-95, do Banco 
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Mundial, que analisa os aspectos econõmicos e fi- emitiu parecer favorâvel à operação, mas ressaltou 
nanceiros da operação, onde foram realizadas proje- a necessidade de exclusão da letra c da Cláusula 
ções de demanda pelo transporte ferroviário com 2.10 da minuta do Shareholders Agreement - Acor-
base nas hipóteses (1) com o projeto e (2) sem o do de Acionistas -, o que já foi feito. Referida cláu-
projeto, e que serviu de base para uma análise cus- sula poderia implicar alguma penalidade para a Re-
to-benefício favorável ao investimento; pública pelO não-cumprimento, por parte do Estado 

10) Estudo nQ 192, de 1995, elaborado pelo Dr. de Pernambuco, da obrigação subjetiva de executá-
PetrOnio Portella Nunes Filho, Consultor Legislativo lo com diligência, eficiência e de acordo com práti-
do Senado Federal, a pedido do Sr. Valmir Campelo. cas apropriadas, além de apresentar ao BIRD, até 

b) conforme a Exposição de Motivos do Minis- seis meses depois da chamada closing date, data 
tro de Estado da Fazenda, a operação de crédito ex- da assinatura do contrato, um plano operacional do 
temo ora analisada enquadra-se no conceito consti- projeto; 
tucional a que faz referência o inciso V do artigo 52 Finalmente, a minuta dos contratos objeto des-
da Constituição Federal, tendo a Secretaria do Te- sa análise não contém qualquer cláusula de nature-
souro Nacional se pronunciado favoravelmente à za política, atentalória à soberania nacional e à or-
operação, em cumprimento à exigência contida no dem pública, contrária à Constituição e às leis do 
artigo 42, parágrafo ~, alínea c, da Resolução nQ País, ou que impliquem compensação automática de 
96/89. Informa ainda o Senhor Ministro de Estado da débitos e créditos em observância do disposto no 
Fazenda que a Procuradoria-Geral da Fazenda Na- art 5º- da Resolução do Senado Federal nQ 96/89. 
cional emitiu Parecer quanto à legalidade das minu- Pelo exposto, manifesto-me, favoravelmente à 
tas contratuais. concessão da autorização em pauta, e proponho, 

c) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para a concretização desse objetivo, o seguinte: 
em seu parecer PGFN/COF/Nº- 1052/95, informou PROJETO DE RESOLUÇAO ~ 11, DE 1996 
que: 

1) foram cumpridas as formalidades prévias à 
contratação, previstas na Constituição Federal, na 
Resolução nQ 96, de 15 de dezembro de 1989, resta­
belecida pela Resolução nQ 17, de 5 de junho de 
1992, do Senado Federal, no Decreto-Lei n" 1.312, 
de 15 de fevereiro de 1974, e nos demais dispositi­
vos legais e regulamentares pertinentes: 

2) o projeto está incluído no Plano Plurianual e 
no Orçamento Geral da União' 'e que há margem 
para a contratação do empréstimo, com base nos li­
mites de endividamento da União, previstos nos arts. 
2º-, ~ e 42 da Resolução nQ 96/89; 

3) o Banco Central do Brasil, na forma da legis­
lação pertinente, efetuou o credenciamento da ope­
ração, mediante o Expediente FIRCElDIAUT/SU­
CRE-95-81, de 4 de agosto de 1995, que em seu 
Hem 6 estabelecia o prazo de validade de 120 dias. 
Sendo assim, tal credenciamento carece de revali­
dação por parte do BACEN; 

4) a Procuradoria-Geral do Estado de Pernam­
buco, o Ministério dos Transportes, através de sua 
Consultoria Jurídica e a Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos - CBTU, através do seu Departa­
mento Jurídico, emitiram parecer aprovando o texto 
da minuta do contrato, considerando-o apto a ser as­
sinado, dependendo, apenas, da aprovação do Se­
nado Federal; 

d) a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 

/ 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo no valor equivalente a 
até US$102.000.000,OO (cento e dois mi­
lhões de dólares norte-americanos) entre 
a República Federativa do Brasil e o Ban­
co Internacional para ReeonstruçãQ e De­
senvolvimento - BIRO, destinada a finan­
ciar, parcialmente, o projeto de descen­
tralização do transporte ferroviári(), me­
tropolitano de Recife. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 Q Fica a República Federativa do Brasil 

autorizada a contratar operação de crédito externo, 
no valor equivalente a até US$102,OOO,OOO.00 (cen­
to e dois milhões de dólares norte-americanos) junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD, destinada ao financiamento par­
cial do Projeto de Descentralização do Transporte 
Ferroviário MetropolHano de Recife, a cargo. da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU .. 

Art 2º- A operação de crédito externo referida 
no artigo anterior terá as seguintes condições finan-
ceiras: 

a) mutuária: República Federativa do Brasil 
(Ministério dos Transportes); 

b) mutuante: Banco Internacional para a Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD; 
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c) executor: Companhia Brasileira de Trens Arl 1~ A compensação financeira entre os sis-
Urbanos - CBTU; 

d) valor: equivalente a até US$102,000,OOO.00 
(cento e dois milhões de dólares norte-americanos), 
de principal; 

e) Juros: 0,5% aa. acima da taxa equivalente 
ao custo dos Qualified Borrowings, cotados no se­
mestre precedente: 

f) comissllo de compromisso: 0,75% a.a. 
sobre o montante não-<lesembolsado, contada a 
partir de 60 dias após a data de assinatura do con­
trato; 

g) condições de pagamento: 
1) do principal: em 20 prestações semestrais, 

iguais e consecutivas, no valor de US$5,100,000.00 
cada uma, vencendo-se a primeira em 15 de março 
de 2001 e a última em 15 de setembro de 2010; 

2) dos Juros: semestralmente vencidos, em 
15 de março e 15 de setembro de cada ano; 

3) da comissllo de compromisso: semestral­
mente vencida, em 15 de março e 15 de setembro 
de cada ano; 

h) dalas estipuladas para repagamento: p0-
derão ser prorrogadas para manter correlação com a 
efetiva data da assinatura do contrato. 

Arl 3!? O prazo máximo para o exercício da 
presente autorização é de quinhentos e quarenta 
dias, contados a partir de sua publicação. 

Arl o4Q Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Safa das Comissões, 3 de fevereiro de 1996.­
Gilberto Miranda, Presidente - Valmir campelo, 
Relator - Jo:io França - Eduardo Suplicy - Wal­
deck Omellas - Esperidilio Amin - Bello parga -
Joel de Hollanda - Pedro Simon - Jefferson Pe­
res - Beni Veras.- Vilson Kleinübing - Lúdio 
Coelho - Jonas Pinheiro - Pedro Piva - Ney 
Suassuna - Osmar Dias. 

OFICIO DO 19. SECRETARIO DA CÂ­
MARA DOS DEPUTADOS, ENCAMINHAN­
DO A REVISÃO DO SENADO, AUTóGRA­
FOS DA SEGUINTE MA TÉRIA: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 16 DE 1996 . , 
(n2 2.942/92, na casa de origem) 

- Dispõe sobre a compensaçlio finan­
ceira- entre os sistemas de previdência 
social, nos casos de conlagem recíproca 
do tempo de contribuiçao para efeito de 
aposentadoria, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

temas compulsórios de previdência social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
por força da contagem recíproca dos respectivos 
tempos de contribuição, pela passagem do segurado 
de um sistema para outro, obedecerá às disposições 
desta lei. 

Arl 2" Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I - sistema de origem: o sistema previdenciário 

para o qual o segurado contribuiu sem que tenha ad­
quirido direito a benefício previdenciário; 

11 - sistema instituidor de beneficio de aposen­
tadoria e pensão: o sistema responsável pela con­
cessão e pagamento de benefícios de aposentadoria 
ou pensão ao segurado mencionado no inciso ante­
rior ou aos seus dependentes. 

Arl 3!? A entidade estatal responsável pelo sis­
tema instituidor de benefício de aposentadoria e 
pensão tem direito a perceber da entidade estatal 
responsável pelo sistema ou das entidades estatais 
responsáveis pelos sistemas de origem dos respecti­
vos beneficiários compensação financeira, calculada 
na forma deste artigo. 

§ 1 ~ A entidade estatal responsável pelo siste­
ma instituidor, constituido até 30 de junho de 1995, 
que estiver em dia com suas obrigações previden­
ciárias perante a entidade estatal' responsável pelo 
sistema de origem, terá direito a compensação fi­
nanceira, mediante a apresentação, à esta, da lei 
que criou o sistema próprio de previdência, bem 
como de relatório que discrimine, por segurado co­
berto pelo sistema instituidor, as contribuições a ele 
relativas, conforme regulamentação, nas seguintes 
condições: 

I - o montante a ser compensado pela entida­
de estatal responsável pelo sistema de origem, rela­
tivo a cada segurado vinculado ao sistema institui­
dor, será calculado com base nas contribuições do 
empregado e parte igual a esta, correspondente à 
contribuição patronal, atualizada mês a mês, até a 
data da aceitação do relatório mencionado neste ar­
tigo; 

11 - a compensação financeira de que trata o 
inciso anterior será paga em 10 (dez) parceias 
anuais e consecutivas, atualizadas anualmente, ven­
cendo a primei ra um ano após a aceitação pelo sis­
tema de origem, do relatório de que trata este artigo; 

111 - a atualização de que tratam os incisos an­
teriores far-se-á pelos mesmos índices utilizados 
para a correção dos créditos da seguridade social. 

§ 2º- A entidade estatal responsável pelo siste­
ma instituidor, constituído até 30 de junho de 1995, 
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que estiver em débito, constituído ou não, com a en- termos do art 1 º deverá ser comprovado por certi-
tidade responsável pelo sistema ou sistemas de ori- dão emitida pelo sistema responsável pela compen-
gem, não fará jus à compensação financeira de que sação financeira 
trata esta lei, mas será dispensada de suas obriga- § 1 º O cálculo de compensação far-se-á com 
ções previdenciárias para com esta, vedado o res- base na contribuição recolhida no mês do requeri-
sarcimento das quantías já pagas. mento da aposentadoria, multiplicada pelo número 

§ 3º A entidade estatal responsável pelo siste- de meses em que o segurado pertenceu a sistema 
ma instituidor, criado por lei, só fará jus à compensa- diverso do responsável pela concessão do benefício. 
ção financeira de que trata esta lei mediante a com- § 2" A liquidação da compensação far-se-á 
provação dos pagamentos dos aposentados e pen- mediante pagamento em dinheiro, por quitação, par-
sionistas provenientes do sistema de origem. cial ou total, de eventual débito do sistema credor ou 

§ 4º Caso haja reversão ao sistema de origem por qualquer outra modalidade acordada entre as 
ou a um dos sistemas de origem, a entidade respon- partes. 
sável pelo !)istema instituidor deverá repassar à enti- Art 3º Os Municípios, o Distrito Federal e os 
dade responsável por aquele as contribuições objeto Estados que instituírem regime único e planos de 
da compensação financeira anterior, acrescida das carreira para os servidores da administração pública 
obrigações previstas no § 1º, na mesma forma. direta, das autarquias e das fundações públicas e 

§ 52 Havendo reversão do sistema instituidor sistema próprio de previdência e assistência social 
que teve seu débito dispensado, na forma do § 2", poderão ter remidos seus débitos junto ao Instituto 
além das obrigações previdenciárias estabelecidas Nacional do Seguro Social - INSS, observadas as 
no § 1 º, deverá a entidade responsável pelo sistema seguintes condições: 
instituidor também realizar a compensação relativa I - assunção imediata do ônus do pagamento 
aos empregados que retomarem ao sistema de ori- de aposentadorias e pensões de servidores de seu 
gem, cujo débito foi objeto de dispensa quadro de pessoal que se aposentaram ou deram 

Art 4º O descumprimento do prazo estipulado origem a pensões sob a responsabilidade do INSS; 
no inciso 11 do § 1 º do art 3º importará em juros de 11 - assinatura de convênio de reciprocidade 
mora de 1% (um por cento) ao mês sobre o montan- com o INSS, relativamente a contribuintes de um 
te devido pelo sistema de origem, além de atualiza- sistema que se aposentaram ou geraram pensão, ou 
ção do valor nominal na forma do inciso 111 do § 1º vierem a fazê-lo, em outro. 
do art 3º. Art 4º O Poder Executivo regulamentará esta 

Parágrafo único. O atraso de que trata este ar- Lei no prazo de trinta dias a contar de sua publica-
tigo importará igualmente em multa de 20% (vinte ção. 
por cento) sobre a parcela a que se refere a inadim- Art 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
plência. publicação. 

Art 52 O Poder Executivo regulamentará esta Art 6º- Revogam-se as disposições em contrá-
lei no prazo de SO (sessenta) dias, contados da data rjo. 
de sua publicação. 

Art sq Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art 7º Revogam-se as disposições em contrá-

PROJETO ORIGINAL DO DEPUTADO 
LUIZ CARLOS HAUL Y 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art 1º Para efeito de aposentadoria, é assegu­

rada a contagem recíproca do tempo de contribuição 
na administração pública e na atividade privada, ru­
ral e urbana, hipótese em que os diversos sistemas 
de previdência social se compensarão financeira­
mente. 

Art 2º O ~empo de contribuição contado nos 

Justificação 

A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 , que dis­
põe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências, limitou-se a estabe­
lecer, em seu art. 94, parágrafo único, que a com­
pensação financeira será feita ao sistema a que o in­
teressado estiver vinculado ao requerer o benefício 
pelos demais sistemas, em relação aos respectivos 
tempos de contribuição e de serviço, conforme dis­
puser o Regulamento. 

O Regulamento aprovado pelo Decreto nº 357, 
de 7 de dezembro de 1991, apenas repetiu o dispos­
to na referida lei, quanto à compensação financeira 
prevista no § 2º do art 202 da Constituição Federal. 

O presente Projeto de lei pretende estabelecer 
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critérios para o cálculo e liquidação da mencionada 
compensação_ 

Viabiliza, por outro lado, com o disposto no art. 
3Q, a regularização de débitos de Estados e Municí­
pios para com o INSS, desde que instituam regime 
único para seus servidores e sistemas próprios de 
previdência e assistência social. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1992. - De­
putado Luiz carlos Hauly. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL - 1988 

Titulo VIII 
Da Ordem Social 

CAPITULO li 
Da Seguridade Social 

SEÇÃO 111 
Da Previdência Social 

Ar!. 202. É assegurada aposentadoria, nos ter­
mos da lei, calculando-se o benefício sobre a média 
dos trinta e seis últimos salários de contribuição, cor­
rigidos monetariamente mês a mês e comprovada a 
regularidade dos reajustes dos salários de contribui­
ção de modo a preservar seus valores reais e obe­
decidas as seguintes condições: 

§ 2º Para efeito de aposentadoria, é assegura­
da a contagem reciproca do tempo de contribuição 
na administração pública e na atividade privada, ru­
ral e urbana, hipótese em que os diversos sistemas 
de previdência social se compensarão financeira­
mente, segundo critérios estabelecidos em lei. 

................................................................................. ~ .. 
LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de BenefI­
cios da Previdência Social e dá outras 
providências. 

O Presidente da RepÚblica, 
Fàço saber que o Congresso Nacional decreta 

e que sanciono a seguinte Lei: 
...... ; ... ) ............ ~ ... : ... ~ ............ :( ...................................... . 

\' TITULO 111' 
\ Do Regime Geral de P,revidênCia Social 
, '. I ....................................................... 1 .......................... .. 

CAPITULO li 
Das Prestações em Geral 

SEÇÃO VII 
Da Contagem Reciproca de Tempo de Serviço 

Ar!. 94. Para efeito dos benefícios previstos no 
Regime Geral da Previdência Social, é assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição ou de 
serviço na administração pública e na atividade pri­
vada, rural e urbana, hipótese em que os diferentes 
sistemas de previdência social se compensarão fl­
nanceiramente. 

Parágrafo único. A compensação será feita ao 
sistema a que o interessado estiver vinculado ao re­
querer o beneficio pelos demais sistemas, em rela­
ção aos 'respectivos tempos de contribuição ou de 
serviço, conforme dispuser o Regulamento. 

DECRETO Nº 357, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1991 

Aprova o Regulamento dos BenefI­
cios da Previdência Social. 

O Presidente da República, no uso da atribui­
ção que lhe confere o artigo 84, inciso IV, da Consti­
tuição, e de acordo com a Lei nº 8.213, de 24 de ju­
lho de 1991, decreta: 

Ar!. 1 º Fica aprovado o Regulamento dos Be­
nefícios da. Previdência Social, que acompanha este 
Decreto, com seus três anexos. 

Ar!. 2º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. - FERNANDO COLLOR, Presiden­
te da República - Antonio Magrl. 

(A Comisslio de Assuntos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - O expediente lido vai à publicação . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Gerson Ca­
mata. 

É lido o seguínte: 

REQUERIMENTO N9- 66, DE 1996 

Nos termos do artigo 199 do Regimento Inter­
no, requeremos a realização de sessão especial, em 
data a ser oportunamente marcada, destinada a ho­
menagear a memória do ex-5enador Nelson Cameiro. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
José Sarney - Antonio Carlos Magalhaes - EdI­
son LObao - Bernardo Cabral - Valmir Campelo -
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Hugo Napoleão - Jader Barbalho - Lúcio Alcân- época, como Deputado; depois, como Senador da 
tara - Humberto Lucena. República. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada- A sua morte traz para nós, mulheres, uma 
res) - O requerimento lido será submetido à delibera- grande perda, porque Nelson Cameiro foi obstinado 
ção do Plenário, após a Ordem do Dia, nos termos defensor da nossa causa, da causa do direito da 
do art. 255, inciso I, letra b, do Regimento Interno. mulher. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio' Carlos Valada- S. Exª não se frustrou quando pôde apresentar 
res) - A Presidência recebeu do Banco Central do vários projetos de interesses nessa área, pois mui-
Brasil o Ofício n2 SI8, de 1996, encaminhando, nos tos foram aprovados. Refiro-me, em particular, ao 
termos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fe- projeto que equiparava a mulher casada ao marido e 
deral, manifestação daquele órgão, relativa à solici- assegurava pensão e montepio aos filhos de qual-
tação da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro para quer condição. Esse projeto foi extremamente impor-
que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do tante porque entendíamos que a sociedade brasilei-
Município do Rio de Janeiro-LFTM-RIO, cujos recur- ra, com as suas dificuldade sociais, determinou, à 
sos serão destinados ao refinanciamento da dfvida luz do Direito, a união dos casais oficialmente. E 
mobiliária, vencível no primeiro semestre de 1995. aqueles que constituem a maioria dos casais deste 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econõ- País, bem como os seus filhos, ficaram excluídos 
micos. daquele processo. Portanto, o debate desse tema 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada- não envolvia apenas o direito da mulher na chamada 
res) _ Há oradores inscritos. união estável, que a Constituição absorveu; esse 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo projeto demonstrava a preocupação e o sentimento 
Suplicy, Líder do PT. (pausa) que o Senador Nelson Carneiro tinha com relação 

às mulheres no País. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si- Tive a oportunidade de conviver com ele, que 

mono (Pausa.) era todo sensibilidade. O grande Senador Bemardo 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita Cabral, que foi Relator da Assembléia Nacional 

da Silva, por permuta com o nobre Senador Antonio Constituinte deve ter sentido, como eu, a importãn-
Carlos Valadares. cia de Nelson Carneiro nesse processo. S. Exª- foi 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro- um hábil articulador político. Foi, sobretudo, conqüis-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- tador de amizades, porque, independente de siglas 
ra.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, ontem, partidárias, encontrávamos nele apoio. Mesmo 
juntamente com o Sr. Senador Josaphat Marinho e o quando S. Exª divergia, fazia-o com muita categoria 
Sr. Deputado Paes de Andrade, estivemos repre- Uma das suas particularidades era passar para 
sentando o Congresso Nacional no sepultamento do nós, parceiros de oposição, sua experiência, através 
Senador Nelson Cameiro. de um conselho: "Não é bom que se venha primeiro 

Eu gostaria de fazer este registro em nome do batendo de frente, mas que o diálogo, principalmen-
Estado do Rio de Janeiro, porque considero que o te ao pé do ouvido, seja feito de forma a garantir que 
mandato do Senador Nelson Carneiro marcou, con- os Objetivos sejam alcançados". 
sideravelmente, a história política brasileira. Um ci- E era com essa serenidade que nós, mulheres, 
dadão íntegro, que marcou, com sua atuação, cada famos a seu gabinete e apresentávamos as nossas 
um de nós nesta Casa, independentemente de nos- sugestões e necessidades, que S. Exª captava 
sa sigla partidária. Sabemos que S. Exª, sendo baia- como cidadão sensível a essas causas. 
no, encontrou, sem dúvida nenhuma, abrigo no Es- À sessão de homenagem, ocorrida ontem no 
tado do Rio de Janeiro. plenário do Senado, não pude comparecer, pois es-

Tenho certeza de que S. Exª deixa uma lacuna tava fazendo parte da delegação indicada pelO Pre-
na parceria de sua trajetória política em defesa das sidente José Sarney para representar o Senado nos 
mulheres. Lembro-me de que, ao defender alguns funerais do Senador Nelson Carneiro. E o fiz com a 
interesses dos direitos sociais na Assembléia Nacio- certeza de que expressava, pela primeira vez, o sen-
nal Constituinte, S. Exª estava constantemente co- timento total do Senado Brasileiro, em uma missão 
nosco. extremamente importante e sobretudo humanitária 

Acredito que o Rio de Janeiro, quando acolheu Gostaria que a atuação desse grande político, 
Nelson Carneiro. o fez com muita sabedoria - na que deixa saudade nas mentes e nos corações dos 
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brasileiros, pudesse ter continuidade nas nossas Isso, de certa forma, confortou-me, porque, 
ações e, em particular, na herança que deixa à sua logo após as eleições, conversamos, como amigos, 
filha, que, inspirada nos ideais do pai, também trilha sobre a nossa responsabilidade em relação à popu· 
o caminho da política. lação do Estado do Rio de Janeiro. Ouvi do Senador 

Quero deixar o meu abraço fraterno à familia Nelson Carneiro - e faço questão de fazer este regis· 
do Senador Nelson Carneiro, especialmente à sua fi- tro - que S. Exª não se sentia derrotado; S. Exª se 
lha Laura Cameiro, torcendo para que ela siga o ca- sentia, naquele momento, apenas saindo de um 
minho da política com o exemplo deixado por seu mandato que já estava concluído, e tinha certeza de 
pai. que o meu gabinete seria uma porta aberta aos seus 

O Sr, Gerson Camata - Permite-me V. ExiI um eleitores e a todos aqueles que tivessem preocupa-
aparte? ções não apenas com os chamados grandes temas 

A SRA. BENEDITA DA SILVA _ Concedo o nacionais - que, de uma certa forma, dão IBOPE, 
aparte ao nobre Senador Gerson Camata, com mui- porque são temas discutidos no cotidiano da vida 
to prazer. pública. 

O Sr. Gerson camata _ Nobre Senadora Se- S. Exª tinha a preocupação de que esses te-
nedita da Silva, V. Exª, como carioca, registra a mas específiCOS, na verdade, se constituíam em te-
grande perda para o Estado do Rio de Janeiro que mas maiores, porque não se pode discutir uma 
foi a morte de Nelson Cameiro, principalmente a questão econômica numa relação de capitai/traba-
perda humana que a classe política sentiu. Nós, que lho, sem olhar, hOje, para a questão social do traba-
convivemos com Nelson Carneiro, como V. ExiI, lho feminino e como ele se dá, já que representa 
cada vez que pensamos na sua atuação aqui, mais uma população de 52%. Não podemos tratar do tu-
aprofundamos o sentimento de perda dentro dos turo do País se não olharmos para o futuro evidente 
nossos corações e das nossas mentes. Observando e claro de mais de 36 milhões de brasileiros que 
a atuação de Nelson Carneiro, percebemos que constituem a população infanto-juvenil do País. 
seus projetos eram sempre dedicados ao povo bra- A sensibilidade a essas questões levou S. Exª 
sileiro, à mulher, ao marido, à criança, ao operário, a introduzir, nos chamados grandes temas, a res-
ao funcionário público. Nelson Cameiro foi um ho- ponsabilidade social. E foi com muito orgulho que re-
mem que não fazia grandes projetos na área econô- cebi essas palavras do Senador Nelson Carneiro, 
mica, buscando grande progresso econômico, mas depois de uma disputa eleitoral no Estado do Rio de 
sempre o desenvolvimento e o progresso humano. Janeiro. Foram sensíveis demais! 
S. Ex" era, acima de tudo, .um polítiCO profissional - E mais ainda: pedi a S. Exª que estivesse co-
no bom sentido da palavra. Nelson Carneiro não to- migo no segundo turno das eleições ao Governo do 
mava conta de fazenda, não tomava conta de em- Estado do Rio, no apoio à candidatura do Garotinho. 
presa, não tinha negócios particulares, S. Ex" se de- E ele fez a sua declaração, mostrando que estava 
dicava 24 horas por dia à atividade política, que consciente do papel que deveríamos exercer. 
exercía com uma vocação tão profunda e tão huma- Lembro ainda mais, Senador Gerson Camata, 
na Era dessa gente que vai fazer falta ao Brasil - que, ao fazer o seu último discurso nesta Casa, o 
aliás, já está fazendo -, dessa gente que se dedica Senador Nelson Carneiro disse novamente que eu, 
ao grande patrimônio do Brasil, que é o povo brasi- Benedita da Silva, estaria a serviço do povo do Esta-
leiro. Acho que V. Ex", Senadora Benedita da Silva, do do Rio de Janeiro e do seu eleitorado na defesa 
é um pouco herdeira desse sentimento que Nelson dessas causas. Que responsabilidade a minha! De-
Carneiro deixa. Parabéns a V. Exª e meus cumpri- pois, vieram me perguntar: "Mas como o eleitorado 
mentos pela maneira como aborda a figura desse do Senador Nelson Carneiro, se V. ExiI pertence a 
homem público. outro partido e cuida de outras coisas?" E eu res-

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Senador Ger- pondi: "Não. Vocês não atentaram para o fato de 
son Camata, sabe V. Ex" que disputei com o Sena- que, em que pese o Senador Nelson Carneiro ter a 
dor Nelson Carneiro as últimas eleições no Estado função de representar o interesse nacional e do Es-
do Rio de Janeiro, e uma das coisas que mais me tado, ele não deixou de lado as causas sociais, as 
emociona é o fato de, graças a Deus, não termos mesmas que me sensibilizaram a trilhar o caminho 
tido nenhum confronto, porque entendíamos que da política. Por isso é que S. Exª faz essa recomen-
qualquer um de nós que fosse eleito seria sensível a dação ao seu eleitorado". 
essas causas há pouco colocadas por V. Exª. Um homem com essa capacidade merece de 
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todos nós o carinho e o respeito e, de mim particu­
larmente, uma grande responsabilidade_ 
. Por isso, Senador Gerson Camata, eu disse 

aqui que, pela primeira vez, alguém pôde repre­
sentar na totalidade o sentimento dos outros: foi on­
tem, quando, acompanhada do Senador Josaphat 
Marinho e do Deputado Paes de Andrade, eu pude 
representar o nosso sentimento, o sentimento do 
Senado, o sentimento do Congresso NacionaL 

Era o que eu tinha a dizer_ 

Durante o discurso da Sr" Benedita da 
Silva, o Sr. AnfDnio Carlos Valadares, Su­
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Sar­
ney, Presidente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Exª para uma breve comunicação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- srªs e Srs. Senadores, cumprindo a designação de 
V. Exª, Sr. Presidente, assisti, ontem, no Rio de Ja­
neiro, ao sepultamento do ex-Senador Nelson Car­
neiro. Ali estaria de qualquer modo. Honrado com a 
designação, pude cumprir um duplo mandato: o des­
ta Casa, juntamente com a Senadora Benedita da 
Silva, e o da estima pessoal. Sou, decerto, nesta 
Casa, quem mais cedo conheceu Nelson Carneiro. 
Eu era ainda ginasiano, e ele já perambulava pelas 
tribunas populares da Aliança Liberal. Depois, estu­
dante de Direito, e ele já se erguendo para a condi­
ção de bacharel, estivemos juntos em um dos mais 
belos movimentos politicos da Bahia, o Movimento 
Autonomista, chefiado por Octávio Mangabeira. 

No dia mesmo em que esse eminente brasilei­
ro retornava do ex Aio, em 1934, presente estava 
Nelson Carneiro e presente esteve sempre, não obs­
tante se haver transferido para o Rio de Janeiro, a, 
todos os atos do interesse da Bahia, da evocação da 
Bahia, da recordação das tradições baianas. 

Foi um lutador desde cedo. Os vagalhões da 
vida pública é que o fizeram deslocar-se da Bahia 
para o Rio de Janeiro. Ali se firmou como advogado, 
já que estavam fechadas as urnas democráticas até 
1945. No retorno da legalidade, foi Deputado pela 
Bahia. Foi, depois, Deputado e Senador pelo Rio de 
Janeiro. Guardou uma posição de rigorosa correção. 
Nunca esqueceu a Bahia e jamais permitiu qualquer 
contraste na sua atuação como defensor do Rio de 
Janeiro em relação ao Estado de sua origem. Soube 

conciliar dignamente a diretriz de seu pensamento e 
de sua ação. Isto correspondia ao normal de seu 
temperamento. 

Nelson Carneiro era humilde sem fraqueza; era 
firme sem vaidade; e era, invariavelmente, fiel ao 
seu pensamento e às causas a que se dedicou. 

~ de assinalar-se mesmo que, no curso de sua 
vida política, essencialmente parlamentar, Nelson 
Carneiro não se preocupou com pequeninas questõ­
es de lutas partidárias, não se perdeu no ódio. Dedi­
cou grande· parte de sua atividade parlamentar às 
causas sociais. 

A sociedade brasileira lhe deve a instituição do 
divórcio. As mulheres companheiras e os filhos havi­
dos fora da sociedade conjugal lhe devem as nor­
mas que os ampararam, e se saliente que a luta não 
foi curta. Por longos anos, Nelson Carneiro dedicou­
se à conquista da Lei de Divórcio, como a essas ou­
tras leis de proteção social à família, constituída ou 
não à base do casamento. Era, assim, um homem 
preocupadO com o destino da sociedade a que per­
tencia. As lutas partidárias não o empolgavam nunca 
a ponto de desviá-lo do ponto principal de suas aten­
ções, que eram as questões sociais. 

Podia variar de Partido - e variou de Partido -, 
mas não variou de pensamento, senão para aperfei­
çoá-lo, para ampliar a sua preocUPiição na luta pela 
conquista de melhores condições de vida, sobretudo 
para os carentes ou para aqueles a quem o destino 
na sociedade não havia dado condições regulares 
para a defesa de seus direitos. Foi assim até o fim. 

Sendo Deputado e Senador várias vezes, ad­
vogado no Rio de Janeiro, viveu e morreu pobre. 

Vale lembrar, aqui, que, ainda no curso da últi­
ma campanha, em meio a ela, ele foi reclamado por 
quem lhe havia emprestado US$ 20 mil, a fazer de 
imediato o pagamento. E não teve receio de dizer 
num artigo que não possuía os US$20 mil para aten­
der ao seu rigoroso credor. Meses depois, muitos 
meses depois, encontramo-nos e ele me disse: 
"Consegui pagar os US$20 mil". 

O grande bem que conquistou foi o respeito à 
sua atuação, à sua individualidade. Era o homem 
correto, vivo na defesa de suas idéias, mas não ti­
nha paixões que o levassem a ofensas aos seus ad­
versários. 

Nós o vimos aqui, na última Legislatura, já um 
tanto alquebrado, mas a lutar pelas idéias e pelas 
sugestões que propunha. Era um hábil manejador 
do Regimento para a obtenção de soluções que con­
duzissem à aprovação de suas propostas. 
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Quando necessário, enfrentava os conlradito- em enorme economia aos cofres públicos e 
res; fazia-o com energia, nunca com deseducação. à sociedade. O assenlamento de uma famí-

Presidiu esIa Casa - pode dizer-se - com humil- lia tem cuslado, em média, R$40.000,OO. 
dade; para ele não adveio nenhuma grandeza o Nas mesmas condições, com R$1.500,OO 
exercício de Presidente do Senado e, conseqüente- por família, eSlará o governo evitando a des-
mente, do Congresso Nacional. truição definitiva do modelo fundiário do Sul 

Ontem, desceu ao túmulo; na verdade, avultou do País, que significaria mais êxodo rural, 
na opinião pública, porque todos lhe reconhecem que será inevitável, pressionando, ainda 
que, como político, foi um exato servidor do povo. mais, o já precário sistema de assistência 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a social urbano, agravando o quadro de de-
palavra o Senador Roberto Requião para uma co- semprego e miséria, em especial nos gran­

des centros." municação urgente. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 

uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, no dia de hoje, pequenos agricultores 
com terra se mobilizam no Paraná, em Sanla Calari­
na e no Rio Grande do Sul. No Paraná, o meu ESIa­
do, dez mil pequenas propriedades estão à venda; 
são os agricultores com terra que abandonam o 
campo, em vias de se tomarem favelados na perife­
ria das grandes cidades. 

Em face dessa situação, Senadores do Sul do 
País - Paraná, Rio Grande e Sanla Calarina - apre­
senlam a este Plenário a seguinte moção: 

"Os signatários deste documento, Se­
nadores dos ESlados do Rio Grande do Sul, 
Sanla Calarina e Paraná, empenhados na 
busca de soluções efetivas frente à situação 
de emergência dos produtores rurais atingi­
dos pela seca e cheias, apóiam as reivindi­
cações dos produtores rurais do Rio Grande 
do Sul, Sanla Calarina e Paraná, quais se­
jam: 

1. Financiamento emergencial no valor 
de R$1.500,OO por família até quatro pes­
soas, acrescendo mais R$500,OO se o nú­
mero de pessoas da família for superior a 
quatro, seguindo as seguintes regras: 

1.1. condições de encargo, rebate e 
prazo do Procera (Programa de Crédito Es­
pecial para a Reforma Agrária), com rebate 
de 50% na parcela de pagamento; 

1.2. pagamento em sete anos, incluin­
do dois anos de carência. 

2. Liberação de milho dos estoques go­
vernamentais para a manutenção das cria­
ções, através do sistema troca-troca, com 
carência mínima de 1 (um) ano. 

3. Securnização dos financiamentos 
contralados pelo produtor nas operações ofi­
ciais de crédito na safra de 1995196. 

A ação imediala do Governo resullará 

Essa moção é assinada por mim e pelos Sena­
dores Osmar Dias, Vilson Kleinübing, Casildo Malda­
ner, Esperidião Amin e pela Senadora Emilia Fer­
nandes, do Rio Grande do Sul. Encaminho-a à Pre­
sidência do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, à primeira visla, pode parecer, de minha parte, 
teimosia ou até obsessão a insistência com que te­
nho agido nesla Casa e na Supercomissão do Si­
vam para que o Sr. Francisco Graziano, ex-Presi­
dente do INCRA, venha aqui prestar depoimento so­
bre os fatos que toda a Nação conhece. 

Sr. Presidente, acreditamos que, tendo sido ele 
o fulcro de todo o escândalo do Sivam, já que de­

. sempenhou verdadeiro papel de Sherlock Holmes 
ao arquitetar um esquema - evidenciado em informa­
ções contidas no noticiário da imprensa da época -
para que fosse montada uma escuta telefônica na 
casa do Embaixador. Isso resultou, de fato, não só 
no desvendamento de um poljSível tráfico de influên­
cia de autoridades do Governo, mas lambém, como 
conseqüência, nas demissõe~ do próprio Sr. Sher­
lock Holmes do Governo, do Ministro da Aeronáutica 
e do Embaixador Júlio César .... 

Sendo assim, para que' a verdade venha à 
tona, entendemos que é imperativo que o Sr. Fran­
cisco Graziano seja ouvido pela Comissão do Si-
vamo 

Nosso argumento se fortalece com o próprio 
relatório lido ontem pelo Senador Ramez Tebe!, que 
diz, à página 7: 

"O Sr. Delegado Mário José de Oliveira 
Santos deixou algumas indagações sem 
resposta. A principal delas diz respeito a va­
zamento do conteúdo da fila para a impren-
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sa e para o então Presidente do INCRA, ção e Controle - do Relatório e respectivo 
Francisco Graziano. Não respondeu se ha- Parecer do Senador Ramez Tebet para 
via entr(,jgue cópia da fita gravada a outra aguardar decisão a ser tomada pelo plenârio 
pessoa àntes de fazê-lo ao Diretor-Geral da do Senado Federal a respeito do Requeri-
Polícia Federal, Dr. Chelotti, alegando ser mento n2 3/96, em tramitação nesta Casa, 
isso objeto de uma sindicância interna na que pede, em grau de Recurso, o depoimen-
Polícia Federal. to do ex-Presidente do Incra, Sr. Francisco 

Causou-me perplexidade a grande re- Grazziano. 
sistência do Sr. Delegado na defesa de inte­
resses corporativos, ao nâo revelar os no­
mes dos seus companheiros envolvidos no 
episódio da escuta telefônica." 

Ainda na mesma página, o Relator as­
severa: 

"A sindicância interna, à qual não tive 
acesso, mas de que tomei conhecimento 
pela imprensa, conclui que o agente Mendes 
executou a operação de escuta e passou as 
informações ao agente Paulo Chelotti. Este, 
por sua vez, levou a fita gravada ao então 
Presidente do Incra, a quem assessorava 
naquela ocasião. Portanto, o material de 
gravação percorreu um caminho inteiramen­
te desvinculado do que seria usual em uma 
investigação policial." 

Sr. Presidente, com essas informações impor­
tantes que foram trazidas aos autos pela nobre Re­
lator Ramez Tebet, não temos a menor dúvida de 
que o Sr. Francisco Graziano sabe mais do que de­
veria, inclusive quanto ao serviço que prestava ao 
Governo. 

Por outro lado, Sr. Presidente, tomamos co­
nhecimento de que o ex-Presidente do Incra, neste 
momento, encontra-se na Inglaterra, não sabemos 
se para aperfeiçoar seu inglês ou para melhorar os 
seus conhecimentos de detetive na Scotland Vard, 
haja vista que o Sr. Graziano demonstrou capacida­
de incomum na descoberta de tráfico de influência, 
exercendo o verdadeiro papel de detetive do Gover­
no. Por isso foi punidO; a ponto de, ao se despedir 
do Governo, afirmar - e toda a imprensa divulgou -
que levava para casa o consolo de um dia ter com­
batido a corrupção no Governo. 

Isso pasto, Sr. Presidente, estou apresentando 
à consideração de V. Exª um requerimento vazado 
nos seguintes termos: i 

Requeiro à Mesa, nos termos do ar!. 
335, parágrafo único, da Regimento Interna, 
a sobrestamento temporária da tramitação, 
perante a Supercomissão do Sivam - Comis­
são de Assuntos Econômicos, de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional " de Fiscaliza-

Esse requerimento, portanto, Sr. Presidente, 
tem como principal Objetivo parar a tramitação do 
processo do Sivam perante a Supercomissão en­
quanto o Plenário da Senado Federal não decidir so­
bre um recurso a que demos entrada, já apreCiado 
pela Comissão de Fiscalização e Controle, e que 
está aguardandO ser colocado em pauta - e certa­
mente será, porque temos certeza absoluta de que a 
Presidência desta Casa está em boas mãos, tem um 
guardião do Regimento, assim como n6s, Senado­
res, somos guardiôes da Constituição e do restabe­
lecimento da verdade que estamos a buscar na Su­
percomissão do Sivam. 

Assim, Sr. Presidente, esperamos que esse re­
querimento, encaminhado coma vai ser à Superco­
missão do Sivam, venha a ser objeto de deliberação 
e faça parar o andamento do processo do Sivam até 
que o Senado Federal se pronuncie sobre o requeri­
mento que fizemos, em grau de recurso, para que o 
Sr. Francisco Graziano, que se encontra fazendo 
curso de .três meses na Inglaterra - e, volto a dizer, 
certamente aperfeiçoando os seus conhecimentos 
de inglês e de investigação, e assim terá muita coisa 
a dizer -, preste depoimento na nossa Comissão e 
no Senado Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, como últi­
mo orador do Expediente, para uma comunicação 
urgente, por cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S~ e Srs. Senadores, semana passada, en­
derecei desta tribuna um pronunciamento a Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República. ~ que, 
sobre uma reunião entre a Bancada do Rio Grande 
do Sul e Sua Excelência, a imprensa publicou q~e o 
Senhor Presidente teria dito que eu, quando Líder 
do Governo, teria sido contra a implantação do Pia­
no Real. 

Afirmei desta tribuna que não acreditava que o 
Presidente tivesse dito isso; mas, se tivesse dito, era 
um equívoco. 
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Eu, como Llder do Governo do Presidente lta- tico, porque ele governava com dois Partidos, o PTB 
mar Franco, fiz um esforço muito grandll em defesa e o PSD. O Dr. Fernando Henrique Cardoso está go-
do Plano Real e acho que nós - o Senado no seu vemando com o PSDB, com o PFL, com o PMDB, 
conjunto, assim como o Congresso - fizemos um tra- com o PTB, com o PL, tora os partidos menores, 
balho importante pela aprovação daquele Plano. com os quais, sem absolutamente nada, Sua Exce-

Pedi que o meu pronunciamento tosse entre- lência também estã governando. Isso complica a 
gue a Sua Excelência o Senhor Presidente e recebo sua base de apoio, dificulta a sua base, que varia de 
dele a seguinte correspondência: caso para caso. 

Eu voto contra o Sr. Fernando Henrique Cardo­
so na privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 
Sou contra a privatização do Senhor Fernando Hen­
rique Cardoso. Mas voto com ele na área social, 
voto com as preocupações que Sua Excelência tem 
com relação a este País. 

"Meu caro Pedro, 
Obrigado duas vezes. Por ter me en­

viado seu discurso e pelo conteúdo dele, tão 
generoso para comigo. 

Eu também não me recordo, no entu­
siasmo de uma conversa tão franca e amis­
tosa, as palavras que proferi. Tenho certeza, 
entretanto, que você, como líder do nosso 
Governo - teu, meu e, sobretudo, do Itamar -
defendeu as medidas para a implantação do 
Real. .. 

Uma ou outra palavra crítica a seu res­
peito, sempre com amizade, sobre pontos 
nos quais divergimos, tem um único objeti­
vo: convencê-Io do meu ponto de vista, para 
ter você a meu lado, pelo "muito que o esti­
mo. 

Forte abraço, 
Fernando Henrique Cardoso." 

Acho que esse assunto fica esclarecido, Sr. 
Presidente. Eu, realmente, tenho divergido do Se­
nhor Presidente da República. Divirjo sobre o Sivam, 
divi~o sobre a solução dada aos problemas dos ban­
cos Econômico, do Estado de São Paulo e Meridio­
nal; mas reconheço, primeiro, no Presidente da Re­
pública, um homem de bem, um homem digno e um 
homem correto. Em segundo lugar, reconheço o es­
forço extraordinário que Sua Excelência vem fazen­
do para acertar. Em terceiro lugar, que o Plano Real 
estã dando certo. Em quarto lugar, que aqueles que 
achavam que a esta altura nós teríamos, ao lado do 
combate à inflação, uma situação praticamente de 
insolvência, se enganaram, pois isso não estã acon­
tecendo. 

Acho que o Brasil vai bem. Não me identifico 
com todas as análises do Governo. Considero que 
ele tem uma base exageradamente ampla. Isso é 
bom? Pode ser que sim. 

Estou vendo que quando o Dr. Fernando Henri­
que Cardoso dizia que tinha terminado a Era Getúlio 
Vargas, na verdade Sua Excelência achava que es­
tava se iniciando a Era Fernando Henrique Cardoso. 
Dizia-se que o Dr. Getúlio Vargas era um gêniO polí-

Então, as bases do Presidente da República 
variam de votação para votação, porque os partidos 
variam. Por mais que se queira, o PFL não é o mes­
mo que o PSDB; o PSDB não é, por mais que quei­
ra, o mesmo que o PTB. Essas alterações fazem 
com que possamos estar, às vezes, em posições di­
ferentes .. 

Mas eu, que votei no Senhor Fernando Henri­
que Cardoso para Presidente da República, até 
aqui, com as dificuldades que estamos enfrentando, 
com as mãgoas que podemos estar sentindo, deten­
do que melhor é estar com Fernando Henrique Car­
doso, posRivo e concreto, do que querer imaginar c0-

locar em sobressalto o Govemo de Sua Excelência. 
Agradeço a carta que recebi de Sua Excel~ncia 

o Presidente da República e acho que ficou esclare­
cida uma dúvida que, para muitos, poderia ser insig­
nificante, mas para mim era importante, pelo papel 
que, modestamente, representei naquele momento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra, como Llder, para uma comunicação. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Conce­

do a palavra, como Llder, ao nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Como LI­
der, para uma comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em 
primeiro lugar, quero reiterar aqui um sentimento 
que há pouco expressei na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Ontem propus; em que pese tenha a Superco­
missão que examina o caso Sivam decidido não ou­
vir mais depoimentos, que nós, ainda assim, recon­
siderássemos essa decisão para ouvir, por exemplo, 
um debate entre a SBPC e o Ministério da Aeronáu­
tica, os responsáveis pelo Projeto Sivam, já que no­
vos fatos surgiram. A SBPC, por seus cientistas Luiz 
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Carlos Miranda e Marco Antônio Raupp, fez um as- a realização do Projeto Sivarn, a Raytheon contri-
tudo mostrando que se pode realizar o Projeto Si- buiu com US$15 mil para o Partido Democrata. Hou-
vam por novecentos e quarenta e poucos milhões de ve outras contribuições. Alguns poderão até assina-
dólares, ou seja, quinhentos milhões a menos do lar que a quantia não é tanta assim, perto de US$l ,4 
que o montante de US$l,4 bilhão, que ele, realizado bilhão. Mas, nos Estados Unidos, está-se discutindo 
pela Raytheon e outros, iria custar. seriamente essa matéria. 

É da maior importância que venhamos a deba- Será que se já tivéssemos consciência de lo-
ter, a conhecer esse assunto em profundidade. Hoje, dos os fatos que vieram à baila no ano passado, dos 
pela manhã, neste mesmo momento, no auditório do procedimentos da época, do fato de a Esca estar re-
CNPq, aqui em Brasília, está-se realizando esse de- munerando as pessoas que recomendaram a sua 
bate perante os Secretários de Tecnologia e Indús- própria escolha; se soubéssemos que, na hora da 
tria e.Comércio de todos os Estados brasileiros, um escolha da Raytheon, na mesma Comissão havia 
debate que deveria estar-se realizando no Senado pessoas remuneradas pela Esca; será que se o Se-
Federal, que os Senadores deveriam estar assistin- nado e o Presidente do Senado Federal, Humberto 
do. Entretanto, aqui se resolve não estudar esse as- Lucena, soubessem - S. Exª não poderia estar sa-
sunto com a profundidade que merece, dada a gravi- bendo - que o Chefe do cerimonial da Presidência 
dade da decisão que estamos por tomar. da República aceitou favor indevido, condenado pelo 

Sr. Presidente,Srãs e Srs. Senadores, novos Senador Ramez Tebe!, do representante da Rayt-
fatos estão vindo à baila. O Presidente da República heon, Presidente da Líder; será que, nessas circuns-
escreveu, em carta ao Presidente José Sarney, que, tâncias, teríamos, os 81 Senadores, recomendado 
se hoLNer qualquer fato grave, Sua Excelência será o ao Presidente do Senado, que tem assento no Con-
primeiro a denunciar o contrato sobre o Projeto Sivarn. selho de Segurança, para que opinasse no sentido 

O Senador Ramez Tebet confia que o Tribunal de não haver licitação pública? 
de Contas da União fará uma fiscalização adequada, Ora, considero da maior importância que o Pre-
inclusive sobre o processo de escolha da Raytheon. sidente da República conheça .melhor os detalhes e 
Isso me preocupa. Será que realmente o Senador os desdobramentos da questão, que parece não co-
Ramez Tebet confia no que o Tribunal de Contas nhecer. Pelo menos os termos da carta ao Presiden-
disser? Porque o relatório do Tribunal de Contas te José Sarney são de quem não analisou os fatos 
condenou o processo de escolha da Esca; e, no seu graves e seus desdobramentos. 
relatório, essa escolha não está sendo inteiramente Sr. Presidente, solicito a transcrição, em inglês, 
condenada se possível, com a sua tradução, das páginas rele-

O Senador Ramez Tebet, de alguma maneira, vantes do livro que aqui menciono The Buying of 
aceita as justificativas do Ministério da Aeronáutica lhe Presiden!, que foi objeto de extensa reporta-
de existirem pessoas pagas pela Esca para ajuda- gem, ontem, na Rede Globo de Televisão, a respeito 
rem na escolha da Esca e, posterionnente, na Rayt- de como a Raytheon procurou influenciar, por oca-
heon. Isso me preocupa! sião das diversas campanhas e com contribuições 

Sr. Presidente, Srãs· e Srs. Senadores, ontem, significativas, o Partido Democrata, o Governo Clin-
o Jornal Nacional, da Rede Globo ·de Televisão, o ton e o seu interesse pelo Projeto Sivam no Brasil. 
mais visto no Brasil inteiro - e ainda reproduzindo a DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
mesma reportagem no jornal da noite, à meia noite e SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO-
meia -, mostrou mais um fato novo que merece a NUNCIAMENTO: 
atenção dos Srs. Senadores. Falou o Jornalista Pau­
lo Henrique Amorim do livro que acaba de ser lança­
do nos Estados Unidos, The Buying of the Presi­
dente, de Charles Lewis e do Center for Public Inte­
grity - "A compra do Presidente", de Charles Lewis e 
do Centro para Integridade na Vida Pública". 

Esse livro demonstra, confonne registrou on­
tem Paulo Henrique Amorim, que, dentre outros fa­
tos, logo após a decisão do Presidente Itamar Fran­
co, respaldada na decisão do Conselho de Seguran­
ça Nacional, que resolveu dispensar a licitação para 

-TRADUÇÃO-

Enquanto o Pentágono estava ocupado, vaci­
lando quanto as orientações éticas e reescrevendo 
as regras para financiar uniões corporativas, o Se­
cretario de Comércio Ron Brown estava fOra, procla­
mando as virtudes dos sistemas de annamentos dos 
EUA e pressionando para conseguir a desregula­
mentação dos requisitos de autorização para as ex­
portações de tecnologia relacionada a armamentos, 
ajudando a indústria que fora generosa em lucros. 
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Entre 1993 e 1994, treze dos maiores contrata- heon e sua subsidiária, Beech Aircraft Corporation, 
dores nacionais na área de fesa deram $ 448,5000 contribuiu com $ 181 ,450 para o partido Democrata 
em contribuições em papel-moeda para o DNC, en- e $ 104,875 para os Republicanos. Em janeiro de 
quanto a contribuição para o RNC fora de $ 328,340. 1995, após vencer a licitação do Sivam, a Raytheon 
Durante o ano fiscal de 1993, os Estados Unidos entregou mais $ 15,000 para o DNC, segundo os re-
atingiram efetivamente exportações de armamenros gistros do FEC. 
no valor de $ 59,915 bilhões, sendo que uma grande 
porcentagem desse total foi para nações em desen­
volvimenro. 

O empenho indisfarçável de Brow gerou recla­
mações de que a grande defesa da indústria estava 
sendo feita às custas de outras preocupações, como 
a proliferação mundial de armamentos. No ano pas­
sado, o General AccountingOffice (Bureau Geral de 
Contabilidade) reclamou do Department of Commer­
ce and State (Departamenro de COmércio e Estado) 
por aulOrizar licenças de exportação para aqueles 
que anteriormente desrespeitaram as leis de expor­
tação e de armamenros dos EUA. Brown continua a 
declarar que a sua política mantém o equilíbrio críti­
co entre as preocupações de não-poliferação e inte­
resses econômicos. Brown também promoveu 
agressivamente os fabricantes de armamentos dos 
EUA inaurugando um pavilhão no Paris Air Show 
(Show Aéreo de Paris), um evento anual, bazar da 
indústria internacional. 

Brown vem promovendo também os contratn­
tes da área em suas missões comerciais e um con­
trato de $ 1.4 bilhôes da Raytheon no Brasil foi cita­
do por Brown ante o Congresso como prova do pa­
pei indispensável do Comércio em auxiliar empresas 
americanas. O projero Sivam que a Raytheon ven­
ceu por licitação, ou o Sistema de Vigilãncia da 
Amazônia, construiria uma rede de estações de ra­
dar e satélite, projetada para monirorar dois milhões 
de milhas quadradas da área de floresta tropical do 
Brasil. 

Em junho de 1994, o Comércio recebeu a infor­
mação de que o contraIO estava para ser vencido 
por uma empresa francesa. O departamento decidiu 
entrar no circuito, fazendo com que dez agências es­
tadunidenses entrassem num processo de IObby, fa­
zendo contacros com brasileiros em nome da Rayt­
heon e para convencer um Ex-Im Bank a superar a 
proposta francesa de financiamento para garantir o 
negócio com $ 1.4 bilhão relutante em crédito, ape­
sar de historicamente o Brasil não tem um bom cré­
dito. De acordo com um porta-voz do Ex-Im, o pac10 
generoso de financiamenro foi sem dúvida o maior 
subsídio que o Ex-Im já havia concedido. 

A Raytheon fora generosa com os Democratas. 
Durante o períOdO eleitoral de 1991-1992, a Rayt-

The Buyung of the President 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelO Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENT0N267. DE 1996 

Nos termos do artigo 154, § 6<', inciso li, do Re­
gimenro Interno, requeiro que não seja realizada 
Sessão do Senado no dia 21 de fevereiro do corren­
te ano. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Alcio Alvares - Jlider Barbalho - Edison LobAo­
Júnia Marise - Romeu Tuma - Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney Suas-
suna 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 68, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimenro Interno, para o Projeto de 
Resolução nº- 11, de 1996. (Mensagern n2 324/95) 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Sérgio Machado - Joel de Hollanda - Ney Suas-­
suna. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O reque­
rimenro será votado após a Ordem do Dia, na forma 
do disposto no art 340, li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 69, DE 1996 

Requeiro à Mesa, nos termos do art 335, Pa­
rágrafo único, do Regimento Interno, o sobrestamen­
to temporário da tramitação, perante a Supercomis­
são do SIVAM - Comissão de Assunros Econômi-
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cos, de Relações Exteriores e Defesa Nacional e de ral, para deliberar sobre a matéria, depois de ouvida 
Fiscalização e Controle - do Relatório e respectivo a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Parecer do Senador Ramez Tebet para aguardar de- Sala das Sessões, 11 de janeiro de 1996. 
cisi:lo a ser tomada pelo Plenârio do Senado Federal 
a respeito do Requerimento n2 3/96, em tramitação 
nesta Casa, que pede, em grau de recurso, o depoi­
mento do ex-Presidente do Incra, Sr. Francisco 
Grazziano. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Senador AntOnio Carlos Valadares. 

REQUERIMENTO N2 3, DE 1996 

Senhor Presidente, 
1) Considerando que na segunda reunião con­

junta das Comissões de Assuntos Econômicos, de 
Relações EXteriores e Defesa nacional, e de Fiscali­
zação e Controle (Supercomissi:lo do Sivam), apre­
sentei requerimento solicitando depoimento do ex­
Presidente do Incra, Senhor Francisco Grazziano, 
tido pela imprensa nacional como principal respon­
sável pela escuta telefõnica na residência do Embai­
xador Júlio César Gomes dos Santos, enti!o Chefe 
do Cerimonial da Presidência da República; 

2) Considerando que na reunii:lo seguinte da 
mesma Comissão, em questi!o de ordem por mim 
formulada, indaguei ao Senhor Presidente, Senador 
Antônio Carlos Magalhães, qual o destino daquela 
proposição, e ele ao respondê-Ia afirmou ter deferido 
aquele requerimento de convocação, e disse: ape­
nas ni:lo vamos convocâ-Io agora, nesta fase, por­
que dividimos o trabalho naquela primeira fase, na 
fase da escuta, e o chamado trâflCo de influência 
Agora ficamos na fase propriamente do Sivam e vol­
taremos a esta fase logo adiante, quando enti!o Vos­
sa Excelência será atendido, sem sequer o Plenário 
ser ouvido, porque já deferi de pronto o seu requeri­
mento; 

3) Considerando que na sessi:lo do dia 10 do 
fluente o Presidente da Comissão estranhamente 
declarou a prejudicabilidade de vários requerimentos 
de convocação de autoridades e cidadi:los a ser ou­
vidos, inclusive aquele de convocação do ex-Presi­
dente do Incra, Francisco Grazziano, de minha auto­
ria, peça-chave da eclosão do escândalo do Sivam, 
ferindo, assim, disposição regimental (art. 14, inciso 
VIII, e art 90, inciso V, do Regimento Intemo). 

Isto posto, inconformado com a recente deci­
si:lo da Comissão que deixou de apreciar o requeri­
mento de convocação do ex-Presidente do lnera, 
Snhor Francisco Grazziano, venho, de acordo com o 
que preceitua o art. 334, § 2º-, do Regimento Interno, 
interpor recurso junto ao Plenário do Senado Fede-

(As Comissões de Assuntos Econômi­
cos, de Relações Exteriores, de Defesa Na­
cional e de Fiscalização e Controle.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O reque­
rimento lido será encaminhado às Comissões de As­
suntos Econõmicos, de Relações Exteriores, Defesa 
Nacional e de Fiscalização e Controle. 

Sobre a mesa, requerimento lido na sessi:lo an­
terior, que será lido pelo Sr. 1 º- Secretârio em exer­
cício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTON"-62, DE 1996 

Excelentlssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, 

Requeiro, nos termos do art 218, alínea b do 
Regimento Interno, com observância de um minuto 
de silêncio, conforme dispõe o art 219 do Estatuto 
Regimental, a inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento do ex-Senador Nelson Carneiro. 

Outrossim, requeiro, com base no art. 221 do 
RegimenlO Interno, que o Plenârio autorize a apre­
sentação de condolências à famnia do falecido. 

Justificação 

Morreu Nelson Cameiro. Com seu passamen­
to, a vida politica brasileira perde aquele que pode 
ser definido como um símbolo da perseverança. Vo­
cacionado para romper fronteiras, sepultar precon­
ceitos, Nelson Carneiro foi o incansável batalhador 
pela emanCipação feminina Dentre as 1.394 propo­
sições que ofereceu à apreciação de seus Pares, 
nesta Casa, aquela que resultou na Emenda Consti­
tucional n2 9, de 1977 - que estabeleceu a possibili­
dade jurídica de dissolução do vínculo matrimonial -
constitui marco inolvidável na busca da igualdade de 
direitos entre homens e mulheres. 

Foi-se o parlamentar destemido, mas elegante. 
Faleceu aquele que, sem medo de exercer a neces­
sária função de criticar, escudava-se em seu folclóri­
co concidadão e missivista, o imaginário Agapito -
personagem que, para aqueles que com ele convi­
vemos, permanecerá indelével na memória - para 
apontar equívocos e propor soluções, procurando, 
sempre, o melhor para o Brasil e sua gente. 

Nelson era o paradigma dos que não se cur­
vam. Por certo, compreendia o que Confúcio queria 
dizer quando ensinava que nada é ti!o repleto de vir-
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tudes como a paciência. Nelson compreendia, por· Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
que vivia essa lição, dia após dia. E como na canção permanecer sentados. (Pausa.) 
achava, sempre, que começar de novo, vai valer a Aprovado. 
pena Peço que todos, de pé, façamos um minuto de 

Não tendo logrado retornar a esta Casa, nas silêncio para cumprir a determinação do Plenário. 
eleições de outubro de 1994, preparava-se, humilde- (Pausa.) 
mente, com a idade de 85 anos, para postular uma (É respeitado um minuto de Silêncio) 
cadeira à Câmara Municipal do Rio de Janeiro. Cumprida a decisão, vamos prosseguir à leitu-

Nelson, o católico, foi o intrépido, que não te- ra do Expediente. 
mia as autoridades eclesiásticas, na defesa da tese O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • A Presi· 
que lhe era mais cara: a instituição do divórcio no dência recebeu, do Presidente Supremo Tribunal 
Brasil. Federal, o Ofício rll 218, de 1996, de 5 do corrente, 

Mas Nelson Carneiro era também a imagem da encaminhando, para os fins previstos no art. 52, inci· 
lealdade como valor. Quando, em 1989, a campa· so X, da Constituição Federal, cópia do acórdão 
nha presidencial de Ulysses naufragava, lá estava transHado em julgado, referente à declaração de in· 
ele, altivo e solidário, ao lado do velho timoneiro, re- constHucionalidade dos art. 22 e 32, da Lei n" 6.747, 
cusando-se a abandonar o barco do amigo cativo, já de 3 de maio de 1986, do Estado de Santa Catarina. 
a pique. O expediente será anexado ao Ofício n" S/58, 

Nelson, o baiano que se fez deputado por sua . de 1995, e vai à Comissão de Constituição, Justiça e 
terra; o baiano que cativou os cariocas e fluminen- Cidadania 
ses - que também o alçaram ao Congresso Nacio- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi-
nal como deputado e senador, desde 1959 - não se dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal 
encontra mais entre nós. Dizia Gramsei que o ho- Federal, o Ofício S/9, de 1996 (n" 219/96, na ori-
mem se faz imortal quando é lembrado e reverencia- gem), de 5 do corrente, encaminhando, para os fins 
do pelas gerações futuras. Nesse sentido, podemos previstos no art. 52, inciso X, da Constituição Fede-
afirmar que o bravo Senador Nelson Cameiro jamais ral, cópia do acórdão transitado em julgado, proferi-
perecerá. do por aquela Corte, declarando a inconstHucionali-

A Bancada do Partido dos Trabalhadores no dade do art. 22 e seus §§ 12, 22 e 32, da Lei n" 
Senado Federal, conclamando os nobres Pares a 7.588/89, dos art. 10 e 12 da Lei 7.802189, ambas do 
assim proceder, associa-se à família do inesqueCível Estado de Santa Catarina. 
Senador Nelson Carneiro, em particular à sua filha, O expediente vai à Comissão de Constituição, 
a ilustre Deputada Laura Carneiro, neste momento Justiça e Cidadania. 
de profundo pesar. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado 

Sala das Sessões, 7 de fevereiro de 1996. _ o tempo destinado ao Expediente. 
Jonas Pinheiro - Ramez Tebet - Senador Eduar- Presentes na Casa 76 Srs. Senadores. 
do Suplicy, Líder da Bancada do PT - João Alves Passa-se à 
- Marluce Pinto - COUtinhO Jorge - Jader Barba- ORDEM DO DIA 
lho - José Eduardo Dutra - Benedita da Silva -
Antonio Carlos Magalhaes - Marina Silva - Lauro 
Campos - Romeu Tuma - Bernardo Cabral - GIl­
berto Miranda - Artur da Távola - Elcio Alvares -
Pedro Simon - Emilia Fernandes - Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O reque­
rimento que acaba de ser lido não foi votado ontem 
por falta de número. Vamos fazê-lo nesta sessão. 

Quero comunicar ao Plenário que se trata de 
uma homenagem ao Senador Nelson Carneiro, fale­
cido ontem. S. ExªS pedem inserção na Ata de voto 
de pesar e também um minuto de silêncio pelo Ple­
nário. 

Em votação. 

Item único 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2101, DE 1993 

Votação, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara rll1 01, de 
1993 (fIq 1.258/88, na Casa de origem), que estabe­
lece as diretrizes e bases da educação nacional, 
tendo 

Parecer sob rll 
- 691, de 1995, da Comissão Diretora, ofere­

cendo a redação do vencido. 
- 8, de 1996, das Comissões de ConstituI­

çAo, Justiça e Cidadania e de EducaçAo, em con-



01460 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

junto. (sobre as emendas de Plenária), favorável às 
Emendas n9s 4, 8, 13,25,27,28, 35, 43, 44,50,51, 
53,54,56,59,61,71,75,76,80,88,111,112,119, 
1.1«,lW,I.1~1~1~1~1~1~ 
198,202,211,215 a219, 223, 224, 243, 244, 261, 
265, 271, 275, 280, 281, 284 e 302.; favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta às de n9s 1 , 
7,9, lO, 14, 17,20, 39,41,45,48, 62,66,67, 72, 
87,93,94,96,101,103,109,110,113,116,120, 
136, 140, 152, 153, 161, 175, 182, 183, 185, 191, 
195, 200, 204, 207, 208, 229, 230, 234, 236, 245, 
248,249,251,253,254,267 a 269, 274, 276, 282, 
283, 286, 287, 298-A a 301; pela preJudicialidade, 
uma ve~atendidos os seus Objetivos na forma de 
outras emendas e subemendas, das de nOS 2, 3, 
11,12,15,18,24,31,34,37,38,40,42,49,52,60, 
64,77,81,86,91,95,97,98,102,117,124,130, 
1.1~IM,,1.164,I~I.1~1.1~ 
194,196,197,201,205,232,233,234-A,235,237, 
242, 246, 247, 255, 257 a 260, 262, 272, 273, 285, 
288 a 293; e pela rejeição das de nOS 5, 6, 16, 19, 
21 a 23, 26, 29, 30, 32, 33, 36, 46, 47, 55, 57, 57, 
63, 65, 68 a 70, 73, 74,78, '79,82 a 85, 89, 90, 92, 
99,100,104 a 108,114, 115,118,121 a 123,125 a 
129, 131, 132, 134, 134-A, 135, 135-A, 137, 139, 
141, a 143,145 a 148,151,155,159,162,163,185, 
166,168,171 a 174,177,180,181,184, 188a 190, 
193, 199, 203, 206, 209, 210, 212 a 214, 220 a 222, 
225 a 228,231,238 a 241,250,252,256,260,264, 
266, 270, 277 a 279, 294 a 298, 303 a 312. 

Sobre a mesa, ofício do Relator da matéria que 
será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Sena­
dor Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

Brasnia, 31 de janeiro de 1996 

Exrríl- Sr. 
Senador José Samey 
M.D. Preridente do Senado Federal 
Em mãos 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de relator do Projeto de lei da 

Câmara ~ 101, de 1993 (~ 1.258, de 1988, na 
Casa de origem), venho informar a V. Exã que será 
necessário, proceder a um ajuste \ redacional nd 
Substitutivo a ser votado pelo Plenário, a fim de evi­
tar a revogação indevida de leis aprdvadas ao final 
do ano passado. 

Assim, cabe dar a seguinte redação: 

"Art. 86. Ficam revogadas a lei ~ 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, e a lei 

~ 5.540, de 28 de dezembro de 1968, ex­
cetuados os artigos modificados pelas leis 
~s 9.131, de 24 de novembro de 1995, e 
9.192, de 21 de dezembro de 1995; a lei 
~ 5.692, de 11 de agosto de 1971; a lei 
~ 7.0«, de 18 de outubro de 1982, assim 
como as leis e os decretos-leis que as mo­
dificaram e quaisquer outras disposições 
em contrário. 

Este ajuste, evidentemente, não implica qual­
quer modificação de sentido do texto aprovado pelas 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Educação. 

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a V. Exª 
os protestos de minha elevada estima e distinta con­
sideração. - Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário que a discussão desta 
matéria foi encerrada no dia 21 de novembro de 
1995. 

Passa-se à votação. 
Votação do substitutivo, com as correções pro­

postas pelo Relator, que não alteram o mérito da 
matéria, conforme oficio que acaba de ser lido, res­
salvadas as emendas e subemendas. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
para encaminhar pelo Partido dos Trabalhadores, a 
Senadora Marina Silva vai usar da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra à Senadora Marina Silva, para encaminhar 
a votação do substitutivo e das emendas. S. Exª dis­
põe de 5 minutos. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, soli­
cito autorização para falar sentada. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª 
tem autorização para falar sentada. É um prece­
dente que já existe na Casa e V. Exª bem o mere­
ce. 

A SRA. MARINA SILVA (pT-AC. Para enca­
minhar. Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presi­
dente, S~ e Srs. Senadores, considero que este 
é um momento muito importante da vida desta 
Casa, particularmente porque estamos discutindo 
lei que tem reflexos sobre a vida do País, do ponto 
de vista social e do ponto de vista econômico, por-' 
que não se pode pensar em crescimento econômi­
co sem _que haja preparo da base produtiva - e 
nesse caso o ensino é fundamental. Essa lei tem 
reflexos também na qualidade de vida, envolve a 
saúde, uma vez que muitos problemas nessa área 
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poderiam ser evitados com uma educação de boa ção brasileira possa dei:'ar a sua marca na melhoria 
qualidade. do ensino. Hoje, todos concordamos, esse setorvive 

Enfim, são inúmeras as contribuições que po- situaçãodeverdadeiracalamidade. 
demos dar ao Pais e à sociedade brasileira me- Devemos investir em educação, Investir na 
diante a aprovação de um projeto dessa qualida- boa qualidade daqueles que serão os futuros diri-
de. Poderemos deixar a marca da nossa preocu- gentes deste País, os formadores de opinião, os 
pação com os destinos da sociedade brasileira. que estarão incorporados ao processo produtivo. 

Ressalto que prefiro dizer do que sou a fa- Essa preocupação o Partido dos Trabalhadores 
vor e não do que sou contra, até porque entendo demonstrou ao apresentar os destaques. 
que discutimos uma matéria onde, com certeza, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, prefi-
todos os presentes são a favor de ela ser muito ro dizer do que sou a favor e não do que sou con-
bem' conduzida, contribuindo assim com a me- tra. Até p~rque entendo que 'discutimos uma maté-
Ihor qualidade de vida para nossa população. ria onde, com certeza, todos os presentes são a 
Falo da educação nacional, da Lei de Diretrizes favor de ela ser muito bem conduzida, contribuin-
e Bases da Educação brasileira, no quinhão em do, assim, com uma melhor qualidade de vida para 
que nos cabe interferir. nossa população. Falo da educação nacional, da 

Esta nossa interferência deve ser marcada Lei de Diretrizes e Bases da Educação brasileira, 
pelo desejo de deixarmos a nossa parcela de co- no "quinhão" que nos cabe interferir. 
laboração em relação a alguns pontos que consi- Quero lembrar, como idéias centrais deste 
dero essenciais, essenciais para a educação, es- nosso momento, dois pontos para mim essenciais: 
senciais para milhares e milhares de jovens, 12 - que conceito básico de educação acredito e 
adolescentes e crianças, que poderão ter acesso defendo: "um processo formativo construído: nas 
a uma proposta de ensino que os faça refletir so- relações entre os indivíduos, entre estes e os di-
bre algumas questões, tais como: a educação versos grupos sociais, destes grupos entre si e en-
deve inicialmente ter a concepção de gestão que tre todos estes na sua relação com a natureza e o 
definimos através da organização de um Siste- ambiente que os envolve." Em segundo lugar, lem-
ma Nacional de Educação, que acreditamos ser bro duas expressões de um dos gurus de nosso 
o melhor para o País. Partido, o mestre Florestan Femandes ao comen-

A proposta que veio da Cãmara dos Depu- tar o final do processo de votação do PLC 101/93, 
tados, com certeza para' alguns Srs. Senadores na Cãmara: foi "" consenso possível", uma "conci-
e particularmente para esta Senadora, contém fiação aberta". Ou seja, ele tinha certeza de que 
contribuições importantes, como o fato de, além os melhores esforços no sentido da negociação e 
de conter uma proposta de educação para o do que era possível ser acordado haviam sido feito 
País, ter sido pactuada no conjunto dos diferen- pelos vários atores que participaram do processo. 
tes grupos sociais que discutem o ensino, a edu- Em busca da realização do que acabo de 
cação brasileira. colocar neste momento no Senado é que convi­

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srª-s e Srs. 
Senadores, a nossa posição sempre foi a de con­
tribuir com esse debate, de buscar ampliá-lo o 
quanto mais, a fim de que pudéssemos evitar que 
aquilo que deve ser obra de muitos passasse a ser 
resultado apenas do pensamento de algumas pes­
soas, por mais competentes que sejam, por mais 
que as respeitemos. 

Então, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores 
I . ' 

em nome da Bancada do Partido dos Trabalhado-
res, quero encaminhar a favor da matéria, ressal­
tando os destaques que, em seguida, estaremos 
apresentando. E o faremos não com o sentido de 
negar o trabalho feito, mas de aperfeiçoá-lo, de fa­
zer com que a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-

do meus Pares para que tomemos decisões so­
bre esta matéria, iluminados e guiando-nos pela 
perspectiva de uma educação e a favor da socie­
dade brasileira_ Assim, todos esforços serão vá­
lidos no sentido de ouvirmos uns aos outros, dis­
cutirmos e tentarmos um consenso significativo 
em função da:melhoria desta proposta de lei. 
Reforço ainda a necessidade de assim proceder­
mos, zelando pela autonomia para decidir en­
quanto Poder. Legislativo, enquanto um Poder 
que tem a função, a responsabilidade e o privilé­
gio de legislar sobre coisas que podem favorecer 
o bem-estar de nossa população, como seus le­
gítimos representantes e interlocutores, portan­
to, entendo que é com ela nosso maior compro-
misso. -
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Avaliando todo processo de tramitação nesta 
Casa, conclui que, talvez como resultado de tantas 
diversidades de interpretações, muitas foram as 
perdas que já sofremos no projeto em análise, em­
bora seja inegável o esforço que tem sido coloca­
do para aperfeiçoar o texto privilegiado, da sua pri­
meira versão até esta última que hora trabalha­
mos. No meu entendimento, em parte, poderemos 
continuar aperfeiçoando, inclusive neste momento, 
nesta sessão. Neste sentido, lembro aqui algumas 
dessas perdas para refletirmos um pouco sobre as 
mesmas: inicialmente: a concepção de gestão que 
defendíamos, através da organização de um siste­
ma nacional de educação, onde acreditávamos 
que seria desenvolvida uma gestão mais democrá­
tica, com uma condução mais equânime enquanto 
distribuição de poder entre os diversos sistemas 
educacionais; a defesa e o resgate da qualidade 
no ensino superior, através de uma avaliação insti­
tucional cuidadosamente elaborada; ainda esta 
qualidade garantida através da formação de seus 
quadros e de um regime de dedicação exclusiva 
ou tempo integral para os professores, com previ­
são de um plano de carreira para todos seus seg­
mentos profissionais; perdemos a colocação de te­
mas em capítulos específicos, que diante de um 
esqueCimento "histórico", entendemos que mere­
cia um tratamento mais aprofundado, como a edu­
cação indígena, a especial, a educação a distân­
cia, outros itens; uma das maiores perdas, e que 
não tem muita visibilidade se não analisada deti­
damente, foi a desagregação do conceito· de 
educação básica (da educação infantil à educa­
ção de nível médio), tão duramente construído 
desde o processo Constituinte. No texto que ora 
reexaminamos a prioridade é explicitamente 
dada ao ensino fundamental, que, sem deixar 
ausente, relega a segundO plano a educação in­
fantil e a de nível médio, tão bem colocadas na 
nossa atual Constituição. Hoje, até os decanta­
dos novos paradigmas na organização dos pro­
cessos de trabalho e de produção, com reflexo 
direto no modus vivendi da população têm leva­
do, do mais progressista ao mais conservador 
brasileiro, a entender que um conhecim'ento for­
mai e sistematizado terá de ser mais amplo e 
profundo, adquirido enquanto formação básica 
por todos os brasileiros. Isso não se atinge frag­
mentando o processo formativo na sua etapa ini­
ciai de construção do saber. 

Se priorizarmos o ensino fundamental e es­
pecialmente suas primeiras séries, o que farão 

nossos jovens até poderem disputar o acesso à uni­
versidade, à uma profissão com formação densa e 
que mereça credibilidade no mercado? Por outro 
lado, como entram nossas crianças no ensino funda­
mentai se não receberam nada de formação educati­
va até os seis anos de idade? Além da seleção so­
cioecnômica já realizada em nossa sociedade, esta 
ausência de educação, também, tem concorrido com 
o alto índice de repetência e abandono do ensino 
fundamental nas primeiras e quartas séries. E ages­
tão democrática? Pergunto: que medo é este da par­
ticipação aberta na gestão da vida educativa? Ainda 
lembrando os novos paradigmas: se até o "empresá­
rio inovador" decantado por Shumpeter e outros 
empresários modernos, hoje, querem contar com a 
palavra do trabalhador no direcionamento da vida 
das suas empresas? E, se as próprias ocupações 
de mais prestígio pOlítico e social são executa­
das por grupos e não somente por um indivíduo, 
como conceber uma escola ou qualquer institui­
ção educativa, integrante deste cenário geral, 
com medo de dividir com a comunidade escolar 
a tomada de decisão na escolha de seus dirigen­
tes? Desculpem-me meus Pares, mas chegamos 
ao absurdo de neste Congresso· aprovarmos 
uma lei que regula uma "consultá prévia". Este é 
um fato, um momento eminentemente político, 
instável, ou seja, faz· parte de um processo de 
mobilização política que poderá ou não continuar 
acontecendo, conforme caminhe o·· processo de 
democratização e amadurecimento pOlítico das 
instituições educacionais. E nosso autoritarismo 
é tamanho, que formalizamos regras sobre este 
fato. 

o piso salarial nacional: os Poderes Judiciá­
rios, Legislativo e setores do Executivo, com justi­
ça, tratam muito bem seus quadros no que se refe­
re à carreira e ao salário; os estudos acadêmicos 
são consensuais quanto à conclusão de que o .sa­
lário mínimo de nosso País é dos mais baixos do 
mundo, como também que a distãncia entre o me­
nor e o maior salário de nossos profissionais, tam­
bém é das maiores do mundo; que a formação 
continuada (a atualização), hoje, mais que nunca é 
indispensável; que a informação se massifica rapi-

. damente e é substituída com a mesma rapidez, . 
enfim, porque conhecendo e não podendo disco r- ( 
dar de todas estas afirmações, entendemos que, 
como tem sido expressado nas nossas .Ieis, 
R$500,OO, R$600,OO e até mesmo R$1.000,'.OO 
são suficientes ou muito para serem pagos aos 
profissionais da educação? São eles que estão na 
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condução, no loeus central do processo de 
transmissão e reorganização do conhecimento. 
Não mudamos, nem hoje com o decantado dis­
curso da modernidade, da qualidade total, da 
competitividade nacional e intemacional. É a pro­
fessora, é o educador do início do processo que é 
mais mal remunerado. O parâmetro tem sido 
aquele: se ganham tão pouco, aumentar essa mi­
séria mais uma ou duas vezes já é um ganho 
imenso, que devem dar "graças a Deus" ... O que 
nos impede de tratar este assunto com ousadia e 
clareza, sem medo? Um piso com uma destas 
quantias aqui referidas, porque seria absurda? 
Será que os outros Poderes pagam menos aos 
seus quadros nas diversas unidades da Federa­
ção? Impossível, companheiros, concordarmos 
com estes procedimentos discriminadores, sob o 
discurso da falta de recursos. 

Assusta-me e entr.istece-me perder a oportu­
nidade de, na LDS, corrigir resultados de outras 
iniciativas que têm sido aprovados neste Congres­
so e que entendemos como retrocesso na história 
de nossa educação e desrespeito com a socieda­
de brasileira. Por exemplo: a instituição de um pro­
cesso aligeirado de avaliação, através de uma me­
dida provisória, dispensando uma proposta discuti­
da, amadurecida e detalhada, constante da pro­
posta de LOS e que traduz um grau avançado de 
amadurecimento do setor; este projeto de escolha 
de dirigentes a que já me referi; a criação de um 
sistema nacional de educação tecnológica, como 
se esta alternativa educacional fosse um compo­
nente isolado e independente do que denomina­
mos de sistema nacional de educaçãO, contrarian­
do uma luta histórica de aproximar o conhecimen­
to acadêmico do profissionalizante, de aproximar 
o pensar e o fazer, eliminando a concepção de 
uma educação desagregada, dicotomizada. No 
momento em que o mundo do trabalho e o zelo 
pela cidadania plena exige uma elevação do ní­
vel de nossa população em geral, de um conhe­
cimento polivalente, a lei retrocede e contraria 
esse caminho que vem sendo desenhado pela 
sociedade, dentro do processo educativo. Nesse 
sentido, é bom que fiquemos prevenidos: o pro­
jeto que a imprensa vem anunciando e que será 
entregue, a este Congresso nos próximos dias 
sobre educação tecnológica confirma e procura 
concretizar este equívoco na criação do citado 
sistema. O meu desejo é o de que na LDS deixe­
mos algo garantido que amenize os males advin­
dos de medidas como estas. 

Inegavelmente o Governo merece um elogio: 
ele tem um consistente projeto, dentro de suas 
perspectivas. Uma pedra que se mexa no jogo in­
terfere em muitas outras. Educação é um belo 
exemplo. Vejamos: autonomia universitária - ela é 
trabalhada dentro da mesma direção de desmoro­
namento, na PEC 233/96; o foi no projeto de esco­
lha de dirigentes e na PEC que criou o Conselho 
Nacional de Educação e a chamada avaliação ins­
titucional; por último, no dia 06.02, foi colocada 
uma emenda na PEC 61/96, referendando o que 
está na 233/96 (aqui vale chamar a atenção que 
esta PEC talvez tenha sido aquela que mais rece­
beu a aprovação de todos os segmentos, inclusive 
o nosso, de oposição). E, sem dúvida, há um tra­
balho intenso para que também o seja na LDS. E 
assim tem sido com relação à educação infantil e 
média, aos inativos e pensionistas, à carreira e ao 
salário. 

Tudo isso que falei me leva a veementemen­
te convidar meus Pares aqui presentes para que 
façamos uma discussão sem pressa, democrática 
em busca de uma conciliação aberta, atingindo o 
melhor consenso possível, não perdendo a oportu­
nidade de ter na relatoria da matéria um dos mais 
ilustres defensores da educação brasileira. Não fa­
çamos, na LDS, eco aos retrocessos e às violên­
cias que vêm sendo feitas através de outras inicia­
tivas na área educacional. 

Agradeço a atenção., certa de que desenvol-
. veremos aqui um bom trabalho, condizente com o 

nível de informação e dignidade pessoal dos nos­
sos Parlamentares, em nome de uma melhor edu­
cação para nosso povo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi­
d~ncia esclarece ao Plenário que este é o momento 
para os Srs. Senadores usarem da palavra, se o de­
sejarem, para encaminharem a votação, uma vez 
que na votação dos destaques, de acordo com o Re­
gimento, só poderão falar o autor do requerimento 
de destaque e o autor da emenda. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidénte, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRE;SIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara, para 
encaminhar a votação. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, SF-s. Senadoras e Srs. Senadores, con­
sidero de grande significado a votação do substituti­
vo de autoria do nobre Senador Darcy Ribeiro ao 
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Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 
Devo dizer que se trata de um exemplo de como a 
discussão no Legislativo pode permitir o aperfeiçoa­
mento de um diploma legal. 

O projeto que estava aqui no Senado. oriundo 
da Câmara. depois de muitas discussões. sofreu 
uma série de alterações. Por um processo de aproxi­
mação sucessiva. chegamos a um texto que, de cer­
ta maneira, reflete a média do pensamento da Casa. 
A fé algumas manifestações vigorosas de oposição 
ao primeiro texto. apresentado pelo Senador Darcy 
Ribeiro. esmaeceram ao longo desse processo, no 
qual S. EXª assimilou contribuições de diversos Se­
nadores que, por sua vez, receberam sugestões de 
instituições educacionais. de órgãos de classe e da 
própria sociedade. 

Quero registrar aqui alguns tópicos que julgo 
de grande importância 'nesse substitutivo, que está 
sendo Objeto de votação. e que. evidentemente. ain­
da poderá sofrer alguma alteração em função dos 
destaques que foram requeridas. 

A Constituição de 1988, através do art. 22. 
XXIV, manteve a atribuição privativa da União de le­
gislar sobre as diretrizes e bases da educação na­
cionaL Valendo-se da. possibilidade de reformular 
'toda a educação. por meio de legislação. foi propos­
lá riova Lei de Diretrizes e Bases que ora estamos 
examinando no Senado F~eraL 

O Substitutivo ao Projeto de Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação 'CIo Senado Federal procurou eli­
minar as inconstitucionalidades apresentadas no 
projeto originário da Câmara. Diria mais, além das 
inconstitucionalidades. o excesso de detalhamento 
que <> projeto tinha, poiS era um projeto caudaloso. 
Agora, enxugamos o projeto para dar as grandes di­
retrizEls da educação nácional. 

, Trata-se de um projeto enxuto, com apenas 86 
·artigos. Os detal hes e· a regulamentação excessiva 
s!!o evitados, por se considerar que a educação 
deve estar aberta a inovações e novas possibilida­
des .. ' 

O· prinCipio da descentralização é fortalecido, 
abrindo mais espaço para deliberações dos siste­
mas de ensino, e da própria escola, em respeito às 
especificidades e peculiaridades regionais. 

Há uma clara definição das atribuições dos en­
tes da Federação. Entre as atribuições da. União 
destaca-se a promoção de processo nacional de 
avaliação do rendimento escolar no ensino funda­
mentaI, médio e superior. Cabe, também, à União a 
manutenção de processo nacional de avaliação das 

instituições de ensino superior. Os Estados e o Dis­
trito Federal passam a ter destaque na formação dei 
professores, além de assegurar o ensino fundamen­
taI e oferecer com prioridadEi o ensino médio. Já os 
Municfpios devem garantir o ensino fundamental e, 
em seguida, a educação infantil, sendo-Ihes vedada 
novas iniciativas na educação do superior. 

Outro aspecto poSitivo é o alto grau de auto­
nomia atribuído às escolas. A gestão democrática 
do ensino públicO prevê a participação efetiva das 
comunidades escolar e local nos conselhos esco­
lares. 

Na educação básica os currículos terão uma 
base nacional a ser complementada pelos sistemas 
de ensino' e escolas. Houve a preocupação de pre­
servá-los de sobrecarga excessiva de disciplinas, 
prejUdicial ao desenvolvimento de competências e 
habilidade básicas. 

A educação profissional é tratada de forma glo­
bal e flexível, merecendo destaque de as escolas 
profissionalizantes oferecerem cursos especiais à 
comunidade, condicionada a matrícula à capacidade 
de aproveitamento e não necessariamente ao nível 
de escolaridade. 

No ensino superior vale ressaltar que a autori­
zação de cursos, assim como o credenciamento das 
instituições de ensino passam a ter prazo limitado, 
com renovação dependente de avaliação. 

O Substitutivo inova ao permitir a criação de 
universidades especializadas por campo do saber, 
eliminando a necessidade de uma instituição atuar, 
muitas vezes sem condições, em diversas âreas do 
conhecimento; . 

,Passa a ser exigido dos professores das insti­
tuições de ensino superior publicas o mfnimo de oito 
horas semanais de aulas. 

Embora os princfpios do Plano de Carreira 
sejam abordados. dei· forma genéjicil, dei modo a 
evitar a intromissão em competência do Poder 
Executivo, ficam assegurados ingressos exclusiva­
mente por concurso de provas e títulos, incentivos 
à titulação e à produtividade· e período reserVado a 
estudos, planejamento e avaliação incluídos na 
carga de trabalho. 

No que se refere aos recursos financeiros, o 
Substitutivo especifica o que deve ou não ser consi­
derado como despesa de manutenção e desenvolvi­
mento de ensino, na aplicação do percentual da re­
ceita de impostos estabelecido no ar!. 212 da Cons­
tituição. 
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São estabelecidos critérios de transferência O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
de recursos entre as esferas de governo com o a palavra. para encaminhar a votação. à nobre Se-
objetivo de atender prioritariamente a um padrão nadora Emilia Fernandes. 
mínimo de oportunidades educacionais para o A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Para 
ensino fundamental. baseado no cálculo de cus- encaminhar a votação.) _ Sr. Presidente, srªs e Srs. 
to mínimo por aluno. A ação supletiva e redistri- Senadores. estamos chegando à etapa conclusiva 
butiva da União e dos Estados obedecerá fórmu- de um trabalho dedicado. de um trabalho profunda-
la de domínio pÚblico que inclua a capacidade mente envolvente e. acima de tudo. de muita res-
de atendimento e a medida do esforço fiscal da ponsabilidade para todos os integrantes do Senado 
unidade federada em favor da educação. Com Federal. 
base nesses critérios. a União poderá fazer tam­
bém transferência direta de recursos a estabele­
cimentos de ensino. 

Destaca-se também a divulgação periódica. em 
linguagem clara e acessível. da destinação dos re­
cursos públicos. 

Por fim. a explicitação da possibilidade de con­
cessão de bolsas de estudo para alunos de escolas 
públicas se reveste da maior importância. 

De acordo com 'tlados oficiais. entre os 32 mi­
lhões de brasileiros abaixo da linha de pobreza. cer­
ca de 15 milhões !São crianças e jovens. Para garan­
tir sua própria sobrevivência essas crianças são ob­
rigadas a trabalhar. existindo hoje no País cerca de 
14 milhões de jovens trabalhadores. Dessa forma. 
15% das crianças brasileiras entre 1 O e 13 anos de 
idade têm alguma ocupação. Esse percentual sobe 
para 65% se consideramos os jovens entre 10 e 17 
anos de idade. 

Por isso. apresentei emenda. acatada pelo 
Relator. no sentido de que se preveja a possibili­
dade de se conceder bolsa a estudante. mesmo 
na escola pública. para evitar a evasão escolar. ou 
seja. para aqueles que precisam sair da escola 
para trabalhar e ajudar à família. evidentemente 
dentro das possibilidades de cada Município ou de 
cada Estado. 

Sr. Presidente. Srªs e Srs. Senadores. diante 
de alguns dos elementos que alinhei. e que. a meu 
ver. são relevantes no Substitutivo do Senador 
Darcy Ribeiro, encaminhamos favoravelmente, 
acreditando que a nova lei básica sobre educação 
nacional abre um novo campo e permite um pro­
cesso permanente de inovação da educação brasi­
leira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 

o encaminhamento da votação. 
A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente. 

peço a palavra para encaminhar a votação. 

Tão logo chegamos aqui no ano passado. 
corno ex-professora, no exercício há mais de 23 
anos, e militante sindical. agora incumbida pelo povo 
do Rio Grande do Sul de também representá-los no 
Senado Federal, demos confinuidade àquilo que já 
vínhamos fazendo durante a nossa trajetória corno 
educadora. Apuramos e verificamos como estava o 
andamento da Lei de Diretrizes e Bases. E todas as 
nossas participações e manifestações sempre foram 
objetivando a agilização e a contribuição para uma 
lei que se voltasse realmente aos interesses do povo 
brasileiro e aos objetivos maiores que uma nação 
deve ter. quando assume a Educação como um 
compromisso. 

O que ternos assistido durante toda a nossa 
vida é que a Educação nunca foi encarada corno 
uma questão estratégica básica para o País. corno 
algo que pode alavancar o desenvolvimento econô­
mico para oferecer conhecimento para o pleno exer­
cício da cidadania e conseqüente desenvolvimento 
social. 

Os governos sempre olharam a Educação 
corno gasto. quando deveria ser priorizada como um 
lucrafivo investimento. . , 

t: por isso que, às véSperas do ano 2.000, te­
mos problemas de toda ordem relacionados com a 
Educação. que vêrn desde as verbas necessá­
rias. de gerenciamento, necessidade de chegar 
de fato ao aluno. premência de diminuir a buro­
cracia; temos também o problema dos professo­
res como um dos mais graves. por continuarem 
desvalorizados. mal-remunerados, precisando 
urgentemente de uma melhor formação, de uma 
atualização constante e de um aperfeiçoamento 
para poderem acompanhar o desenvolvimento 
tecnológico e social. não apenas do Brasil, mas 
do mundo todo; temos problemas com material 
pedagógico e tecnológico; temos. ainda, muitas 
escolas em precárias condições para oferecer 
um trabalho de qualidade com bibliotecas e labo­
ratórios deficientes; temos currículos, com con-
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teúdos, que ainda precisam ser constantemente aos anseios da sociedade brasileira. E esse objetivo 
avaliados; material didático, como livros, projetos deverá ser perseguido e construído por toda a socie-
de atualização, que precisam ser revisados pelo dade, e, principalmente, pelos estudantes e educa-
Governo; prioridades e metas bem definidas, atra- dores. 
vês de um processo de participação e de compro- Muito obrigada. 
misso coletivo. Também, em nosso entendimento, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
essa uma questão que precisa de uma atenção a palavra ao Senador Sebastião Rocha, para enca-
especial. minhar a votação. 

Entendemos que a gestão participativa, onde O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para 
pais, alunos e professores conhecem a realidade encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
das suas escolas e lutam, em conjunto, pela melho- dente, Sr"s e Srs. Senadores, em nome da Lide-
ria da qualidade do ensino, é uma das formas, sem rança do PDT, manifesto a nossa imensa satisfa-
dúvida, de chegarmos àquele estágio que tantos al- ção em estarmos definitivamente, no dia de hoje, 
mejam. deliberando sobre a nova Lei de Diretrizes e Bases 

Precisamos buscar formas urgentes de dimi- para a Educação. 
nuir a repetência e a evasão. Não podemos conti- E não poderia, neste momento, deixar de re-
nuar adm~indo que o tempo médio para se concluir conhecer o trabalho árduo e profícuo do Senador 
o ensino de primeiro grau, de 8 anos, seja hoje efe- Darcy Ribeiro, membro da nossa Bancada, e que 
tuado em 12 anos, e muitos até mesmo não o con- conseguiu aliar de forma satisfatória a defesa dos 
cluem. seus princípios, daquilo que considera como eficaz 

Por isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- para a nova Lei de Diretrizes e Bases, com a flexi-
res, entendemos que, a partir deste momento, cons- bilidade própria dos democratas que aceitam as 
truída uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação opiniões que vêm dos outros. E o Senador Darcy 
nacional, num primeiro instante, precisamos ouvir Ribeiro conseguiu, no final de todo este esforço, 
mais a sociedade, e lutamos por isso, e consegui- um trabalho que certamente demandou muitas ho-
mos essa participação. ras de sono e um esforço físico bastante intenso, 

Defendíamos um projeto que já estava pronto. 
trabalhado pela sociedade. vindo da Câmara dos 
Deputados. Mas não foi o .entendimento do Senado 
Federal. não foi o entendimento do Sr. Relator. Mas 
participamos efetivamente. buscando aprimorá-lo. 
Portanto. queremos crer que. para a Educação. 
como um dos pontos mais críticos, um dos grandes 
desafios deste final de século e do Governo que ai 
está. será dada uma atenção especial. 

o Brasil vive um momento rico na Educação. 
porque todos. Govemos. Estados. MunicípiOS e edu­
cadores estão clamando por mudanças. E há um 
consenso na sociedade de que a educação é funda­
mentai e se encontra em estado caótico. Por isso. 
todos são importantes instrumentos na idéia de que 
a educação é uma questão estratégica. direito de to­
dos e responsabilidade do Estado. 

É com esse sentimento ainda que. durante o 
desenrolar desta sessão. trazemos alguns desta­
ques que serão solicitados para buscar cada vez 
mais o aperfeiçoamento dessa lei. que estamos nos 
pronunciando. 

Entendemos que o Brasil precisa urgentemente 
de uma nova lei, mas de uma lei que seja adequada 

mas que finalmente chegamos a um ponto em 
que, graças à contribuição também das Lideranças 
Partidárias nesta Casa, alcançamos praticamente 
o consenso, pelo menos no encaminhamento da 
votação da Lei e sobretudo na questão dos desta­
ques. 

Quero, mais uma vez, em nome da Bancada, 
ressaltar que tanto eu quanto a Senadora Júnia Ma­
rise, membros do PDT, apresentamos várias emen­
das, umas aceitas, outras rejeitadas. Também a Li­
derança do PDT, através da Senadora Júnia Marise, 
apresentou cinco destaques, que visam, principal­
mente em dois deles, garantir a gratuidade para o 
ensino, para o atendimento em creches e pré-escola 
e para o atendimento educaciom~1 especializado aos 
portadores de necessidades educativas. 

Em outro destaque, a Líder do PDT pede a 
aprovação de uma emenda que prevê menos rigor 
quanto à duração de três anos para o ensino médio, 
permitindo aos superdotados, eve!"" lalmente, con­
cluírem o curso em um período Inferior aos três 
anos. E propõe ainda, numa outra emenda, na 
qual solicitamos o destaque, a extinçãO da exigibi­
lidade dos exames vestibulares, sem deixar de re­
conhecer que em algum nível algum tipo de sele-



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENf.1)() FEDERAL Sexta· feira 9 01467 

ção precisa ser feito. decorrente sobretudo das va- institutos superiores de educação destinados à for-
gas. O que a Senadora Júnia Marise solicita no seu mação de professores. 
pedido de destaque é que da Lei não conste a exigi- Já era tempo de tomarmos essa atitude. pois 
bilidade do exame vestibular. considerando outros a nossa Lei de Diretrizes e Bases. como todos sa-
modelos e a possibilidade futura de que outros crité- bemos. com mais de 30 anos. estava superada. O 
rios possam ser utilizados para que o estudante te- PFL. então _ e digo. para concluir -. apresentou 
nha o seu acesso garantido do ensino médio à uni- cinco destaques. na forma dos acertos com as U-
versidade. deranças. em uma reunião presidida por V. Exª. 

São essas as nossas considerações. Sr. Presi- Os destaques são quatro. de autoria do eminente 
dente. Encaminhamos favoravelmente a votação do Senador Josaphat Marinho. que certamente. por 
projeto. com a defesa desses destaques que acabei ocasião do seu encaminhamento. falará e defen-
de relatar. derá melhor do que eu. Um deles visa substituir a 

expressão "obrigatório e gratuito". do art. 5". por 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a "facultativo". e transferir para o art. 28 a expressão 

palavra o Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. srªs e Srs. 
Senadores. enfim o Plenário do Senado Federal 
vota a nova Lei de Diretrizes e Bases através do 
Substitutivo da lavra do eminente. experiente e com­
petente Senador Darcy Ribeiro. 

Acredito que os pontos fundamentais já foram 
aqui abordados. Eu não gostaria de deixar de men­
cionar alguns e de abordar os destaques do P FL so­
bre a matéria. 

É preciso dizer. primeiro. que o Projeto de Lei. 
na forma do Substitutivo. realça as funções da União 
e estabelece. a meu ver. uma correta avaliação do 
ensino superior. Essa foi. aliás. Sr. Presidente. no 
Governo de V. Exª uma das preocupações: a avalia­
ção do ensino através do INEP - Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais. que chegou 
a fazer convênio com a Fundação Carlos Chagas. 
para avaliação e reavaliação do ensino. Foi uma das 
diretrizes de V. Ex" ao tempo em que eu. com muita 
honra. ocupei o cargo de Ministro de Estado da Edu­
r.ação. 

Outra circunstância é a de que os Estados pas­
sam a ter também um papel fundamental na forma­
ção dos professores e que os Municípios só passa­
rão a dedicar-se a outros graus na medida em que 
satisfizerem o ensino fundamental. Assim. estabele­
ceu o Projeto. na forma do Substitutivo. qúe a edu­
cação básica é dividida em educação infantil. ensino 
fundamental e ensino médio. Não se esqueceu da 
educação de jovens e adultos. mantendo um siste­
ma de cursos que. a meu ver. é adequado. e deu 
uma flexibilidade para o tratamento da educação 
profissional na sua globalidade. E mais: delineou os 
campos principais da educação superior. aperfei­
çoou (\ sistema de transferência de recursos e criou 

"gratuito". 

Os outros três referem-se ao Conselho Nacio­
nal de Educação. que S. Exª deseja ver aprovado 
por meio de lei. uma vez que. conceitualmente. rea­
ge à criação dessa instituição mediante medida pro­
visória. 

E a ultima é a Emenda nº- 226. de autoria do 
Senador Antonio Carlos Magalhães. que procura. 
no art. 47. 11. fazer com que. nas universidades. 
a maioria de seus docentes em tempo integral e 
com titulação em nível de eSPE1cialização. mes­
trado ou doutorado. tenham acesso a ela. Hoje. 
pelo Substitutivo do Senador Darcy Ribeiro. só 
podem chegar a lecionar aqueles que tiverem 
mestrado e doutorado. 

Como isso é extremamente dificil na maioria 
dos Estados brasileiros - hoje. talvez só o eixo Rio­
São Paulo tenha condições de atender a esse dispo­
sitivo -. tem sentido a emenda de autoria do Senador 
Antonio Carlos Magalhães. que também. à seme­
lhança do Senador Josaphat Marinho. deverá defen­
dé-la por ocasião do destaque. explicando-a melhor 
do que eu. A emenda dá a abrangência para que a 
maioria dos 26 Estados do nosso País tenha condi­
ções de prosseguir no ensino superior com aqueles 
que detiverem cursos de especialização. mestrado e 
doutorado. 

Portanto. Sr. Presidente. era o que tinha a di­
zer. louvando que esta Casa chegue. finalmente. 
àquilo que desejamos. a elaboração dessa Lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Valada­
res. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para encaminhar. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. em 
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primeiro lugar, gostaria de enaltecer, em nome do termosdeanalfabetismo,perdendoatéparaNicará-
Partido Socialista Brasileiro, que ora represento, a gua,JamaicaeCuba. 
condutademocrática do autor do Substitutivo, Sena- Sr. Presidente, considero da mais alta impor-
dor Darcy Ribeiro, que se portou de uma forma bas- tância a aprovação dessa matéria o mais rápido 
tante liberal. possível, porque ela vem prestigiar e colocar nos 

E não poderia deixar de ser assim, haja vista seus devidos termos, no seu devido lugar, o ensi-
que essa Lei, fundamental para o desenvolvimento no fundamental, o sistema educacional da infân-
do Brasil, para ser aplicável à nossa realidade, cia, o Primeiro Grau, enfim, a valorização do pro-
precisaria ser discutida, debatida nos seus míni- fessor, o treinamento, a atualização dessa classe, 
mos detalhes. tão necessária ao aperfeiçoamento da educação 

Para tanto, S. Ex;l teve a paciênCia de 
aprofundar o assunto, ouvindo nâo só autori­
dades da. Educação, mas, principalmente, 
ouvindo se.us companheiros de trabalho, os 
Senadores, nas comissões competentes, 
principalmente a Comissão de Educação, 
onde foram apresentadas diversas emendas 
pelos diversos Partidos políticos, o que con­
figura um projeto mais próximo do ideal, rep­
resentativo da vontade daqueles que repre­
seritam os Estados, que são os Senadores 
da República. 

Precisamos, com urgência, remodelar o sis­
tema educacional no Brasil, introduzindo novos 
métodos, para que o analfabetismo que ainda 
campeia, principalmente nas regiões mais po­
bres, seja erradicado. Basta dizer que na zona 
rural existe um índice altíssimo de analfabetis­
mo, 35,1%. Dados recentemente divulgados pelo 
IBGE também demonstram que a educação deve 
ser a prioridade ímpar, porque, do contrário, ja­
mais atingiremos o nível que estamos a' buscar, 
de um país desenvolvido. Como podemos espe-. 
rar que o Brasil. ingresse numa economia globali-' . 
zada sem os seus.jovens·saberem lidar com um 
computador? 

A sociÓloga Ana Lúcia Sabóia afirmou, re­
centemente, em reportagem no Jornal do Bra­
siI, que apenas 38% de nossas crianças entre 4 
e 13 anos estão matriculadas em alguma escola, 
o que revela uma vergonhosa decadência do en-.. 
sino rio Brasil. Ou seja, 62% das nossas crian­
ças na faixa de 4 a 13 anos estão fora da esco- . 
la. Isso é inconcebível num país que deseja in­
gressar entre aqueles que estão no Primeiro 
Mundo. Na faixa entre 11 e 17 anos existem 4 
milhões de crianças fora da escola. O Fundo das 
Nações Unidas para a Infância e a Adolescência 
admite que o índice aceitável, estabelecido e re­
conhecido mundialmente, deve ser de 5%. O 
Brasil, no Terceiro Mundo, está no 7Q lugar em 

no Brasil. 

O nosso Partido encaminha favoravelmente 
esse projeto, sem prejuízo de alguns destaques que 
foram apresentados por diversos Partidos e que me­
recerão aqui, por ocasião do seu encaminhamento, 
o debate, a discussão. 

Por parte de nosso Partido, apresentamos na 
Comissão de Educação nove emendas. Foram apro­
vadas pelo Relator, conseqüentemente, pelo Sena­
dor Darcy Ribeiro, cinco emendas. Nós nos conside­
rávamos satisfeitos. Entretanto, na última reunião de 
Lideranças, realizada no gabinete do Presidente 
José Sarney, o Partido dos Trabalhadores, que ha­
via apresentado outras emendas, pediu ao nosso 
Partido que assumisse cinco emendas de sua auto­
ria, J assim o fizemos, certos de que estamos que­
rendo aperfeiçoar mais ainda o trabalho gigantesco 
do Senador Darcy Ribeiro. 

Tenho certeza absoluta de que daqui sairá um 
projeto exemplar, que será apreciado o mais rápido 
possível pela Câmara dos Deputados e sancionado 
pelo Presidente da República, a lei maior que signifi­
ca a independên~ia da educação no Brasil, a salva­
ção de nossa juventude e o engrandecimento do 
nosso País, cOm il desenvolvimento conseqüente 
que daí surgirá. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Arlindo Porto. 

O SR. ARLINDO PORTO (pTB-MG. Para en­
caminhar.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado­
res, no momento em que o Senado Federal inicia 
o período de discussão e votação, em plenário, da 
proposta de uma nova Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, sinto-me na obrigação de 
submete: a este Plenário algumas considerações 
significativas para o sistema federal de ensino su­
perior. 

Sem analisar em profundidade o importância 
que tem para o ensino superior no Brasil a presen­
ça das instituições privadas, confessionais ou não 
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- mas reconhecendo o valor de sua presença no extensão, de modo indissociãvel, para alcance da 
meio universitãrio -, Quero, hoje, apresentar Questõ- Qualidade e realização de seu papel social; 
es de destaque, mesmo lembrando Que liârios cami- g) compromisso do Estado para com a univer-
nhos jã foram percorridOS por esse projeto da LDB, sidade pública como forma única de manter sistema 
desde Que foi apresentado à Cãmara dos Deputados de Qualidade, Que deverã ser visto como instrumen-
oito anos atrãs, por um brilhante Professor, co-esta- to estratégico para desenvolvimento social; 
duano e ex-Deputado, Octãvio EI{sio Alves de Brito. h) previsão de campo de autonomia das uni-

Mesmo sem ter muita condição de alterar, versidades públicas como prioritârio para o desen-
ou até aprimorar, o projeto Que estamos anali- volvimento acadêmico, sendo exigente de alto com-
sando, preciso alertar os meus pares, neste ple- promisso do Estado. 
nãrio, para tópicos Que podem, inclusive, ajudã- Enfim, agradeço a atenção de V. ExªS e regi5-
los na formação de suas opiniões a respeito des- tro por oportuno Que as ponderações que aqui apre-
te projeto tão emendado e das próprias universi- sentei são frutos de estudos, projetos e avaliações 
dades federais. 

Nesta ordem, daríamos precedência às seguin­
tes Questões: 

a) devemos ter a LDB Que galvanize a partici­
pação de todos os agentes educacionais e da so­
ciedade para Que não seja letra morta e, pelo con­
trMo, impulsione o processo educacional. Isso 
exige sintonia com as manifestações reiteradas e 
jã muito conhecidas de inúmeras entidades e as­
sociações voltadas ao trabalho cotidiano da edu­
cação; 

b) usar de toda força para projeção no futuro, 
criando alto patamar de envolvimento da Nação, 
constituindo elevada meta de alargamento da 
abraogência, da cobertura, de processo educacio­
nal em todos os nlveis. Lutar contra a redução em 
razão de pessimistas constatações de possibilida­
des atuais; 

c) lutar pelo Plano Nacional de Educação for­
mulado pelo trabalho Coordenado do Fórum Nacio­
nal de Educação, como pilar da participação da so­
ciedade em projeto de médio prazo. Isso exige o 
restabelecimento dessas estruturas, de modo claro e 
inequlvoco, no projeto; 

d) abrangência de ensino bãsico Que não deve 
ser reduzido, nem em conteúdo, nem mesmo para 
receber introjeção de ensino substitutivo. Emprestar 
força ao ensino do trabalhador, que tem de ser am­
plo para ser libertârio; . 

e) ensino tecnológico pressupondo ensino bâ­
sico completo. A formação de recursos humanos no 
capitalismo moderno exige abrangência de formação 
e nada melhora com antecipação do ensino tecnoló­
gico; 

t) manutenção das características fundamen­
tais da universidade, através do ensino, pesquisa e 

originãrias de debates com entidades e seguimentos 
da sociedade e, em especial, com a Associação Na­
cional de Dirigentes de Instituições Federais de En­
sino Superior, ANDIFES, através do Reitor Nestor 
Barbosa de Andrade. 

Finalizando, comunico ao Sr. Presidente e aos 
demais pares que o encaminhamento e defesa dos 
destaques do PTB serão feitos pela nobre Senadora 
Emília Femandes. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Roberto Requião, para 
encaminhar a votação. . 

O SR.-· ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, desanimado que estava, até 
este momento, com a perspectiva da aprovação 
da Lei de Patentes pelo Senado, com a perspecti­
va concreta da aprovação do financiamento da 
Raylheon, recobro o meu entusiasmo nesta ses­
são, quando o Senado da República irã votar o 
Projeto do Senador Darcy Ribeiro sobre a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação nacional, um pro­
jeto Que respeita os princlpios da Federação e da 
República, dando autonomia e flexibilidade à ação 
dos Estados, garantindo o princIpio republicano da 
coisa pública, da universidade pública para todos 
os cidadãos. 

O nosso Relator, Senador Darcy Ribeiro, foi 
extremamente flexivel às propostas construtivas 
que foram apresentadas por importantes seg­
mentos das organizações de professores. E 
esse projeto se soma aos aspectos mais positi­
vos do Governo Federal, representados pela 
ação do Ministério da Educação, do Ministro 
Paulo Renato. 
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Pessoalmente, levantei apenas um desta- ficar que, quando a educação cresceu, a civiliza-
que que se refere ao desvio de recursos cons- ção cresceu. ' 
titucionais, das reservas constitucionais, de 
recursos orçamentários da União, dos Estados 
e dos Municípios para a Educação, através do 
pagamento de inativos e pensionistas, contri­
buindo os ativos com parte do seu salário para 
o Fundo Previdenciário, que não é absorvido 
pelas verbas da Educação. 

Quero dizer que apoiarei também a emenda 
do Senador Josaphat Marinho, estabelecendo a 
obrigatoriedade de que o Conselho Federal de 
Educação seja, ao fim e ao cabo, estabelecido por 
lei, não significando isso uma crítica ao Conselho 
Emergencial criado por medida provisória do Pre­
sidente da República, orientado por seu Ministro 
da Educação. Um conselho necessário, diante das 
mazelas do anterior, mas que deve ter a proviso­
riedade da medida e, ao final e ao cabo, estabele­
cido definitivamente por uma lei discutida em pro­
fundidade pelo Congresso Nacional. 

De parabéns o Senado! De parabéns o Bra­
sil, que certamente conqui$tará na votação de 
hoje, com as emendas necessárias discutidas e 
votadas pelos Srs. Senadores, um belíssimo pro­
jeto de lei que coroa, acima de tudo, o trabalho 
de educador, o trabalho antigo e profícuo do Se­
nador Darcy Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Se­
nador Pedro Simon deseja encaminhar? 

O SR. PEDRO SIMON - Sim, Sr. Presidente. 
O SR. PR,ESIDENTE (José Sarney) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
para encaminhar votação. S. Exª dispõe de cinco 
minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço mi­
nhas as palavras do Senador Roberto Requião 
quando diz do grande momento que vive o Sena­
do neste instante. 

Creio que será muito difícil que ao longo des­
ta Legislatura se vote uma matéria tão significativa 
como esta. Estamos aqui votando praticamente a 
lei que vai orientar, que vai regulamentar a nossa 
educação. Então, vamos repetir o que é óbvio, Sr. 
Presidente. No mundo inteiro não houve povo que 
cresceu, que se desenvolveu, que progrediu que, 
em primeiro lugar, não tivesse ido at~ ele a educa­
ção. Se olharmos a Alemanha e o Japão, do p6s­
guerra, as mais diferentes civilizações, vamos veri-

Lamentavelmente, pelas razões mais varia­
das, ao longo da história, pelo menos de 1930 
para cá, todos tiveram preocupação com a educa­
ção. Desde que o Dr. Getúlio Vargas criou o Minis­
tério da Educação há um interesse de todos, até 
por que não há candidato a prefeito, govemador e 
à Presidência da República que não se elejam di­
zendo sempre que a meta básica de seus gover­
nos será a Educação. 

Creio que há sinceridade nisso. Não me pas­
sa pela cabeça que o Senhor Fernando Henrique, 
quando abriu a sua mão, mostrando os seus de­
dos, como o símbolo de sua campanha, ou o Sr. 
Collor de Mello, ou o Sr. Juscelino Kubitschek, 
seja quem for candidato à presidente ou a gover­
nador, não tenha em mente que a educação é fun­
damentai. Lamentavelmente, ela pode ser funda­
mentai, mas ela não aparece. Nem sempre apare­
cem resultados que dêem sustentação à platafor­
ma eleitoral do Prefeito, do Govemador ou do Pre­
sidente da República. 

A lei que estamos votando hoje tem o signifi­
cado de ser o início. É claro, Sr. Presidente, que 
se não houver vontade política por parte dos go­
vernantes, ela pode ser a melhor das leis, mas, 
em sua aplicação, não resolverá nada. Nós apro­
vamos a emenda constitucional do Senador João 
Calmon que determinava a aplicação de um per­
centual para a Educação, mas isso não está sendo 
aplicado e ninguém cobra absolutamente nada. O 
que vale é a decisão política. 

Creio que' neste Govemo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso há um cidadão com essa 
disposição, que é o Ministro da Educação, Sr. 
Paulo' Renato Souza. O Sr. 'Paulo Renato, pela 
sua formação, pela sua dedicação, pelo seu esfor­
ço, pela sua experiência como Secretário de Edu­
cação do honrado Govemador Franco Montoro, 
pela sua competência como reitor da grande Uni­
versidade de Campinas, por ter vivido no exflio, lá 
no Chile, em uma das horas mais bonitas daquele 
país, quando, praticamente, o mundo inteiro, as 
pessoas refugiadas do Brasil, do Uruguai, da Ar­
gentina, de vários países, inclusive o nosso atual 
Presidente, estavam debatendo, discutindo, estu­
dando fórmulas tão importantes e tão necessárias 
à educação, indo à Europa, passando pelos Esta­
dos Unidos, S. Exª reúne condições de levar essa 
questão adiante. 
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É uma questão, Sr. Presidente, sabe V. Exª 
como eu, em que a modernidade se faz necessá­
ria, como a utilização da televisão, a educação à 
distância, porque lá no futuro, não vamos precisar 
tanto do professor - é claro que sempre vamos ter 
o professor, o orientador; o professor será sempre 
necessário. 

Diziam-me, outro dia, técnicos e médicos que 
eles não precisam mais fazer cursos de especiali­
zação nos Estados Unidos ou na Europa, porque, 
via Internet, eles assistem a cirurgias e aulas em 
suas próprias casas. Hoje, para se aperfeiçoar, 
para avançar, para ser um médico de alta especia­
lização, pode-se fazer isso na própria residência, 
via Internet. 

Aí estão esses métodos modernos de educa­
ção, de educação a distância, de formação de pro­
fessores, seja no interior do Rio Grande do Sul ou 
no interior do Piauí. Por isso, o atual Ministro da 
Educação está dando um aparelho de televisão 
para cada escola a fim de ser implantado um canal 
interno de televisão para a formação e orientação 
de professores. 

Creio que estamos no caminho certo, Sr. Pre­
sidente. Mas, na verdade, temos que ter a decisão 
e a vontade política. 

Claro que a lei que vamos votar aqui terá 
grandes equívocos, Sr. Presidente, mas podere­
mos saneá-Ia ali. Acredito que o Senado fez o seu 
papel. Leva o nome do Senador Darcy Ribeiro, 
essa figura realmente fantástica, criador da Uni­
versidade de Brasília, criador, junto com o Gover­
nador Brizola, de uma fórmula que pode não ser 
de uso permanente, sob os argumento mais varia­
dos, mas é uma grande fórmula; o homem que de­
bateu, que discutiu e que nos deu várias obras e 
que hoje saiu do hospital, à revelia dos seus médi­
cos, para participar da votação deste projeto, que 
só aumenta o prestígio e a credibilidade do Sena­
do. 

Votaremos o seu projeto, que retornará à 
Câmara, onde estarão o Substitutivo do Sr. Dar­
cy Ribeiro e o projeto original da Câmara .. A Câ­
mara lutou, se esforçou, . levou anos a fio para 
elaborar o seu projeto; nós estamos devolvendo 
um subsUtutivo e a Câmara, como órgão definiti­
vo de votação, poderá escolher entre os dois, o 
seu, fruto do debate da sociedade, e o projeto e 
o substitutivo do querido Senador Darcy Ribeiro, 
fruto da experiência, trabalho e da sinceridade 
apresentada pelo Senado. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço 
aos Srs. Senadores que compareçam ao plenário 
para votação da matéria. 

A Presidência esclarece que a discussão da 
matéria foi encerrada no dia 25 de novembro de 
1995. Estamos em fase de encaminhamento. 

o SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conce­
do a palavra ao Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
neste instante os Líderes se reúnem para encon­
trar uma solução a respeito do encaminhamento 
dos destaques. Eles não concluíram ainda a sua 
tarefa. Penso que este é um momento importante 
para a votação desta lei. Pediria a V. Exª que con­
cedesse mais alguns minutos para que os Srs. lí­
deres possam concluir essa tarefa fundamental. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Vamos 
proceder à votação do Substitutivo, que é consen­
sual, e, em seguida, suspenderemos a sessão, 
caso os Srs. líderes não tenham chegado ainda a 
um acordo. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conce­
do a palavra ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, faltam poucos destaques para se­
rem fechados entre as Lideranças. Portanto, creio 
que esse caminho que V. Exª pretende seguir é o in­
dicado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vo­
tação o Substitutivo com as correções propostas 
pelo Relator, que não alteram o mérito da matéria, 
conforme ofício que acabou de ser lido, ressalva­
das as emendas e as subemendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado.(Palmas.) 

É o seguinte o substitutivo' aprovado: 
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SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 101, DE 1993 

(N21.258, de 1988, na Casa de origem) 

FIxa dlre1llzes a buea d8 eduliapio 
naclOIIIII. 

O CongI88SO Nacional deCI ela: 

TITuLO I 
Da EckJcaçlO 

AIt. IA A ec:kraçao abrange os pIOCBSSas fo .... 
mallvos que se desenvolvem na vida familiar. na 
convivência humana. no trabalho. rws InstitLiQOea de 
ensino e peSquisa. nos movimentos sociais e organi­
zaQIIea da sociedade civil e nas manifestaQOea QJIIIJ­
rala. 

Patágrafo ÍIliCO. A presente Lei dlsclpllné a 
edlw:açAo escolar. que se desenVolVe. predorrinlln­
tement8, por meio de ensino. em InstitIJI9Dea pI6-
prI& 
(*) Refeito por incorreção no anterior. 

TITULO 11 
Doe Pltncrploe a fina da Edllcaçao Nacional 

M 2A A em açAo, dever da fam/lla e do ESIa­
do. Inspirada nos princ/pIoa da Ilben:Iade e nos 
Ideais de solidariedade hu'nana, tem por finalidade o 
pleno desenYOMmanID da pessoa, seu praparo PIII1l 
o extlldcio da c:/da<far1Ia e sue qualificaçao para o 
trab!llha. 

M 3Il O ensino 8en\ mlnlsIrado com beaI nos 
seglintea prlnclploa: .. ' .~._ 

I - Igualdade de cordQOea para o acesso e 
permanência na eecoIa; 

1I-1lbeIdade de &pI8IIdar. ellÚlll'. peaqI •• e 
divulgar a cUIura, o peniamantD •• arte a o saber; 

111 - pllftIIsmo de idéI •• de COIIC8P9'l81 pe­
dact9c&l: 

IV - apr890 à liberdade a à toIerIncIa; 
V - coexisIêncI8 de institUQOea p(.tIIicaI a piI­

vadaI de ansino. lncanIIvandcHe • eoIaboraçIo en-
118 Estado a a~ 
. VI - grablidade do ensino p(i)IIco em .. tat: ai. 
c:Irnenm oflclall; 

VII - vaIorIuçIo dos p onnlonaia do ensino. 
gatantlndo. na forma da lei a reapeitaia a lII.IIDI1Onà 
lriversitérIa. plano de caneIra para o magillérto p{J­
bIIco. COI'II pia0 18Iarta1 proIInloual: 

VIII-~ damoCiéllC:a do ensino p"1bIIco, na 
forma da Iel; 

IX ~ garantia de padrIo de qLalldD. 

TITULO 111 
Do olralto • Em.caçlO e do Dever de Em.car 

AIt. .$a O dever do Estado com a emaçAo 
seré efetiVado mediante a garantia de : 

I - acesso ao ensino 1u1damentaI. obrIgalório e 
gratLito: 

" - garantia de acesso ao ensino fundamental 
gratLito para os que n40 o anaram na idade p6-
prIa; 

111 - progressiva extensao da obrlgatortadade e 
gralLidade ao ensino médio: 

IV - atendimento educacional especializado 
aos portadores de nacessidades educallvas espe­
ciais. preferencialmente na rede regular de ensino: 

V - atendimento em creche e pré-escola às 
crianças de zero a seis anos de idade: 

VI - acesso aosnlveis mais eievados do ensi­
no. da pesquisa e da criaçaG artrstica, segundo a ca­
pacidade de cada IMII: 

VII - oferta de ensino notLmo ragUar. adequa­
do às c:ondiQOes do educando; 

VIII- atendimento ao educando. no ensino M­
damenIaI p:tlIico. através de programas supIemen­
tarea de malallal dkWloo molar. trallsporlB. ali­
mentaçl10 e assistêncfa ã saúde; 

AIt. 511 O aoasao ao enllno obrigatório e gr. 
tuito é direito público subJetivo. podendo que). 
Quer cldadlo. grupo de cldadlol. assoclaçlO co­
munitérla. organizaçb sindical. entidade de clas­
se ou outra legalmente constltulda. e. ainda o Ml­
nistério Pl1llico. acionar o Poder P\íbllco-para ex/-
g~o. . 

§ IR Compete ao POder P\íbIIcO: 
I - recensear a pop .açIo em Idade escolar 

para o ensino fInIamenIaI, bem como jovens e 
adultos que a ele nAo tiveram ec II PO; 

" - fazer-lhe a chamada p(tIRcI; • 
111 - zelar. jU'ItO aos pais ou responúveIs. pala 

fr8qOêncIa à eacoIa. 

§ 2A ao ..... das partes mancIonaIa no C8-
put.des18 artigo tem legilllll.dade para patilnar .no 
Poder JudIcI6rIo. sendo grallita • de rito unédo a 
eçIo Ju:lIcIaI CCH reapondentL 

§ 3Il Em Iodaa .. eafar. adI,.Ii1Ib .... o P0-
der PúblICo assegwanl em primeiro lugar o ec 1111) 
ao ansino obrIgaIório. nos terrnoe do C8pUt deatII ar­
tigo. eontei11lf&ndo em seguida OI demais nMIs e 
modalldadea de ensino. C4nfonne .. prIorIdadaa. 
constitUcIonaIs alegalL 
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§ 4R CollllfOvada a negligência da 8lklridade 
cof1ll8tente para garantir o oferecimento cio ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de 
responsabi lidade. 

§ 5A O cumprimento da obrigatoriedade do 
ensino se fará mediante a freqQêncla à escola, as­
seguradas outras alternativas para o seu cumpri­
mento. 

Art 611 Além do ensino obrigat6r1o e gratUto, 
são direitos dos pais ou responsáveis e all.RlS: 

I - ter acesso a estabelecimentó oom' padrão 
mínimo de qualidade, avaliado pelo Poder PIllIIco, 
alcançando os mínimos de dias letivos e horas-aula 
fixados nesta Lei; . 

11 - receber informaçOes sobre currfctJos, pr0-
gramas, avaliaçOeS do estabelecimento; e freqOên­
cia e rendimento dos alunos. 

Art 72 São deveres dos pais e responsáveis: 
I - matricUar no ensino obrigatório seus filhos 

e as crianças e adolescentes sob a sua guan:la, Zft­

lando pela sua freqüência e rendiment: escolares, 
ou assegurar altemativa satisfatória; 

11 - participar e colaborar com a associaçên de 
pais e otAras entidades de cooperação com a escola. 

TfTULOIV 
Da Liberdade de Ensino 

Art 811 O ensino é Ilvre à Inlctallva privada, 
atendidas as seguintes condlÇlOes: 

I - cunprlmento das normas gerais de educa­
çêo nacional e cio respectivo sistema de ensino; 

'I - autorização e avaliaçlo de qualidade pelo 
Poder PúblIco, 

111 - capacldade de autofInancIarne, ressal­
vado o previsto no Art 213 da ConstiIuiçêo FedElllll. 

TfTULOV 
Da Organlzaçl.l) da EclIcaçlO Nacional 

Art 911 A UniAo, os Estados, o Distrito FedEIIlII e 
os Municfpios organlZ8llo, em regime de colabora­
c;ao, seus respectivos sistemas de -'no. 

§ 1~ Caberá à União a Coordenaçêo da polftica 
nacional de educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributi­
va e supletiva em relação às demais instãncias educa­
cionais. 

§ 22 os sistemas de ensino terão liberdade de 
organização nos termos da presente Lei. 

Art 10. A Uniao InctmbIr-M-â de: 

I - elaborar o Plano Nacional de Educaçêo, em 
colaboraçao com os Estados, o Distrito Federal e 0$ 

Municlpios; 
11 - organizar, manter e desenvolver os órgAos 

e institliçOes oficiais do sistema faderaI de ensino e 
o dos T errilI6rios; 

111 - prestar assistência' técnica e financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o 
atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e Sl4lletiva; 

IV - estabelecer, em coIaboraçêo com os Esta­
dos, o Distrito Federal e os Municlpios, competên­
cias e diretrizes para o ensino fundamental, que nor­
tearão os currfculos e seus conteúdos mlnimos, de 
modo a assegurar formaçAo básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informaQOes 
sobre a educaçêo; 

VI - asseglQl' processo nacional de avaliação 
do rendimento escolar no ensino fundamental e mé­
dio, em colaboraçêo com os sist8mas de ensino, 0b-
jetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de gra­
duação e pósi)raduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avalia­
ção das instilliçOes de ensino superior, com a coa­
peraçêo dos sistemas que tiverem responsabilidade 
sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar e super­
visionar os cursos e as instituiçOes de ensino ~ 
rior do seu sistema de ensino. 

§ 12 Para desempenhar as suas funçoes, a 
União fica autorizada a criar um órgão normativo c0-
laborador. 

§ 22 Para o cumprimento do disposto nos inci­
sos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informaçOes necessários de todos os estabeleci­
menlDs e órgãos educaciónais. 

§ 3Q As atribuiçOes constantes cio Inciso IX p0-

derão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Fede­
ral, desde que mantenham instituiçOes de ensino su­
perior. 

§ 4R Os resultados dos processos de avallaçao 
a que se referem os incisos VI e VIII orientarão a pc­
lltica educacional. 

Art 11. Os Estados incurrbir-se-Ao de: 
I - organizar, manter e desenvolver seus sist&­

mas de ensino; 
11 - exercer ação redistributiva e ~etlva em 

relaçêo aos seus MunicfploS, partlcUarmente no 
campo cio ensino flnlamentaI; . 
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111 - elaborar e exectàr poIltIcas e planos ~ 
cacionais. em consonAncia com as (jretrlzee e pla­
nos nacionals de ed.lC8ÇIO. Integrando e coorde­
nando as suas 8Q08s e as dos seus Mlncfplos; 

IV - autorizar. reconhecer. aedenciar. acom­
panhar e avaliar os estabelecimentos do seu sls1&­
ma de ensino; 

V - assegurar o ensino fundamental e oferecer. 
com prioridade. o ensino médio e a formaçAo dos 
profissionais de educaçêo. 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se­
ao as competências referentes aos Estados e aos 
Municrpios. 

Art 12. Os Ml.I1Icrplos incumblr",,"o de: 
I - organizar. manter e desenvolver seu sis18-

ma de ensino. integrando-o com as poIft/Cas e pla­
nos educacionais da Uniao e dos Estados; 

11 - exercer açao red/stltlullva em relaçAo às 
suas escolas; 

111 - baixar normas -complementaras para o 
seu sistema de ensino: 

IV - oferecer. com absoluta prioridade. o en­
sino fundamental e. em seguida. a educação infan­
til. vedada a atuação em outros nrveis e modalida­
des de ensino enquanto não estiverem plenamen­
te atendidas as necessidades da sua ârea de com­
petência. 

Art 13. Os estabelecimentos de ensino. sob a 
responsabilidade de sua direção. incumr-se-ao. 
respeitadas as normas comuns e as do seu sistema 
dEi ensino. dA: 

I -: elilbor.ar e executar sua proposta peda­
gógica; 

11 - administrar seu pessoal e seus recursos 
materials e financeiros. na forma da lei; 

111 - velar pelo cumprimento do plano de traba­
lho de cada docente; 

IV - prover meios para a recuperação dos alu­
nos de menor rendimento; 

V - articular-se com as famllias e a comunida­
de. atando processos de integração da sociedade 
com a escola; 

VI - informar aos pais e responsáveis sobre a 
treqQência e o rendimento dos aiI.Ilos. bem como 
sobre a execução de sua proposta pedagógica. 

Art 14. Os docentes 1nctJT1b/r-eHO de: 
I - e/abOnIr e cumprir O seu plano de trabalho. 

segtnlo a proposta pedagógica do estabelecimento; 
11 - velar pela aprendizagem dos allm&; 
111 - estabele oer estratégias de recuperação 

para os allJ10S de menor rend/lnelm; 
IV - ministrar os dias letivos e horas-aLJa esta-

belec/dos, além de participar Integralmente dos pe­
rlodoe de(jcados ao planejamento. à avallaçllo e ao 
desenvolvimento pioHssIonal; 

V - colaborar com as atividades de artICI.açao 
da escola com as /amOlas e a comunidade. 

Art 15. Os sistemas de ensino deflnirAo as nor­
mas da gestao democréllca do ensino p(.t)Iico na 
educaçãcfbéslca, de acordO com as suas pecuilalt­
dades e conforme os segt.intes prlncrpias: 

I - partlclpaçAo dos docenI8s na e/tIboraçAo e 
ex8CI oçao do projeto pedagógico da escola; 

11- partlcipaçAo das COI1U'idadea escolar e lo­
cal em conselhos esco/ar88 ou eqt.iva/entBS. 

Art 18. Os sistemas de 8IISIno assegLl"Slto 
aos estabelecimentos que os Integrem progress/YOS 
graus de autonomia pedagógica e administrativa e 
de ges1lo financeira, observadas as nc;wmas gerais 
de d/relb financeiro p(jlOco. 

AIt. 17. O sIsIama federal de ensino CX)I11lI88I1da: 
I - as fnstitU9Iles de 8IISIno mantidas pela 

Uniao; 
11 - as InstituiçOes de ensino superior criadas e 

mantidas pela iniciativa privada. 
Art 18. Os sistemas de ensino dos Estados e 

do Distrito Federal col1llreendent 
I - as inslitt.i~es de ensino mantidas pelo P0-

der Público estadual e pelo Distrito Federei; 
11 - as InslitulQOes de ensino superior mantidas 

pelo Poder Público municipal; 
111 - as Inslitul~ de ensino fundamental e 

médio crládátie mantidas pela iniclawa privada. 
Parégrafo único. No Distrito Federal. as 1nstitU­

~es de educação infantil. criadas e mantidas pela 
iniciativa privada. integram seu sistema de ensino. 

Art 19. Os sistemas munlclpals de ensino com­
preendent 

I - as inslitt.i~es do ensino fu1damenlaI. mé­
dio e de educaçêo Infantil mantidas pelo Poder Pú­
blico municipal; 

11 - as instituiQOes de ed'lcaçao Infat1IiI criadas 
e mantidas pela Iniciativa privada. 

-TITULO VI 
Dos NMllle das ModalIdadeS de Fdncaçto e EnI*1o 

CAPITULO I 
Das DlspoIJlÇoes ComUM 

Art 20. A educaçêo escolar se cIvIde em: 
1-educaçlo bAslca; 
11-ensino~. 
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CAPiTULO 11 
Da Educ:aÇ1o BésIce 

SEÇÃO I 
Das DlsposlçC8S GelaIs 

Art 21. A educaçllo bàsica, co~ pela 
educaçAo infantil, pelo ensino fundamental e pelo 
ensino médio, poderá organlzar .. e por séries 
anuais, perfodos semestrais, ciclos. grupos dess. 
riadoa, com base ne Idade. competências e outros 
critérfos, além de 'outras fonnas de organlzaçllo, 
s8fT1ll'8 que o Interesse do processo de aprendIza. 
gem assim o recomendar. 

§ lA A escola poderé recIassifIc:ar os alunos. in­
clusive quando se tratar de transferências entre es­
tabelecimentos situados no Pais e no exterior, tendo 
como base as normas amIcUares gerais. 

§ 2R O calendéllo ascolar deverá adequar-se 
às pacularidades reg!onals, Inclusive climáticas e 
aconOmlcas. a critériO do respecllvo sistema de 
ensino. sem com Isso reduzir a carga letiva previs-
ta nesta lei. , 

Art 22. A educaçllo bêsIca reguar organlzar­
_A de acordo com as seglinlBs normas coriuls: 

I - a carga horãria mlnima anual serA de oiID­
centas horas. distribuldas por um mlnimo de duzen­
tos dias de efetivo trabalho escolar. excluindo o tern­
po reservado aos exames finais, quando'houver; 

1/ - a classificaç!lo em qualquer série. exceto a 
primeira do ensino fundamental. pode ser feita: 

a) por promoçAo. para alunos que cursaram. 
com aproveitamento. a série ou fase ante!iOr, na 
própria escola: 

b) por transferência, para candidatos !lroc&­
dentes de outras ascol8&; 

c) independentemente de ascolartlaçAo ante­
rior. mediante avaliaçAo feita pela escola. que defi­
ne o grau de desenvolvimento e experiência tio can­
didato e permita sua InscrIçAo ne série ou etapa 
adequada, conforme regulamenteçAo do respectivo 
sistema de ensino; 

111 - a verfflcaçAo do rendimento escolar obser­
varé os segLintes critérios: 

.) avallaçAo continua e curruativa do desern­
penho do aluno. com prevalência dos aspectIs que­
ltaIivos sobre 08 quantitallvos e dos resultados ao 
longo do período sobra os de eventuais provas fi­
nais; 

b) possibilidade de ~ de estudos 
para alunos com atraso ascolar; 

c) possibilidade de 8V8f19O nos cursos e nas 
, séries mediante verlflcaçAo de aprendizado; 

d) llpI'OV8itarnen de esIIldos conclúdos com 
êxito; 

el obrigatoriedade de estudos de recupera­
çao. de preferência paralelos ao perfodo letivo, 
para os casos de baixo rendimento asco,lar. a serem 
discipRnados pelas instituiçõeS de ellSlno em seu 
regimento; 

IV - o controle de freqüência fica a cargo de: 
cada estabelecimento de ensino. conforme o dispoS­
to no seu regimento e nas normas do respectivo sis­
tema de ensino; 

V - cabe a cada instittiçAo de ensino expedir 
históricos escolares, declaraQOes de conclusão de 
série e diplomas ou certiflcados de conclusão de 
CIMSOS. com as especifica90es cablveis. 

Parégrafo único. O disposto neste artigo se 
aplica à educaçAo infantil apenas no que COUber; 

Ar( 23. Os currfCIJos do ensino fundamental e 
médio lerAo uma base nacional comum. estabeleci­
da pela União, que poderé ser complementada. em 
cada sistema de ensino e, se for o caso. em cada 
estabel ecimento, com urna parte diversificada. de 
modo a assegurar o respeito aos valores CIJturais e 
ar1fstlcos nacionais. regionaiS e locais. 

§ 1 Q As atividades artIstlcas e a aducaçAo flsi­
ca, intetradas à proposta pedagógica da escola. _ 
nlo atividades Obrigatórias no ensino fundamental e 
médio. sendo oferecidas oportunidades apropriadas 
para alunos portadores de necessidades especiais. 

§ 2lI O ensino da História do Brasil levarA em 
conte as contribuiQOes das diferentes culturas e et­
nias para a formação do povo brasileiro. 

Art 24. Os conteúdos curriculares da educaçAo 
bàsica observarão, ainda. as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores tundamentais ao inte­
resse SOCial. aos direí1Ds e devel8'; dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

11 - consideraçAo das condiQOes de escolarida­
de dos alunos em cada estabelecilT'4nto. 

SEÇÃO 11 
Da Educaçltl Infantil 

Art 25. a educação infantil tem como finaidade 
o desanvoNimento integral da criança até sais anos 
de idade. em seus aspectos flsicos. psicológico, in-
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telectuaJ e social, cofT1llertlef1!8ndo a açAo da famllla 
e da comunidade. 

Art 26. A ec:f11CSçAo infantil serA oferecida em: 
I - creches, ou entidades eQUva/ént88, para 

aianças de sté três anos de idade; 
11 - em pré-escolas para as de quat/O a seis 

anos de idade. 

Art 27. Na educaçêo infantil a avaJiaçêO se 
fará medianta acOmpanhamento e registro do seu 
desenvolvimento,. sem o objetivo de pIOmoçêO, nIe&­
mo para0 acesso'ao ensino fundamental. 

SEÇÃOJII 
Do'Enslno Fundamental 

Art 28. O ensino fundamental, com dlX8Çlo 
mrnima de oito anos. obrigalório a partir dos seta 
anos de idade, terá por objetivo a formaçao bésica 
do cidadao. mediante: '. 

I - o desenvolvimento da capacidade de apren­
der, tendo cOmo lI'\8i08 básicos o pleno dorrínio da 
leilln, da esc:rita e do c:élc:ulo; 

11 '"' a co~nsao do ambiente natural e ~ 
cla/, do sistsma pplfticO, da tecnologia e dos valoras 
em que se Uldat11l'l1t8 a sociedade; 

IIJ - o ~ da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aqu/siçAo de come­
cimem:Js e habilidades e a formaçAo de atitudes e 
valores; 

IV - o fortalecimento dos vrnculos de farnlIa, 
dos 18QOS de soIidar1edade htmana e' de tolerAncia 
recrproca em que se assenta a vida sociaL 

§ 1 A ~ facultado aos sistemas de ensino desdo­
brar o ensino fundamental em dois ciclos: 

I - o primeiro definido, basicamente, por estar 
a cargo de docentes de turmas que ministrem a tola-
6dade Ou a maioriatdos componentes curriculares; 

11 - o segundQ definido, basicamente, por estar 
a CSlgo de docentes especializados por oomponents 
curric:Uar. 

§ 2A A extensAo dO ensino fIn1arnental poderé, 
facUtativarnents. ser 8/'I1lIiado para nove anos de 
duraçAo, iniciando-se aos seis anos de idade. 

§ 3SI O ensino religioso. de matrrcula facu1tati­
va, cons1lluirA disciplina dos horários normais das 
escolas pa,Jicas de ensino fundamental, podendo 
ser oferecido, de acordo com as preferências mari­
testadas pelos alunos ou por seus responséveis, em 
caréter: 

I - contessional, de acordo com a opção re1i­
giosa do lWlo ou do seu rasponsével, ministrado 
por profesaores ou orientadores religiosos prepara­
dos e credenciados pelas respectivas Igrejas ou enll­
dadas religiosas; 

11 - interoonfessionaJ, resUlante de acordo en­
tt8 as d1v81S8S entidades religiosas, que se rospon­
sabiUzarAo peJa elaboração do respectivo programa. 

§ 4R Os sistemas de ensino aIUIIIto de forma 
artIaJada com as entidades religiosas para efeito da 
oferta do ensino religioso e do credenciamento dos 
professoras ou orientadores. 

§ 52 Aos alunos que nAo optarem pelo ensino 
religioso será assegurada atividade a/!8mativa que 
desenvolva os valores élioos. o sentimento de justi­
ça. a solidariedade humana, o respeito à lei e o 
amor à 6berdade. . . 

§ 6Q O ensino fundamentaJ regular será minis­
trado em Irngua portuguesa, assegurada às comuni­
dades indfgenas também a utilizaçAo de suas Jfo­
guas maternas e processos próprios de aprendi­
zagem. 

Art 29. A jornada escolar no ensino fIn:Iamen­
tal Incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efe­
tivo em sala de aula. sendo progressivamente ~ 
pilado o perfodo de permanência na escola para 
tempo Integral, associado a programas supIeInen1a­
res de aJimentaçAo, assistência à saúde, material d­
dátIoo a s colar e transporta. 

§ lA 510 ressaJvados os casos de ensino n0-
turno e das formas a/tem8IIvas de OIganizaçAo auto­
rI:aclas na presente Lei. 

§ 2!l Os sistamas de ensino dan10 prioridade 
na crl&çao e extensAo da esoolarlz&çao em tempo 
integral; 

a) as zonas prioritárias de atenção educacio­
nal, caracterizadas pela elevada ocorrência de p0-
breza e baixo desempenho educacional, especial­
menta nas áreas metropolitanas. 

b) às primeiras séries do ensino fundamental, 
sucessivamente, até atingir a última. 

§ 3Q A extensão da escolaridade em tempo ln­
tegrai poderá fazer-Se mediante escolas intagradas, 
combinação de esoolas-<:Jasse com -'SOO1as-parque, 
escolas complementares ou outras modalidades de­
finidas pelos sistamas de ensino. 

§ ~ A jornada de trabalho dos Plorassoras 
será subordinada às necessidades do horário letivo 
dos alunos. . 
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SECA0 IV 
Do Ensino Médio 

Art 30_ O ensino médio. etapa final da ed~ 
çIlo básk:a, com dtwaçAo mfnima de três anos. terá 
como flnalldades; 

J - a consolidaçAo e o IlpIOUldamento dos co­
nhec/rnenms adQuiridos no ensino f1.n1amentaI. 

11 - o 'aprimol'8l'l18m) do educando como pa&­
soahunana; 

111 - a preparaçAo bésk:a para o trabaJho e a cl­
dadania; 

IV - o desenvoMmenlo das capacidades de 
autonomia intelectual e moral. 

§ 1 Q O ensino médio terá como objellvos; 
I - O domfnio dos princlPios científlcos e tecno­

lógicos que presidem a produção modema; 
11 - o conhecímenlo das formas contemporâ­

neas de linguagem; 
111 - o domlnio dos conhecimentos sóciC>hisl6-

ricos necessérios ao exercleio da cidadania; . 
§ 2Q O ensino médio. atendidos os seus objeti­

vos referentes à educação bésica, poderá formar o 
educ&ndo para o exerclcio profissional. 

Art 31. O ensino médio terá organlulçAo lIexl­
vai para atender às diversificadas necessidades dos 
seus alunos. 

Parágrafos único. Os CI.ISOS do ensino médio 
terto equivalência legal e habllitarto ao prossegú­
menlo de estudos. 

SECA0 V 
Da EclJcaÇlO de JovenS e Adultoe 

Art 32. A educaçllo de jovens e adullos será 
destinada flqueles que nAo tiveram acesso ou conti­
nuidade de estudos no ensino fundamental e médio 
na idade própria. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino ass&­
glAlAo aos jovens e aos adlA:ls. que não puderam 

efetuar os estudos na idade regular, oportunidaOes. 
educacionais apropriadas, levando em conta as ta­
racterfstlcas do alunacJo. seus Interesses. condiçOes 
de Vida e de trabalho. mediante cursos e exames. 

Art 33. Os sistemas de ensino mantetAo cur­
sos " exames supletivos que compreenderAo a base 
nacional comlm do currlculo. habilitando ao p~ 
gulmenlo de estudos em caráter regular. 

§ 111 Os exames a que se refere o caput deste 
artigo se reallzarlo. 

a) ao nfveJ de conclusao do ensino Mdamen­
tal para os maiores de quinze anos; 

• b) ao'nlvaI de conclusão do ensino médio, para 
os maiores de detbllo anos. 

§ 2Q Os conheclmenlos e habilidades adquiri­
dos peJos educandos por meios Infonnals serao afe­
ridos e reconhecidos mediante exames. 

SEÇÃO VI 
Da EclJcaçlo Proftss1ona' 

Art 34. A adllC8Çllo profissional. integrada às 
cflferentes formas de educaçAo. ao trabalho. à clên­
cia e à tecnologia, conduz ao permanente desenvol­
vlrnen\:) de apflá6es para a vida produUva. 

Parágrafo IÍlIco. O aluno maIricuIado ou 'Q18S­
so do emino fuldamentaI. médio e superior. bem 
como o trabalhador em geral. jovem ou adullo. c0n­
tará com a possibilidacle de acesso à educaçãO pIO­

lIssionaI. 
Art 35. A edllCaçêo profissional será desenvoM­

de em lIIticI MIÇAo com o ensino reglJar ou por difeI err 
tes estJliUglas de edlraçAo continuada. em institUçO­
as espJClâJzajas ou no a ,1bieo1te de Irabaflo. 

Art 36. O conhecirnen\:) alquirido na ed~ 
çAo profiSsional. inclusive no trabalho. poderé ser 
objeto de avaliaçAo. roonheclmen1o e certiIk:açAo 
para prosseguimento ou conc/usaO de estudos. bem 
como para o exerclclo profissional. 

Parágrafo \Í1ICO. Os dP!Omaa de cusos de 
educaçAo profissional de n!val ·méd'IO. quando regis­
trados, tertlO validade nacional. 

Art 37. ,... escolas téaiCas e profissionais ore­
l8C8I'IIo etnoS lIbeIb8 aos alunos das redes p(bIica 
e pai'IIcUar de edI 'C8QIO bésica, condicionada a sua 
matricula à capacIda:Ie de aproveilamerl\:) e fIA0 ao 
nlveI de eeco/aIId8dIt. 

CAPfTuLOIV 
Do Ensino Supertor 

Art 38. O ensino superior tem por finalidade 
promover o domlnio e o desenvoIvimen1o das cIên­
elas. das letras e das ar18S, a formaçao hunanlstlc& 
e p!'Ofi8sIQnaI. a pesqúsa. a diluiJlo cUtural e a ex-
tensao. bem corno contribuir para a SOluça0 dos p~ 
biernas nacionais e rfJgionais. 

Art 39. O ensino superior abrangerà os $'Quin­
tas cursos e programas: 
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I - pós-médios. aberlDs a candidatos que aten­
dam aos requisitos estabelecidos pelas institUQOes 
de ensino; 

11- de graduaçao. aberlDs a candidatos que te­
nham concluído o ensino médio ou equivalente e te­
nham sido classificados em processo seletivo; 

111 - de p6s-graduação. compreendendo pr0-
gramas de mesbado e doutorado. bem como Cl.I'SOS 
de especializaçAo. apefeiQoamento e 0IAr0S. lPI1o& a 
candidatos <f~mados em cursos de gral' "'Ç!In e que 
atendam às exigências das instiüçOes de ensino; 

IV - de exten$lO. &bems a candidams que 
atendam _ reqUsitos estabelecidos em cada caso 
pelas instttuJ90s de ensino. 

Arl 40. As institJ.JlQOes de 8Il$ino superior se 
organlzatlo na forma de: 

I - ~1v8lSidades; 
11- cellbÔ$ de'enslno superior; 

111 - InstlMos; 
IV - outras formas de organizaçAo. 
Arl 41. A auIOrizaçAo e o I'8COJ'Ihecimerm de 

cursos. bem oorno o aedenciamento de insli1LiQOes 
de 8Il$ino ~r. terlO prazos limitados. sendo re­
novados. periodicamenle. após processo regular de 
avaliaçAo. 

§ 1 li O rasutadO das avaliaQOeS. o recredencia­
mento das institl.iQOeS referidas no caput e a reno­
vaçlo de reconhecimerm de;cusos poderIO Incluir 
recomencJac;lO para desativar Ctnos e habilitaQOes. 

§ 211 As InsIi1LiQOes cuja avallaçlo for desfavo­
rável será concedido pralo para sanearnenb de 
suas deliclênclas. após O qual serlo reavaliadas. 

§ 311 Persistindo as deficiências apoi dadas no. 
processo reavallalMl. as InstHúQOes de ensino su­
perior poderio sofrer Intervençlo e. ainda: 

I - ser obrigadas a desativar cursos; 
11-ser c:IeScredeIlciadas; 
111 - no caso de ~1VerSIdade8. além do dispos­

to nos Incisos anteriores. perder te~ a 
autononia e prerrogativas. 

§ 411 No caso de Inslltuiçlo pWlca, o Poder 
Exect.tlvo responsável por sua manutenc;;Ao acom­
panhará o p"xeua de saneamento e forneceré re­
cusas adicionais. se nec I B finos. para a Sl4I8'açAO 
das deficiênCIas. 

Arl 42. No ensino superior. o &rJO letNo ~ 
lar. bidependente do ano civil, tem. no mlnlrno, ckJ­
zerms dias de trabalho acadêmIcO efetivo, podendo, 

alnda. as instllulQ08S oferecer. en1re os perfodoS re­
gulares. programas de ensino. oesouise e extensão. 

I 
I 

§ 12 As InstHúQOes informarllo _ interessa­
dos antas de cada perlodo letivo os programas dos 
cursos e demals componentas cmlcUares. sua du­
raçlo. requisitos. qualiflcaçlo dos professores. re­
cursos dlspon!vais, e critéflos de avallaçao. obriga0-
do-se a cunprIr as respectivas condiçOes. 

§ 211 Os alll'lOS que tenham oomprovado apr0-
veitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e oulros lr1stn.merOOs de avaIiaçao poderllo 
ter abreviada a clJraçao doS seus cursos. 

§ 311 ~ obrigalOria a fr8qOência de allI'lOS e pr0-
fessores. salvo nos programas de educação a 
distancia. 

§ 411 O cu~ dos programas de ensino 
aprovados para cada perfodo letivo fi obrigalOrio. 

Arl 43. As lnstI\IJQOes de ensino superior p0-
derio ministrar cursos reglAares em regime seriado 
)u sistema de créditos. 

Parflgrafo único. Os cursos poderIO ser de 
meio perfodo ou de perfodo integral. qualquer que 
seja o horério ou ainda ministrados a distancia 

Art. 44. Os diplomas expedidos pelas insti­
tuições de ensino superior credenciadas ou reco­
nhecidas. quando registrados. terAo validade na­
cional corno prova de formação recebida por seu 
titular. 

§ 12 Caberá às instltuiQOes de ensino ~r 
aedencladas ou reconhecidas registrar IJS diplolT18!' 
por elas expedidos. 

§ 211 Os diplomas de graduaç40 expedidos 
por universidades estrangeiras serlO revalidados 
por unlversidadas píblicas que tenham' curso do 
mesmo nlvel e área ou equivalente. raspeitando­
se os acordos internacionais de reciprocidade ou 
equparaçlo. 

§ 3i Os diplomas de Mestrado e Doutorado. 
expedidos por 1XI1v8lSidades estrangeiras. só pode­
rlIo ser reconhecidos por ~1v8lSidades píblicas que . 
possuam CU"SO de Doutorado aediciado e avaliado. 
na mesma área de oon/1ecllnem). 

Arl 45. As InstHúQOes de ensino superior. 
quando da ocorrência de vagas, abrirao rnatrIcUa 
nas disciplinas de seus cusos a aIlI10S não regula­
res que demonstrarem capacidMiJ de CtnfI-Ias oom 
proveit), mediante proc aseo seletivo prévio •. 

Parágrafo único. As II1SIItJ.JiQOes referidas no 
caput poderio conceder certificados de estudos su­
periores pardais, de dferentas n!vais de al)rangên-
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ela. aos all.I'IOS que acuruem créd~8 em pelO me­
nos cinco disciplinas correlacionadall. 

Art 46. É livre o exercício das profissões. exigI­
da a qualificaçao especial, na fonna da lei, nas 
áreas da saúde. da engenharia e do direito. 

Art. 47. As UrlV8I$idades são ~ pllJisci. 
plínares de fonnaçllo dos quadros profissionais de nl­
vai $l4l8rior. de pesql isa. de extensao e de domlnio e 
cultivo dó saber hll118l1O. que se cara::terizam por: 

I - prod\JI;l&) Intelectual instiIucionaIiz me­
diante o estLdo sistemlllioo dos temas e problemas 
mais relevantes do pontl de vista regional e nacional; 

11 - maioria de seus docentes em regime de 

especial para atenc:Jer as pecufiaridades de sua e&­

tn.tU"a, organizaçao e financiamento pelo Poder Pú­
blico. assim como dos seus planos d8 camtira e do 
regime ju-Idico do seu pessoal. 

§ 111 No exerdcio da sua autonomia. além das 
abibuiçOes asseguradas pelo artigo anterior. as Wli­
versídades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente. 
técnico e administrativo. assim como um plano de 
cargos e salérios. atendidas as normas gerais parti­
n8(1tes e os recursos dísponlveis; 

terlllO integral e com titUaçAo em nlval de mes1rado 11 - elaborar o regulamento de seu pessoal em 
e doutorado. conformidade com as nonnas gerais concementes; 

Parágrafo (rico. É facultada a alaçao de uni- 111 - aprovar e executar planos. programas e 
versidades especializadas por campo do saber. projetos de investimentos referentes a obras. seM-

Art 48. No exerácio de sua m.tonomia, são as- ços e aqufsiQOes em geral. de acordo com os recur-
seguradas às universidades, sem prejulzo de outras. sos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 
as seguintes abibuiçOes: IV - elaborar seus orçamen1DS anums e pluria-

nuais; 
I - criar. organizar e extinguir cursos e progra- V _ adotar regime financeiro e contábil que 

mas. p6s-médios. de graduaçao. p6s-graduaçêO e atenda às suas peculiaridades de organizaçAo e fun-
extensão em sua sede. obedecendo às nonnas ge- ciorIanIen*); 

rals da União e. quando for O caso. do respectivo VI- reavaliar operaçOes de crédi10 ou de finan-
sistema de ensino; ciamento. com aprovaçao do Poder competente. 

11 - fixar os cumculos dos seus CI.I"SOS e PIO- para a aquisição de bens imóveis. instalaçl5es e 
gAlOl8S. observadas as normas gerais pertinentes; equipamentIS; 

111 - est2belecer planos. programas e proje~ VII _ efetuar transferências. qultaQ08S e tomar 
-de pesquisa clentifica. produçQo artfstica e ativida- outras providências de ordem orçamentária, finan­
des de extensAo; ceinl e pa1rImonial nacessArIas ~ seu 00m desem-

IV - fi~ o número ai de vegas .de
ênci

8COrdo
do

COm a penho. 
capacidade Institucion e as 8XJg as seu § 2Il At ................ inerentes " autonomia univer-
meio., u-v--- , ......... --.... . sitárla poderao ser estencIdas a ~ ... .;""Y".... que 

V - elaborar e reformar os seus es1atulos e ra- comprovem alta qualificaçAo cientfflca. com !lase em 
gimentos em consonência com as normas genils ~ avaliaçllo procedida pelO Poder Píblico. 
nentes; 

VI- conferir graus, diplomas e outros tftufos; Art. 50. Qualquer cidadAo academicamen18 li&-
VII- firmar contratos. acordos e convênios; . bili11K1o poderá exigir a abertura de COIlCl.lSO p(bIico 

planos de provas e tftufos para cargo de docente de institui-
VIII - aprovar e execwr • programas e ""ft _· .... ,ca de ensino superior que estiver sendo 

projetos de investimentos referentes a obras, seM- .,...."...... 
ços e aquisiQOes em genil. bem como administrar OQopado por plolessor nAo concusado. por mais de 

irlstiIucionaI seis anos. ressalvados os direitos asseglndos pe-
rendimenlls confonne dispositivos s; los arts. 41 da ConstItuiçAo FedeniI e '9 do Ato das 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor 
na fonna prevista no ato de constitulçao. nas leis e DlaposiQIIes ConsIItucIonaJs Transitórias. 
nos respectfvos es1atllos; Art 51. Caberá à UnAo 8SSBg1Q/". anualmen-

te. em seu Orçamento Geral. reanos sUficIentes 
leg~ -.. =:::=ra~_ ~: para manutençAo e desenvolvimen1D das instH1içOes 
vênios com entidades pI1lIlcas e privadas. de ensino superior por ela mantidas. 

Art. 49. As universidades mantidas pelO Poder Art 52. As instltufçOes p(bIicas de ansino su-
PlJbrICO gozarAo, na fonna da lei. de asIatuIo ju-kIico perior obedecerIo ao principio da gastA0 derntlcrél-

( 
!\ i 
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ca. asseglOda· a 8JdStênc:Ia de órgIos coIegiac*ls 
cNllberaIIvos. de que partIcIparIo 08 segmenlD8 da 
COIIUlidade institucional. focal e regional. 

Panlgrafo 00100. Em qualquer caso. os d0cen­
tes ~ setenta por cento dos asaentos em 
cada 6rg1a colegiado e comissAo. incllllive nos que 
tralarem da eIaboraçIo e lIIOdiftcaOCIee estatuIaII8s 
e regimentais. bem como da escolha de dlrigen18s. 

Arl 53. Nas inslituiQOes plblicas de ensino su­
perior. o professor ficarã obrigado ao mlnimo de oito 
horas semanais de aulas. 

TllULOVII 
Dos Profissionais da Educaçlo 

Arl 54. ,", formação de profissionais da educa­
ção terá como fundamentos: 

I - a Intima associação entre teorias e práticas. 
inclusive mediante a capacitaçAo em serviQo; 

11 - aproo.eita i lei dO da brnação e 8XpeI~iêI""das"'· .. 
MIRrInroo; MI imlibin'les de ensino e 0LCJas áMdadeS: 

lU - formação preferencial em nlvel superior. 
Arl 55. A formação de profissionais p8(ll a 

educação se fará em universidades e institutol! su­
periores de educação. 

§ 1R Os institutos superiores de educaçIo se­
rio instltuiç/les de nlvel superior. integradas ou nIo 
a universidades e centros de ensino ~r. e 
manterlo: 

I - CInO normal superior para formação de 
professores docentes para a edllCaçAo bésita; 

11- programas de adaptação e de formação em 
s8lVÍQO para portadores de diplomas de ensino su­
perior que queilam se dedicar à edllC8ÇlIo bãslca; 

UI - programas de edutação continuada para 
08 docentes de dversos nlveia. 

§ 2R Os instiIuIOS superiores de edl iC8ÇAo. 
além do CInO normal superior" poderio também 
mantar CInO normal de nfvei médio. para formação 
de pcofeseores destinados à educaçAo infantil e às 
séries incia/s do ensino f\Jldarnentst. 

Art. 56. !: facultado aos sistemas de ensino 
às institulçOes formadoras de docentes parcelar 
seus programas de formaçAo e aperfeiQoamento 
intercalando cicios de instruçlo teórica e de ca­
pacHaçAo em servlQOs. de modo Inclusive. a 
aproveitar os intervalos entre os periodos leti­
vos regulares. 

Art 57. Nas regWles onde nIo existirem concI­
QOes para graduar em nlval ~ a totalidade dos 

proflssionais da ed' iCIIÇAo. será admitida a formaçllo 
em escolas normaia. de nlval médio para educaçAo 
Infantil e para as séries iniciais do ensino fUldamen.. 
tal tendo em vista as condiQOes reais de ensino e 
respeitando-se os requesia mlnmos para regresso 
na carreira fixados pelos ~ sistemas de 
ensino. 

Arl 58. A forrnaçao docente. exceto para o en­
sino. superior incIurá prática de ensilló de. no mini­
mo de trezentas horas. 

Arl 59. A preparação para o exerclcio do ma­
gistério superior se taré, em nlval de pÓ8i/raduação. 
em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. !: assegurada a equivalência 
de Iftulos acadêmicos às pessoas de notório saber. 

Arl 60. Os sistemas de ensino promoverlo a 
valorizaçAo dos profissionais da educação assegu­
ranck>-Ihes. inclus1v9 nos termos dos estatutos e 
dos planos de carreira do magistério plblico: 

I - fomaçAo profissional com aperfeiQ08i11ento 
continuado. inclusive em serviQo; 

11 - piso salarial profissional; 
lU - condiQOes adeqllSdas de trabalho. 

TllULOVIU 
Dos Recursos para a Educaçlo 

Arl 61. Serao recursos p(b8cos destinados à 
educação ~ originérios de: 

I - receita de impostos próprios da UniAo. dos 
Estados. do Distrito Federal e dos Municiplos; 

11 - receita e transferências constitucionais e 
voluntárias; 

lU - receita do safério.educaçAo e de outras 
contribUQOes sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 
V - outros recursos previstos em lei. 

Arl 62. A unila apilcaré, anualmente nunca 
menos de deZoito. e os Estados. o Distrito Federal e 
os nulicipios. vinte e cinco por cento, no mínimo da 
receita resUIsnte de ~ compreendida a pr0-
veniente de transferências. na rnanutançIo e desen­
volvimento do ensino. 

§ 1R A parcela da arrecadaçAo de Itl\lOSfOS 
b81 iSferida pela Unia aos EsIados, ao Distrito Fede­
ral e aos Municipios, ou pelos Estados aos respecti­
vos M ..... lciplos, nIo será considerada, para efeito do 
çérJo previsto neste SItigo, receita do governo que 
a transferir. 

§ 2R Para efeito do cumprimento do dsposto no 
caputdeste artigo. serlo considerados ~ sistl'mas 
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de ensino federal. estad!'al e mun~ e os recur­
sos aplicados na torma do art. 213 da ConstIIuIçIo 
Federal. 

§ 3Il Considerar-se-êo 8lCCIufdas das receitas 
de II!1)OStoS mencionados neste artigo: 

1- as operaQOes de crédlo por ~ de 
receita orçamentéria de i~lOS. 

11 - as entradas compensatórias no ativo e no 
passivo financeiros.' quando relativas à receita de 
impos1Os. 

§ 411 Para lIxaçAo InciaI dos vaIoras correspon­
dentes aOs mfnlmos estalúdos nesI8 ar1Igo seré 
considerada a receita estimada na laI do 0IÇ8I1I8IltD 
anual. ajustada, quando for o caso. por lei que aut0-
rizar a abertura de crédito adicionais. com base no 
eventual excesso de arrecadaçao. 

§ 52 As diferenças entre a receita e a despesa 
prevista e as efetivarnenta realizadas. que resUtem 
no não atenclim&r*) dos pen:entuais mlnimos 0bri­
gatórios, sarao apuradas e corrigidas a cada bimes­
tre do exerclcio financeiro. 

§ 6lI o repasse dos valores referidos neste arti­
go . será feito mensalmente ao órgão responsável 
pela educaçêo_ 

§ ]Q O atraso da liberação sujeitará os recursos 
à correção Inonelária e à responsilbilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art 63. Considerer-sa-ao corno manutençao e 
desenvolvimento da ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecuçAo dos objetivos básicos das 
instilliçOes educacionais de todo os nlveis com­
preendeodo as que se destinam a: 

I - rem\l'leraçllo e aperfeiQoamento do pessoal 
docenta e dlllllais profissionais da educação em atl­
vidade; 

11 - aqulslçlo. manutençao. construçao e con­
servaçlo de InstaIBQOes e equipamentos; 

111 - uso e sustantaçAo de bens e seMQos rela­
clónados com o ensino; 

IV - levantamento estatístico. estudo e pesqul­
sas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansAo do eQSino; 

V - realização de atividades melo necessárias 
ao f\I'IcIonamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessAo de bolsas de estudo e de tra­
balho; 

VII - arnortlzaçlo e custeio de opeI8QIles de 
crédito desIlnadas a a18nder ao disposto nos itens 
desta artigo. 

Art 84. NAo constillirAo despesas de maru­
tenç.Ilo e deserNoIvImento do ensino aquelas reaJI­
zadascom: 

1- pesquisa, quando nAo vinculada às,lnstIIú­
çOes de ensino. ou. quando efativada tora dos slata­
mas de ensino. ~ nAo vise. preciplanentlI. ai ~ 
lTlOia I i81lto de _ quallda:Ie ou à _ 8lCpIInSlIo; 

11 - subvençOes a InstItIiQllel privadas. de ca­
ráter aselstanclal. despoI1Ivo ou c:UUaJ; 

111 - tonnaçAo de quaci'oI especiais para a ad­
mlnls1raçlo p(.OIica. S$m militares ou civis. inclusi­
ve dploméllcos; 

IV - pIOgram&l eupIementares dé allrnentaçIo. 
assistência à saúde • trai i8pOI18; 

V - obras de In~ ainda que realiza­
das para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar. 

Art 65. As despesas com manutençao e de­
senvolvimento· do ensino serlo 8pU'adas e ptbIlca­
das nos baIanoos do Poder Público. asSim como nos 
relatórios a que se refere o art. 165. § 32. da Consti­
tuição Federal. 

Art66. Os órgãos fiscalizadores examinarão, 
prioritariamente. na prestação de contas de recursos 
pLtllicos, o cumprimento do disposto no art. 212 dIi 
Constituição Federal e na legislação concemente. 

Art 67. A União, em COlaboração com os Esta­
dos. o Distrito Federal e os Municípios. estabelecerá 
padrão minimo de oportunidades educacionais. ba­
seado cálculo de custo mínimo por aluno, capaz de 
assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mini mo de que trata o 
caput será calculado pela União ao final de cada 
ano. com validade para o ano subseqüente. conside­
rando variaÇlOes regionais no custo dos insumos e 
as diversas modalidades e nlvels de ensino. 

Art 68. A açao supletiva e redistributiva da 
UniAo e dos Estados será exercida de modo a corri­
gir. progressivamente. as disparidades de acesso e 
garantir o padrão mfnimo de qualidade de ensino. 

§ lA A eçAo a que se refere o caput obedecerá 
fónrula de domfnio p(.CIlco que inclua capacidade 
de atendimento e a medida do esforço fiscal do res­
pectivo Estado. do Distrito Federal ou do Municlpio 
em favor da manutençAo e do desenvolvimento do 
ensino. 

§ 2'i A capacidade de atendmento de cada go­
vemo será definida pela razão entre os recursos de 
uso constitucionalmente obrigatório na manutençAo 
e desenvolvimento do ensino e o custo anual do alu­
no. relativo ao padrao minimo de qualidade_ 
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§ 3iI A açêo s,-"letiva e redistributiva não p0da­
rá sei' exen:ida em favor do Disbito Federal. dos es­
tados e dos Municlplos se estes oferecerem vagas. 
na érea de ensino de sua responsabilidade. confor­
me artigo 11. V. e artigo 12. IV. desta Lei. em núme­
ro inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 69. A ação supletiva e red,istributlva previs­
ta no artigo anterior lIcaré condicionada ao efeINo 
cun1lflmento pelos Estados. Disbito Federal e Mid­
clpios do disposto na presente Lei. sem prejulzo de 
outras prescriçOes legais. 

Art. 70. As InstittiçOes privadas de ensino se 
enquadrarão nas seguintes categorias. 

1- j)IIJ'tiajares em sentido estrito. assim enten­
didas as que sAo InstItufdas e mantidas por uma ou 
mais pessoas fisicas ou jurldicaS de direito privado 
que nAo apresentem as caracterlsticas dos incisos 
abaixo; 

11 - comunitárias. assim entendidas as que sAo 
instituldas e mantidas por g~ de pessoas fisicas 
ou por uma ou mais pessoas jurídicas. inclusive c0o­
perativas de professores e alunos. que incluam na 
sua entidade mantenedora representantes da comu­
nidade e. ainda. que disponham de outras fontes 
significativas de receita que nilo as mensalidades 
escolares; 

!li ~ confessionais. assim entendidas as que 
silo instituídas por g~ de pessoas flsicas ou por 
uma ou mais pessOas jurldicaS que atendem a orien­
tação confessional' e ideologia específicas e ao dis­
posto no inciso anterior. 

IV - filantrópiCas. na fonna da lei. 
Art. 71. Os rilCUrsos plblicos serAo destinados 

às escolas plbIicaS. podendo ser dirigidas escolas 
comunitárias. confeSSionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade nilo-Iucrativa e apli­
quem seus excadérites financeiros em educação; 

" - assegurem destinação de seu patrimOnio a 
outra escola comUnitária. filantrópica ou confessio­
nal. ou ao Poder Público. no caso de encerramento 
de suas atividades; 

111 - prestem contas ao Poder Público dos re­
cursos recebidos. 

§ 12 Os recursos de que tra1a este artigo p0da­
rão sar destinados a bolsas de estudo para a educa­
ção básica. na fQnna da lei. para os que demonstra­
rem insuficiência de recursos. quando houver falta 
de vagas e cursos regulares da rede plbIlca de do­
miello do educandcl. ficando o Poder Plblioo abriga­
do a investir priorit3riamente na expansAo da sua 
rede local. 

§ 22 As atividades lXIiversitárlas de pesquisa e 
extensão poderão receber apolo financeiro do Poder 
Plblioo. inclusive mediante bolsas de estudo. 

TITulO IX 
Das Dlsposlçces Gerais 

Art. 72. A educaçao especial terá como objeti­
vo proporcionar. rnedante atendimento apropriado. 
o pleno desenvolvimento das potencialidades do 
educandO com necessidades especiais. 

§ li Os educandos com necessidades espe­
ciais serAo matrlcuiados preferentemente no ensino 
regular. 

§ 22 Quando. em virtude das condQOes espe­
ciais dos educandos, não for posslvel a sua Integra­
ção ao ensino reguiar. o atendimento 'sará feito em 
classes. escolas e sarvlços especializados. 

§ 3i O exerclcio do magistério em ed.1C8ÇiIo 
especial exigirá fonnação especIfica em cursos de 
nlvel médio e superior. 

Art. 73. Os sistemas de ensino assegurarilo 
adequaçâ,o própria aos educandos com necessida­
des especiais. 

Art 74. Os sistemas de ensino estabelecerAo 
critérios de caracterização das instituiQOes privadas. 
sem fins lucralivos. com·atuação em educação es­
pecial. para efeito de apoio técnico e financeiro pelo 
poder plblioo. 

Art. 75. A UniAo apoiará técnica e financeira­
mente os sistemas de ensino no provimento da edu­
cação billngue e interculturaltls comunidades Indl­
genas. desenvolvendo programas Integrados de en­
sino e pesquisa. 

§ l R Os programas a qUe se refere ao caput 
serão planejados com audiência das comunidades 
indfgenas. 

§ 22 Os programas mencionados pelo caput. 
Inclufdos nos Planos NaâonaIs de Educação. terao 
os seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócIo-cuiturals e a 1In­
gua materna de cada com~idade Indfgena; 

11. - manter programas de fonnaçAo de pessoal 
especializado. destinado à edUCaçêo escolar nas c0-
munidades Indfgenas; 

111 - desenvolver CUTfcuios e programas espe­
clflcos. neles Incluindo os conteúdos cufturais cor­
respondei ltes tis respectivas comunidades; 

IV - elaborar e ptbIlcar sistematicamente ma­
terial dldálICO bilfngue. 
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Arl 78. O Poder ~Ico incentivarã O de&en­
volvimento e a veiculaçAo de programas de ensino a 
distancia, em todos 08 nivela e modalidades de ensi­
no, e de educaçlo continuada. 

§ 111 A ed' caçA0 a distAncIa, o~ com 
aberUa e regime especiais, taré exames realizados 
em estabeIeclmenlDs creclericlecloa. 

§ 211 A Unllo regulamentart 08 requisitos para 
a realizaçAo de exames e registro de diploma relati­
vos a Q.I'S08 de ecIJ caçA0 a distAncIa. 

Arl n. ~ pet II ~1Ida a organizaçlo de Q.I'S08 ou 
instllU~ de ensino exper'.mentaIs, sem autoilza. 
çAo prévia, desde que obecIecIdaa as disposiçIOeI 
desta lei. 

Arl 78. O ensino mlitar é reglJeclo em lei e&­
pec:flIca, admitida a 8CJ,iIIaIêncla de estudo8, de 
acordo com as normas fixadas pelos slslamaa de 
ensino. 

Art. 79. As bolsas concedidas pelo Poder PalII­
co para estudo de JlÓ8iIradI i8Ç8O • para pe&qi lisa 
assegurarão condiçOes condignas de manutenção 
aos contemplados. obselVada a pontualidade dos 
respectivos pagamentos. 

Arl 80. Os discentes do ensino superior p0da­
rão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesqui­
sa pelas respectivas instituições. exercendo funQl)es 
de monitoria, remunerada ou não, de acordo com 
seu rendimento e seu plano de e:;tudos. 

rlruLOx 
Das Disposlç08s Transitórias 

Art. 81. Fica institúda a "Década da Educaçao", 
a iniciar-. lJ1I ano a partir da poHicaçao desta Lei. 

§ 1 Sl A União, no prazo de um ano a partir da 
plbIicação da presente Lei, encaminhará, ao Con­
greeao Nacional, o Ptano Nacional de Educação, 
com direlrlzes e me1as para os dez anos seguintes, 
em sintonia com a "Declaração Mundial sobre Edu­
caçA0 para Todos". 

§ 211 O Poder Pl1lIico deverá recensear os edu­
candos no ensino foodamentaI, com especial aten­
çAO para 08 g~ de seta a quatorze e de quinze a 
dezesseis anos de idade. 

§ 311 Cada MooIcfpio e, supletivamenta, o esta­
do e a União, deverA: 

a) mairicular todos os educandos a partir dos 
sel8 anos de idecle e, facUtalivamente, a partir dos 
sela anos, no ensino fu1damentaI; 

b) prover CUISOS presenciais ou a distAncia aos 
, jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

C) realizar programas de capacitaçAo para ~ 
dos os profe$Sores em exerclclo, utilizando também, 
para isto, os r8CU1SOS da ec:tl iC8ÇAo a distAncia; 

d) integrar todos os estabelecimentos de ensi­
no fundamental do seu tenit6rio ao sis1ema nacional 
de avaliaçAo do rendimento escolar. 

§ 411 Até ao fim da "Década" a que 88 refere o 
csput só serao admitidos professores habilitados 
em nlval superior ou- forRl8dos por' treinamento em 
servIQD. 

§ Si Ser!lo conjugados todos os esfolQOS 0bje­
tivando a progressAo das redes escolares pa,licas 
urbanas de ensino fu1damentaI para o regime de e&­
colas de tampo Integral. 

§ 611 A Assistência financeira da União 808 es­
tados, ao Distrito Federal e aos MuniclplO8, bem 
como a doa Estados aOs seus Municlpios, lIcam 
condicionados ao cu~ do arl 212 da Cor1&­
liti.içAo Federal e disposillv08 legais pertinentes pe­
los governos benef.ciados 

Arl 82. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípi08 adaptarão sua legisla{:ao educacio­
nal e de ensino aos dispositivos da presente Lei no 
prazo máximo de dois anos. a partir da data de sua 
plblicação. 

§ 12 No mesmo prazo do caput, as insliti.iQOes 
de ensino adaptarão seus estatutos e regimentos 
aos dispositivos da presente Lei. ObselVadas, no 
que oouber. as nonnas dos respectivos sistemas de 
ensino. 

§ 211 O prazo para que as universidades cum­
pram o previsto no inciso 11 do arl 47 é de oito anos. 

Art 83. Esta Lei seré pt,blicada tendO oomo 
anexo o texto da Seçao I do Capitulo 111 do Título VIII 
da Constituição Federal. 

Arl 84. A presente Lei entra em vigbr na data 
de sua ptbllcaçlo. 

Arl 85. FICam revogadas a Lei nIl4.024, de 20 
de dezembro de 1961; a Lei nIl5.540, de 28 de de­
zembro de 1968; a Lei nIl 5.692, de 11 de agosto de 
1971; a Lei nIl7.044, de 18 de oUllJ)ro de 1982, as­
sim como as leis e os decretOlHels que as modifica.. 
ram e quaisquer outras <lisposiçOes em contrário. 
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O SFt PRESIDENTE. (José Sarney) - Vamos REQUERIMENTO ~ 75, DE 1996 
passar agora à votação das emendas. Suspendo a Nos termos do art. 312, alíne.a b, do Regi-
sessão por 10 minutos, para que as Lideranças mento .Intemo, requeiro destaque, para votação 
entrem em acordo sobre os destaques apresenta- em separado, das Emendas o2s 221,72, 123,305 
dos. e311. 

(Suspensa às 12h25min, a sessão é Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
reaberta às 12h57min.) Sérgio Machado - PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está rea- REQUERIMENTO ~ 76, DE 1996 
berta a sessão. 

. Sobre a mesa, requerimentos de destaque que 
Serão lidos pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Se­
nador Ney Suassuna. 

São lidos os seguint!ls: 

REQUERIMENTO N2 70, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regi~ 
mento Intemo, requeiro destaque, para votação 
em separado, das Emendas de Plenário 02 63, 02· 
278 e 02304. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Jader Barbalho - PMDB. 

REQUERIMENTO N2 71, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, das Emendas o2s 92,137,226,306 e 308. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Hugo Napole3o, Líder do PFL. 

REQUERIMENTO N2 72, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, das Emendas n2s 266 (art. 62), 055 (art 11), 120 
(art 24), 128 (art 26), 203 (art. 12) 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO N2 73, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, das Emendas n2s 193, 65, 296 (nova), 162 (art. 
30, § 12) e 173 (art 32). 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
AntOnio Cartos Valadares. - PSB. 

REQUERIMENTO N2 74, !)E 1996 
I . 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regi-
mento Intemo, requeiro destaque, para votação 
em separado, das Emendas n2s 304, 268, 179, 
260e301. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Romeu Tuma - PSL - EsperidiãO Amin - PPB. 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, das Emendas n2s 125, 134-A, 30, 142, 239, 312 
e 118. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Valmir Campelo. 

REQUERIMENTO N2 77, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, das Emendas n% 21,22, 181, 159 e 188. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Júnia Marise - PDT - Sebastião Rocha. 

REQUERIMENTO N2 78, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regi­
mento Intemo, requeiro destaque, para votação 
em separado, da Emenda 02 289 ao Projeto de Lei 
02101/93. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Jader Barbalho. 

REQUERIMENTO N2 79, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regi­
mento Intemo, requeiro destaque, para votação 
em separado, da Emenda 02 172 ao Projeto de Lei 
02 101/93. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 
proceder à votação em globo dos requeri(nentos de 
destaque que acabam de ser lidos, para a votação 
em separado das emendas. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, solicito uma informação: a 
Emenda n2 278 foi contemplada nesse pedido de 
destaque? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço à 
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Assessoria que verifique se, nos pedidos de desta­
que, consta a Emenda nº- 278. (Pausa) 

O destaque para a Emenda nº- 278 consta do 
Requerimento do Senador Jader Barbalho, Líder do 
PMDB. 

O SR. ROBERTO FREIRE . Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or­
dem Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gos­
taria apenas de dizer à Casa que o Partido Popular 
Socialista não apresentou nenhum destaque em fun­
ção da sua concordância com o slbstitutivo que foi 
aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. Por isso, em alguns momentos, pode até 
acompanhar alguns desses destaques. Mas gostaria 
de ver aprovado, na íntegra, o substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção os requerimentos de destaque. 

Os Srs. Senadores que os aprovam .queiram 
pennanecersentados. (Pausa) 

Aprovados. 
As matérias serão apreciadas oportunamen-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Vamos 
proceder à votação em globo das emendas com pa­
recer favorável do Relator de nº-s 4, 8,13,25,27,28, 
35,43,44,50,51,53,54,59,61,71,75,76,80,88, 
111,112,119,138,150,156,157,158,170,176, 
178, 192, 198, 202, 211, 223, 224, 243, 244, 261, 
265,271.275,280,281, 284 e 302. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovadas. 

São as seguintes as emendas aprova­
das: 

EMENDA Nº- 4 - PLEN 
Emenda Aditiva 

Inclua-se no artigo 1º- o § 2º-, com a seguinte re­
dação: 

"§ 2"- A educação escolar deverá vincula-se 
ao mundo do trabalho e à prática social." . 

EMENDA Nº- 8 - PLEN 

Dê-se ao art. 2º-, inciso VII do projeto a seguin­
te redação: 

"Art. 2"-•..•••...••..••..•.••.•••••••••..••..•.••..••••...• 
.............................................................. 

VII - valorização dos profissionais da 
educação, garantindo, na forma da lei e res­
peitada a autonomia universitária, plano de 
carreira para o magistério público, com piso 
salarial profissional;" 

EMENDA ~ 13 - PLEN 

Dê-se ao inciso VIII do art 3º- a seguinte redação: 

"VIII - gestão democrática do ensino 
público, na forma desta Lei e da legislação 
dos sistemas de ensino.' 

EMENDA ~ 25 - PLEN 

Ao art. 5"-.: No caput, onde se diz - obrigalÓrio 
e gratuito - diga-se fundamental. 

EMENDA Nº- 27 - PLEN 

Dê-se ao § 12 do art. 5"- a seguinte redação: 

Art 5"-••••••.•.•.••...•••.•.•.••.••....•••...•••••..•••..• 
§ 1 º- "Compete aos Estados e Municf­

pios, em regime de colaboração e com a as­
sistência da União". 

I - "recensear a população em idade es­
colar para o ensino fundamental, bem como 
os jovens e adultos que a ele não tiverem 
acesso ou não completarem seus estudos". 

11 - "fazer-lhes a chamada pública". 
. -UI ~ "zelar, junto aos pais ou responsá­

veis, pela freqOência à escola". 

EMENDA Nº- 28 - PLEN 

Dê-se ao § 12 do art 5"- a seguinte redação: 

Art 5"-...••......•.•...••••...•••.....•..•...•.••....••••. 
§ 1 º- Compete aos Estados e Municí­

pios, em regime de colaboração e com a as­
sistência da União: 

I - recensear a população em idade es­
colar para o ensino fundamental, bem como 
os jovens e adultos que a ele não tiveram 
acesso ou não completaram seus estudos; 

11 - fazer-lhes a chamada pública; 
111 - zelar, junto aos pais ou responsá­

veis, pela freqüência à escola. 

EMENDA Nº- 35 - PLEN 

Dê-se ao inciso li do art 8!! a seguinte redação: 

"li - autorização de funcionamento e 
avaliação de qualidade pelo Poder Públi­
co." 
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EMENDA Nº- 43 - PLEN 

Acrescente-se a expressão e superior no inciso 
VI do artigo 10: 

"Artigo 10. A União incumbir-se-á de: .. 

VI - assegurar processo nacional de 
avaliação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em colabora­
ção com os sistemas de ensino, objetivando 
a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino." 

EMENDA Nº- 44 - PLEN 

Acrescente-se a expressão e superior no inciso 
VI do art. 10: 

ção: 

"Art. 10: A União incumbir-se-á de: 

VI - assegurar processo nacional de 
avaliação do rendi mento escolar no ensino 
fundamental médio e superior, em colabora­
ção com os sistemas de ensino, objetivando 
a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino." 

EMENDA Nº- 50-PLEN 

Dê-se ao inciso I do art. 11 a seguinte reda-

"Art. 11. Os Estados incumbir-se-ão 
de: 

I - organizar, manter e desenvolver os 
órgãos e instituições oficiais dos seus siste-
mas de ensino;" ._ ... _ ..................................... .. 

EMENDA Nº-51-PLEN 

Dê-se ao inciso I do art. 11 a seguinte reda­
ção: 

I - organizar, manter e desenvolver os 
órgãos e instituições oficiais do seu sistema 
de ensino; 

EMENDA Nº- 53-PLEN 

Dê-se ao inciso li do art. 11 a seguinte reda­
ção: 

Art 11 .................................................. .. 
I - definir, com os municípios, formas 

de COlaboração na oferta do ensino funda­
mentai, as quais devem assegurar a distri­
buição proporcional da:f responsabilidades, 

de acordo com a população a ser atendida e 
os recursos financeiros disponíveis em cada 
uma dessas esferas do Poder Público. 

EMENDA NO- 54-PLEN 

Dê-se ao inciso " do art. 11 a seguinte reda­
ção: 

12: 

"Art. 11 ................................................ .. 
" - definir, com os municfpios, for­

mas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a 
distribuição proporcional das responsabili­
dades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponf­
veis em cada uma dessas esferas do Po­
der Público." 

EMENDA Nº- 59-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do art. 

I - organizar, manter e desenvolver 
os órgãos e instituições oficiais do seu sis­
tema de ensino, integrando-o com as políti­
cas e planos educacionais da União e dos 
Estados; 

EMENDA Nº- 61-PLEN 

Dê-se ao inciso I do art. 12 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 12 ................................................. . 
I - organizar, manter e desenvolver os 

órgãos e instituições oficiais dos seus siste­
mas de ensino, integrando-os com as políti­
cas e planos educacionais da União e dos 
Estados. 

~MENDA Nº-71-PLEN 

Acrescente-se ao art 13 o seguinte inciso: 

"VII - assegurar o cumprimento dos 
dias letivos e horas-aula estabelecidos. n 

EMENDA Nº- 75-PLEN 

Acrescente-se inciso I ao art 14, remimerando­
se os incisos seguintes: 

"Art. 14. Os docentes incumbir-se-ão 
de: 

I - participar da elaboração da propos­
ta pedagógica do estabelecimento de ensi­
no;" 
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EMENDA N" 76-PLEN 

Acrescente-se O inciso I ao artigo 14, renume­
rando-se os incisos seguintes: 

Artigo 14 - Os docÉmtes incumbir-se­
ãode: 

I - participar da elaboração da propos­
ta pedagógica do estabelecimento de ensi­
no; 

11 - elaborar e cumprir o seu plano de 
trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento; 

111 - zelar pela aprendizagem dos alu-
nos; 

IV - estabelecer estratégias de recu­
peração para os alunos de menor rendi­
mento; 

V - ministrar os dias letivos e horas­
aula estabelecidos, além de participar inte­
gralmente dos períodos dedicados ao plane­
jamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional; 

VI - colaborar com as atividades de 
articulação da escola com as famílias e co­
munidade. 

EMENDA N" 80-PLEN 

Dê-se ao inciso I do art. 15 a seguinte reda­
ção: 

"I - participação dos profissionais da 
educação na elaboração e execução do pro­
jeto pedagógico da escola." 

EMENDA N"88-PLEN 

Acrescente-se a expressão respectivamente ao 
inciso I do arl 18. 

I - organizar, manter e desenvolver os 
órgãos e instituições oficiais do seu sistema 
de ensino, integrando-o com as políticas e 
planos educacionais da União e dos Esta­
dos; 

EMENDA N" 111-PLEN 

Dê-se à alínea b, do inciso 111 do art. 22 a se­
guinte redação: 

"b) possibilidade de aceleração de es­
tudos para alunos com atraso escolar.' 

EMENDA N" 112-PLEN 

Suprima-se o § único do art. 22. 

EMENDA N" 119-PLEN 

T[TULOVI 
Dos níveis e das modalidades de 

educaç30 e ensino 

CAPITULO 11 
Da educaç30 blisica 

SEÇÃO I 
Das disposições gerais 

Acrescente-se ao arl 23: 

§ 3º De acordo com a possibilidade da 
instituição de ensino deverá ser oferecida 
pelo menos uma língua estrangeira. 

EMENDA N" 138-PLEN 

Alterar a redação do inciso 11 do artigo 28, que 
passa a ter a seguinte redação: 

11 - a compreensão do ambiente natu­
ral e social, dos sistema político, da tecnolo­
gia, das artes e dos valores em que se fun­
damenta a sociedade. 

EMENDA N" 150-PLEN 

Dê-se ao § 3º do art. 28 a segui nte redação: 

Arl 28. ................................................ .. 
§ 3"- "O ensino religioso, de matrícula 

facultativa constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fun­
damentai, sendo oferecido, sem ônus para 
os cofres públicos, de acordo com as prefe­
rências manifestadas pelos alunos ou por 
seus responsáveis, em caráter". 

EMENDA N" 156-PLEN 

Suprima-se o parágrafo 4º- do artigo 29. 

EMENDA N" 157-PLEN 

Suprima-se o § 4º- do art. 29. 

EMENDA N" 158-PLEN 

Suprima-se o § 4º- do art. 29. 

EMENDA N" 170-PLEN 

Acrescente-se o § 2Q ao art 31, transformando­
se o parágrafo único em § l Q : 

"Art. 31. O ensino médio terá organiza­
ção flexível para atender às diversificadas 
necessidades dos alunos. 
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§ 12 Os cursos do ensino médio terão 
equivalência legal e habilitarão ao prosse­
guimento de estudos_ 

§ 22 A preparação geral para o traba­
lho e, facultativamente, a habilitação profis­
sional, poderão ser desenvolvidas nos pró­
prios estabelecimentos de ensino médio ou 
em cooperação com instituições especializa­
das em educação profissional." 

EMENDA Nº 176-PLEN 

Inclua-se onde couber o seguinte: 

Art 37 .........................................•.......... 
Acrescentar as palavras além de seus 

cursos regulares e especiais. E substituir 
aos alunos das redes pública e particular de 
educação básica por à comunidade. 

Texto retificado: 
Art. 37. As escolas técnicas e pro­

fissionais, além dos seus cursos regula­
res, oferecerão cursos especiais, abertos 
à comunidade, condicionada a matrícula 
à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolarida­
de. 

EMENDA Nº 178-PLEN 

Transforme-se a Seção VI do Capítulo 11 (Título 
V) em Capítulo 111. 

EMENDA N2192-PLEN 

Acrescente-se o seguinte inciso ao art40, re­
numerando-se o que se segue: 

"IV - escolas superiores" 

EMENDA Nº 198-PLEN 

Dê-se ao caput do art. 42 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 42 No ensino superior, o ano 
letivo regular, independente do ano civil, 
tem, no mínimo,. duzentos dias de traba­
lho acadêmico efetivo, excluído o tempo 
reservado aos exames finais" quando 
houver." 

) 

EMENDA Nº 202-PLEN 

Suprima-se o § 42 do artigo 42: 

Artigo 42 - Na educação superior ... 
.............................................................. 
§ 42 - (suprimir) 

EMENDA N2211-PLEN 

Dê-se ao parágrafo único do art 45 a seguinte 
redaçãO: 

"Parágrafo único. As instituições referi­
das no caput concederão certificados de 
conclusão de cursos seqüenciais aos alunos 
que acumulem créditos em pelo menos seis 
disciplinas correlacionadas." 

EMENDA Nº 223-PLEN 

Dê-se ao Inciso I do Art. 47 a seguinte reda­
ção: 

Art 47 ................................................. .. 
I - "produção intelectual institucionali­

zada mediante o estudo sistemâtico dos te­
mas e problemas mais relevantes tanto do 
ponto de vista científico e cu~ural, quanto re­
gional e nacional". 

EMENDA Nº 224-PLEN 

o Inciso I do Art. 47 passa a ter a seguinte re­
dação: 

"Art. 47 ................................................ .. 
I - produção intelectual institucionaliza­

da mediante o estudo sisfemâtico dos temas 
e problemas mais relevantes, tanto do ponto 
de vista cientifico e cultural, quanto regional 
e nacional." 

EMENDA Nº 243-PLEN 

Substitua-se, na redação do caput do Artigo 
55, o conectivo e para ou: 

Artigo 55. A formação de profissionais 
para educação básica se fará em universida­
des ou em institutos s~riores de educação. 

EMENDA Nº 244-PLEN 

Altere-se o conectivo e para ou do caput do 
art 55: 

"Ar!. 55. A fonnação de profissionais para 
a educa;;ão básica se fará em lIliversidades ou 
em institutos Sf.4lElriores de educação." 

EMENDA Nº 261-PLEN 

Acrescentar o Capítulo IV ao Título VI, onde 
serão reunidas as disposições relativas à Educa­
ção Especial constantes das Disposições Gerais . 
O Artigo 72 é renumerado, passando a ser Artigo 
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54, mantidos seus três parágrafos, promovendo-se a serão apuradas e publicadas nos balanços 
renumeraçãoquesefizernecessáriadosdemais: do Poder Público, assim como nos relatórios 

CAP[TULOIV 
Da Educação Especial 

Arl 54. A educação especial terá como objeti­
vo proporcionar, mediante atendimento apropriado, 
o pleno desenvolvimento das potencialidades do 
educando com necessidades especiais. 

§ 12 Os educandos com necessidades espe­
ciais serão matriculados de preferência no ensino re­
gular. 

§ 22 Quando, em virtude das condições espe­
ciais dos educandos, não for possível a sua integra­
ção ao ensino regular, o atendimento será feito em 
classes, escolas e serviços especializadOS. 

§ 32 O exercício do magistério em educação 
especial exigirá formação específica em cursos de 
nível médio e superior. 

EMENDA ~ 265-PLEN 

Dê-se ao § 22 do art. 62 a seguinte 'redação: 

"§ 22 Para efeito do cumprimento do 
disposto no caput deste artigo, serão consi­
derados individualmente os sistemas de en­
sino federal, estadual e municipal e os recur­
sos aplicados na forma do art. 213 da Cons­
tituição Federal." 

EMENDA ~271-PLEN 

Dê-se ao inciso VI do arl 63 a seguinte reda­
ção: 

"V I - concessão de bolsas de estu­
do a alunos de escolas públicas e priva­
das." 

EMENDA N2 275-PLEN . 

Acrescente-se ao inciso 11 do arl 64, depois de 
.. .instituições, a expressão públicas ou passando o 
referido inciso a ter a seguinte redação: 

"Art. 64 ................................................ .. 

11 - subvenção a instituições públicas 
ou privadas de caráter assistencial, desporti­
vo ou cultural." 

EMENDA ~ 280-PLEN 

Dê-se ao caput do art. 65 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 65. As receitas e despesas com 
manutenção e desenvolvimento do ensino 

a que se refere o art. 165, § 32, da Constitui­
ção Federal." 

EMENDA ~281-PLEN 

O Art. 67 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 67. A União, em colaboração com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios estabelecerá padrão mínimo de oportu­
nidades educacionais para o ensino funda­
mentai, baseado no cálculo do custo mínimo 
por aluno, capaz de assegurar ensino de 
qualidade." 

EMENDA N2 284-PLEN 

O Inciso 11 do art. 70 passa a ter a seguinte re­
dação: 

Arl 70 ................................................. .. 
11 - comunitárias, assim entendidas as 

que são instituidas por grupos de pessoas 
físicas ou por uma ou mais pessoas jurídi­
cas, inclusive cooperativas de professores e 
alunos, que incluam na sua entidade manta­
nedora representantes da comunidade. 

EMENDA ~ 302-PLEN 

EMENDA DE PLENARIO N2 
(SUPRESSIVA) 

Suprima-se do arl 77 a expressão sem autori­
zaçãO prévia 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vo­
tação as emendas com subemendas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
.Sr. 12 Secretário em exercicio, Senador Ney Suas­
suna. 

~ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 80, DE 1996 

Requeiro, nos termos do arl 300, inciso VI, do 
Regimento Interno, a votação em globo, das sube­
mendas às Emendas 1, 7, 9,10,14,17,20,39,41, 
45,48,66,67,87,93,94,96,101,103,109,110, 
113, 140, 152, 153, 161, 175, 185, 191,200,204, 
207, 208, 229, 230, 234, 236, 245, 248, 249, 251, 
253,274,276,282, 283, 287 e 299, oferecidas ao 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
02101, de 1993. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Senador Gerson Camata. 
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o SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa) 

Aprovado. 

Vamos proceder à votaçãO em globo das suba­
mendas, ressalvados os destaques, de n2s 
1,7,9,10,14,17,20,39,41,45,48,66,67,87,93,94,96,1 
01,103,109,110,113,140,152,153,161,175,185,191, 
200,204,207,208,229,230,234,236,245,248,249,251 
,253,274,276,282,283,2876299. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, ressalva­
dos. os destaques que acabam de ser enumerados, 
queiram permanecer sentados. (pausa) 

Aprovadas. 

Ficam prejudicadas as respectivas emendas 
com a aprovação das subemendas. 

São as seguintes às subemendas 
aprovadas: . 

SUB EMENDA À EMENDA N21 

A sugestão foi parcialmente aceita, poiS aper­
feiçoa a concepção do Substitutivo. O conteúdo do 
título Da Liberdade do Ensino foi incorporado ao 
Título 111 Do Direito à Educação e do Dever de 
Educar. -

SUBEMENDA À EMENDA N2 7 

A redação do arl 22 passa a ser a seguinte: 

"Art. A educação, dever da famnia e do 
Estado, inspirado nos princrpios da liberda­
de e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercrcio 
da cidadania e sua qualificação para o tra­
balho." 

SUBEMENDA À EMENDA N2 9 

Subemenda 
A redação do inciso V do art. 32 passa a ser a 

seguinte: -

"V - coexistência de instituições públi­
cas e privadas de ensino.'·' 

SUBEMENDA À EMENDA N210 

Dê-se ao inciso IV do arl 32 I:l seguinte reda­
ção: 

"IV - respeito à liberdade e apreço à 
tolerância" 

SUBEMENDA À EMENDA N214 

Acrescente-se o seguinte inciso X ao art. 32. 

"X - valorização da experiência extra-
escolar." . 

SUB EMENDA À EMENDA N2 17 

Suprima-se o inciso 11 do arl 42, dando-se a 
seu inciso I a seguinte redação: 

"I - acesso ao ensino fundamental, 
obrigatório e gratuito, inclusive para os 
que a ele não tiveram acesso na idade 
própria" 

SUBEMENDA À EMENDA N2 20 

A redação do inciso IV do art. 42 passa a ser a 
seglinte: 

"IV - atendimento educacional apro­
priado aos carentes de cuidados educativos 
especiais, preferencialmente na rede regular 
de ensino." 

SUB EMENDA À EMENDA N2 39 

Acrescente-se, com a redação seguinte. novo 
inciso V ao arl 11, renumerandCHIe os demais: 

"V - baixar normas complementares 
para o seu sistema de ensino." 

. SUBEMENDA À EMENDA N2 41 

. . 'Dê-se '~oincisó IV do arl 10 a seguinte reda­
ção: 

. "IV ...: estabelecer, em colaboração 
.• 'com eis- Estados, o Distrito Federal e os 

Municrpios, competências e diretrizes 
para .a edu,cação infantil, o ensino funda-

o - I'l'ental, e o ensino médio, que nortearão 
os currículos e seus conteúdos mrnimos, 
de modo a assegurar formação básica 
comum." 

. SUB EMENDAS À EMENDA N2 45 

Subemenda n2 1 
Dê-se ao inciso IX do art. 10 a seguinte reda­

ção: 

"IX -autorizar, reconhecer, credenciar, 
supervisionar e avaliar, respectivamente, os 
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cursos das instituições de ensino superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de en-
sino." 

Subemenda n"- 2 

Dê-se ao inciso IV do art. 11 a seguinte reda­
ção: 

"IV - autorizar, reconhecer, credenciar, 
supervisionar e avaliar, respectivamente, os 
cursos das instituições de ensino superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de en­
sino." 

Subemenda n"- 3 

Acrescente-se ao art. 12 o seguinte inciso IV, 
renurnerando-se o IV para V: 

"IV - autorizar, credenciar e supervisio­
nar os estabelecimentos do seu sistema de 
ensino." 

Sube~da 11 Emenda n"- 48 

A redação do § 4º- do art. 10 passa a ser a se­
guinte: 

"§ 4º- Os resultados dos processos de 
avaliação a que se referem os. incisos VI e 
VIII contribuição para a definição da polftica 
educacional." 

Subemenda 11 Emenda n2 66 

~ acrescentado no Substitutivo o segúinte dis-" 
positivo ao art. 12: . 

"Parágrafo único. Os Municípios pode­
rão optar, ainda, por se integrar ao sistema 
estadual de ensino ou compor com ele um 
sistema único de educação básica." . 

Subemenda 11 Emenda n"-.67 

Dê-se ao caput do art. 13 a seguinte redação: 

"Os estabelecimentos de ensino, res­
peitadas as normas comuns e as do seu 
sistema de ensino, terão a indumbência 
d~" . 

Subemendas 11 Emenda o"- 87 

Acrescente-se novo inciso ao art. 17 com a se­
guinte redação: 

"111- os órgãos federais de educação." 

Subemenda n2 2 

Acrescente-se novo inciso ao art. 18 com a se­
guinte redação: 

"U - os órgãos de educação estaduais 
e do Distrito Federal, respectivamente." 

Subemenda n"- 3 

Acrescente-se ,ovo inciso ao art. 19 com a se­
guinte redação: 

"111 - os órgãos municipais de educa­
ção." 

Subemenda 11 Emenda n"- 93 e 94 

Substitua-se o nome do Capitulo I - Das Dis­
posições Comuns - do titulo Dos Níveis e das Mo­
dalidades de EdUcação e Ensino, para Da Composi­
ção dos Niveis Escolares. 

Subemenda 11 Emenda n"- 96 

Dê-se ao art. 20 a seguinte redação: 

"Art. A educação escolar compõe-se 
de: 

I - educação básica, formada pela 
educação infantil, ensino fundamental e en­
sino médio; 

/I - educação superior." 

Subemenda 11 Emenda 0"-101 

Acrescente-se o seguinte artigo ao Capítulo Da 
Educação Básica. 

"Art. A educação básica tem por finali­
dade desenvolver o educando, assegurar­
lhe a formação comum indispensável para o 
exercicio da cidadania e fornecer-lhe meios 
para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores." 

Subemenda 11 Emenda o"- 103 

Dê-se ao caput do art. 21 a seguinte reda­
çl!o: 

"A educação básica poderá organi­
zar-se em séries anuais, períodos semes­
trais, ciclos, alternãncia regular de perío­
dos de estudos, grupos não-seriados, com 
base na idade, na competência e em ou­
tros critérios, ou por forma diversa de or­
ganização, sempre que o interesse do pro­
cesso de aprendizagem assim o recomen­
dar." 

Subemenda 11 Emenda o"- 109 

A redação do § 2" do art. 21 passa a ser a se­
guinte: 
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"§ 2~ O calendário escolar deverá ade­
quar-se às peculiaridades locais, inclusive 
climáticas e econômicas; a critério do res­
pectivo sistema de ensino, sem com isso re­
duzir o número de horas letivas previslo." 

Subemenda à Emenda ~ 110 

O caput do art 22 e seu inciso IV passam a ter 
a seguinte redação: 

, "Art. A educação básica, nos ní-
veis fundamental e médio, será organiza­
da de acordo com as seguintes regras 
comuns: 

IV - o controle de freqüência fica a car­
go da escola, conforme o disposto no seu 
regimenlo e nas normas do respectivo siste­
ma de ensino, exigida freqüência mínima de 
75% do lotai de horas letivas para aprova­
ção." 

Subemenda à Emenda ~ 113 

O caput do'art 23 passa a ter a seguinte reda­
ção: 

"Art. Os currículos do ensino funda­
mentai e médio terão uma base nacional co­
mum, estabelecida pela União. que poderá 
ser complementada, em cada sistema de 
ensino e, se for o caso, em cada estabeleci­
menlo, com uma parte diversificada, de 
modo a assegurar o respeito às caracteristi­
cas regionais e locais da cultura e da econo­
mia.'I 

Subemenda à Emenda ~ 140 

Acrescente-se ao art: 28 o seguinte § ~, renu- , 
merando-se os demais: 

"§ ~ os estabelecimentos que utili­
zam a progressão regular por série podem 
adotar no ensino fundamental o regime de 
progressão continuada, até a terceira série 
anual, ,sem prejuízo da avaliação do pro­
cesso de; ensioo-aprendizagem, observa­
das as normas do respectivo sistema de ' 
ensino." j 

Subemenda às Emendas n"s152 e 153 

Fica acrescentado, assim, o seguinte § 72 ao 
art 28 do Substitutivo: 

"§ 7~ O ensino fundal)'l,ental será pre­
, sencial, sendo o ensino a distância utilizado 

como complementação da aprendizagem ou 
em situações emergenciais." 

SUBEMENDA À EMENDA ~ 161 

Dê-se ao art. 30 a seguinte redação: 

"Art. O ensino médio, etapa final da 
educação básica, com duração mínima de 
três anos, terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamenlo 
dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, possibilitando o prosseguimen­
to de estudos; 

" - a preparação básica para o traba­
lho e a cidadania; 

111 - o aprimoramento do educando 
como pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimenlo da autonomia in­
telectual e do pensamento crítico. 

Parágrafo único. , O, ensino médio, 
atendida a formação geral do educando, p0-
derá prepará-lo para o exercício de profissõ­

, es técnicas." 

SUBEMENDA À EMENDA ~ 175 . 

A redação do caput do art 36 passa a ser a 
seguinte: 

"Art. O conhecimenlo adquirido na 
educação profissional, inclusive no trabalho, 
poderá ser objelo de avaliação, reconheci­
menlo e certificação para prosseguimenlo 
ou conclusão de estudos." 

SUB EMENDA À EMENDA ~ 185 

Dê-se ao inciso I !lo art. 48 a seguinte redação: 

,. "I - criar, organizar e extinguir, em sua 
sede, cursos e programas de ensino supe­
rior previslos nesta Lei, obedecendo ás nor­
mas gerais da União e, quando for o caso, 
do respectivo sistema de ensino." 

SUB EMENDA À EMENDA ~ 191 

A redaÇão do art 40 passa a ser a seguinte,:' 

.. ' . . ;'Áit. As instituições de ensino sUPll,ri,or 
se organizarão na forma de: . 

I - universidades; 
li - centros de ensino superior; 
111 - institu1os; 
IV - faculdades; 
V - escolas superiores.-" 

SUBEMNEDA À EMENDA ~ 200 

Dê-se ao § 2~ do art. 42 a segui nte redação: 
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"§ 2" Os alunos que tenham extraordi­
nário aproveitamento nos estudos, demons­
trado por meio de provas e outros instru­
mentos de avaliação específicos, aplicados 
por banca examinadora especial, poderão 
ter abreviada a duração dos seus cursos, de 
acordo com as normas dos sistemas de en-
sino." 

SUBEMENDA A EMENDA N9- 204 

Adicione-se o seguinte ar!. 46 ao SubstiMivo, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 46. As instituições de ensino su­
perior aceitarão a transferência de alunos 
regulares, para cursos alins, na hipótese da 
existência de vagas, e mediante processo 
seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex­
officio se darão na forma da lei". 

SUBEMENDA A EMENDA N9- 207 

A redação do caput e do § 1 ~ do ar!. 44 passa 
a ser a seguinte: 

"Art. Os diplomas de cursos supe­
riores reconhecidos, quando registrados, te­
rão validade nacional como prova de forma­
ção recebida por seu titular. 

§ 1 ~ Caberá às instituições de ensino 
superior credenciadas registrar os diplomas 
por elas expedidos." 

SUBEMENDA A EMENDA N9- 208 

Dê-se ao § 3º- do art. 44 a seguinte: 

"§ 3º- Os diplomas de Mestrado e de 
Doutorado, expedidos por universidades es­
trangeiras, s6 poderão ser reconhecidos por 
universidades públicas que possuam cursos 
de p6s-graduação reconhecidos e avaliados, 
na mesma área de conhecimento e em nível 
equivalente ou superior." 

SUBEMNEDA As EMENDAS N~ 229 E 230 

IncJua-5e em parágrafo único no ar!. 48 com a 
seguinte redação: 

"Parágrafo único. Para garantir a auto­
nomia didático-cientifica das universidades, 
caberá aos seus colegiados de ensino e 
pesquisa decidir, dentro dos recursos orça­
mentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação 9 
extinçãO de cursos; 

11 - ampliação e diminuição de vagas; 

IIJ -elaboração da programação dos 
cursos; 

IV - programação das pesquisas e das 
atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de profes-
sores; 

VI - planos de carreira docente." 

SUBEMENDA A EMENDA N9- 234 

A redação do § 2!! do art. 49 passa a ser a se­
guinte: 

"§ 2~ Atribuições da autonomia univer­
sitária poderão ser estendidas a instituições 
que comprovem alta qualificação para o en­
sino ou para a pesquisa, com base, em ava­
liação procedida pelo Poder Público." 

SUBEMENDA A EMENDA N9- 236 

O ar!. 50 é transferido para as Disposições Ge­
rais, com a seguinte redação: 

"Art. Qualquer cidadão habilitado com 
a titulação própria poderá exigir a abertura 
de concursos públicos de provas e títulos 
para cargo de docente de instituição pública 
de ensino que estiver sendo ocupadO por 
professor não-concursado, por mais de seis 
anos, ressalvados os direitos assegurados 
pelOS arts. 41 da Constituição Federal e 19 
do Ato das Disposições Constitucionais 
T ransit6rias." 

SUBEMENDA A EMENDA N9- 245 

Dê-se ao art. 55 o seguinte parágrafo único: 
Parágrafo único. Os instiMos superiores de 

educação são instituições de nível superior, integra­
das ou não a universidades e centros de ensino su­
perior, e manterão: 

I - cursos formadores de profissionais para a 
educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinada à formação de docentes para a educação 
infantil e para as primeiras séries do ensino funda­
mentai; 

11 - programas de formação pedagógica para 
portadores de diploma de ensino superior que quei­
ram dedicar-59 à educação básica; 
. JJI - programas de educação continuada para 
os profissionais de educação dos diversos niveis. 

SUBEMENDA As EMENDAS ~ 248 E 249 

Dê-se ao art. 57 a seguinte redação: 
Art. Nas regiões onde não existirem condiçõ­

es para graduar em nível superior a totalidade dos 
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docentes, será admitida a formação em escolas nor- distribuam resultados, dividendos, bonificações ou 
mais de nível médio para a educação infantil e para parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou 
as séries iniciais do ensino fundamental, tendo em pretexto; 
vista as condições reais de ensino e respeitando-se 11 - apliquem seus excedentes financeiros em 
os requisitos mínimos para o ingresso na carreira fi- educação. 
xados pelos respectivos sistemas de ensino. SUBEMENDA À EMENDA N2 287 

SUBEMENDA À EMENDA N2 251 

Dê-se ao art. 59 a seguinte redação: 
A preparação para o exercício do magistério 

superior se fará em nível de pós-graduação, priorita­
riamente em programas de mestrado e doutorado. 

S.UBEMENDA À EMENDA N" 253 

A redação do parágrafo único do art. 59 passa 
a ser a seguinte: 

Parágrafo único. O nolório saber, reconhecido 
por universidade pública com curso de doutorado 
em área afim, poderá suprir a exigência de título 
acadêmico. 

SUBEMENDA À EMENDA N" 274 

Dê-se aos incisos 11 e 111 do art. 63 a seguinte 
redação: 

11 - aquisição, manutenção, construção e con­
servação de instalações e equipamentos necessá­
rios ao ensino; 

111- aquisição de material e contratação de ser­
viços necessários ao ensino. 

SUBEMENDA À EMENDA N" 276 

A redação do inciso IV do art. 64 passa a ser a 
seguinte: 

IV - programas suplementares de alimentação, 
transporte, segurança escolar, assistência médico­
odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras 
formas de assistência social. 

SUBEMENDA À EMENDA N9. 282 

Acrescente-se ao art. 68 o seguinte § 3"-

§ 3" Com base nos critérios estabelecidos nos 
§§ 1 Q e 2Q , a União poderá fazer transferência direta 
de recursos a cada estabelecimento de ensino, le­
vando em conta o número de alynos que efetiva-
mente freqüentam a escola. ) 

SUBEMENDA À EMENDA N" 283 

Desdobre-se em dois, renumerando-se os de­
mais, o inciso I do art. 71, com a seguinte redação: 

I - comprovem finalidade não-Iucrativa e não 

Dê-se ao art. 73 do Substitutivo a seguinte re­
dação: 

Ar!. Os sistemas de ensino assegurarão ade­
quação própria aos educandos com necessidades 
educativas especiais, com a garantia de: 

I - preparação para o trabalho, visando à sua 
efetiva integração na sociedade; 

11 - terminalidade própria, para aqueles que 
não possam atingir a conclusão do ensino funda­
mentai, em virtude de suas deficiências. 

SUBEMENDA À EMENDA N" 299 

Dê-se ao § l Q do art. 76 a seguinte redação: 

§ 1 Q A educação a distância, organiza­
da com abertura e regime especiais, será 
oferecida por instituições especificamente 
credenciadas pela União. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa­
se à votação das emendas destacadas, às quais fo­
ram oferecidas subemendas. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna. 

São lidos os seguinies 

REQUERINJEN:rO tf 81, DE 1996 

. Nos termos do art: 31 1, aiinea,b, do Regimento 
Inierno, requeiro pr.eferência para a E;m~nda nQ268, 
apresentada ao Substitutivo do Projeto de Lei da Câ­
mara nQ 101, de 1993, a fim de ser votada antes da 
Subeinenda. . 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1996. -
Senador Pedro Pivá. . 

REQUERIMENTON"82, DE 1996 

Nós·térmos do árt. 311, álínea b, 'do Regimento 
Interno, requeiro· preferência para as Emeridás nQs 
203,266,.92,137,289,172,125,239,118,21,22, 
181, 162, 296, 65, 221, 268, 72, 179, 123 e 301, 
226 e 304, ao Substitutivo ao PLC nQ 101/95 a fim de 

I 
ser votada antes das emendas destacadas. I 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Sebastiao Rocha - Eduardo Suplicy - Sérgio Ma­
chado - Valmir Campelo - Romeu Tuma - Jader 
Barbalho - "Hugo Napoleao. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota- a Mesa depreende, há consenso das Lideranças 
ção o requerimento que acaba de ser lido, que é pela votação da emenda. 
subscrrro pelos Líderes da Casa. O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peço a palavra para esclarecer. 
permanecer sentados. (Pausa.) O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

Aprovado. a palavra ao Relator da matéria, Senador Darcy Ri-
Fica prejudicado o requerimento do Senador beiro. 

Pedro Piva. já contemplado nos requerimentos dos O SR. DARCY RIBEIRO (pDT - RJ. Para es-
Lideres. clarecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Vamos lamento me opor. mas essa emenda é um vasto 
passar à votação das emendas que têm preferência. pensamento desejoso. Desejar que as escolas no-

Peço aos Srs. Senadores que acompanhem tumas sejam iguais às diurnas e tratar isso imperati-
nos avulsos. vamente é um absurdo. Educação não se faz assim. 

Emenda nº- 203. de autoria do Senador José Temos que lutar para que as escolas noturnas me-
Eduardo Dutra. que tem parecer pela rejeição. Ihorem a qualidade progressivamente. Não se pode. 

Consulto o Senador José Eduardo Dutra se de- por lei. determinar que sejam iguais; seria um pen-
seja justificar a sua emenda. O Regimento Intemo sarnento desejoso muito ruim para a educação. 
lhe assegura. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Abro mão Senadores que aprovam a emenda penmaneçam 
da defesa. Sr. Presidente. sentados. (Pausa.) 

Aprovada. com o voto contrário dos Senadores 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota- Roberto Requião e Darcy Ribeiro. 

ção a emenda. 
O SR. JADER BARBA LHO - A emenda ou o 

parecer'? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votamos 

a emenda. O parecer é pela rejeição. Sempre o que 
o Plenário vota é a matéria. 

. O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Ex' para encaminhar. 

O SR. JADER BARBALHO (PMOS - PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Gostaria de registrar o voto favorável do PMOB·à 
emenda. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Ex' para encaminhar. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTS - DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente. o PTS vota favoravelmente à emenda. 

, O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Ex!! para encaminhar. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - O 
PFl vota igualmente a favor da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pelo que 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº- 203--PlEN 

Acrescente-se ao art 42 o seguinte parágrafo: 

§ 52 As instituições de ensino superior 
oferecerão. no períOdO noturno. cursos de 
graduaçãO nos mesmos padrões de qualida­
de mantidos pela instituição no período diur­
no. sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas. garantida a necessária 
previsão orçamentária. 

. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda nº- 266. de autoria do Senador Eduar­
do Suplicy. 

O parecer do Relator é pela rejeição da emen­
da. Refere-se ao art 62. 

Os Srs. Senadores que aprovam a emenda 
queiram permanecer sentados. 

Aprovada. 

É a'seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº- 266--PlEN 

Subslttuam-se o caput e os parágrafos 32 e 62 
do art. 62. passando-se à seguinte redação: 

Art 62 A União aplicará. anualmente. 
nunca menos de dezoito. e os Estados. o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco 
por cento ou o que consta nas respectivas 
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Constituições ou Leis Orgânicas,. da receita 
resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manuten­
ção e desenvolvimento do ensino público. 

§ 1º-....................................................... . 
§2º ....................................................... . 
§ 3º Considerar-se-ão excluídas das 

receitas de impostos mencionadas neste ar­
tigo as operações de crédito por antecipa­
ção de receita orçamentária de impostos. 

§ 4º- ....................................................... . 
§ 5º ....................................................... . 
§ 6" O repasse dos valores referidos 

neste artigo do caixa da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios ocorre­
rá imediatamente ao órgão responsável pela 
educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do 12 ao 1 Oº­
dia de cada mês, até o 20º- dia; 

" - recursos arrecadados do 11 º- ao 
20º- dia de cada mês até o 30º- dia; 

'" - recursos arrecadados do 21 º- ao fi­
nal de cada mês até o 1 Oº- dia do mês sub­
seqüente. 

§ 72 ...................................................... . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Solicito 
aos Srs. Senadores que acompanhem, mediante os 
avulsos distribuídos em plenário, a votação dos des­
taques. 

Emenda fiº- 92, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, com o parecer pela rejeição. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presiden-
te, peço a palavra, pela ordem. .. 

. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador Josaphat Marinho, pela or-' 
dem .. · ." . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidenté; . 
tive informação do nobre Líder de que a emenda foi 
incluída para aceitação .... 

. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pelo que 
depreende a Mesa - mais uma vez, esclareço o Pie; 
nário - foram incluídas essas emendas para que o 
Plenário as aprove. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, soli­
cito a palavra, para um esclarecimerito. , 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Relator. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT - RJ. Para um 
9$clarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­

. dente, essa emenda foi recusada na forma em que 

está, mas o autor a modificou. Se a modificação é 
válida, é claro que estou de acordo com ela 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre 
Senador Darcy Ribeiro, a emenda que foi modificada 
é a Emenda fiº- 137. Estamos votando a Emenda nº-
92. A Emenda nº- 137 será votada em seguida. 

Os Srs. Senadores que aprovam a Emenda nº-
92 queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada com o voto contrário do Senador 
José Fogaça. 

É a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA Nº- 92-PLEN 

No título V - Da Organização da Educação Na­
cional - acrescente-se ar!. alterando-5e a numera­
ção dos subseqüentes: 

Ar!. Na estrutura educacional, haverá 
um Conselho Nacional de Educação, com 
funções normativas e de supervisão e ativi­
dade permanente, criado por lei. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Fogaça, pela or­
dem. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Sr. Presi:­
dente, preciso de um esclarecimento porque essa 
emenda está incluída no acordo, vejo que há con­
senso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está in­
cluída no acordo e há consenso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ela é de autoria de 
um dos máiores, senão do rriáior - pelo menos para 
mim o maior - constitucionalista desta Casa, que é o 
Senador Josaphat Marinho, e ela, para mim, tem o 
aspecto deinconstitiJcionalidade, que é a criação de 
instituição por iniciativa do Congresso. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, tem 
mais outro aspecto: são três emendas. 

. ti SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas, .de qualquer ma­
neira, registro o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDEfllTE (José Sarney) - A Mesa 
registrará o voto contrário de V. Ex/! 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, três 
emendas ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A emen­
da já está votada. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presídente, 
peço a palavra para urn esclarecimento . 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo terações sugeridas, queiram permanecer sentados. 
a palavra ao Senador Josaphat Marinho. (Pausa.) 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para Aprovada. 
um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - A ~ a seguinte a emenda aprovada: 
emenda não cria, diz que haverá, e em outra emen- EMENDA Nl! 137-PLEN 
da, então, se esclarece como haverá 

O SR. DARCY RIBEIRO - Senador Josaphat 
Marinho, todas elas referentes a três emendas suas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para or­
denar os nossos trabalhos, concederei a palavra a 
V. Ex", Senador Darcy Ribeiro. 

. O SR. DARCY RIBEIRO (pDT-RJ. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, todas 
elas se referem ao Conselho Nacional de Educação, 
que é matéria de outra lei. Esta lei não trata dele. 

~ um absurdo que nessa lei se fale em Conse­
lho Nacional de Educação. Não o quisemos propor 
porque se tratava de matéria de iniciativa do Execu­
tivo. Já havia sido objeto de uma lei já aprovada, e 
os Conselhos já estão sendo implementados. 

Então, é um absurdo, nessa lei, falar desse 
Conselho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda nº-137. 

Sobre a mesa, documento subscrito pelo Sr. . 
Josaphat Marinho e outros Srs. Senadores propondo 
alterações no texto da emenda, que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exerciciO, Senador Ney Suas-
suna 

~ lido o seg~inte: 

ALTERAÇÃO AO TEXTO DA EMENDA Nl! 137 -
DESTACADA 

Adequa ao texto do art. 28, depois .da palavlfI .. 
idade, a seguinte expressão: 

- e gratuita na escola pública 
Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996.·-. 

Josaphat Marinho - Hugo Napllleao - Jader.Ba;-.. 
balho - Romeu Tuma - Valmir campelo - Eduar­
do Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Sarney) - Peço o 
parecer do eminente Relator, Senador D<IÍ'CY. Ribeiro ... 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para e!T1itir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
nesta emenda foi acrescentada a expressão coloca­
da pelo npbre Senador Josaphat Marinho, com mui­
ta competência, indicando que se refere às escolas 
públicas, com a qual estou de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
cer é favorável à Emenda nº- 137. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, com as a1-

No art. 28, depois da palavra - fundamental -
inclua-se o vocábulo - gratuito. 

~ a seguinte a alteração do texto da 
Emenda nº- 137 aprovada: 

ALTERAÇÃO AO TEXTO DA EMENDA Nl! 137 -
destacada 

Adequa ao texto do art. 28, depois da palavra 
idade, a seguinte expressão: 

- e gratuita na escola pública 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda nº- 289, de autoria da nobre Senadora 
Emilia Femandes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário ... Perdão, o requerimento é sobre a 
Emenda nº- 239. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Darcy Ri­
beiro. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Pela or­
dem. Sem revisão 00 orador.) - Sr. Presidente, aqui 
há duas impropriedades. Estamos criando vários 
cargos no Executivo, obrigando milhares e milhares 
de' escolas a contar com todo esse peSsoal. ~ 'claro 
que alguns Estados e cidades podem fazê-Io, mas 
eSlàbelecer uma regra geral neste sentido é um ab­
surdo. ~ colocar nas escolas de um professor toda· 
uma burocracia enorme e onerosfssima. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. . . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao ·nobre Senador Roberto 
Freire: 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, qual 
emenda estamos discutindo? A 289? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
tem pedido a atenção do Plenário e já anunciou que 
estamos votando a Emenda nº- 289, Que tem parecer 
favorável e aprovação parcial, na forma das Emen-
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das nºs. 286 e 287 - arts. 72, 73 e 74 -, da Senadora ciais dos educandos, não for possível sua integração 
Emília Femandes. ao ensino regular, o atendimento será feito em clas-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a ses, escolas ou serviços especializados. 
palavra pela ordem. § 3!? A oferta de serviço de educação especial, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo dever constitucional do Estado, tem início na faixa 
a palavra, pela ordem, ao nobre Sena:lor José Fogaça. etária dos zero aos seis anos, durante a educação 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela or- infantil. 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, per- Art ( ... ) Os sistemas de ensino assegurarão 
doe-me V. Exª, mas o Senador Darcy Ribeiro acaba aos educandos com necessidade especiais: 
de fazer a defesa do seu parecer, que é contrário, a 1- Currículos, métodos, técnicas, recursos edu-
uma outra Emenda, que é de n" 239. ~ que, no curso cativos e organização específicos, para atender às 
do enunciado, V. Exª também c~ou a Emenda n"239. suas necessidades; 

Então, estamos vendo o Senador Darcy Ribei- 11 - terminalidade específica para aqueles que 
ro fazer a defesa do seu posicionamento, que é con- não possam atingir o nível exigido para a conclusão 
trário à Emenda 239, e estamos votando a Emenda do ensino fundamental, em virtude de suas deficiên-
289. Ficou realmente deslocada a argumentação do cias e aceleração para concluir em menor tempo o 
fato que estava em curso. Portanto, pediria a V. Exª programa escolar para os superdotados; 
que pelo menos desse ao Senador Darcy Ribeiro a 111 _ professores com especialização adequada 
oportunidade de avaliar a Emenda n"289. em nível médio ou superior, para atendimento espe-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador cializado, bem como professores do ensino regular 
José Fogaça, a Mesa anunciou que havia um reque- capacitados, para a integração desses educandos 
rimento sobre a mesa, relacionado com a Emenda nas classes comuns; 
n" 239. Em seguida, a Mesa retificou que sobre a IV _ educação especial para o trabalho, visan-
Emenda n" 289 não havia documento algum, e a do a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
submeteu à votação. Quando chegarmos à Emenda inclusive condições adequadas para os que não re-
n" 239, naturalmente o Senador Darcy Ribeiro terá velem capacidade de inserção no lrabalho competiti-
oportunidade de se manifestar. vo, mediante articulação com os órgãos oficiais 

Em votação a Emenda n" 289. afins, bem como para aqueles que apresentam uma 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 

permanecer sentados. (Pausa.) psicomotora; 

Aprovada. V - acesso igualitário aos benefícios dos pro-
~ a seguinte a emenda aprovada: gramas sociais suplementares disponíveis para o 
EMENDA N~ 289 _ PLEN respectivo nível do ensino regular. 

A~erem-se os artigos 72, 73 e 74, e seus res­
pectivos parág rafos das Disposições Gerais, que 
passam a contar com a seguinte redação, organiza­
dos na forma de capítulo, artigos, parágrafos e inci­
sos, com a devida numeração. 

CAPITULO ( ... ) 
Da Educação Especial 

Art ( ... ) Educação espeCial, para efeitos desta 
Lei, é entendida como a modalidade de ~ucação 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessi­
dades especiais. 

§ 1 R As escolas regulares oferecerão, quando 
necessário, serviços de apoio especializado para 
atender às peculiaridades da clientela de educação 
espeCial. 

§ 2~ Quando, em virtude das condições espe-

Art ( ... ) Os órgãos normativos dos sistemas de 
ensino"estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializa­
das e com atuação exclusiva em educação especial, 
para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder 
Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará 
como alternativa preferencial a aplicação do atendi­
mento aos educandos com necessidades especiais 
na própria rede pública regular de ensino, inde­
pendentemente do apoio às instituições previstas 
neste artigo. 
" O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço; 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Darei a 
palavra a V. Exª em seguida para oferecer parecer 
sobre as emendas, ou esclarecimento, ou informa­
ção ao Plenário. 
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Emenda n2 172, da Senadora Emilia Feman- caso desta Emenda n2 125, que pede a inclusão do 
des. pré-escolar como um ano a mais para garantir os 

O parecer é pela rejeição (art 32). nove anos de educação fundamental. A Constituição 
O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço fala em oito anos, e obrigar-se esse nono ano signifi.-

a palavra para emitir parecer. ca colocar nas escolas mais 3 milhões de alunos, o 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo que é um absurdo! As escolas já estão oneradas, 

a palavra, para emitir parecer, ao Senador Darcy Ri- mal conseguem tomar conta dos alunos de sete 
beiro. anos ou dos que vão completar sete anos. 

Estamos votando a Emenda n2 172. De fato, no meu substitutivo, coloco que são 
O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, não mabiculadas crianças de seis anos, desde que no 

tenho a Emenda n2 172 em mãos. curso do ano venham a completar sete. Aumentar 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ O pare- mais isso é inconveniente para a imensa máquina 

cer de V. Ex" é pela rejeição. de educação, que envolve 50 milhões de pessoas. 
O SR. DARCY RIBEIRO- Sim, Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Em vota- cer é pela rejeição. 

ção a Emenda nº- 172, com parecer contrário. Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. Aprovada 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N2 172 - PLEN 

Substitua-se o parágrafo único do art 32 pela 
redação seguinte: 

Art 32 ............................................................... . 
Parágrafo único. Os sistemas de ensino asse­

gurarão gratuitamente aos jovens e adultos que não 
puderam efetuar os estudos na idade regular, opor­
\.midades educacionais apropriadas, levando em 
conta as características do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vo­
tação a Emenda nº- 125, de autoria da Senadora 
Emília Fernandes. 

O parecer é pela rejeição. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para emitir parecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

a palavra ao nobre Relator Darcy Ribeiro para emitir 
parecG!'.. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT - RJ. Para emi­
tir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, a Senadora Emília Feman­
des foi quem mais trabalhou nesta lei depois de 
mim. S. Ex" apresentou cinqOenta emendas, das 
quais mais da metade foram aproveitadas. Mas é 
claro que, num número tão grande de emendas, al­
gumas deveria~ ser reexaminadas e rejeitadas. É o 

Com os votos contrários dos Senadores Rober­
to Requião, Bemardo Cabral, Marluce Pinto, José Ig­
nácio Ferreira, Gerson Camata e Humberto Lucena 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº-125--PLEN 

Inclua-se o seguinte artigo, no Capítulo li, Da 
Educação Básica, Seção li, Da Educação Infantil. 

Art A última série pré-escolar respeitada a 
idade mínima de 6 anos, deverá ser gradativamente 
incorporada no ensino fundamental, na forma da leI. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda nº- 239, da autoria da Senadora Emí­
lia Fernandes. 

O parecer é pela rejeição. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO,.,.. 83, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, de Emenda n2 239, suprimindo-se os itens 5 e 6, 
da referida emenda. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Sérgio Machado - Élcio Alvares - Valmir Campe­
Io - Hugo Napolello - Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção o requerimento. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente. P8QO 
a palavra para encaminhar. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo fissionais de educação deste País? Então. coloca-
a palavra ao nobre Senador Darcy Ribeiro para en- mos: docentes, administradores escolares, supervi-
caminhar. sor, orientador, coordenador pedagógico e funcioná-

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para enca- rio de apoio às atividades técnicas e administrativas. 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- No acordo de Liderança, apesar de eu estar 
sidente, srªs e Srs. Senadores, pondero ao Senado votando contra, foram retirados o coordenador peda-
que esta lista de docente, administrador, supervisor, g6gico e os funcionários. Agora a emenda passa 
orientador, coordenador pedag6gico, funcionário de nesse sentido, mantendo docente, administrador, 
apoio, é uma burocracia colocada em cima de um supervisor e orientador. Foram excluídos os coorde-
sistema educacional, em que apenas 5% têm a 8ª nadores e os funcionários de apoio. 
série. É um sistema feito com uma multiplicidade Particularmente, defendo a manutenção da 
imensa de pequenas escolas. Dar aos prefeitos essa emenda na íntegra. Mas como o meu voto foi venci-
liberdade de nomear essa burocracia toda para as do na reunião de líderes, submeto-me à decisão. 
escolas, é um perigo muito grande e não correspon- O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
de a necessidade alguma. peço a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota- . O SR, PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
ção o requerimento, solicitando que sejam votados a palavra ao Senador Jader Barbalho. 
destacadamente os itens 5 e 6 da Emenda n2 239. O SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA. Como 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Llder. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) _ 
J)ermanecer sentados. (Pausa.) Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no acordo de 

Aprovado. lideranças acertamos aprovar a supressão dos itens 
Em votação a Emenda n2 239, ressàlvados os 5 e 6, acolhendo a modificação à emenda apresen-

destaques aprovados pelo Plenário. tada pela Senadora Emilia Femandes. S. Ex. acei-
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram tou a ponderação de retirar, portanto, duas catego-

permanecer sentados. (Pausa.) rias educacionais. Então, eu solicitaria à Mesa que 
Aprovada orientasse o Plenário sobre a votação. 
Peço aos Srs. Senadores que declarem seus O que desejamos, mantendo o acordo de lide-

votos contrários no microfone para que sejam regis- ranças, é apoiar· a emenda da Senadora com a su-
trados. bemenda . IlPl'IlSentada agora, suprimindo as duas 

Com os votos contrários dos Senadores Bello categorias. 
Parga, Roberto Requião, Gerson Camata, Lúcio AI- Portanto, solicito a orientação da Mesa. O que 
cãntara, Edison Lobão, José Ignácio ferreira, Mar1u- desejamos é aprovar o requerimento da Senadora 
ce Pinto, Bemardo Cabral; Roberto Freire e José Fo- Emilia Femandes: 
gaça. O sFi: PRESiDENTE (José Sarney) - A Mesa 

. Vamos proceder à votação dos itens 5e 6, es- esclarece· que o Plenário aprovou o requerimento, 
tàbelecido pelO Plenário que a votação seja feiia mandando que essa emenda fosse votada engloba-
destacadamente. . , 'damente, ressalvados os destaques dos itens 5 e 6, 

Em votaÇão os itens 5 e 6. A emenda já foi aprovada, ressalvados os desta-
Os siso Senadores que os aprovam queiram' queS, 

permanecer sentados. (Pausa.) Agora, estou submetendo a votos os subdesta-
A Mesa iriforma-me que houve acordo de lide- ques 5 e 6,. que as lideranças acordaram que seriam 

rança no sentido de que fossem rejeitados os itens 5 rejeitados'- . . . 
e 6 destacados. . • 'Assim, submeto a votos os itens 5 e 6. Se as li-

A SR- EMILIA FERNANDES - Sr. Prroidente, deranças acordarem ou rejeitarem manifestarão no 
peço a palavra, para uma questão de ordem. plenário esse pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo A SRI. EMILIA FERNANDES - Sr. Presioente, 
a palavra, pela ordem, à nobre Senadora EmUia Fer- peço a palavra, para uma declaração de voto. 
nandes. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a 

A SR" EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, palavra a Senadora EmUia Femandes. 
a nossa emenda previa um esclarecimento a respei- A SRI. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Para 
to dos profissionais de educação. Quem são os pro- encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi-
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dente Sri!s e Srs. Senadores, a bem da verdade, até O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Em vota· 
porqu'e fui citada pelo L1der do PMDB, â quem tenho ção os itens 5 e 6. . 
a maior consideração, o meu entendimenlo é na de· Os Srs. Senadores que os aprovam permane-
tesa da minha emenda na integra. Agora, submeti- çam sentados. 
me à decisão dos líderes, e inclusive do Llder do Rejeitados. 
meu partido, que é quem assina o requerimenro - Aprovada a Emenda ri'- 239, com a rejeição 
não sou eu -, pedindo a retirada dessas duas cate- dos itens 5 e 6. 
gorias. 

Portanto, volo contra a retirada desses dois 
itens, até por uma questão de coerência e de enten­
dimenlo. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Roberlo Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sri!s e Srs. Senadores, apenas para que o volo fIQue 
bem esclarecido. Queremos votar pela supressão 
desses dois itens da émenda. Vamos votar rejeitan­
do o destaque. Portanto, o voto é "não". 

T rata-se de funcionários que trabalham no sa­
tor de educação - evidentemente merecem todo o 
nosso respeito - mas que não podem ser considera­
dos profissionais de educação. Esse eqUivoco, inclu­
sive, eu cometi, quando respondia pela liderança do 
Governo Itamar Franco, na questão da ciência e tec­
nologia Porque há lodo um tratamento diferenciado 
para atividades que são idênticas em qualquer mi­
nistério, mas que no Ministério da Ciência e Tecno­
logia são tratados como tecnÓlogos. Isso evidente­
mente é uma dislorção no serviço público. Aprovar 
na íntegra isso é contribuir para uma distOrçãO. Sim­
plesmente porque se trabalha np selo r educacional 
vai-se considerar profissional dá área de educaçãol 
~ evidente que isso é equivocado. 

Não podemos dar continuidade a essa forma, 
no Brasil, de estarmos regulamentando e daqui a 
pouco, por isonomia, ocorrerem efeitos cascatas de 
algo que é evidentemente abusivo. Temos que ter 
clareza e coragem nisso. Tanta coragem como a 
que está tendo a CUT de discutir a questão da Pre­
vidência, mesmo quando setores organizados assim 
não permitem, ou não querem. Se queremos fazer a 
reforma do Estado brasileiro não podemos permitir 
que questões como essa sejam aprovadas, porque é 
criar exatamente aspectos nocivos ao próprio servi­
ço público e aos servidores, que depoiS serão res­
ponsabilizados pela má qualidade do serviço plbli­
co, quando eles não são os responsáveis. Talvez 
nós, aprovando coisas desse tipo, sejamos os res­
ponsáveis. 

É a seguinte a emenda parcialmente 
aprovada: 

EMENDA N2 239 - PLEN 

Inclua-se no mulo VII, dos Profissionais da 
educação o seguinte artigo onde couber: 

Ar!. São profissionais da educação: 
Docente 
Administrador Escolar 
Supervisor Educacional 
Orientador Educacional. 

São os seguintes os Itens da Emenda 
ri'- 239 - PLEN, rejeitados 

Coordenador Pedagógico 
Funcionário de Apoio às Atividades Escolares 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Destaque 

para a Emenda ri'- 118, também de autoria da Sena­
dora Emilia Femandes. 

O Parecer é pela rejeição. 
Em votação a Emenda ri'- 118. 
O SR. DARCY RIBEI~O - Peço a palavra, Sr. 

Presidente. 
O Slf 'PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 

palavra o Sr. Relalor. 
O SR. DARCY RIBEIRO (POT-RJ. Como Rela­

tor. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, o texto do substi­
tutivo atende perfl;litamente a esta questão, quando 
diz que os curriculos valorizarão as aulas de arte e 
educação física etc. Isso é uma coisa. Como está na 
proposta da eminente Senadora, a Educação Artisti­
ca e a Educação Ffsica .·passam· a ser integradas 
como proposta pedagógica da escola, o que signifi­
ca que loda escola tefã pelo menos um professor de 
educação física e um de educação artística. 

Não há professores para isso. No Rio há uma 
dificuldade enorme em se conseguir profissionais 
para o ensino médio. Dentro de 1 O anos talvez te­
nhamos professores de edUCação física e de educa­
ção artistica preparados. Agora não se tem. O que 
haverá é uma improvisação enorme, com nomeação 
de pessoas para cobrirem o horário nas escolas, o 
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que é impraticável na imensa maioria delas. É ab­
surdo pensar que escolas de uma professora ou es­
colas em que existam uma professora de turma pos­
sam ter mais esses dois especialistas. Esse pensa­
mento só caberá em um Muro muito remoto. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota­
ção a Emenda liº- 118. 

A SR- EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação; 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra a V. Ex" 

A SR" EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Para 
encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Sr% e Srs. Senadores, ressalto a importância 
do que está aqui sendo discutido, pois estamos pe­
dindo um retrocesso, no meu entendimento. 

O próprio autor do projeto previa no § 1": 

"Art. 23. .. ............................................ . 
§ 1" As atividades artísticas e a edu­

cação física, integ radas à proposta pedagó­
gica da escola, serão atividades obrigatórias 
no ensino fundamental e médio, sendo ofe­
recidas oportunidades apropriadas para alu­
nos portadores de necessidades especiais." 

Após esse reestudo e análise das emendas 
apresentadas, o autor trooou essas expressões lidas 
pelo que diz na Constituição Federal: 

"Os 'currículos valorizarão as ativida­
des artisticas e de educação física, de forma 
a promover o desenvolvimento físico e cultu-
ral dos alunos." I v"'''bu 

Temos entendimento embasado nos profissio­
nais dessas duas áreas. Temos muitos profissionais' 
fonnados, habilitados para dar aulas de educação 
artistica e de educação fisica~ 

Então, retirar isso e àPenas jogar para uma va~ • 
lorização... Isso já está na Constituição. De forma 
ampla, o Pais,se compromete com a valorização. 
Mas a lei específica da educação tem que dizer se 
quer, afinal, que os pobres também sejam desenvol~ 
vidos nas, suas habilidades' artísticas e no seu traba­
lho físico ou não, porque existem profissionais e a lei 
dá amparo, inclusive, para as escolas onde não hou­
ver: escolas de zona rural, escolas onde não houver 
profissional habilitado, que a título precário essas 
disciplinas sejam ministradas até que o País chegue 
num patamar onde tenha habilitados. 

Agora, o que não podemos é menosprezar 
toda uma categoria de profissionais que têm condi­
ções. 

Nesse sentido, estamos conclamando, porque 
hoje está comprovado que a educação artística e a 
educação física vão muito além de apenas trabalhar 
o corpo; elas trabalham a mente, a socialização, os 
conceitos de solidariedade, de integração, de justiça, 
de liberdade, que é o que, em mais alto nível, se tra­
balha no esporte. 

Penso que relegar a simples valorização é rele­
gar uma categoria numerosa de professores com 
condições de fazer esse trabal ho. 

Apelo às lideranças que fizeram essa avalía­
ção, para que nos acompanhe na votação dessa 
emenda, porque é justa e adequada aos nossos 
tempos e aos novos que o País está aí a desafiar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda liº- 11 8. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Jader Barbalho, para' encami­
nhar a votação. 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, efetivamente, as Lideranças acordaram em 
apoiar a emenda da Senadora Emilia Femandes. No 
entanto, após ouvirmos o Relator e no entendimento 
feito, há pouco, em plenário - em que pesem os ob­
jetivos da emenda da Senadora Emília Femandes 
de democratizar o ensino no Brasil, de tal ordem que 
seja possivel a todas as escolas neste País terem a 
chance 'de contarem com um professor de Educação 
Física e, mais, do que isso, com um professor de 
Educação Artístíca -, ccinsiderando que temos vários 
brasis. algo com que, lamentavelmente, convivemos, 
pois quem conhece o interior do País sabe, da dificul­
dade de recrutamento, e ó texto' da emenda usa a 
expresSão "óbrigatoriamente", avaliamos que essa 
expressão não está de acordo cOm a realidade do 
País, em que pese reconhecermos o mérito e a in­
tenção da ilustre Senadora pelo Rio Grande do Sul. 

Desta forma, as Lideranças acordaram em reti­
rar o apoio a essa emenda e acompanhar à Relator, 
portanto, rejeitando a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Jósé Sarney) - Em vota­
ção a Emenda liº- 118. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. 
Ex" a palavra 

O SR, JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Ia-
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mento ter que discordar do Lider da Bancada, uma 
vez que S. Exª se pronuncia, oficialmente, em nome 
desta. 

De qualquer maneira, tenho um dever de cons­
ciência de me solidarizar com a Professora e Sena­
dora Emilia Fernandes, porque também participo do 
entendimento de que o fato de ser obrigatório não 
exige que um profissional qualificado com nível su­
perior venha a ocupar essa função. 

Já existe uma legislação que cuida, com muito 
critério, desse tipo de sHuação, em que haja uma la­
cuna ou a não existência de um profissional ou pro­
fessor qualificado, permitindo que seja substituído 
por alguém da comunidade que possa desempenhar 
esse papel, como acontece com o ensino religioso. 

No entanto, na medida em que isso não for no­
minalmente definido em lei, o que teremos é um gra­
dativo abandono da Educação Física e da Educação 
Artística nas escolas de crianças pobres. Ou seja, 
pobre não tem direito à Arte e pobre não tem direito 
à Educação Fisica. 

Mesmo que precariamente, mesmo que a título 
de formação não qualificada, por meio de professo­
res de ensino superior, creio que essa proposta é 
saudavelmente positiva e necessária aos estudan­
tes, aos jovens brasileiros. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar, comO Lider ·do 
PTB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Infeliz­
mente, o nosso Regi mento não permite o encami­
nhamento de emendas tendo o Plenário aprovado a 
votação das emendas em globo. A Mesa apenas 
estâ admitindo um esclarecimento por parte dos au­
tores das emendas; a justificação de voto deve ser 
encaminhada à Mesa, segundo o Regimento. No en­
tanto, como os outros Senadores têm prestado es­
clarecimentos, concedo a palavra a V. Exª 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Como Li­
der. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Se­
rei rápido, Sr. Presidente,. agradecendo a V. Exª pela 
compreensão. 

Desejo apenas dizer que o nosso entendimen­
to é o de que essa emenda .amplia e democratiza 
mais o ensino em nosso País. Também selando e 
mantendo o acordo de Lideranças, meu voto é favo­
râvel à emenda da Senadora Emília Fernandes. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a paavra para encaminhar, pois também sou autor 
de uma emenda semelhante. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Confor-

me disse anteriormente, Senador Edison Lobão, não 
temos encaminhamento de votação, mas esclareço 
ao Plenário que, se este rejeitar a Emenda ~ 118, 
em seguida, colocaremos em votação a Subemenda 
à Emenda rf. 116, também com o requerimento de 
V. EXª 

Em votação a Emenda rf. 118. 
Peço a atenção das Lideranças. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 

~ a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA NQ 118 - PLEN 

Alterar artigo 23, parágrafo I, que passa a ter a 
seguinte redação: 

§ 1 Q A Educação Artistica e a Educação Fisi­
ca, integradas à proposta pedagógica da Escola, se­
rão obriga1órias nos níveis fundamental e médio, 
sendo oferecidas oportunidades apropriadas para 
alunos portadores de necessidades especiaiS. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos 
proceder à votação da Subemenda à Emenda ~ 
116, que diz o seguinte: 

"Art. 23. Os currículos valorizarão ... " -
ao invés de obrigatoriedade - " ... as ativida­
des artísticas e a educação física, de forma 
a promover o desenvolvimento físico e cultu­
ral dos alunos." 

A SR~ EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 
Exª a palavra. 

A SR- EMILlA FERNANOES (PTB-RS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
gostaria de solicitar revisão de votação na última 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Infeliz­
mente, Senadora Emília Femandes, já estamos na 
votação de outra matéria. 

A SR~ EMILIA FERNANDES - Mas ainda nem 
foi anunciada. Estamos ainda na votação. Apurada a 
votação, estou pedindO a revisão de votação, porque 
tenho as minhas dúvidas quanto à aprovação dessa 
matéria. Gostaria que fosse considerado esse nosso 
pedido, que é regimental, quanto à verificação nomi­
nal dessa última votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Infeliz­
mente, não há forma regimental de reavaliação, pois a 
Mesa já anunciou que a matéria tinha sido rejeitada. 
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A SR"- EMILlA FERNANDES - Mas é aí que O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presídente, 
entra o recurso, Sr. Presidente! peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. 
já anunciou uma nova matéria Se V. Ex", na nova Ex" a palavra 
matéria, quiser pedir verificação de voto, assim V. O SR. BERNARDO CABRAL ( AM. Pela or-
Exª o fará. Mas quanto à matéria já vencida, não po- demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 
demos mais, com a nova matéria anunciada, pedir a meu ver - perdoem-me se o entendimento for diver-
verificação de votação. so -, parece-me que a matéria está prejudicada pela 

A SR"- EMILIA FERNANDES - Mas a verifica- votação anterior. 
ção de quorum só pode se dar, Sr. Presidente, após O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
o anúncio do resultado por V. ExiI A outra matéria a palavra para um esclarecimento. 
ainda nãcNoi lida. A emenda foi considerada rejeita- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. 
da. Queremos apenas verificar, porque não tive con- Exª a palavra, autor do requerimento. 
diçôes de ver, no plenário, se realmente não houve O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para escla-
um empate ou uma diferença muito pequena! Regi- recer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, data 
mentalmente, todas as vezes em que essa solícita- venia do pensamento jurídico e regimental, que tan-
ção é feita por outros Senadores, tem sido atendida. to acato e respeito, do nobre Senador Bernardo Ca-
Lamento que um apelo desta Senadora não seja bral, aqui, há apenas uma expressão semelhante à 
atendido. da emenda rejeitada, que é a expressão "obrigató-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senado- ria". Porém, o texto da minha subemenda é outro; 
ra Emília Fernandes, infelizmente, a oportunidade de ele aproveita parte da Emenda nº- 116 e parte da 
verificação de votação é feita em seguida ao anún- Emenda nº- 115. 
cio, pela Mesa, do resultado da votação. E, nesse A Emenda nº- 115 estabelece: 
momento, a Mesa não presenciou V. Exª fazer ne­
nhuma manifestação. Lamento profundamente o 
ocorrido, pois já havia anunciado a nova matéria, 
que se refere a essa emenda 

De maneira que, se V. ExiI desejar pedir verifi­
cação na votação da próxima matéria, a Subemenda 
à Emenda nº- 116, poderá fazê-fa 

Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
será lido pelo Sr. 12 Secretário em eXEil!c.ígi.o, Sena­
dor Ney Suassuna. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2849 DE 1996 

Sr. presidente, 
Nos termos do ar!. 312, e seguintes do Regi­

mento Interno, requeiro destaque para votação em 
separado da expressão São também componentes 
curriculares obrigatórios do ensino fundamental e 
médio o estudo ... para que seja inserida no texto da 
Subemenda apresentada à Emenda riº- 116-PLEN, 
que deverá ficar redigida nos seguintes tennos: 

Ar!. 23 ............................................................... . 
§ .1 ~ São também componentes curriculares obri­

gatórios do ensino fundamental e médio o estu::Io das 
artes e de eduçação física, de forma a promover o de­
senvolvimento físico e cultural dos alunos. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Senador Edison Lobao. 

"São também componentes curricula­
res obrigatórios do ensino fundamental e 
médio o estudo da arte, a educação físi-
ca .... " 

A Emenda nº- 116, no seu § 12, estabelece: 

"Os currículos valorizarão as ativida­
des artísticas e de educação física, de forma 
a promover o desenvolvimento físico e cultu­
ral dos alunos." 

O que faz a minha Subemenda? Ela aproveita 
parte de uma e parte da outra e passa a reger o as­
sunto, nos seguintes termOs: 

"São' também componentes curricula­
res obrigatórios do ensino fundamental e 
médio o estudo das artes e de educação fí­
sica, de fonna a promover o desenvolvimen­
to físico e cultural dos alunos." 

Sr. Presidente, na verdade, as escol.as já con­
templavam esse sistema ao longo das décadas. Nos 
últimos tempos, isso tem sido evitado, vem se supri­
mindo a presença curricular da Educação Física e 
do estudo das Artes. 

O que se propõe é que Se reintroduza, em ca­
ráter definitivo. esse sistema. Não posso deixar de 
considerar os argumentos segundo os quais essa 
nova providência eleva CUstos ao ensino. Porém, Slr 
cede Que o ensino, hoje, no Brasil, está dotado dos 
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recursos suficientes à sua implementação_ Os Esta- Saúde, veremos que o Texlo Constitucional diz que 
dos e Municfpios são obrigados a destinar 25% de todas as pessoas devem ter acesso ao atendimenlo 
suas receitas ao ensino de Primeiro e de Segundo de saúde público, gratuilo e de boa qualidade_ No 
Graus, e até ao universitário; e, a União Federal, entanlo, não é possível, do ponlo de vista da real ida-
18%. Portanto, temos recursos suficientes para de. Mas isso não impede que a lei ofereça essa 
atender esse pequeno acréscimo que aqui se con- oportunidade para os cidadãos brasileiros. 
templa Como muito bem colocou o nobre Senador 

Por outro lado, Sr. Presidente, já votamos algu- José Fogaça, é fundamental que o processo de so-
mas emendas, neste início de tarde, que oneram cialização e de criatividade das crianças, principal-
muilo mais aquilo que vier a ser o produto desta su- mente as de baixa renda, seja, também, contempla-
bemenda que estou apresentando. do com uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

Peço, então, pennissão a meu Líder, Hugo Na- Do contrário, somente aqueles que podem estudar 
poleão, que volou contra a Emenda n" 118, para numa escola particular terão essa oportunidade; e 
que, pelo menos eu próprio, que sou subordinado à os pobres nunca a terão por limite da realidade e, o 
nossa Bancada, possa votar a favor da minha pró- que é pior, por limite da lei que nós aprovarmos nes-
pria emenda. ta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
esclarecer ao Plenário que, de acordo com o art. peço a palavra para um esclarecimento. 
312 do Regimenlo, a Emenda n" 118 é correlata O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
com a Emenda n" 116, de maneira que, uma vez re- a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho para um 
jeitada a primeira, a Presidência tem que submeter a esclarecimento. 
segunda, que é essa a que se refere o Senador Edi- O SR. JADE R BARBA LHO (PMDB-PA. Pela 
son Lobão. ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 

A SR~MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço a emenda que nós vamos votar é a de n" 116? 
palavra para um esclarecimenlo. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - ~ a sube-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo menda à Emenda n" 116 que o Sr. Senador Edison 
a palavra à Senadora Marina Silva. Lobão relalou com uma subemenda, cuja redação é 

A SR~ MARINA SILVA (PT-AC. Pela ordem. a seguinte: 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, srªs e -
Srs. Senadores, a emenda do Senador Lobão é se­
melhante à da Senadora Emilia, mas fico feliz por ter 
a oportunidade de votar novamente, porque votei a 
favor da emenda da Senadora Emilia Fernandes. 

Eu o fiz, primeiro, porque tenho uma concep­
ção no que se refere a essa questão de não dispor­
mos dos recursos. Se :1 lei ficasse sempre submeti­
da à realidade, esta não seria mudada pela lei, e 
vice-versa. Está havendo uma interpretação de con­
fonnismo com uma realidade. Se se fossem transfe­
rir os problemas da educação para os problemas 
ambientais, não poderíamos fazer nem uma lei de 
defesa do meio ambiente da Amazônia, porque não 
teríamos como viabilizá-Ia, do ponlo de vista prático. 
Ou vamos dizer que 20 fiscais do lbama conseguem 
tomar conta de 15 milhões de hectares? Com certe­
za, alguém diria: não vamos aprovar essa lei, porque 
não há como se dar conta da realidade adversa, não 
há recursos, não há barcos, não há uma série de 
coisas. 

A lei não pode se submeter à realidade de for­
ma engessada. Ela existe para transformar a reali­
dade. Se fonnos, também, para o Sistema Único de 

. 
"São também componentes, se curri­

culares, obrigatórios do ensino fundamentai 
e médio o estudo das artes e da educação 
física, de forma a promover o desenvolvi­
menlo físico e cultural dos alunos." 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
desde que haja um acordo para a substituição da 
expressão "obrigatório", as Lideranças não criariam 
dificuldade no encaminhamenlo desta matéria na 
orientação, já que a Emenda n" 116, originariamen­
te, tem a seguinte redação: 

"Os currículos valorizarão as ativida­
des artisticas e de educação ffsica, de forma 
a promover o desenvolvimenlo físico e cultu­
ral dos alunos." 

Não é obrigatória, apenas determina a valoriza­
ção, e, ar, não teríamos nenhuma dificuldade, por­
que entendemos, portanto, que há possibilidade de 
conciliação gradativa de cada escola, de cada Re­
gião do País de se adaptar de acordo com a sua 
realidade. 

Não foi pedido destaque inicialmente, porque 
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está vinculada. Então, se a expressão ·obrigatória· 
for retirada, não teríamos nenhuma dificuldade na 
aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Consulto 
o autor da subemenda, Senador Edison Lobão, se 
retira da sua emenda a expressão "obrigatória". 

O SR. EDISON LOBAO - Sr. Presidente, em 
se tratando de uma possibilidade de aprovação, vejo 
que as LIderanças se manifestam contrárias à forma 
como está, retiro a expressão "obrigatória", porque 
entendo que, de qualquer sorte, a emenda atenderá 
àquilo que se pretende. 

O SR. HUGO NAPOLEAo - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEAO - (pFL-PI. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 
Emenda rfll17, a seguinte, é de minha autoria. Não 
pedi destaque, como não peço, exatamente porque 
ela continha a expressão "obrigatória". Mas, nos ter­
mos colocados agora pelo Senador Edison Lobão, 
manifesto a minha concordância pela aprovação. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Roberto F rei re. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ape­
nas para esclarecer que uma das coisas que o 
Substitutivo do Senador Darcy Ribeiro sempre per­
seguiu é que a Lei de Diretrizes e Bases não fosse 
uma lei de mera declaração de intenções, discursi­
va, talvez detalhista. Nós, agora, estamos querendo 
transformâ-Ia em discursiva. Ela é uma declaração 
de intenção: "valoriza~'. E ·por aC8!:O vai desvalori­
zar? Alguém vai, por exemplo, colocar que não deve 
valorizar coisa alguma na educação? Não estamos 
dizendo nada Temos condições de apontar para o 
futuro. Se queremos educação física, educaçao ar­
tfstica como algo obrigatório do nosso currfculo, por 
que não assumimos, mesmo que tenhamos dificul­
dades operacionais, o problema da alocação de re­
cursos? 

Esse é um projeto que tem que estar voltado 
para o futuro. Retirar a expressão "obrigatório", eviden­
temente, é não fazennos nada. Então, é melhor não 
votar. Vamos simplesmente deixar na Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Roberto Freire, o art. 23 da Subemenda diz o se­
guinte: 

·São também componentes curricula­
res do ensino fundamental e médio o estudo 
das artes e da educação física. de forma a 
promover o desenvolvimento físico e cultural 
dos alunos." 

De maneira que é até redundante a expressão 
"obrigatória", uma vez que jâ diz que "são compo­
nentes". Evidentemente se são componentes, jâ fa­
zem parte obrigatoriamente dos currículos. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Então, V. Ex" me 
ajudou. Agora evidentemente não era intenção da­
queles que pediram para retirar o "obrigatório". V. 
Ex" agora ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
apenas encaminhou uma sugestão do Llder Jader 
Barbalho e, também, em face de na emenda anterior 
o Plenârio ter recusado a obrigatoriedade. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Com a interpreta­
ção que V. Ex" está dando, nós vamos votar a favor. 

O SR.JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, 
solicito a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho, pela or­
dem. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, estou no exercicio da liderança do 
PMDB, atendendo ao que ficou acertado em uma 
reunião de LIderes com relação ao assunto. O que 
ficou acertado foi exatamente a rejeição. Estou ape­
nas cumprindo o que foi acertado. Portanto, mante­
nho, se for possível, a redação da emenda original e 
a de rfl 116, de autoria do Senador Sérgio Machado. 
A LIderança recomenda a aprovação. Se não, reco­
mendo contrariamente. E recomendo tranqüilamen­
te, porque o que vai acontecer nesses longíquos 
sertOes do Brasil é termos pessoas total mente des­
qualificadas, que não entendem nada de arte, que 
vão apenas ser penduricalhos nas folhas de paga­
mento de prefeituras e do próprio Estado. Como 
acontecia antigamente com a Educação Moral e Cí­
vica, onde se colocava qualquer um para ensinar, 
sem nenhuma qualificação. 

Prefiro que seja uma carta de intenção a ser 
uma carta que não digà nada e não condiga com a 
realidade nacional. Estou aqui mantendo o que foi 
acertado na reunião de Lideres. E volto portanto a 
manter, se for obrigatório, a inclusão no currículo. A 
minha orientação, apesar de respeitar a decisão de 
qualquer integrante. da minha Bancada, é contrária, 
porque foi isso o acertado na reunião de LIderes. 

------
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esclare- nadores, queiram ocupar os seus lugares para a ve-
ço, mais uma vez, ao Plenário, que estamos votando rificação de quorum solicitada pelo nobre Sanador 
a Emenda nst 116, com uma subemenda que tem Roberto Freire. (Pausa.) 
preferência do Senador Edison Lobão. Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

Se o Plenário rejeita a subemenda do Sanador (Procede-se à votação.) 
Edison Lobão, nós colocaremos em votação a 
Emenda nst 116, a que se referiu o Senador Roberto VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Freire, cuja redação é a seguinte: Ademir Andrade 

"Os currículos valorizarão as ativida­
des artísticas e de educação física, de forma 
a promover o desenvolvimenro trsico e cultu­
ral dos alunos. " 

Essa é uma opção do Plenário. 
A subemenda do Senador Edison Lobão diz o 

seguinte: 

"São \Smbém componentes curricula­
res do ensino fundamental e médio o estudo 
das artes e da educação física de forma a 
promover o desenvolvimenro físico e cultural 
dos alunos". 

São estas as opções do Plenário: ou vota a su­
bemenda do Senador Edison Lobão ou vota a emen­
da do relator. 

Em votação a subemenda do Senador Edison 
lobão à Emenda nst 116. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados.(Pausa.) 

Rejeitada. • 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 

peço verificação de votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pedido 

de verificação do Senador Roberto Freire tem apoia­
menro dos Senadores Roberto Requião, Eduardo 
Suplicy e Romeu Tuma 

Vamos proceder à verificação. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus 

lugares.(Pausa) 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSD~E) - Sr. 

Presidente, o PSDB, para manter o acordo, encami­
nha o voro "Não". 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, mantendo o acordo, a Liderança do 
PMDB recomenda o voto "Não". 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. Pre­
sidente, da mesma maneira, o PTB recomenda 
"Não". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl-PI) - Sr. Presi­
dente, o PFL também vota "Não". 

O.SR. PRESIDENTE (José Samey) - Srs. Se-

Benedita da Silva 
Casildo Maldaner 
Edison Lobão 
Eduardo Suplicy 
Emitia Femandes 
Humberto Lucena 
Jonas Pinheiro 
José Bianco 
José Dutra 
José Fogaça 
Lucio Alcantra 
Osmar Dias 
PedroSimom 
Roberto Freire 
Roberto Requião 
Sebatião Rocha 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Anronio Carlos Magalhães 
Belo parga 
Beni Varas 
Bernardo Cabral 
Coutinho Jorge 
Darcy Ribeiro 
Eleio Alvares 
Freitas Neto 
Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
lris Rezende 
Jader Barbalho 
João França 
Joel de Holanda 
Josaphat Marinho 
José Agripino 
José Alves 
José Arruda 
José Ignácio 
Lucidio Portella 
Luiz Alberto 
Marluce Pinro 
Nabor Júnior 
Ney Suassuna 
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Pedro Piva 
RamezTebet 
Romeu Tuma 
Sergio Machado 
Valmir Campelo 
Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votaram 
SIM 17 Srs. Senadores; e NÃO 30. 

Ni'lo houve abstenção. 
Total de votos: 47. 
A subemenda foi rejeitada. 

É a seguinte a subemenda rejeitada: 

O § 12 do art. 23 passa a ter a seguinle redação: 

"§ 1 ~ Os currículos valorizarão as ar­
tes e a educação física. de forma a promo­
ver o desenvolvimento físico e cultural dos 
alunos." 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidenle, gostaria de registrar o meu voto "Sim". 
que não foi registrado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Ata re­
gistrará o voto do Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. FLAVIANO MELO - Sr. Presidente, 
gostaria der registrar o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A ata re­
gistrará o voto do Senador Flaviano Melo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Submeto 
a voto agora a subemenda do relator. cujo texto é o 
seguinte: 

"Os currículos valorizari'lo as artes e a 
educação física. de forma a promover o de­
senvolvimento físico e cultural dos alunos. " 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­

ção a Emenda "º 21, da Senadora Júnia Marise. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

ção: 

Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N2 21 - PLEN 

Dê-se ao inciso IV do art 42 a seguinte reda-

IV - atendimento educacional especia­
lizado gratuito aos portadores de necessida-

des educativas especiais. preferencialmente 
na rede regular de ensino. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda "º 22. também de autoria da Senado­
ra Júnia Marise. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

ção: 

Aprovada 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N222 - PLEN 

Dê-se ao inciso V do art 22 a seguinle reda-

V - alendimento gratuito em creches e 
prê-escolas às crianças de zero a seis anos 
deidade. . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda "º 181, que tem conexão com a 
Emenela "º 180. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada 

É a seguinle a emerida aprovada: 

EMENDA Nº 181 - PLEN 

Dê-se ao artigo 38 a seguinte redação: 
Art 38. O ensino superior terá por finalidade: 
I - Estimular a criação cultural e o desenvol­

vimento do espírito científico e do pensamento re­
flexivo; 

11 - Formar diplomados nas diferentes áreas de 
conheCimento. aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvi­
mento da sociedade brasileira. e colaborar na sua 
fonnação continua; 

111 - Incentivar o trabalho de pesquisas e inves­
tigação cientifica. visando o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cul­
tura. e. desse modo. desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive; 

IV - Promover a divulgação de conhecimentos 
culturais. científicos e técnicos que constituem patri­
mônio da humanidade e comunicar o saber através 
do ensino. de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 

V - Suscitar o desejo permanente de aperfei­
çoamento cultural e profissional e possibilitar a cor­
respondente concretização. integrando os conheci­
mentos que vão sendo adqui ridos numa estrutura in-
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telectual sistematizadora do conhecimento de cada Em votação o inciso IV da Emenda r1l162. 
geração; Sobre a mesa, requerimento que será lida pela 

VI - Estimular o conhecimento dos problemas Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney Suas-
do mundo presente, em particular os nacionais e re- suna 
gionais, prestar serviços especializados à comunida-
de e estabelecer com esta uma relação de reciproci-
dade; 

VII - continuar a formação cultural e profissio-
nal dos cidadãos pela promoção de formas adequa­
das de extensão cultural. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O sÁ, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, tem sido comum nas votaçõ­
es, principalmente de matéria complexa, sempre an­
tes da emenda se ouvir o relator, para que ele faça 
uma apreciação e oriente o voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
Gerson Camata, quando o relator pede a palavra 
para algum esclarecimento posterior, sem dÍNida a 
Mesa tem concedido, mas já existe parecer sobre 
essas emendas. De maneira que o parecer já se en­
contra nos avulsos. 

Em votação a Emenda n<> 162. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 

pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 85, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b do Regimento 
Intemo, requeiro destaque, para votação em separa­
do, do inciso IV da Emenda r1l162. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Sérgio Machado - Valmir Campelo - Jader Bar­
balho - Elcio Alvares - Roberto Freire - Hugo 
Napoleao. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­

ção a Emenda n<> 162, ressalvado o inciso IV. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentado!,: (pausa.) 
Aprovacta. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 86, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Intemo, requeiro destaque para votação em separa­
do, do inciso IV, da Emenda r1l 162, ao PLC r1l 
101/93. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Eduardo Suplicy. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Relator, Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, essa emenda reflete bem a 
mania brasileira do ensino enciclopédico. Se quer 
ensinar tudo a todos os alunos, o que resulta em um 
desastre. 

Na maior parte dos países do mundo, se ensi­
na metade das matérias que se ensina aqui, mas 
cada matéria que se ensina é realmente ensinada. 
Aqui é uma série enorme de tudo o que é desejável 
colocar no currículo do ensino médio, o que onera 
terrivelmente o currículo. O sentido moderno é o 
chamado curriculum core, o centro do currículo, 
que cada aluno cumpre tanto quanto pode. Mas é 
fundamental: língua vemâcula primeiro, que dá visão 
do mundo; matemática; ciências físicas e naturais e 
história Quanto ao resto, pode se considerar que la­
tim vale tanto quanto antropologia, qualquer coisa 
serve. 

Assim é no mundo inteiro com a concepção de 
que alguém que aprendeu bem alguma coisa. apren­
deu a aprender e pode ir adiante; e quem apren­
deu, quem estudou uma enciclopédia só sabe me-
morizar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vo­
tação o inciso IV. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

Rejeitado. 
Fica prejudicado o requerimento do Senador 

Eduardo Suplicy sobre a mesma matéria. 

É a seguinte a emenda parcialmente 
aprovada: 
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EMENDA N2 162.- PlEN 

Substitua-se o § 1 ", do art. 3D, e $eus incisos, 
pela seguinte redação: 

§ 12 O currículo do ensino médio observará o 
disposto na seção I do presente Capítulo e as se­
guintes diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica; a 
compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes; o processo histórico de transformação da 
sociedade e da cuttura, a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao conheci­
mento e exercício da Cidadania; 

11 - adotará meiodologias de ensino e de ava­
liação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

. 111 - incluirá, além de uma língua estrangeira 
como disciplina obrigatória, outra de carácler optativo; . 

É o seguinte o inciso rejeitado: 
IV - incluirá, obrigatoriamente, componentes 

de filosofia, antropOlogia, psicologia, sociologia, eco­
nomia e ciência política nos programas das discipli­
nas sociais dentro ou além da Geografia e Hislória. 

pará~rafo único. Os conteúdos, as" metodolo­
gias e as formas de avaliação serão organizados de 
tal forma que ao final do ensino médio o educando 
demonstre: 

. I - domínio dos princípios científicos e tecnoló­
gicos que presidem a produção moderna; 

" - conhecimento das formas contemporâneas 
de linguagem; 

111 - domínio dos conhecimentos sócio-hislóri­
cos necessários ao exercício de cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda o" 296, de autoria da Senadora Bene­
dita da Silva. 

O Parecer é pela rejeição. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N" 296-PLEN 

Inclua-13e onde couber: 

"Art. O Sistema de Ensino da União 
assegurará aos povos indígenas a oferta de 
educação escolar específica, diferenciada, 
intercultural, de acordo com o universo ~­
cio-Iinguístico de ca~a povo, com os seguin-
tes objetivos: " 

I - proporcionar aos índios, suas co­
munidades e povos, a recuperação de suas 

memórias históricas: a reafirmação de suas 
identidades étnicas: a valorização de suas 
línguas e ciências; 

11 - garantir aos índios, suas comunida­
des e povos, o acesso às informações, co­
nhecimentos técnicos e centíficos da socie­
dade nacional e demais sociedades indíge­
nas e não-índias. 

Parágrafo único. A oferta de educação 
escolar indigena será àssegurada com a 
participação das comunidades indígenas, 
suas organizações e entidades afins." 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda o" 65, de autoria da Senadora Marina 
Silva. 

O parecer é pela rejeição. 
Sobre a mesa, requerimento que será ndo pelo 

Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney Suas-
suna. 

É tido o seguinte: 

REQUERIMENTO N'> 87, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requemos destaque para votaçãO em sepa­
rado, da expressão exclusividade, constante da 
Emenda o" 65 . 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Sérgio Machado - Jader Barbalho - Valmir cam­
peio - Hugo NapoleAo - Elclo Alvares - Roberto 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N'> 88. DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da expressão exclusividade, constante de Emen­
da 0"65, ao PLC o" 101/93. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Por ter o 
mesmo teor, o requerimento lido fica prejudicado. 

Em votação a emenda, ressalvada a expressão 
"exclusividade". 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
Em votação o destaque, aprovado pelo Plenario, 

que se refere à exclusílo da palavra "exclusividade". 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada a retirada. Rejeilada, fica portanto, 

suprimida a palavra "exclusMdade". 

J: a seguinte a emenda parcialmente 
aprovada: 

EMENDA Nl! 65 - PLEN 

Substitua-se o inciso IV do art. 12, passando­
se à seguinte redação: 

"Art. 12. Os Municípios incumbir-se-ão 
de: 

1- ........................................................ . 
11- ........................................................ . 
111- .•.....•••...••••....••...••...•.....••....••....••.•.. 
IV - Oferecer, com exclusividade em 

relação às outras esferas do Poder Público, 
a educação infantil em creches e pré-escola­
res, e com prioridade o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros niveis de en­
sino somente quando estiverem atendidas 
plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos per­
centuais mlnimos vinculados pela CF à ma­
nutenção e desenvolvimento do ensino." 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção a Emenda nº 221, de autoria do Senador José 
Roberto Arruda. 

O parecer é pela rejeição. 
O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a 

palavra ao Senador Darcy Ribeiro, para encaminhar. 
O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para enca­

minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. PresiClente, 
essa matéria já está tratada quase nos mesmos ter­
mos. Seria uma reiteração aprová-Ia, o que não é 
necessário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Emen­
da 221, Senador Darcy Ribeiro? 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sim, de autoria do 
Senador José Roberto Arruda, sobre o livre exerci­
cio das profissões. 

Isso está compendiado, com toda clareza, no 
inc. XIII, art 52 da Constituição, que trata de forma 
mais conveniente. Diz: 

XIII - é livre o exercício de qualquer tra­
balho, ofício ou profissão, atendidas as qua­
lificações profissionais que a lei estabelecer; 

Aqui não estabelece condição nenhuma, ape­
nas reitera a Constituição. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador José Roberto Arruda para jus­
tificar a sua emenda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Para justificar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a emenda visa, na Lei de Diretrizes e Bases, 
deixar claro que o exercicio das profissões é livre, na 
forma da lei, para as profissões regulamentadas. 

Segundo o nosso entendimento, deixar de 
existir isso na Lei de Diretrizes e Bases seria fazer 
com que profissões regulamenladas em lei pudes­
sem ser exercidas livremente, porque não constaria 
daLDB. 

A sua votação foi aprovada dentro do acordo 
de Lideranças. 

O SR. PRES/DENTE (José Sarney) - O Plená­
rio está esclarecido. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
gostaria de um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Pois não. 
O SR. BERNARDO CABRAL - (AM. Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Inequivocamente, 
malgrado ter que discordar do Senador José Rober­
to Arruda, o texto .constitucional é melhor. 

O eminente Relator tem absoluta razão. "J: li­
vre a expressão da atividade intelectual, artístiCa, 
cientifica e de comunicação, independentemente de 
censura ou de licença." (Art 5", inciso IX da Consti­
tuição Federal.) 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O perío­
do de discussão já terminou. Vamos submeter à vo­
tação, já que o Plenário está esclarecido. 

Em votação a Emenda nº 221. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro­

vam queiram permanecer senlados. (pausa.) 
Aprovada, com o voto contrário dos Srs. Sena­

dores Roberto Requião, Roberto Freire, Gerson Ca­
mata, José Fogaça, Iris Rezende, José IgnáCio Fer­
reira, Bello Parga, Flaviano Melo, Emília Fernandes, 
Pedro Simon, Bernardo Cabral, Ademir Andrade, 
Sebastião Rocha e Geraldo Melo. 
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10 a seguinte a emenda aprovada: O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
EMENDA Nº- 221 _ PlEN a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 

o artigo 46 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 46. 10 livre o exercício das profis­
sões, exigida a qualificação espeCial, na for­
ma da lei, para as profISSÕes regulamenta­
das. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - Sr. Pre­
sidente, peço verificaçãO de votação. 

O SR. BERNARDO CABRAL (AM) -Sr. Presi­
dente, também peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nobre 
Senador, infelizmente não transcorreu uma hora ain­
da do pedido de verificação anterior. A Mesa valeu­
se do método tradicional das Uderanças. 

lembro aos Srs. Senadores, mais uma vez, re­
gozijando-me com o fato, que as nossas sessões 
estão sendo transmitidas através da televisão a 
cabo. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 
Exª a palavra 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - Sr. Pre­
sidente, já que estamos nos modemizando, seria in­
teressante lembrarmos que essa regra regimental de 
uma hora para as verificações surgiu quando as v0-

tações eram nominais, e êada um se levantava e de­
clarava o seu voto ao mesmo- tempo em que era 
chamado nominalmente. 

Já que avançamos na modemidade do volo 
eletrõnico, não há por que se manter algo tão atra­
sado que significa dizer que não podemos saber 
aquilO que causa dúvida numa decisão do Plenário 
do Senado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
acrescentaria que, recentemente, não me recordo 
agora a lei, V. Ex' fez exceção ao Regimento, e v0-

tamos, em seguida às verificações de quorum, uma 
lei. Houve vários artigos, não me recordo agora 
quaiS foram, houve isso, havia dúvidas na votação, e 
V. Ex! procedeu "n" verificações de quorum. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. HUGO NAPOlEÃO (PFl-PI. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
PFl vota "Sim", porque, se for derrubada a emenda, 
prevalecerá o texto original do art. 46 - "10 livre o 
exercício das profissões, exigida qualificação espe­
cial, na forma da lei, nas áreas de Saúde, Engenha­
ria e do Direito - o que seria privilegiar apenas essas 
áreas. 

OSR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador HLgO 
~IelkI, ainda estai ,lOS vo1ando a Emerda n:t 221. 

Quero esclarecer o Plenário que o Regimento 
no art. 293, inciso V, diz o seguinte: 

Art. 293 ............................................... . 
V - procedida a verificação de votação 

e constatada a existência de . número não 
será permitida nova verificação antes do de­
curso de uma hora; 

De maneira que eu pediria ao Senador Roberlo 
Freire que fizesse um projeto de resolução modifi­
cando este dispositivo regimental. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Parece-me que o 
Senador Darcy Ribeiro fez no seu substitutivo pri­
meiro esta redação que consta aqui, apenas para a 
área de Saúde, Engenharia e Direito, mas isso foi 
suprimido pela pressão do lobby. Eu gostaria que ti­
vesse sido mantido - não permaneceu. Ao retirar 
isso, S. Exª diz: será regulamentado por lei, o qUe é 
importante, até para não se ter a regulamentação de 
tudo que é profissão, como, por exemplo, guia turís­
tico. Aqui, neste País, tudo se regulamenta. Volta­
mos à era das corporações medievais. O artigo pro­
posto pelo Senador Darcy Ribeiro quer que se volte 
a discutir que profissões vamos regulamentar e não 
toda essa parafemália de regulamentações que 
existe hoje no Brasil. 10 isso que S. Ex" promovia. 

E nesse sentido voto favoravelmente ao texto 
original. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. DARCY RIBEIRO (pDT-RJ. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
sros e Srs. Senadores, trata-se aqui de uma questão 
grave e muito brasilei ra. Vejam as profissões de ní­
vel superior necessárias para a sociedade modema 
funcionar. Foram calculadas há vinte anos em hum 
mil e quinhentas. Hoje, com a Informática, supõe-se 
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que tenham alcançado duas mil profissões de nível pessoal docente e demais profissionais da 
superior. O Brasil inventou essa bobagem do currí- educação. 
culo mínimo obrigatório, e as universidades são obri­
gadas a ser tubulares. Quem entra para fazer Direi­
to, ou advocacia, sai advogado; quem entra para 
Odontologia, sai dentista. Isso é uma estreiteza. to 
preciso abrir a universidade para criar certificado de 
estudos superiores, para que possa, quem faz cinco 
ou seis matérias, por exemplo, na área de Contabili­
dade, de Informática, ou em qualquer outra área, ter 
o diploma to preciso atender ao currículo mínimo. 
Nossos currículos mínimos são ridículos. Em Medici­
na e Engenharia, por exemplo, os currículos são 
muito mais complicados do que os da Inglaterra e 
os da Alemanha E é claro que os nossos enge­
nheiros e médicos não são melhores do que os de 
lá. Agora, eu quiS reduzir isso a umas poucas pro­
fissões que envolvem risco de pessoas; eu quiS fa­
zer isso. Neste momento, há regalia legal para jor­
nalistas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney - Fazendo 
soar a campainha.) - Lembro aos Srs. Senadores 
que há orador na tribuna. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Estão pedindo ago­
ra regalia legal para fotógrafo, ou seja, só pode foto­
grafar quem tiver diploma. Essa linha é muito ruim. 
Por esse motivo, quis reduzir esse leque a algumas 
profissõ.es, mas disseram que eu estava privilegian­
do médrcos e engenheiros e me obrigaram a incluir 
advogados por causa do prestígio da profissão. Dai 
co~eçou ~ma pressão enorme de outros profissio­
nars. Acher melhor, então, tirar a matéria de discus­
são, deixando s6 novas carreiras, quantas as univer­
sidades desejarem. Serão criadas como carreiras de 
seis anos, que qualquer pessoa poderá fazer desde 
que haja vagas, elevando as nossas universidades à' 
um outro patamar. 

O SR. PRESIDENTE (JOSé Sarney) - Em vota­
ção a Emenda no- 268, que tem conexão com as 
Emendas nºs 267 e 269. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada 
Fica prejudicada a subemenda apresentada. 

to a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº- 268-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do arl 63 
do Substitutivo: 

Arl63 ................................................. .. 

1- remunera.ção e aperfeiçoamento do 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Exª 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, há 
um problema grave que estamos sofrendo. O texto 
que acompanha o avulso do parecer, e que traz a ín· 
tegra do substitutivo, está profundamente alterado 
inclusive na questão que votamos. Ou seja, foi rein~ 
sendo no texto um artigo que havia sido suprimido 
por um parecer favorável do Relator, que no texto 
está presente mas, pelo que votamos, já tinha sido 
retirado. Agora, n6s reinserimos s6 para ficar bem 
claro o que estamos votando aqui. A confusão era 
como se estivéssemos votando um texto que já não 
existia - embora existisse aqui no avulso - nas vota­
ções anteriores que já havíamos feito. Votamos ago­
ra a reinserção no texto de um artigo que trata da re­
gulamentação das profissões. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Roberto .Freire, a Presidência 3P,6nas está seguindo 
o que for aprovado pelo Plenário e pelo que as lide­
ranças pediram por meio de requerimento assinado 
por todos os líderes da Casa. De maneira que não 
temos como corrigir esses equívocos, uma vez que f0-
ram feitos pelo pedido de preferência das lideranças. 

Em votação a Emenda no- 72, de autoria do Se­
nador Artur da Távola. 

O parecer é pela aprovação parcial da emenda 
Concedo a palavra ao Relator, Senador Darcy 

Ribeiro. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
Srs. Senadores, volto atrás e peço a aprovação totai 
da matéria. Não faz mal algum acrescentar algo à lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os Sf!l. Senadores e srªs Senadoras que a 

aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Fica prejudicada a subemenda a ela oferecida 

to a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº- 72 - PLEN 

TfTULOV 
Da Organização da Educaçllo Nacional 

Emenda Aditiva ao arl 13: 
Acrescentar: 
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VII - constitui conselhos escolares com repre- ção a Emenda ~ 123, de autoria do Senador Artur 
sentação da comunidade. da Távola. 

VIII - prestar contas e divulgar informações re- O parecer é pela rejeição. 
ferentes ao uso de recursos e qualidade de serviços Em votação. 
prestados. Os Srs. Senadores e as srªs Senadoras que a 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota- aprovam queiram permanecer sentados. (pausa.) 
ção a, Emenda ~ 179. Aprovada 

Com a palavra o Senador Darcy Ribeiro. É a seguinte a emenda aprovada: 

O SR. DARCY RIBEIRO (pDT-RJ. Para enca- EMENDA Nº-123 _ PLEN 
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
trata-se de uma reiteração do que já está na lei. É TfTULO VI 
inconveniente porque reitera quase que com as Dos Nlveis e das Modalidades de Educaçlio e Ensino 
mesmas palavras o que já está no substitutivo. CAPfTULO 11 

Opino pela recusa da emenda Da Educação Básica 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare- SEÇÃO I 
cer é pela prejudicialidade. Das Disposições Gerais 

Em votação a Emenda ~ 179, de autoria do 
Senador Artur da Távola. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e as srªs Senadoras que a 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA Nº- 179-PLEN 

TfTULOVI 
Dos Nlveis e das Modalidades de Educaçlio e Ensino 

CAPfTULO 11 
Da Educação Básica 

SEÇÃO V 
Da Educação Profissional 

Emenda aditiva à Seção V. 
Acrescente-se onde couber. 
Arl No Ensino Médio instituir-se-á modalidade 

de escola normal, destinada à preparação de profes­
sores para a educação infantil e para a educação 
fundamental a 4ª série. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
submete ao Plenário a prorrogação da sessão por 
mais 30 minutos, para ser concluída a votação. 

Em votação a prorrogação da sessão. 
Os Srs. Senadores e as srªs Senadoras que a 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A sessão será encerrada às 14h30min e deter­

mino a inclusão da matéria que está sendo votada 
na Ordem do Dia da sessão ordinária de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota-

Acrescente-se ao artigo 24: 
111 - desenvolvimento de critérios de leitura crí­

tica dos meios de comunicação; 
IV - orientação para o trabalho; 
V - os sistemas de ensino promoverão o des­

porto educacional e apoiarão as prátias desportivas 
não-formais. 

Parágrafo único. Os conteúdos relativos aos 
conhecimentos especificados no caput devem 
abranger uma base nacbnal comum, a ser comple­
mentada pelos demais conteúdos curriculares espe­
cificados nestes artigos e, em cada sistema de ensi­
no e estabelecimento escolar, por uma parte diversi­
ficada, exigida pelas características regionais e lo­
cais da sociedade, da cultura, da economia e da 
clientela 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
mesa, destaque da Emenda ~ 123, do inciso 111, re­
querido pelos líderes, que será lido pelo Sr. 1l! Se­
cretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

Como a matéria é complexa, peço ao Plenário 
compreensão pelo andamento dos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º- Secretário em exercício, Sr. Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO W- 89, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, do inciso 111 constante da Emenda ~ 123. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Sérgio Machado - Jáder Barbalho - Hugo Napo­
leão - Valmir campelo - Elcio Alvares - Roberto 
Freire. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota- terrlvel. O maior feito da educação brasileira foi ele-
ção a redação do inciso 111. var o seu quarto nlvel que começou em Brasflia 

Os Srs. Senadores e as Sris Senadoras que Quarto nlvel significa a universidade que forma o 
aprovam inciso 111. que acaba' de ser lido, queiram seu próprio pessoal par meio de cursos de mestrado 
permanecer sentados. (Pausa.) e doutorado. 

Aprovado, fica rejeitado o Inciso 111. Eu creio que as dissertações de mestrados e 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota- as teses de doutorado somam mais estudos sobre o 

ção a Emenda n2 301 de autoria dos nobres Sena- Brasil do que tudo que existia antes - são 40 mil! É 
dores Lúcio Alcântara e Artur da Távola algo formidável essa bibliografia e esse estudo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare- Também há defeitos no sistema, mas é o único que 
cer é pela aprovação parcial. é controlado em sua qualidade pela Capes. Um cur-

Em votação. so de pósijraduação de mestrado ou doutorado só 
Os Srs. Senadoras e Sris. Senadoras que a pode ser aberto com licença da Capes, que exige 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) que os prOfessores sejam da melhor qualidade pas­
slvel e doutores. Então, isso é algo muito bom que 

Aprovada. aqui será destruído se se colocar a palavra "especia-
Fica prejudicada a subemenda. lização". Quer dizer, quem fizer um cursinho sobre 

É a seguinte a emenda aprovada: cárie dentária vai valer por um doutorado. Isso não é 

EMENDA NO. 301 _ PLEN passlvel. 
A universidade tem centenas ou milhares de 

TITULO IX cursos de especialização; e especialização não é 
Das DisposiçOes Gerais grau universitário, é um serviço que a universidade 

Emenda aditiva ao art. 76: presta e não pode servir de base para uma carreira 
§ ~ As normas para produção, controle e ava- universitária. Então ou se tira aqui a palavra "espe-

cialização' ou a lei fará um dano tremendo e haverá liação de programas de educação à distância e a au-
torização para sua implantação caberão aos órgãos um retrocesso na universidade brasilei ra, a qual fe-
normativos dos respectivos Sistemas de Ensino, pc- lizmente está alcançando um grande sucesso na as-
d(mdo haver cooperação e integração entre os dife- censão ao quarto nível. 
rentes sistemas. O slt PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota-

§ 42 A educação à distância gozará de trata- ção as Emendas 225 e 226 que são correlatas. 
mento diferenciado que incluirá: Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

I - custos de transmissão reduzidos em canais permanecer sentados. (Pausa.) 
comerciais de radiodifusão sonora e de sons e ima- O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
gens; peço a palavra para um esclarecimento. 

11 - concessão de canais com finalidade exclu- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
sivamente educativas; a palavra ao nobre Senador Roberto Freire. 

111 - reserva de tempo mlnimo, sem ônus para O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or-
o Poder Público, pelos concessionários de canais demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, há 
comerciais. um risco sobre esse problema da especialização, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota- segundo levantou o relator Darcy Ribeiro. Isso é 
ção as Emendas de n2s. 225 e 226 de autoria dos realmente perigoso. Vamos pensar: estamos votan-
Srs. Senadores Antonio Carlos Magalhães e Gilvam do uma lei, e qual é o risco? É de que o veto não 
Borges. pode ser parcial. Então, vai.:se tirar isso vetando, isto 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço é, vai-se vetar o que me parece o grande avanço, 
a palavra. qual seja, o de exigir que haja maioria de docentes 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo com mestrado, com graduação, para qualificar a uni-
a palavra a V. Exª versidade brasileira. 

O SR. DARCY RiBEIRO (PDT-RJ. Para enca- Acredito que temos de pensar um pouco mais 
minhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, e ver que isso é muito arriscado para a universidade. 
esta é a mais perigosa das medidas que foram apre- O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
sentadas. Realmente, na medida há uma confusão peço a palavra para um '.sclarecimento. 
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o SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo Aprovadas. 
a palavra ao Senador Hugo Napoleão. . Sã? as seguintes as emendas aprovadas: 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - (PFL-PI. Pela or- EMENDA N2 225 _ PLEN 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esse 
item faz parte do acordo e visa satisfazer condiÇÕes 
que a maioria das universidades brasileiras não tem. 
Enlão, a inclusão de especialização com mestrado e 
doutorado visa propiciar e facilitar o entendimento de 
que eslão mantidas as condições de ensino pelO 
Brasil afora. . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - É 
para evitar que se fechem universidades. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção as emendas n2s 225 e 226, que têm a mesma 
redação. 

O SR. DARCY RIBEIRO - Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, quero dizer aos Srs. Senadores, com toda a 
consciência de quem criou várias universidades aqui 
e no estrangeiro, que isso mata a universidade. 

Essa especialização é um facilitário, é para 
permitir que o professor leigo fique na universidade. 
É um absurdo! 

Nós estamos no caminho - já andamos metade 
dele - de criar o magistério profissional. Estamos 
dando oito anos, ao fim dos quais podemos dar mais 
quatro, mais oito, o que seja necessário. 

Vamos forçar o Ministério da Educação a criar, 
a ampliar o quarto nível, mas não vamos facilitar que 
anulem o doutorado. Ninguém terá mais que fazer 
mestrado ou doutorado, o que é mais vivo e melhor 
na universidade brasileí 1'8. O que permite que ela 
conviva com as universidades estrangeiras, a moe­
da internacional é o doutorado. E essa moeda brasi­
leira é aceita; um doutor do Brasil pode fazer pós­
doutorado em Londres, em Madri e em Moscpu. 

Tirar isto e substituir pela tolice que é a espe­
cialização, que qualquer universidade pode fazer 
como quiser, porque não tem regra alguma, é um 
absurdo completo e é um dano grande demais. 

Apelo aos Srs. Senadores para que votem con­
tra, porque essas emendas matam a universidade 
brasileira. I 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção as emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Adicionar ao inciso " do Art. 47, do Projeto 
Substitutivo ao PLC n2 101, de 1993, após a expres­
são em nível de ... , a palavra especialização, ficando 
o inciso com a seguite redação: 

Ar!. 47 ................................................ . 
1- ...................................................... . 
" - maioria de seus docentes em regi­

me de tempo integral e com titulação em ní­
vel de especialização mestrado e doutorado. 

EMENDA N2 226 - PLEN 

Dê-se ao inciso 1/ do ar!. 47, do Substitutivo, a 
seguinte redação: 

Ar!. 47 ................................................ . 
1- ....................................................... . 
1/ - maioria de seus docentes em regi­

me de tempo integral e com titulação em ní­
vel de especialização, mestrado e doutorado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Emenda 
n2 304, último destaque, de autoria do Senador GiI­
vam Borges. 

Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N2 304 - PLEN 

Dê-se ao § 22 do art. 82 do Projeto Substitutivo 
ao PLC n2 101/93. a seguinte redação: 

Ar!. 82. 
§ 12 •.••••••••.•••••••.•••••••...••..••..••..••••••...•••. 

§ 22 O prazo para que as universida­
des cumpram o previsto no inciso 11 do art. 
47 é de oito anos ou até que o sistema de 
pós-graduação consiga oferecer condições 
para a formação, em nível de mestrado e 
doutorado, aos atuais ocupantes da função 
de docência." 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, eu \ 
gostaria que constassem da Ata os votos contrários 
às emendas n2s 225 e 226. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As emen­
das n2s 225 e 226 receberam votos contrários dos 
Srs. Senadores Sebastião Rocha, Josaphat Mari­
nho, Jefferson Peres, Flaviano Melo, Ronaldo Cunha 
Lima, 'Roberto Réqui~o, Lucidio Portella. Ademir Ao-
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drade, Antonio Carlos Valadares, Marluce Pinto, Casil- O SR, PRESIDENTE (José Samey) - Esgotada 
do Maldaner, Bello Parga, José Fogaça e Marina Silva a matéria constante da Ordem do Dia. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen-
dente, peço a palavra pela ordem. . to ~ 66, lido no Expediente, de autoria do Senador 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo José Samey e outros Srs. Senadores, solicitando a 
a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra, realização de sessão especial. 
pela ordem. Em votação o requerimento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pela Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, permanecer sentados. (Pausa) 
pelo Regimento, não podemos pedir verificação de Aprovado. 
votação. Mas já aconteceu aqui, neste plenário, de a Será cumprida a deliberaçãO do Plenário. 
Mesa, de ofício, detenninar votação nominal, em O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se 
função de dúvida quanto ao resultado. à apreciação do Requerimento ~ 68, de urgência, 

Faço um apelo para que a Mesa proceda, com lido no Expediente, para o Projeto de Resolução ~ 
relação a essas emendas, da mesma forma 11, de 1996. 

Pelo Regimento, não posso pedir verificação de Em votação o requerimento. 
votação, mas solicito que a Mesa proceda a votação Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
nominal, para tirarmOs dúvida quanto ao resultado da permanecer sentados. (Pausa.) 
votação de uma matéria tão importante como essa Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Nobre Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Senador José Eduardo Dutra, a Mesa procede à afe- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Nada 
rição de votação quando ocorre, como aconteceu mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
uma vez nesta Casa, votação em que as Lideranças trabaJhos. designando para a sessão ordinária das 
se dividem; votam diferentemente. Assim, não há 15 horas a seguinte. . 
como a Mesa aferir o resultado da votação. ORDEM DO DIA 

No caso presente, esse fato não ocorreu. To­
das as lideranças se manifestaram pela aprovação 
da matéria 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem: 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Freire, pela ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, isso 
poderia ser mais ou menos evidente a olho nu, mas 
no momento em que propus se fizesse constar de 
Ata os votos contrários, parece-me que o número de 
Senadores que declinou o nome indicou que a maio­
ria, em plenário, estava votando contrariamente. 

. Há um fato novo. Não é algo que, pelo olhar, V. 
Exª pudesse ter levado em consideração - até pelo 
voto das Lideranças - e decidido. 

Quando os Senadores começaram a declarar 
os seus votos, a partir da solicitação que fiz, parece­
me que a aprovação não ficou tão evidente. 

Assim, talvez. faça sentido o requerimento do 
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Simples­
mente, quando o Senador declara o voto, é uma de­
claração de voto. Já a matéria está vencida. 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 7, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos tennos do 

Requerimento ~ 58, de 1996) 

Discussão, em turno único do Projeto de Reso­
lução ~ 7, de 1996 (apresentado como conclusão 
do Parecer ~ 16, de 1996, da Comissão de Assun­
tos Econômicos), que autoriza a República Federati­
va do Brasil a conceder garantia para operações de 
crédito extemo· a serem contratados pela CESP­
Companhia Energética de São Paulo, mediante lan­
çamento de titulos no exterior, no valor máximo acu­
mulado equivalente a até setecentos e dez milhões 
de dólares norte-americanos, destinados ao paga­
mento de dividas garantidas pelo Tesouro Nacional 
e autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
prestar contragarantia à União para as mesmas ope­
rações de crédito, com voto vencido, em separado, 
do Senador Carlos Bezerra, e vencidos os Senado­
res Lauro Campos e Bello Parga. 

-2-
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE 

LEI DACÂMARAW101, DE 1993 

Continuação da votação, em turno suplemen-
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tar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº- 101, de 1993 (nº- 1.258/88, na Casa de 
origem), que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, tendo 

Pareceres sob nºs 
- 691, de 1995, da Comissão Diretora, ofere­

cendo a redação do vencido. 
- 8, de 1996, das Comissões de constituiçao, 

Justiça e Cidadania e de Educação, em conjunto. 
(sobre as emendas de Plenário), favorável às 
Emendas nº-S 4, 8, 13,25,27,28,35,43,44, 50, 51, 
53, 54, 56, 59, 61, 71, 75, 76, 80, 88, 111, 112, 119, 
138, 144, 150, 156, 157, 158, 170 176, 178, 192, 
198, 202, 211, 215 a 219, 223, 224, 243, 244, 261, 
265, 271, 275, 280, 281, 284 , 392: favorável nos 
tennos de subemenda que apresenta às de nº-S 1 , 
7,9, lO, 14, 17,20,39,41,45,48,62,66,67,72, 
87,93,94,96,101,103,109,110,113,116,120, 
136, 140, 152, 153, 161, 175, 182, 183, 185, 191, 
195,200,204,207,208,229,230,234,236,245, 
248,249,251,253,254,267, a 269, 274,276,282, 
283, 286, 287, 298-A a 301; pela prejudicialidade, 
uma vez atendidos os seus objetivos na fonna de 
outras emendas e SUbemendas, das de n~ 2, 3, 
11,12, 15,18,24,31,34,37,38,40,42,49,52,60, 
64, 77, 81, 86, 91, 95, 97, 98, 102, 117, 124, 130, 
l§,lG,lM,l00,l64,l~l~,l~lM,l~ 
194,196,197,201,205,232,233,234-A,235,237, 
242, 246, 247, 255, 257 a 260, 262, 272, 273, 285, 
288 a 293; e pela rejeiçAo das de NOS 5, 6, 16, 19, 
21 a 23, 26, 285, 288 a 293; e pela rejeiçao das de 

nOS 5,6,16, 19,21 a 23,26,29,30,32, §, 36, 46, 
47,55,57, 63, 65, 68 a 70,73,74,78,79,82 a 85, 
89,90,92,99,100,104 a 108,114,115,118,121 a 
123, 125 a 129, 131, 132, 134, 134-A, 135, 135-A, 
137,139,141 a 143,145 a 148, 151, 155, 159, 162, 
163, 165, 166, 168, 171 a 174, ln, 180, 181, 184, 
188 a 190, 193 199,203,206,209,210,212 a 214, 
220 a 222, 225 a 228, 231, 238 a 241, 250,252, 256, 
263,264,266,270,277 a 279,294 a 298,303 a 312. 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO Nº- 68, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº- 68, de 1995 (nº- 163/95, 
na Câmara dos Deputados de inciativa do Presiden­
te da República, que altera os arts. 71 e 72 do Ato 
das Disposições Constitucionas Transitórias, intro­
duzidos pela Emenda Constitucional de Revisão nº-
1, de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 10, de 1996, da Co­
missão de ConstituiçAo Justiça e Cidadania, ven­
cidos os Senadores Josapaht Marinho, Ademir Án­
drade, Roberto Freire, Ronaldo Cunha Uma, Benedi­
ta da Silva e Carlos Patrocínio. 

(Segundo dia de discussão) . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está en­

cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessAo às 14h36min.) 

Ata da 25ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 8 de fevereiro de 1996 

1ª Sessão Legislativa Extraordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Samey, Júlio Campos Renan Calheiros, 
Ney Suassuna e Jefferson Peres 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello 
parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduar­
do Suplicy - ~lcio Álvares - Emília Fernandes - Ei­
pitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 

Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - [ris Rezende 
- Jáder Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Sianco - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Sarney - Júlio Campos - Lauro Campos - Leomar 
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Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio ção brasileira junto à 11ª Assembléia Geral da OMT 
Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - - Organização Mundial de Turismo, realizada no Cai-
Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na- ro - Egito, no período de 15 a 22 de outubro de 
bar Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Ono- 1995, (Diversos nº 15, de 1996) 
fre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Si- À Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
mon - Ramez Tebe! - Renan Calheiros - Roberto Nacional. 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Há 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - oradores inscritos. 
Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - Valmir Concedo a palavra ao nobre Senador Epitácio 
CampeiO - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - A lista 
de presença acusa O comparecimento de .76. Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob á proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Iº' Secretário em exercício, Senador Es­
peridião Amin, procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 00 PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

NQ 118, de 1996 (nº 96/96, na origem). de 7 de 
fevereiro do corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 140, de 1995 (nº 1.353/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre o desmembramento e a reorgani­
zação da Carreira Policial Civil do Distrito Federal, 
fixa remuneração de seus cargos e dá outras provi­
dências, sancionado e transformado na Lei nº 9.264, 
de 7 de fevereiro de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O ex­
pediente lido vai à publicação. A Presidência rece­
beu o Ofício nº 5, de 1996, de 23 de janeiro último, 
da Presidente do Grupo Brasileiro da Associação In­
terparlamentar de Turismo, Senador Carlos Wilson, 
encaminhando o relatórío sobre o encontro da dele­
gação brasileira com o Procurador da República de 
Milão - Itália, Dr. Francesco Saverio Borreli, realiza­
do em 24 de outubro de 1995, com o objetivo de c0-

nhecer o trabalho desenvolvido na chamada opera­
ção "Mãos Limpas". (Diversos nº 14, de 1996) 

À Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - A Pre­
sidência recebeu o Ofício nº 3, de 1996, de 22 de ja­
neiro último, do Presidente do Grupo Brasileiro da 
Associação Interparlamentar de Turismo, Senador 
Carlos Wilson, encaminhando o relatório da delega-

O SR. EPITAclO CAFETEIRA PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
Silva. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas­
tião Rocha, por cessão do Senador Leomar Quinta­
nilha. 

S. EXª dispõe de 20 minutos. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na terça-fei­
ra, eu disse que retornaria à tribuna desta Casa 
para, mais uma vez, tratar, e de forma mais profun­
da, a questão dos indios, sobretudo no que diz res­
peito ao Decreto nº 1.775, que permite o contraditó­
rio quanto à demarcação das terras indígenas, princi­
palmente incluindo algumas reservas já demarcadas. 

E pretendo ilustrar este meu discurso, dando o 
exemplo do Estado do Amapá, que estabeleceu uma 
relação de apoio, de cooperação e de amizade com 
os índios que deve servir de exemplo para todos os 
outros Estados brasileiros, inclusive para o Govemo 
Federal. 

No Amapá, como já adiantei em outras oportu­
nidades nesta Casa, não temos conflitos com os in­
dios, que ali vivem numa quantidade de aproximada­
mente cinco mil representantes. Temos quatro reser­
vas, todas praticamente demarcadas, já que a última 
delas, a reserva de Waiãpi, na Perimetral Norte, en­
contra-se em fase final de demarcação. 

Lamentamos, portanto, que o Governo Federal 
esteja tratando essa questão dos índios brasileiros 
de forma a reacender as disputas pelas terras indí­
genas, proporcionando, possivelmente, vários outros 
conflitos que poderão advir desse decreto, que tem 



01520. Quinta-feim9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Pevereirode 1996 

como mentor principal, ao que me parece, o Ministro los e extintos", tal como se lê no art. 231, § 6", que 
da Justiça, Dr. Nelson Jobim. diz textualmente: 

Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, em mar­
ço do ano passado, ainda sob os ecos do discurso 
de posse do Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, o articulador dos direitos indfgenas junto à ONU 
e fundador da União das Nações Indigenas, Marcos 
T erena, manifestava a renovação das esperanças 
da comunidade indígena brasileira no novo Presi­
dente do Pais, com estas palavras: 

"Alguns dias atrás, o som natural das 
matas e dos rios em nossas aldeias foi alte­
rado pela voz do Presidente da República, 
através de um radinho de pilha, quando, lendo 
seu discurso de posse, afirmou que os direitos 
indígenas seriam assegurados e respeitados. 
Essa afirmação, sua formação de vida e a 
sensibilidade por justiças sociais como a nes­
sa causa identificam que nesse governo, será 
nele, ern Fernando Henrique cardoso e na 
sua esposa, &A Ruth, que estarã:l depositadas 
essas esperanças indígenas." 

Mal suspeitava ele, Marcos Terena, que, no 
seio desse Governo em que depositava tanta con­
fiança, estava já sendo arquitetado um verdadeiro 
torpedo contra a tranqüilidade e a paz das 1 ao so­
ciedades indfgenas brasileirasl Refiro-me ao Decre­
to no. 1.775, editado em 8 de janeiro último, que atin­
giu as·nações indígenas na questão que lhes é mais 
cara, mais primordial e mais imprescindível, qual 
seja, a garantia de terem a terra em que habitam de­
marcada para seu usufruto, o que significa, em últi­
ma análise, terem assegurada a garantia de vida e 
de sobrevivência de sua etnia. 

Gestado desde o primeiro semestre de 1995, o 
Decreto vinha sendo contestado, publicamente, pe­
las lideranças indfgenas, pelas instituições e por 
Parlamentares comprometidos com a defesa dos fn­
dias, e também por íntegrantes do quadro técnicO da 
Funai. Todos os protestos foram em vão. AI estã o 
Decreto no. 1.775, que altera o Decreto n" 22, de 
1991, a gerar intranqGílídade nas comunidades indí~ 
genas e a fomentar os conflitos pela posse e uso 
das terras ocupadas pelos Indios. 

O referido Decreto introduz duas graves altera­
ções. Pela primeira delas, abre-se espaço para que 
"Estados e municípios em que se localize a área sob 
demarcação e demais interessados" possam con­
testar os limites da área a ser demarcada. 

Ora, causa-nos espécie o Govemo estar res­
suscitando títulos que a Constituição considera "nu-

"São nulos e extintos, não produzindo 
efeitos jurfdícos, os atos que tenham por ob­
jeto a ocupação, o domlnio e a posse das 
terras a que se refere este artigo ( ... )" - no 
caso, as terras indfgenas. 

A alegação do Govemo, ao introduzir o princi­
pio do contraditório nos processos de demarcação, 
era de que essa medida tomaria mais democrática a 
demarcação das terras indlgenas e permitiria aos in­
satisfeitos manifestar as suas objeções. Ocorre que 
os insatisfeitos são justamente os inimigos dos direi­
tos indígenas, grupos de pressão formados por em­
presas de garimpagem, madeireiras, fazendeiros e 
posseiros, muitos dos quais invadiram as terras e 
delas se apossaram usando documentos falsos. 

Além do mais, há o entendimento, sustentado 
por personalidades jurídicas de peso, como o advo­
gado Dalmo Dallari, de que não cabe na tipologia 
dos processos administrativos a figura do contraditó­
rio - princípio que rege o processo judicial, no qual 
as partes envolvidas têm o direito à manifestação. 
Em processos administrativos - que é o caso das de­
marcações das terras - não deve existir tal figura. É 
obrigação da União efetuar as demarcações de ter­
ras tradicionalmente habitadas por fndios, protegen­
do e fazendo respeitar todos os seus bens. É assim 
que dísciplína~ Com toda a clareza, o art. 231 da Car­
ta Magna. 

A segunda alteração introduzida pelo Decreto 
1.775, que é de extrema gravidade, abre a possibili­
dade de terras indigenas que já tiveram sua demar­
cação homologada por decreto presidencial, mas 
que ainda não cumpriram a formalidade burocrática 
de disporem de registro no Serviço de Patrimônio da 
União ou em cartório de imóveis, serem questiona­
das e submetidas ao princfpío do contraditório. Nada 
menos de 344 áreas identificadas, demarcadas e até 
homologadas, entre as 554 áreas indigenas conhe­
cidas no Brasil, estão agora sujeitas à revisão. 

Para se ter uma idéia da afoiteza e avidez com 
que agem as inimigos da causa indfgena, lembre­
mos das noticiários da imprensa alguns días após a 
publicação do Decreto 1.775. A Folha de S. Paulo 
de 13 de janeiro de 1996 trouxe matéria sobre as 
primeiras contestações de áreas indigenas. Informa­
va ter a Agropecuária Sattin S/A apresentado ao Pa­
lácio do Planalto, quatro dias após a publicação do 
Decreto 1.775 - veja bem, Sr. Presidente, apenas 
quatro dias após -, ação em que solicita anulação do 
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decreto presidencial que homologou, em 1993, uma 
área de 9 mil hectares para cerca de 230 índios 
Guarani-Kaiowá, em Sete Cerros, Mato GrosSo do 
Sul. E mais: o advogádo da Sattin anunciou uma se­
gunda contestação a ser apresentada, da Colônia 
Agrícola de Panambizinho, no mesmo Estado. O 
que esses fatos prenunciam é o recrudescimento 
dos conflitos agrários em terras indigenas, trazendo 
mais mortes e desgraças. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, isso é 
particularmente doloroso para as comunidades indí­
genas que lograram chegar ao decreto de homolo­
gação depois de terem trilhado um longo caminho 
de lutas, perseguições, conflitos e mortes. Engana­
ram-se ao pensar terem entrado num tempo de paz 
e tranqüilidade. Enganaram-$e ao confiar no Presi­
dente SOCiólogo, sensível à causa das minorias, que 
assegurara, em. seu discurso de posse, "direitos 
iguais aos iguais ( ... 1, aos grupos indígenas, alguns 
deles testemunhas vivas da arqueologia humana, e 
todos testemunhas da nossa adversidade ( ... 1". 

Não é sem razão que C!s indios se levantaram 
contra tal Decreto. No dia 14 de janeiro, um grupo 
de indios, representante de nove etnias brasileiras, 
juntamente com parlamentares, fizeram um protesto 
na Praça dos Três Poderes. Depois de terem coroa­
do a escultura da Justiça com um cocar de penas 
azuis da tribo Karajá, uma forma de render tributo ao 
Judiciário, os índios protocolaram um documento no 
Palácio do Planalto, assinado pelo Conselho de Arti­
culação dos Povos e Organizações Indígenas do Bra­
sil, exigindo a revogação do Decreto 1. n5 e responsa­
bilizando o Presidente e o Ministro da Justiça "por 
cada palmo de terra roubado dos povos indígenas". 

Nada nos faz ter esperança de que o Govemo 
do sociólogo Femando Henrique CardOso, que em 
mais de uma oportunidade prometeu respeito aos di­
reitos dos povos indígenas, vá cumprir sua palavra 
daqui por diante. Colocamos inclusive sob suspeição 
a publicação dos 17 decretos presidenciais, homolo­
gando a demarcação de terras indígenas, na véspe­
ra da publicação do Decreto 1. n5. Nem mesmo es­
sas 17 áreas estão a salvo de sofrerem contestação! 
Se não foi para valer, então por que efetuar tal ho­
mologação? Estaremos diante de uma mera ence­
nação para adoçar a opinião pública? Seria muito la­
mentável se assim fosse. 

O que nos compete agora, Sr. Presidente, se 
devotamos realmente respeito às nossas minorias 
étnicas, é lutar pela revogação do Decreto 1. n5. 
Não podemos abrir mão da consciência de um Brasil 
multiétnico, não podemos dar vezo a ser nosso País 

execrado pela opinião internacional, não podemos 
quebrar nossa assinatura nas convenções intema­
cionais sobre direitos humanos! 

Se preciso for, apelemos para a sensibilidade 
da antropóloga Ruth Cardoso, intelectual reconheci­
da intemacionalmente por ter-se debruçado, em tan­
tos anos de docência e pesquisa, sobre as relações 
do Estado com as minorias nacionais! Longe de uma 
postura segregacionista, queremos fazer valer uma 
política de convivência com nossos índios, os autên­
ticos nativos nacionais, "testemunhas vivas da ar­
queologia humana", como a eles bem se referiu o 
Presidente Femando Henrique Cardoso em seu dis­
curso de posse, e a quem prometeu assegurar direi­
tos iguais. Façamos valer agora a promessa de pos­
se! Ainda há tempo! 

Tenho a convicção, Sr. Presidente. Sr!'s e Srs. 
Senadores. de que esse tipo de discurso tem pouco 
eco nesta Casa; e há aqueles que discordam. em 
gênero. número e grau. das palavras que acabei de 
pronunciar. No entanto, quero dizer da minha con­
vicção de que o caminho é o do entendimento. 

Quero também trazer uma mensagem do mun­
do internacional. sobretudo de onde retomei recen­
temente. quando tive a oportunidade de visitar, em 
companhia do Governador do Estado. a França e a 
Bélgica, indo, inclusive, ao Parlamento europeu, 
onde fomos recebidos. Quero dizer que a.preocupa" 
ção que trago, neste momento, ao plenário desta 
Casa é também um reflexo das preocupações inter­
nacionais sobre a situação dos índios que vivem no 
Brasil. 

Hão de perguntar por que estaremos preocu­
pados com o que pensa o mundo sobre o Brasil e 
sobre os nossos indios. Ora, o Brasil está recorren­
do a recursos internacionais para proceder à demar­
cação das terras indfgenas. Portanto. significa dizer 
que o Brasil quer o apoio internacional para garantir 
o direito dos nossos índios. Haja vista, inclusive, um 
acordo assinado com a Alemanha, para investimen­
tos nesse setor, de. aproximadamente. US$25 mi­
lhões. Estamos profundamente preocupados. no 
sentido de que esses recursos não sejam mais desti­
nados a essa causa, em função desse Decreto 1. n5. 

Em razão disso. fazemos. mais uma vez. o 
apelo a Sua Excelência o Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, para que possa rever 
esse Decreto. Esse apelo é extensivo às Lideranças 
do Governo nesta Casa. às demais Lideranças parti­
dárias e a todos os Senadores e Senadoras. para 
que, juntos. possamos ajudar a demover o Presiden­
te da sua idéia que consta desse Decreto. 
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Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, peço 

a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Tem 

V. EXª a palavra, por cinco minutos. 
O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr<!s e Srs. Senadores, gostaria de 
comunicar à Casa que estamos dando entrada num 
requerimento, nos tennos do art. 50 da ConstituiÇão 
e do art 90 do Regimento Intemo do Senado, para 
convocar o Presidente da Petrobrás, Or. Joel Men­
des Renó, para, junto à Comissão de Infra-Estrutura 
do Senado, prestar esclarecimentos sobre o projeto 
para construção do gasoduto de 3.000Km ligando a 
Bolívia ao Brasil. 

O citado projeto tem levantado uma grande ce­
leuma sobre a sua utilidade, uma vez que o Brasil 
não consome sequer o gás que produz e, em razão 
disso, segundo informações técnicas, há gás sendo 
queimado em quase todas as áreas petrolíferas do 
País, conforme informa a Folha de S, Paulo do dia 
05 do corrente, no artigo ·Supergasoduto é o Sivam 
da Petrobrás." A referida matéria denuncia, ainda, 
que o custo final desse gasoduto, orçado inicialmen­
te em US$1,8 bilhão, pode Chegar ao valor de US$5 
bilhões. ~ criticado o projeto por técnicos da envesa. 
pelo Banco Mundial e por auditores internacionais. 

Por tais motivos, corn:ideramos da maior impor­
tância esse tipo de esclarecimento e estamos convo-, 
cando o Presidente da Petrobrás, no sentido de que 
sejam discutidos e esclarecidos pontos que estão" 
como disse, sendo levantados pela imprensa 

Tenho em mãos diversas matérias de jomaL 
que gostaria que fizessem parte do meu pronuncia­
mento. A Folha de S. Paulo publiCOU vários artigos 
a respeito, como os intitulados: "Supergasoduto é o 
Sivam da Petrobrás"; "Técnicos sugerem projetos de 
menor preço"; "Adversários ,apontam risco de depen­
dência". 

Portanto, são posições conflitantes, divergen- , 
tes, mas entendo que é da maior importância que' 
para a questão da autonomia energética brasileira 
seja efetivamente discutido o valor, a prioridade e de 
que forma esse gasoduto poderá ser implantado. 
Era essa a comunicação que gostaria de fazer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMERO JUCA EM SEU PRONUN­

,CIAMENTO: 

SUPERGASOOUTO ~ O SIVAM 
DA PETROBRAS 

O megaprojeto do Governo brasileiro para 
construir um gasoduto de 3.000 quilômetros ligando 
a Bolívia ao Brasil é considerado uma operação de 
alto risco. Pode transformar-se em usina de queimar 
dinheiro. 

Orçado ern US$1,8 bilhão, mas com um custo 
final que pode chegar a US$5 bilhões, o projeto é 
visto como o SIVAM (sistema de Vigilância da Ama­
zônia) da Petrobras. É criticado por técnicos da em­
presa, pelo Banco Mundial e por auditores interna­
cional. 

Estamos comprando uma ilusão, diz o ex-Mi­
nistro Jarbas Passarinho. Para ele o gasoduto pode 
repetir a experiênCia do País com megaprojetos fra­
cassados, como a Ferrovia do Aço e as usinas nu­
cleares de Angra dos Reis. Não somos tão ricos as­
sim para ficar jogando dinheiro fora 

Estamos dianfe de um novo caso Sivam, diz 
Fernando Siqueira. Presidente da AEPET (Associa­
ção dos Engenheiros da Petrobras). Para ele, o con­
treto ,do gasodL<I!l envolve pressões externas e fa­
lhas técnicas no projeto. 

Também há furos quanto à transparência admi­
nistrativa O banco Cradit Suisse First Boston foi 
con1latado sem l/citação no Governo Fernando Col­
lor para fazer o projeto de viabilidade financeira da 
obra O contrato com o banco sobreviveu aos Go­
vemos Itamar Franco e Femando Henrique. 

Na parte técnica, a principal questão é o tama­
nho das reservas do gás boliviano. 

A Petrobras, por exemplo, fala na existência de 
115 bilhões de m em reservas - desse total, apenas 
90'bilhões são reservas comprovadas. O restante é 
a chámada 'reServa provável- por confinnar. 

O próprio superintendente do gasoduto na Pe­
trobras, Antonio Menezes, reconhece que as infor­
~es fornecidas pela Bolívia sobre suas reservas 
eram imprecisas. 

Quando entrar em funcionamento, em 97, se­
gundo as previsões iniciais, o gasoduto prevê o for­
necimento de 8 milhões de m/dia durante oito anos, 
e 16 milhões durante 12 anos. Feitas as contas, de­
vem ser fomecidos 93,44 bilhões de m3 em 20 anos. 

Só ai já existe risco de as reservas serem me­
nores que o esperado. Da Bolívia também sai gás 
para consumo intemo, para reinjeção nos poços pe­
troliferos bolivianos e para exportar 6 milhões de m 
diários para a Argentina 

Com um investimento desse porte não se pode 
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trabalhar com hipóteses, diz o engenheiro Carlos anos 70, quando Brasil e Bolívia viviam sob regimes 
Walter Marinho Campos, ex-Diretor de Exploração militaras. Em 1974, os presidente Ernesto Geisel e 
da Petrobras. Hugo Banzer iniciaram efetivas negociações. 

Ficaremos na dependência de encontrar novas Mas o acordo só foi para o papel em fevereiro 
jazidas. de 1993, quando Brasil e Bolívia assinaram uma de-

Ao analisar o tamanho das reservas, o consul- claração autorizando o contrato de fornecimento de 
tor do Banco Mundial, Femando Zúiliga y Rivero gás entre a Petrobras e a YPFB (Yacimientos Petro-
chegou à conclusão de que a insuficiência de reser- liferos Fiscales Bolivianos). 
vas transformava o projeto em um risco financeiro Em agosto de 1994, os Presidentes Itamar 
que o banco não poderia correr. À mesma conclusão Franco, do Brasil, e Gonzalo Sanchez de Lozada, da 
chegou a auditoria americana J. P. Morgan. Bolfvia, assinaram os termos definitivos do acordo. A 

Outra falha é a demanda do gás do Brasil, que previsão era de que a operação entre os dois países 
não consome nem sequer o gás que produz. Com começasse em 1997. 
reservas superiores As da Bolívia - 137 bilhões de No acordo de 1994, foi estabelecida a compa-
m - , o mercado brasileiro consome óleo combustí- sição acionária das empresas envolvidas na constru-
vel e energia elétrica Há cinco anos, o gasoduto que ção e operação do gasoduto. Do lado brasileiro, a 
liga a bacia de Campos a São Paulo transporta me- Petrobras seria majoritária com a participação de 
nos da metade dos 6 milhões de m sua capacidade. 51 %. 

Por falta de consumo, há gás sendo queimado 
em quase todas as áreas petrolíferas do País. Para 
os crítiCos do gasoduto, o mercado não tem condiçO­
es de se desenvolver com rapidez suficiente para 
consumir tanto gás. Não é tarefa simples mudar o 
fomecimento de energia de uma empresa de diesel 
para gás, por exemplo. 

Uma cláusula do contrato do gasoduto obriga o 
Brasil a pagar diariamente por 80% do gás previsto 
para ser fornecido - 8 milhões de m nos primeiros 
anos - mesmo que não consuma essa quantidade. 

Outro problema é o preço pelo qual o gás bolie 
viano vai chegar para os grandes consumidores. 

Robert Gross, Presidente da Associação Brasi­
leira das Empresas Estaduais de Gás, diz que o gás 
boliviano vai chegar às concessionárias por R$2,70 
por milhão de BTU (unidade de medida de energia). 
O gás nacional é eritregue hoje por R$2,40. Esse é 
um problema a resolver, diz Gross. 

Após a assinatura do contrato, a Bolívia subiu 
o preço do gás - passou de R$O,90 por milhão de 
BTU para R$1 ,00. Segundo a Associação dos Enge­
nheiros da Petrobras, o gás chegará ao grande con­
sumidor por US$3,55 por milhão de BTU. Os peque­
nos consumidores pagarão mais de R$20,OO por mi­
lhãode BTU. 

ENTENDIMENTOS FORAM INICIADOS HÁ 50 ANOS 

AS negociações para que o Brasil comprasse o 
gás boliviano começaram há 50 anos. As primeiras 
conversações ocorreram no Governo Gelaio Var­
gas, na década de 40. A Bolívia era presidida por 
German Busch. 

0., entendimentos ganharam novo impulso nos 

Ainda do lado brasileiro, participa o consórcio 
BTB, constituído pelas empresas British Gás (ingle­
sa), Tenneco (americana) e BHP Power (australia· 
na). As três têm 25% do controle acionário. 

A estatal boliviana YPFB tem direito a 20% do 
negócio, ficando os 4% restantes com grupos priva­
dos brasileiros. Pela Bolívia, a YPFB terá a participa­
ção de 85% ,Petrobras e BTB terão 15%. 

Para a Bolívia é fundamentai a venda de seu 
gás ao Brasil. O negócio vai aumentar seu Produto 
intemo Bruto e ajudar a equilibrar o déficit de sua 
balança comercial com o país de US$200 milhões. 

Para o Brasil, o projeto também é importante. 
Ele significa o começo da mudança da matriz ener­
gética do País, que substituirá o óleo combustível 
utilizado na indústria pelo gás natural, principalmen­
te na região Sudeste do País. 

TÉCNICOS SUGEREM PROJETOS DE 
MENORPREÇD 

TéCnicos da Petrobras e especialistas em ener­
gia Sugerem projetos alternativos para o suprimento 
do gás natural no País, por preço inferior ao gasodu­
to BrasiH3olívia. Há mais de uma proposta. 

Ex-Diretor de Exploração da Petrobras, Carlos 
Walter Marinho Campos diz que a alternativa ideal 
seria a liquefação (passagem do estado gasoso 
para o líquido) do gás natural na fronteira Brasil-Bo­
lívia De lá, o produto seria transportado por via tér­
rea em contêineres cilíndricos até os centros consu­
midores. 

Outra alternativa, segundo Campos, seria tra­
zer o gás por gasoduto da Bolívia ate Três Lagoas, 
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no Mato Grosso do Sul. Dali, seria transpol1ado em Na Bolívia, a Enron adquiriu reservas de 150 
estado liquefeito por via fluvial até São Paulo. bilhões de m3 e, atualmente, negocia a compra de 

Para o ex-Diretor da Petrobras, as duas alter- campos de gãs em Camisea, no Peru. Esses cam-
nativas implicariam redução dos gastos do atual pro- pos, descobertos pela Shell em 1983 e inaproveita-
jeto, mesmo incluídas as despesas com recupera- dos até agora, têm reservas estimadas em 350 bi-
ção de ferrovia e com equipamentos de transporte. lhões de m3. A Enron já vendeu 20% do gás dispo-

Segunda Fernando Xavier de Almeida, ex-Dire- nível no mundo. 
tor de Perfuração da Petrobras, a prioridade deveria Siqueira vê o risco de as reservas de gãs da 
ser inicialmente a produção do gãs nacional com América Latina serem monopolizadas, e o Brasil, 
mais de 130 bilhões de m de reservas comprovadas. principal cliente potencial do gãs, ficar em posição 

A opçãO estrangeira seria o Peru. O gãs seria desfavorável para negociar preço. 
transportado por via fluvial e marítima. Entraria no A multinacional teve cancelado, em agosto de 
paíS pelo rio Madeira até os portos de Manaus (AM) , 1995, o contrato que havia assinado na índia, no va-
Belém (PA) 'e São Luís (MA). De lá, seria redistribuí- lar de US$2,8 bilhões, para a construção de uma hi-
do. Outra opção seria o gás da Venezuela e Trinidad drelétrica. O governador do Estado de Maranhas-
e TObago. htra, onde seria construída a usina, disse que não 

Almeida defende urn sistema de transporte, ar- houve licitação para o projeto e acusou a Enron de 
mazenagem e distribuição adequado para cada re- superfaturar a obra. 
gião do País. O gás seria transportado em estado Ii- A única forma de escoar o gãs que as multina-
quefeito. cionais compararam é criar mercado no Brasil, afir-

O gasoduto só seria construído quando hou- ma Siqueira Segundo o engenheiro, o Banco Mun-
vesse aumento de consumo intemo que justificasse dia/, um dos financiadores do projeto, está afinado 
esse investimento. Nesse caso, segundo Almeida, o com esses interesses. 
sistema de importação via fluviaVmarítima seria Apesar de vozes discordantes, como a do con-
substituído sem maiores problemas. sullor Femando Zúniga y Rivero, o Banco Mundial 

Para ele. o desenvolvimento do uso do gãs de- também pressionou pela construção do gasoduto. 
veria ser realizado passo a passo para evitar riscos Credor boliviano,. o banco vê na venda do gãs ao 
e prejuízos. Brasil a maneira mais garantida de a Bolívia saldar 

sua dívida. afirma ele. 
ADVERSÁRIOS APONTAM RISCO De acordo com o engenheiro Carlos Walter 

DE DEPENDIÔNCIA 

Os adversários do projeto do gasoduto dizem 
que o Brasil se tomará fortemente dependente de 
uma s6 fonte de suprimento. o que é desvantajoso 
para0 País. 

Além disso, apontam o fato de o principal sócio 
da YPFB (Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivia­
nos) o gasoduto ser a Enron Development Corpora­
tion. multi nacional norte-americana As decisões 
dessa empresa poderão não coincidir com os inte­
resses brasileiros. diz o engenheiro Fernando Si­
queira. presidente da Aepet. 

A influência da Enron junto ao governo bolivia­
no, segundo Siqueira,ficou clara na renegociação 
do acordo durante o governo Itamar Franco. O au­
mento do diâmetro do gasoduto e do preço do gás 
foram exigências da Enron. 

A multinacional é dona de dois grandes cam­
pos de gás no sul da Argentina (em Neuquén e Ter­
ra do Fogo). cujas reservas superam 400 bilhões 
de m3 (mais da metade das reservas totais da Ar­
gentina). 

Marinho Campos, ex-{jiretor de Exploração da Petro-
bras, o Brasil financiará a perfuração de poços na 
caríssima região subandina (onde o custo de um 
poço pioneiro é de US$15 milhões a US$20 milhõ­
es). ou teria de lançàr um gasoduto hiperdimensio­
nado para0 volume de gãs que a Bolívia pode ofe­
recer, criando atrativos para que as companhias de 
petróleo lá invistam. pois a venda do gás estará as-
segurada. . '. 

Apesar de todas as restrições. as autoridadeS 
brasileiras apressaram a assinatura do acordo. 

Quando era presidente, alel1ado sobre falhas 
do projeto. Itamar Franco ameaçou desistir da via­
gem a Cochabamba; em 1993, em que fonnalizaria 
o acordo. . 

Mas recuou diante dos conselhos de seu então 
Ministro das Relações Exteriores. Fernando Menri-
que Cardoso. . 

O Ministro teria aconselhado o Presidente a 
não cancelar a assinatura do contrato porque isso 
poderia prejudicar as relações entre o Brasil e a Bo­
livia 
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ARGUMENTOS SÃO IDEOLCGICOS, DIZ gundo ele, por vantagens operacionais e pela redu-
SUPERINTENDENTE DA OBRA ção de 65% para 60% e de 85% para 80% dos per­

O engenheiro da Petrobras Antonio Menezes, 
superintendente do gasodulO Brasil-Bolívia, conside­
ra mas ideológicos do que técnicos os argumentos 
contrários ao projeto. 

O First Boston, um banco respeitado e com 
bom currículo, fez um trabalho para o governo Collor 
e por isso está sendo criticado, diz. 

Segundo Menezes, o processo de seleção do 
banco como assessor técnico-financeiro já foi audi­
tado pelo TCU (Tribunal de Contas da União). 

Ele concorda em que o projeto do gasoduto, 
por sua dimensão, apresenta muitas dificuldades. 
Mas os riscos são baixos, e a Petrobras vem corren­
do riscos, com sucesso, há 40 anos. É a 15il. empre­
sado mundo. 

O superintendente do gasoduto admite que as 
estimativas de reservas de gáS fornecidas pela Bolí­
via eram incompletas. Eles estavam no papel deles 
ao oferecer para nós um negócio em que o pareces­
se menor. 

A Petrobras, segundo Menezes, em avaliações 
próprias. Desde 1991, temos gente trabalhando em 
cima das reservas. Embora a Bolívia seja nossa par­
ceira, os dados que temos foram levantados por 
nós. 

O engenheiro não duvida de que, embora a de­
mandá brasileira de gás seja pequena hoje, ela cres­
cerá tão logo o produto esteja disponível no merea­
do. Ele afirma que a Petrobras fez estudos que com­
provam o enorme potencial do mercado brasileiro. 

O gás encontrado no Brasil, segundo Menezes, 
oferece piores condições de exploração por ser as­
sociado ao petróleo, isto é. aparecer junto com o 
óleo. 

Esses campos não asseguram a exploração 
estável a longo prazo. Além disso, parte do gás tem 
de ser reinjetada para permitir a extração do petró­
leo, afirma. 

A cláusula take or pay (pegue ou pague), pela 
qual o Brasil terá de pagar pelo produto mesmo sem 
consumi-lo, é cláusula-padrão em qualquer lugar do 
mundo, de acordo com Menezes. 

É um compromiSSO de sociedade, que dá aos 
parceiros a certeza de que o negóCio é bom para os 
dois lados. 

Sobre o preço de venda do gáS boliviano, o en­
genheiro afirma que está nos níveis internacionais. 
O aumento de US$O,90 para US$l,OO por milhão de 
BTU, negociado com a Bolívia, foi compensado, se-

centuais de volume de gãs que o Brasil seria obriga­
do a comprar pela cláusula take or pay_ 

O superintendente do gasodulO diz que o ar­
mazenamento do gáS em tanques é feito em países 
como França e Estados Unidos para responder às 
flutuações da demanda (horários de pico, inverno, 
férias). Teremos gãs armazenado na Bolfvia para 
garantir o fluxo de abastecimento. 

Menezes afirma que o projeto alternativo da 
Aepe!, de transporte de gás liquefeito por ferrovia, 
seria a opção mais cara para o consumidor, além de 
mais arriscada. Depois do gasoduto, a melhor opção 
seria o transporte por navio. 

O diâmetro do gasoduto, aumentado de 28 po­
legadas para 32, trouxe vantagens operacionais, na 
opinião de Menezes. 

Poderemos fazer menos estações compresso­
ras. As flutuações trPK:as de um mercado em im­
plantação são melhor absorvidas por um gasodulO 
com diâmetro maior, avalia. 

O engenheiro afirma que a expansão gradual 
da estrutura de fornecimento de gás só foi possível 
em países onde o governo subsidiou essa operação. 
O gasodulO BrasiJ-Bolívia não será subsidiado pelo 
governo. 

Menezes acha que tem fundamento a preocu­
pação de quê 'átritos políticos entre o Peru (fornece­
dor em potencial de gás para o Brasil) e a Bolívia 
possam acabar afetando a utilização do gasoduto. 
JV Mas o que vemos sempre, em experiências em 

outros países, como no caso do gasodulO que trans­
porta gãs da União Soviética para a Europa, é que 
os interesses comerciais prevalecem. A Bolívia já se 
comprometeu a não cobrar pedágio pela passagem 
do gãs peruano no gasoduto. 

A Bolívia, segundo Menezes, tem dado provas 
de ser uma parceira confiável. Em 20 anos de forne­
cimento de gás para a Argentina, nunca houve pro­
blema 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Tem 
V. ExlI a palavra, por 5 minulOs. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFl-BA. Para uma comunicação inadiável. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Sena­
dores, há coisas que, na realidade, enchem de orgu­
lho os brasileiros. V. Exil. está, neste instante, ao 



01526 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Fevereiro de 1996 

lado de um grande médico, e, conseqüentemente, a faço também em relação aos ilustres Senadores 
isso lhe dá mais autoridade para rêalçar o assunto desta Casa que têm realmente motivo de se orgu-
que vou tratar. Ihar da medicina do seu Estado. 

A medicina brasileira tem pontos de excelência O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - Con-
muito importantes e hoje se rivaliza com alguns cen- cedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, 
tros, em especialidade, no mundo inteiro. por permuta com o Senador Coutinho Jorge. 

Primeiro, São Paulo se distinguia em vários as- S. EX« dispõe de 20 minutos. 
pectos, sobretudo na cardiologia, em particular, na O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronun-
cirurgia cardíaca. O Rio de Janeiro e a Bahia tam- cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
bém se adiantaram muito em todos os aspectos da Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o meu Esta-
medicina, de um modo geral. do, a Paraíba, tem hoje a maior dívida proporcional 

Por Indicação de médicos baianos, fui a Goiâ- da República: estamos hoje devendo cerca de 
nia e posso trazer um depOimento a respeito de um R$l ,640 bilhão. 
centro de excelência nessa cidade: o Centro Brasi- O Governo José Maranhão tem buscado con-
leiro de Cirurgia dos Olhos, dirigido pela Dr. Marcos duzir o Estado com a maior austeridade possivel, o 
Ávila. É uma instituição que merece o respeito da que, aliás, já teve início no Governo Ronaldo Cunha 
medicina brasileira, composta, de modo geral, de jo- Lima. Os sacrifícios que vêm sendo feitos pelo Esta-
vens médicos, onde não vi, como se discutia hoje do são enormes. O Governador lançou o projeto de 
pela manhã, nenhum PhD - provavelmente não ha- desenvolvimento sustentável, convocou toda a so-
via - mas os melhores especialistas, todos eles reall- ciedade civil para debater e, paralelamente a isso, 
zando uma medicina de Primeiro Mundo, que talvez arregaçou as mangas, põs as mãos na massa para 
não possa ser comparado à de nenhum Estado do conduzir o Governo da Paraíba sem atropelos e com 
Brasil. eficiência. 

Eu, que vejo na Bahia o avanço da medicina, Em alguns meses, o pagamento de nossa dívi-
onde surgiu a primeira escola médica do País e de da ocupou 25% da arrecadação, 10% foram consu-
onde salram tantos vultos ilustres da medicina e se midos para fazer a máquina funcionar, e a folha de 
espalharam pelo Brasil inteiro - alguns, inclusive, es- pagamentos chegava quase 'a 70% da arrecadação. 
tão estagiando naquele centro médico goiano - flCluei O Governo José Maranhão'começou fazendo gestõ-
orgulhoso de ser brasileiro e muito feliz de ver o su- es sobre a tolha e já se aproxima dos 60% somente 
cesso de Goiás, da sua capital, com esse Centro de da arrecadação. Enquanto Estados poderosos como 
Cirurgia dos Olhos. o Rio de Janeiro e outros não conseguiram pagar o 

Devo dizer a V. EX« que esse centro de exce- décimo-terceiro, a Paraíba pagou em dia. Não temos 
lência médica merecia que eu fizesse esse registrô!' nenhuma folha atrasada 
porque acho que esses pontos devem ser distingui- Embora sua divida seja proporcionalmente a 
dos para que não se fique apenas no apoiO técnico maior da República; 'estamos em ,dia eQm todos os 
científico ao Sudeste, brasileiro e se olhe para outras bancos, em 'dia com 'a República. Mas s6 nós, parai-
partes do País_ O CNPq privilegia, com bolsas de banas, sabemos com que sacrifício: o sacrifício de 
estudo, apenas os estudantes de São Paulo e do cortar todas' as despesas supérfluas. Foram 'corta-
Ria de Janeiro, qUl'lndo na realidade já temos cen- dos os carros alugados, foram cortados os telefones 
tros de excelência em toda parte. Temos aqui em celulares, foram cortadas quaisquer viagens que não 
Brasllia, temos,já na Bahia e já está se fazendo no fossem imprescindíveis, enfim, o Governo está sen-
Maranhão o Hospital Sarah, que é também um cen- do um governo espartano, mais eficiente, e a popu-
tro de excelência. Temos a cirurgia cardíaca na Ba- lação está aplliudíndo. ' 
hia, que também já está se realizando em outros Não é fácil administrar em época de poucos re-
pontos do Brasil. Todos aprenderam em São Paulo cursos, não é fácil administrar demitindo, e o Gover-
com Zerbini e com Jatene. nadar começou demitindo os seus assessores. Ro-

Portanto, vim aqui registrar que hoje Goiânia naldo Cunha Lima já tinha começado esse sacrifício. 
se salienta, no Brasil, juntamente com Campinas, Primeiro, não tomando nenhum centavo emprestado 
como um dos maiores centros da América Latina em por todo o seu Governo e s6 fazendo pagamentos. 
cirurgia de olhos. Fico feliz em fazer esse registro A taxa de juros fez a explosão da nossa divida 
neste Senado, que é uma Casa do povo brasileiro, Devíamos, há alguns meses, apenas R$l ,2 bilhão: 
salientando que essa distinção para com Goiânia, eu hoje estamos devendo R$l ,640 bilhão. Mas, mesmo 
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assim, estamos em dia. O Governador tem feito o suportáveis sucumbirão. No caso do Maranhão, 
possível e o impossível, e a máquina pública tomou- onde encontrei uma folha elevadíssima, com muitos 
se até mais eficiente. É um exemplo que deve ser ajustes conseguimos reduzi-Ia em 42%; era o que se 
seguidO pelo demais Estados. Os paraibanos estão, pagava no Maranhão em relação à receita, despen-
inclusive, felizes com o Governador, porque estão díamos 42% em média com a folha de pessoal. É 
vendo que a despesa para operar a máquina, que preciso que todos os Govemadores procurem con-
estava em 10%, já caiu para 6%, sobrando parcos ter, portanto, as suas despesas com pessoal, sem o 
recursos, porém recursos que estão sendo aplicados que não governarão seus estados. Cumprimento V. 
na íntegra nas obras públicas. Há obras sendo ini- Exª e José Maranhão que, hoje, governa a Paraíba, 
ciadas, e as obras do Governo Ronaldo Cunha Lima e que foi meu colega na Câmara, quandO mostrou-
foram continuadas. se um Deputado competente, também dotado de 

. Então, José Maranhão, com toda coragem e grande espírito público, empregando-o agora a ser-
todo pulso, está administrando um Estado pequeno, viço do seu estado, no Poder Executivo, no exercício 
difícil na área de sua economia, mas está servindo do Govemo. 
de parâmetro e de exemplo. O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Se-

O Sr. Edison Lobao - Permite-me V. Ex" um nador Edison Lobão, incorporo a fala de V. Ex" ao 
aparte? meu discurso. 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouço com prazer O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex" um 
V. Exª aparte, nobre Senador Ney Suassuna? 

O Sr. Edison Lobao - Nobre Senador Ney O SR. NEY SUASSUNA - Ouço, com prazer, o 
Suassuna, este é um tema a respeito do qual todos aparte do nobre Senador Humberto Lucena. 
temos faiado com insistência na tribuna do Senado. O Sr. Humberto Lucena - Gostaria de ir ao 
Não é possível prosseguir com a dívida herdada pe- encontro das palavras de V. Ex" que neste instante 
los govemadores anteriores e por este sem que se procura situar a Paraíba no contexto nacional, tendo 
encontre uma fonna de amortizá-Ia. Nenhum de nós em vista as dificuldades por que passam estados e 
defende o desconhecimento da dívida dos Estados, municípios, particularmente no que tange à questão 
que foi contraída, sim, pelOS governadores anterio- financeira. V. Ex", de maneira muito apropriada, co-
res sem qualquer controle por parte do Govemo Fe- meçou dizendo que a responsabilidade pelo início 
deral, que não se preocupava em cobrar as presta- do saneamento financeiro do estado coube ao ex-
ções vencidas. De 1990 até hoje, essa dívida pas- Governador Ronaldo Cunha Lima, hoje nosso com-
sou a ser cobrada impiedbsamente sem um critério panheiro de bancada. Na verdade, S. Ex" é que en-
de justiça para, pelo menos, amenizar a situação de controu o estado numa situação de pré-falência, 
dificuldades dos govemos a partir de 1990. Sei que como sabe V. Ex", com o funcionalismo há seis me-
o Estado da Paraíba, representado por que V. Exª ses com pagamento em atraso, inclusive o 139- salá-
com muito brilho e com tanto espírito público, assim rio. S. Exª teve o cuidado de pôr ordem na casa, de 
como os Senadores Ronaldo Cunha Lima e Hum- deixar o estado com uma folha de pagamento em 
berto Lucena, é um dos maiores devedores. Mas tomo de 60 a 65% da receita líquida, graças a um 
quero dizer a V. Ex" que o Maranhão, por igual, vive projeto de lei complementar de sua iniciativa junto à 
esta dificuldade. A nossa dívida, hoje, é da ordem de Assembléia Legislativa da Paraíba. Por outro lado, 
US$ 2,5 bilhões. Quando assumi o Governo, em S. Ex" também fez um censo do funcionalismo que 
1991, a dívida estava em US$ 1,650 bilhão; não lhe deu condições de afastar milhares de funcioná-
contraí nenhum centavo de dívida nova e paguei rios fantasmas e, além disso, tomou outras medidas 
US$ 250 milhões de amortização da dívida anterior. austeras para enxugar de um modo geral a adminis-
E, a despeito disso, essa dívida já avançou para tração direta e indireta. Aliás, V. Exª abordou essas 
quase US$ 2,5 bilhões. O estado não tem como res- ques1Ões em seu pronunciamento. E, neste instante, 
gatar essa dívida na proporção das prestações que quero, como Senador da Paraíba, dizer que V. Exª 

. estão sendo cobradas hoje. Então, precisamos en- está no rumo certo, exaltando também a continuida-
contrar meios e modos de fazê-Io. Cumprimento V. de da obra de Ronaldo Cunha Lima e Cícero Luce-
Exª também pela análise que faz no que diz respeito na, na pessoa do Governador José Maranhão, que 
à folha de pessoal de cada estado, o que é um pon- tem se revelado, após a morte do nosso saudoso 
to fundamental. Os estados que não forem capazes An1Õnio Mariz, um grande executivo. E também, na 
de ajustar a sua máquina administrativa a despesas minha condição de Presidente do PMDB da Paraíba, 
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registro, nos Anais do Senado, o meu regozijo pelo es maiores. Todos nós que fomos Govemadores na-
constante êxito que têm alcançado os governos do quele instante tivemos que aceitar as regras impos-
PMDB, eleitos, sobretudo, a partir de 1990, pela so- tas pelo Govemo Federal. Mesmo assim, consegui-
berania popular dos paraibanos. mos reequacionar, reescalonar e permitir que o esta-

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, no- do passasse a ser adimplente, como ficou, efetiva-
bre Senador Humberto Lucena, incorporo também a mente. Lembro-me que chegou a haver quem suge-
fala de V. Exª- ao meu discurso. Insisto em dizer que risse fosse colocado num outdoor, Senador Hugo 
a austeridade começou com Ronaldo Cunha Lima, Napoleão: nA Paraíba se orgulha do Governo que 
que recebeu o estado com seis meses de atraso no tem. Não toma mais emprestado. É obra para todo 
pagamento do funcionalismo, e que José Maranhão lado. Não dá calote em ninguém." Com essas mu-
está dando continuidade em um tempo um tanto danças fOi possível passar o Governo a Cícero Lu-
mais difícil. Mas tem sido essa unidade do PMDB cena, mantendo um percentual de apenas 63.4% 
que tem levado a Paraíba a não atrasar a folha, des- com pessoal, que foi registrado no relatório do T ribu-
de que Ronaldo largou o Governo e, mais ainda, nal de Contas, o qual aprovou por unanimidade as 
está com o 13"- em dia em uma hora em que os outros nossas contas. E Cícero manteve essa posição e a 
estados não estão pagando sequer o 13"- salário. Paraíba foi um dos primeiros estados, entre os cinco 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite V. Exª- primeiros, a adotar a URV na correção dos salários 
um aparte? dos seus servidores, rigorosamente em dia Essa 

O SR. NEY SUASSUNA _ Ouço V. Exª com medida permitiu que ainda hoje a Paraíba pudesse 
estar em dia com seus salários, com o 13"- pago e, o 

muito prazer. ' que é importante c salientado por V. Exª e por Hum-
O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Em primeiro lu- berto Lucena - dando continuidade à ação adminis-

gar, nobre Senador Ney Suassuna, gostaria de agra- trativa instalada em '991, Fico profundamente feliz 
decer a V. Exª- e ainda ao Senador Humberto Luca- quando vejo essa seqQência de atos, a manutenção 
na pelo aparte que oferece e os comentários que dos programas que foram objeto da propaganda 
tece a respeito das mudanças ocorridas na Paraíba eleitoral, eu que participei da chapa vitoriosa, dando 
a partir de 1991, Quando assumi o governo - e faço uma modesta colaboração a mQus companheiros, 
neste instante. uma repetição apenas para memória porque recebi mais do que ofereci a meus colegas 
e para registro histórico·~ encontrei um estado de- de chapa. PLide oferecer a 'meus companheiros um 
pauperado, humilhado, empobrecido, mas a mim Partido fortalecido; e acho. que o PMDB fica feliz, 
não interessava saber quem deixou a Paraíba as- não porque passOu de 15 para 1 03 prefeitos, de 6 
sim, A mim competia fazer com que ela não conti- para 32 deputados estaduais, de 03 para 07 deputa-
nuasse assim. A folha de pessoal consumia 1 03.~ dos federais, não porque tem 3 senadores e um go-
das receitas. O déficit aumentava a cada dia. A dívi- vernador, mas porque o PMDB soube ser fiel ao seu 
da estava em tomo de US$ 1,4 bilhão porque a Pa- programa e à sua história . .Participei.dessa história e 
raíba devia à União, ao Banco do Brasil, ao Banco fico feliz em saber.que o Sr. José Maranhão, com fir-
do Nordeste, ao BNDES, ao INSS, e ao Tesouro Na- meza, com dedicação .. empenho e honestidade dá 
cional e ainda a dez dezessete bancos privados, em sentido a esse trabalho. Nós temos uma bandeira a 
razão das Operações ARO, as famosas e desgraça- seguir: a da fidelidade e da unidade. 
das Operaç(les de Antecipação de Receita, algumas O SR. NEY SUASSUNA _ Muito obrinado a V. 
delas celebradas 48 horas antes da minha posse. ." 
Foi um quadro tão caótico que, se não fora a força Exª pelo seu aparte, uma complementação de toda 
superior de Deus, eu teria desistido da caminhada análise que nos fazemos com dados de quem os vi-
Mas, com salários atrasados em até seis meses; veu e Sabeó quanto pagou para conseguir os resul-

tados que consegUiu: O PMDB, na Paraíba, tem com um banco fechado e sem receber os pportes e 
ajudas que o Governo Federal dispõe para o Banes- conseguido levar essa bandeira adiante, e nós have-
pa, consegui reabrir o banco e entregar o Govemo remos de conseguir, apoiando as aç(les do Govemo 
ao meu substituto, o hoje Ministro Cícero Lucena. . estadual, neste momento, fazendo as reivindicaç(les 
com os salários atualizados, o banco reaberto e a dí- necessárias. Ao concluir, quero dizer que. nós esta-
vida renegociada. Vivemos nós, Govemadores da mos fazendo a nossa parte e queremos que o Go-
época, dificuldades porque tivemos que aderir glo- vemo Federal faça a dele. 
balmente às condiç(les e às imposiç(les das disposi- O Sr. Hugo Napoleao - Permite V. Exª um 
ç(les da lei da época, que não permitiam negociaç(!- aparte? 
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O SR. NEY SUASSUNA - Ouço a aparte de V. " SR. NEY SUASSUNA - Cam muita prazer, 
Exª com prazer. Senadara Martuce Pinto. 

O Sr. Huga Napoleão - Nabre Senadar Ney O SR. PRESIDENTE (~effersan Pere~) - Sena-
Suassuna, felizmente, quanda deixei a Gavema da dar Ney Suassuna, V. Exª dispõe de. um minuto ~pe-
Estada da Piauí a funcianalismo estava paga - e nas. Peço à Se nadara Marluce Pinta que seja a 
bem paga. Basta' dizer que uma prafessara primária, mais breve passível. 
com dais salárias, comprava um automóvel nava, A SI"'- Marluce Pinto - Senadar Ney Suassuna, 
um fusca - zera quilômetra, é bem verdade - mas a .ouvi a seu pranunciamenta e as diversas apartes. 
comprava Deixei a Banco em funcianamento narmal Partanta, é muito justo que cada um de nós possa 
e as abras em plena andamenta. Graças a Deus, e ser justo aas gavernantes das nassas estadas. O 
com a apaia da apiniãa pública da Piauí, foi possível Estada de Raraima, também nas idos de 1990, 
realizar um Governo que, modéstia à parte, ficol.! na quanda da sua implantação em 1991, teve o primei-
memória das meus conterrâneas. Haje, infelizn:'ente, ra gavernador eleito que encontrou uma dívida muito 
com relação ao meu estada, eu nãa passo dIZer a grande. Lembro-me bem que, nos primeiros seis 
mesmo que V. Exã, a Sr. Senador Humberto Lucena meses da administração, tadas às vezes que estava 
e a Sr. Senadar Ronalda Cunha Lima estão a dizer para ser liberada o FPE, a estado estava inadim-
com relação ao Estado-irmãa da Paraíba. Na Piauí, plente e o Banca da Brasil cortava o empréstima. 
a ex-Gavemador Guilherme Melo - que foi Vice-Go- Era precisa que a cada dez dias eu pedisse, em ato 
vernadar da hoje Senadar Freitas Neto - deixou em de emergência, uma audiência com a Presidente da 
dezembro de 1994 uma folha de exatos R$25 milhô- República para solicitar a liberação da FPE. Mas, 
es. O atual Governador, na curso de um ana, já em mesmo assim, orgulho-me poder dizer hoje, desta 
dezembro de 1995, elevau-a para R$43 milhões, e o tribuna, que, ao deixar o Gaverna após quatro anos, 
Fundo de Participaçãa Especial, que era de R$27 constatamos que a ex-Gavemador Ottomar Pinto 
milhões passou para R$28 milhões que, somado ao havia aumentada, consideravelmente, o número de 
ICMS, não dãa para pagar a folha. S. Exª está com o escolas, o número de hospitais, instalando hemo-
comprametimento de mais de 100%, par culpa sua, centro, laboratórios centrais e incrementado a agri-
e está começanda, agara em fevereiro, a pagar o cuttura, enfim, todas as setores tiveram um grande 
início do mês de dezembro. Lamenta muita essa cir- desenvolvi menta. Além dissa, o Govemadar conse-
cunstância. Não foi assim que administrei, mas a si- guiu o perdãa da dívida que, à época, era de 85 mi 
tuação é terrível. E, de qualquer maneira, trago Ihões de dólares. Posso dizer aas meus nobres Pa-
meus cumprimentos a V. Exª pela colabo.raçãO .que res que ele deixau o gaverno, em primeira de janeiro 
.oferece à Casa. de 1995, sem haver contraido qualquer empréstimo, 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito abrigada, Se- seja interna ou externo. Nem mesmo contraiu em-
nadar. Eu gastaria de dar continúidade ao meu dis- préstima na Banco da Estado de Raraima durante o 
curso dizenda que a Paraíba fez a sua parte.' Não seu mandato. Pela contrário, lá foi instalada um pro-
resolveu tados as problemas porque são inúmeros, grama da Proder, no qual o estada colocava dinheira 
mas nós, nordestinas e paraibanas, queremos fugir J3ara que fossem feitos os empréstimos às pequenas 
àquela máxima que parece que o destino nos impõe e médias empresas, aos agricultores, e mesmo as-
de que ao nascer no Nordeste somos fadados a divi- sim deixou totalmente o estado sanado de suas divi-
dir fame e sede a vida toda. Nós não queremos esse das. Houve mais um caso inédito no Brasil. O Go-
destino, queremas a desenvalvimento; queremos vernador Ottomar Pinto mandou pavimentar 300 Km 
que os que lá nasçam possam ser industriais, co- de estrada federal: a BR-174, ligando a nossa Capi-
merciantes, profissianais liberais e, por que nãa di- tal, Boa Vista, à fronteira da Venezuela, com 220 
zer, bem remunerados funcionárias públicós? Km. Levau também o asfalto até a cidade de Cara-

No entanto, estamos tendo que apertar a cinto, carai, chamada a cidade-porto, mais 80 Km. Vale 
mas queremos a contrapartida do Governo Federal, ressaltar que ex-Gavernadares como Ronaldo Cu-

-que muito tem falado em relação a ajudar principaJ- nha Lima, Edison Lobãa, Hugo Napoleão, que já se 
mente na ralagem da divida, mas as ações, em rela- pronunciaram aqui, fizeram nos seus estados um 
çãa à Paraíba, praticamente inexistem. trabalho condigna que merece a atençãa de todas. 

Vale dizer que nem sempre as notícias veiculadas 
pela imprensa condizem com a realidade nos nos­
sos estados. Hoje é quase generalizado algumas 

A Sr" Marluce Pinto - Permite-me V. Exã um 
aparte? 
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pessoas falarem que todo politico é desonesto, que com rigor, porque iremos entrar na Ordem do Dia 
aproveitam as oportunidades e nada fazem pelos logo em seguida 
seus estados. Felizmente, no nosso Pais ainda hâ O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
muitos homens e mulheres honestos que podem uma comunicação inadiâvel. Sem revisão do orador) 
elevar à condição de estados poderosos em muito - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, neste mo-
pouco tempo. Parabenizo V. Exª pelO seu discurso. mento estamos acompanhando o debate sobre a 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, EXIl questão da reforma da Previdência Social. E tem 
O Estado da Paralba tem feito a sua parte, por sido elogiada por diversos setores, inclusive, pelo 

intermédio dos govemos do PMOB. seja de Ronaldo governo federal, a postura madura, moderna, conse-
Cunha Lima. seja de José Maranhão. Temos apertado qUente, da Central Única dos Trabalhadores, parti-
o cinto e temos cortado na came, mas é preciso que o cularmente de seu Presidente, o companheiro Vi-
Govemo Federal cumpra a sua parte. As conversas centinho. 
têm sido muitas, mas poucas têm sido as ações. Eu gostaria de lembrar que nesse aspecto da 

No entanfo. eu não gostaria de deixar de fazer maturidade e da modernidade das relações sindicais 
justiça elogiando a primeira ação concreta que vi. não podemos restringir a discussão das reformas. 
neste Governo, quando o BNDES cria uma Superin- particularmente, das reformas de interesse do gover-
tendência para Desenvolvimento Social cujo Objetivo no federal. Hâ outras questões ainda pendentes e 
é evitar o desequillbrio regional e aplicar dinheiro, que estão relacionadas à modemidade das relações 
principalmente, no combate ao desemprego e no sindicais e trabalhistas em nosso Pais. 
soerguimento das âreas menos desenvolvidas. Que- Ainda hâ a questão relacionada à greve dos 
ro elogiar, mas é preciso, Sr. Presidente, srªs. e Srs. petroleiros, decorrente da quebra de um acordo por 
Senadores, que sejam olhados de perto o algodão, o parte do govemo federal, a qual provocou a demis-
sisal, a mineração, que seja verificado, por exemplo, são de diversos trabalhadores e resultou, também, 
o que fazer na agricultura. Estamos com um proble- por uma decisão do Tribunal Superior do Trabalho, 
ma, inclusive, de âgua para beber quanto mais para na aplicação de multas que, na prâtica, inviabilizam 
irrigar. a ação sindical de diversas unidades de petroleiros. 

É preciso que se faça a transposição do Rio Apresentei nesta Casa dois projetos de anistia: 
São Francisco. É preciso que tenhamos a ajuda de um que anistiava os dirigentes sindicais demitidos 
um Govemo que hâ 30 anos não investe nada no pela Petrobrâs por ocasião daquela greve e outro 
Governo Federal ria Paralba. É preciso que o Gover- que anistiava os sindicatos das multas impostas pelo 
no Federal cumpra a sua parte, ajudando, porque to- Tribunal Superior do Trabalho. 
dos nós somos filhos da mesma República, e não é 
possivel que se possa levar milhões e milhões para 
bancos na ârea do Sul e do Sudeste, enquanto que 
para o Nordeste dois míseros milhões não podem 
ser destinados para irrigação, para a transposição 
da âgua e para ajuda às culturas e aos nordestinos, 
que não querem clemência, não estão pedindo fa­
vor, mas não querem ter o destino de ter que dividir, 
obrigatoriamente, por toda sua vida a fome e a sede. 

Muito obrigado. 

o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna, Suplente de Secretário. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicaçãoina-
diâvel. . 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Fduardo Dutra, 
por 05 minutos. Peço a V. Exª que cumpra o tempo 

Esses dois projetos foram relatados pelo Sena­
dor Roberto Requião, que emHiu parecer favorável 
aos dois, restringindo-os à greve dos petrOleiros. 

Os dois projetos foram aprovados na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania por unanimida­
de. O Senador Ney Suassuna, que ora preside a 
sessão, estava presente àquela reunião da CCJ e 
votou a favor da matéria. Quero registrar que esses 
votos unânimes não foram votos envergonhados. 
Todos os Senadores que estavam presentes àquela 
reunião fizerarn questão de declarar o seu voto favo­
rável aos dois projetos de anistia. Lembro-me, inclu­
sive, que o Senador Francelino Pereira disse que 
votava favoravelmente. em nome do PFL. àqueles 
dois projetos de anistia. 

Em função disso fizemos, naquela ocasião, um 
apelo para que não houvesse recurso que remetes­
se o projeto ao plenârio, jâ que por se tratar de dois 
projetos de caráter terminativo, aprovados na Co­
missão, eles seriam imediatamente encaminhados à 
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Câmara dos Deputados e poderiam hoje estar sendo O Sr. Bernardo Cabral - V. Ex" me concede 
discutidos e, talvez, até aprovados naquela Casa. um aparte? 

Para nossa surpresa, o Partido da Frente Libe- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o 
. ral encabeçou um recurso para que os projetos vies- aparte ao nobre Senador Bernardo Cabral, com muí-

sem para o plenário do Senado a fim de serem ana- to prazer. 
lisados, o que provocou um atraso na aprovação O Sr. Bernardo Cabral - Nobre Senador José 
dessas matérias. Eduardo Dutra, quero confirmar o que V. Exª está di-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, chegou zendo. É realmente verdadeiro. Estava na reunião 
às minhas mãos o Diário de Justiça do Estado de quando esse assunto foi debatido. A ira de V. Exª é 
Sergipe com um edital marcando para o próximo dia daquelas chamadas "santa". Confirmo as palavras 
29 de fevereiro de 1996 o leilão dos bens do Sindi- de V. Ex!l 
petro Sergipe/Alagoas: a sua sede, um imóvel situa- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri-
do na Rua Slriri, no valor de R$100 mil; e dois apar- gado, Senador Bemardo Cabral. 
tamentos em um edificio comercial de Aracaju onde Sr. Presidente, faço novamente um apelo no 
funcionam dois Departamentos do Sindipetro: o juri- sentido de se evitar absurdos como esses, tais como 
dico e o econÔmico. implemenlar-se leilões que, na prática, inviabilizarão a 

Há outros leilões marcados com a finalidade de ação de diversos sindicatos de petroleiros do Brasil. 
leiloar bens de diversos sindicatos de petroleiros Era o que tinha a dizer. 
para poder pagar essa multa absurda imposta pela 
Tribunal Superiordo Trabalho. Muito Obrigado, Sr. Presidente. 

Quando se está falando de modemidade, O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, tendo 
quando se está falando de avanço nas relações de sido citada a Liderança do PFL, gostaria de prestar 
trabalho, é necessário que o Congresso Nacional, um esclarecimento sobre o que disse o Senador 

José Eduardo Dutra. 
de uma vez por todas, se posiaione em relação à le-
gislação anacrÔnica que ainda hã, permitindo a inge- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Exª 
rência indevida da Justiça do Trabalho nas relações dispõe de 5 minutos para uma explicação pessoal. 
sindicais, inclusive com poder de impor multas ab- O SR. ROMERO JUCA (PFL-RO. Para uma 
surdas que, na prática, inviabilizam a ação sindical. explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Vou 

Sr. Presidente, esse projeto já está sobre a usar menos que isso, Sr. Presidente. 
mesa, pronto para ser colocado em votação. Faço Gostaria s6 de esclarecer ao Plenário e ao Se-
um apeiO para que esses dois projetos entrem na nadar José Eduardo Dutra que esse projeto que tra-
Ordem do Dia - apela que estendo aos lideres, parti- mitou na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
cularmente os do Governo, e à liderança do PFL, dania tratava da questão do perdão aos sindicalistas 
que fez o recurso -, e venham ao plenário. Urge que e das multas cobradas pela Justiça do Trabalho aos 
os projetos sejam aprovados o mais rápido pOSSível sindicatos. A matéria foi objeto, sim, de um recurso 
para se evitar que a ação de diversos sindicatos seja individual de minha parte e de alguns Senadores do 
inviabilizada PFL no sentido de que fosse ouvida também a Co-

Já que se está elogiando tanto a CUT _ particu- missão de Assuntos Sociais, porque entenoemos, 
larmente setores do governo _, tenho de registrar em primeiro lugar, que um assunto dessa importãn-
que o Sindipetro Sergipe/Alagoas é um Sindicato fi- cia tem que passar pela Comissão de Assuntos 80-
liado à CUT, da mesma forma que diversos outros ciais, presidida pelo Senador Beni Veras; em segun-
sindicatos de petroleiros. Essa questão da greve dos do lugar, porque entendemos que se trata de uma 
petro/êos ainda é uma espinha encravada no movi- decisão da Justiça do Trabalho, de uma questão na-
mento sindical. cional que foi amplamente discutida. 

Gostaria de invocar o testemunho do nobre Se- Além disso, um tema dessa envergadura deve-
nadar Bernardo Cabral, presente à reunião em que ria vir também ao plenário desta Casa para que fos-
foram votados esses projetos. Para matérias aprova- se debatido por todos os Senadores. 
das por unanimidade, com a manifestação explícita Era o esclarecimento que gostaria de prestar. 
das diversas lideranças, dos diversos partidas politi- Muito obrigado. 
cos nesta Casa, não havia justificativa para se tomar O SR ... PRESIDENTE ( Ney Suassuna) - Por 
uma medida meramente protelatória. permuta com o Senador Lúcio Alcântara, concedo a 
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palavra à nobre Senadora Benedita da Silva V. Exª me chamou a atenção. Uma velha prisão foi trans-
dispôe de 20 minutos. formada em conjunto habitacional, alugado pelo pe-

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-AJ. Pro- riodo máximo de um ano para pessoas desemprega-
nuncia o segui nte discurso. Sem revisão da orado- das, sem casa, para famílias de baixa renda ou para 
ra.) -Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores. Senador pessoas em reintegração social, ex- viciados, ex-
Lúcio Alcântara, agradeço a V. EX9-, porque permu- drogados ou ex-presidiários. Trata-se de um traba-
tou comigo_ Estou desde ontem tentando passar lho excelente, cuja terapia ocupacional se faz atra-
este relatório ao Plenário e não havia conseguido. vês da recuperação de móveis que vão ser vendidos 
Eu o farei de forma sucinta porque, daqui a pouco, para comunidades carentes, com retomo financeiro 
entraremos na Ordem do Dia. para aquela instituição. 

Fui convidada pela Atlanta Resource Founda- Há também uma outra atividade, que é a revi-
tion, uma instituição evangélica, para participar de talização de áreas decadentes. Pode-se dizer que 
um Café Nacional de Oração, um evento nacional as nossas favelas são áreas decadentes, poiS ali fal-
que acontece todos OS anos em Washington, mas tam recursos, tais como saneamento básico. Isso 
que se tornou um encontro intemacional. acontece nas lavelas porque na medida em que 

Gostaria de relatar que aconteceu naquele pe- aqueles espaços são invadidos pela marginalidade, 
ríodo "uma sitUação embaraçosa que esclarecerei as famílias se mudam, deixando aqueles locais intei-
mais adiante. Foi, sem dúvida, uma agenda exausti- ramente abandonados. Tais locais são assumidos 
va, mas compensadora para quem busca, como te- pela população, pela iniciativa privada, que monta o 
nho buscado, ~r junto com a pregação do Evan- seu sistema de segurança e de desenvolvimento co-
gelho' renovador, transformador, mas também pelas munitário. Não apenas os pobres reconstroem o 
responsabilidades políticas. Desse calé, participa- bairro e a cidade, colocando ali toda a infra-estrutura 
ram, também, o Presidente e o Vice-Presidente da necessária. 
República e suas respectivas esposas. Durante esse calé, tive o privilégio de estar jun-

, Os Estados Unidos têm uma maioria conside- to às pessoas escolhidas para um breve diálogo 
rável de evangélicos e se destacam por ter uma pc- com o Presidente da República e sua esposa. Nessa 
pulação cristã evangélica' que tem projetos e atua- oportunidade, convidei o Presidente da República a 
çãà 'paialeia àS ações do governo, mas que não se' vir ao Brasil; haveria assim uma reciprocidade, já 
conflitam, evidentemente, por ser autônoma e inde- que o nosso Presidente lá esteve. Tomei essa atitu-
pendente. de, na função de Senadora, com a consciência de 

A agenda' exaustiva' que cumpri concedeu-me quem tem a tarefa, ainda Que não designada pelo 
a oportunidade de ir a Atlantae lá observar corno Parlamento, de fazer com que o nosso País seja 
aquela cidade, está-$e preparando para as.Olimpía- cada vez mais reconhecido e respeitado. 
das. E faço aqui uma observação: não estão apenas Digo i,sso porque, na minha aValiação, nos Es-
os govemantes se preparando para essa questão,' tados Unidos e na Europa o nosso País ainda é visto 
mas também as organizações não-govemamentais. , corno' uma' ilha e o tratamento dado 'ao Brasil é como 

Sr. Presidente, tive oportunidade de, em fun- se fosse aquele dado a uma pequena ilha. Na Amé-
ção da visita"conhecer alguns projetos para a épo- rica latina, outros países de menor ,tamanho têm tra-
ca, um deles muito interessante. A comunidade na- tamento' eiri nível de sua potencialidade e o nosso 
gra possui quatro bancos e, embora os clientes da- País não. Por isso, apesar de discordar de algumas 
queles bancos sejam brancos, negros ou qualquer medidas e acordos que o nosso Presidente tem fei-
outra etnia, eles têm por princípio ajudar a comuni~ , to, como é o caso. <:tI? ,Sivam e das patentes, louvo 
dade negra no seu crescimento intelectual, econômi- Sua Excelência por estar fazendo, nas suas viagens, 
co e social, financiando' projetos de habitação popu~ , o reconhecimento de que existe um país de 160 mi-
lar, abertura de empresas, estudos de primeiro grau IMes debfasileiros qUe não podem ter o tratamento 
até a universidade. Eles têm uma compreensão dife- como até então dispensado dentro dil América Latina 
renciada 'do que significa, verdadeiramente, uma Louvo o Presidente e não tenho medo de dizer 
participação efetiva dentro de uma comunidade his- isso. O Brasil nunca tratou bem a questão de política 
t6rica. A comunidade negra não é majoritária nos intemacional. O Presidente da RE1pública está fazen-
Estados Unidos como somos hoje no Brasil, mas ela do esse esforço para levar ao conhecimento do 
tem conquistadO o seu espaço. mundo que este País também tem a sua política. Te-

Um dos projetos comunitários que pude visitar mos os nossos conflitos, vivenciamos as mais diver-
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sas situações, mas sabemos sobretudo que este é temacional que se realiza anualmente em Washing-
um dos grandes países, dentro da América Latina e ton - bem como para uma série de outras ativida-
do mundo, que não pode ser ignorado do ponto de des. Estive nas cidades de Atlanta, Washington e 
vista político, social, econômico e cultural. Nova Iorque. Cumpri uma agenda exaustiva mas ex-

Visitei a Embaixada do Brasil e o nosso embai- tremamente proveitosa, participando de uma série 
xador, Paulo de Tarso Flexa de Lima, que está mLito de eventos com parlamentares norte-americanos, la-
bem, obrigado. E para aqueles que estavam pen- tino-americanos, comitê olímpico e lideranças ne-
sando que ele poderia ser substituido, ele nos rece- gras e religiosas, quando tive a oportunidade, tam-
beu com todo o vigor de sua saúde e responsabilida- bém, de estar com o Presidente BiII CHnton e sua 
de no cargo. Ali conversamos muito. E ele mostrou esposa Sr" Hillary Clinton. Por esta razão gostaria -
toda a sua habilidade para enfocar os temas consi- e entendo ter eu este compromisso - de tecer algu-
derados quentes das relações comerciais do Brasil mas considerações e expressar minhas impressões, 
com os Estados Unidos. Falamos de vários assun- resultantes da viagem. Quero dizer que empreendi 
tos. A nossa delegação foi ali também orar, agrade- essa viagem sem ônus para o Senado Federal. 
cer a Deus por Ele ter feito aquela obra maravilhosa Atlanta, na Geórgia, é uma cidade grande - 2 
na vida dele, independente de qualquer divergência milhões e meio de habitantes - espaçosa, muito ar-
de cunho ideológico. borizada, com infra-estrutura de excelente qualidade 

Sr. Presidente, gostaria de falar mais, mas sei e uma numerosa e atuante comunidade negra. A ci-
que o tempo não' permite. Portanto, quero apenas dade de Atlanta vive um clima pré-olímpico com 
registrar o meu desconforto quando recebi a noticia obras de construção e embelezamento por toda a 
de que Michael Jackson estava sendo impedido de parte. Há uma grande movimentação das igrejas, de 
fazer o clip dirigido por Spike Lee na favela de San- entidades e pessoas que se preparam para bem re-
ta Marta. ceber os atletas, suas famílias e os turistas em ge-

Já disse isso 'aqui, mas volto a fazê-Io, porque ral, oferecendo assistência material, espiritual e cul-
não foi apenas a mim que isso incomodou - nos Es- tural. 
tados Unidos também houve uma repercussão ne- Pude conhecer uma série de projetos comuni-
gativa. " tários de grande importância para a população de 

Por iniciativa: do ator e véréador Antônio Pitan- baixa renda daquela região. Visitei um local - adnii- , 
ga, por intermédio de uma liminar, conseguiu-se ga- nistrado por uma fundação religiosa - que era uma 
rantir a realização' di; Clip. O diretor Spike Lee ligou antiga prisãO e que, estando abandonada por muitos 
agradecendO, maS mzando que estava enfrentando anos, foi transformada em conjunto residencial com 
outra dificuldade: o visto para o cantor Michael Jack- 70 apartamentos. Estes apartamentos são equipa- ' 
son havia sido negado. Imediatamente telefonei para dos e alugáâbS' para fammas de baixa renda, ou de-
o embaixador Paulo' Tarso, que me disse que as sempregados, assim como para pessoas em pería-: 
providências já estáliam senOó' tomadas e que la- do de reintegração social, durante, no máximo, um' 
mentava profundamente o ocorrido. Disse-me tam- ano. Paralelamente, há um serviço de terapia profis-
bém que havia sido 'procurado pela Casa Branca sionalizante onde móveis e 'outros objetos usados 
para resolver o problema Quer dizer, a atitude do são recondicionados e colocados à venda, reverten-
Consulado brasileiro 'em- Los Angeles deixou o nos- do o dinheiro para a instituição. 
so embaixador nunia situação extremamente difícil, Visitei, também, um núcl,eo habitacional, que é 
poiS ele não concordava absolutamente com as ini- um projeto de revitalização de uma área urbana de-
ciativas que estavam'sendo tomadas. cadente. Conversando com o,ex-Deputado da Geór-

Nilo podemos, 'de ,forma alguma, concordar gia, Sr. Doug Dean, Presidente da instituição que 
com o procedi,menld adotado' pelo Consulado. Pro- realiza esse projeto, ele informou-me que nos Esta-
cedimeritos como esses acabam' envolvendo o Pais dos Unidos, acontece de, quando um bairro residen-
numa situÍlção de' Injustiça, pois destoa da nossa cial é invadido por marginais e drogados, as pes-
tradicional postura de respeitar não só a cultura bra- soas abandonam suas casas. Assim, agora, aquelas 
silei ra, mas também a de outros países. casas estão sendo recuperadas e a segurança e fis-

Sr. Presidente, Sr>s e Srs. Senadores, fui con- calização da vizinhança são feitas pelo sistema coo-
vidada pela Atlanta"Resource Foundation, Fundação perativo. É interessante observar o quanto as'çomu-
Evangélica Americana, para participar do Café Na- nidades - notadamente as evangélicas - são atuan-
cional de- Oração - evento evangélico de caráter in- tes e influentes no planejamento e execução de pro-
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jetos e ações afirmativas de melhoria das condições vel de graduação, a cultura negra brasileira! E eu me 
de vida da população. pergunto: onde estão as ações institucionais, neste 

Naquela mesma cidade, convidada a participar sentido, no Brasil? Inexistem! São nulas, eu respon-
de uma reunião de líderes religiosos negros, que se do. O próprio Congresso Nacional tem dificuldade 
realiza semanalmente, pude observar o quanto se em aprovar leis que possibilitem iniciar o resgate da 
desenvolvem ações que visam informar, valorizar e dignidade, da cultura, dos valores e da cidadania da 
promover, efetivamente, o negro na comunidade. população negra, sob o argumen10 de que se esta-
Essa reunião consistErse num fórum aberto e per- riam criando leis protecionistas. Eu mesma apresen-
manente, realizado por uma elite negra pensante, tei projetos que visam reserva de percentual de va-
estrategista, atuando com competência e organiza- gas para estudantes negros nas nossas instituições 
ção numa gama muito expressiva de setores da so- de ensino; outro que prevê reserva da imagem do 
ciedade civil. Basta dizer que atualmente a comuni- negro nos meios de comunicação; outro projeto, ain-
dade negra possui quatro Bancos naquela cidade! da, que visa instituir, nas escolas, o ensino da hisfó-
Sim, Senhores Parlamentares, são quatro instituiçõ- ria e cultura da África. Estas propostas que foram 
es financeiras privadas que, embora tenham clientes apresentadas por mim são fruto de pesquisa apro-
de todas as raças, oferecem linhas de crédito e fi- fundada na ãrea dos direitos civis e humanos, em ní-
nanciamentos preferencialmente à população negra, vel internacional. Essas propostas não são novida-
oportunizando a geração de trabalho/empregolrique- des nos EUA. De alguma forma e hã muito tempo 
za/qualidade de vida. são realidades naquele pais. Os Estados Unidos, fi­

Falei no culto de domingo, dia 28 de janeiro, na 
histórica Igreja North Avenue Presbyterian. Muito in­
fluente na cidade de Atlanta, realiza tanto projetos 
comunitãrios como em apoio a missões e missionã­
rios no exterior, durante seus 98 anos de existência. 
Esta igreja tem uma creche para crian"Bs de mães 
sem-teto (homeless), que precisam procurar emprEr 
go e habitação. Também possui um ministério que 
se ocupa de péSsoas setri-teto, procurando reitegrã­
los à comunidade. Hã mais de 15 anos é tradição ter 
um convidado para falar no último domingo de janei­
ro, ql,Jando geralmente começa a Missions Conte­
rence, encontro anual que divulga o trabalho missio­
nãrio de evangelização. Fui convidada para ser a 
oradora neste ano de 1996, contando minha expe­
riência e crescimento espiritual, pessoal, familiar e 
na vida pública. 

Estive, também, em visita a uma Universidade 
para mulheres negras, naquela cidade, quando co­
nheci a capela onde o corpo do grande líder pacifista 
religioso, Marlin Luther King, foi velado. A VicErPre­
sidente da Universidade, Drª Freddie Hill, levou-me 
para conhecer 'as instalações, relatando a forma de 
atuação daquela instituição de ensino. E, para minha 
grande surpresa e contentamento, fui levada ao 
Centro de Estudos das Mulheres Negras, dentro da 
Universidade, onde estavam sendo, exibidos os fil­
mes Canga Zumba e Cl)ica da Silva, como parte de 
uma mostra especial de Cinema Brasileiro, cujo ob­
jetivo maior é o estudo da cultura negra brasileira. 

Foi espantoso e gratificante verificar o nível de 
educação e politização daquelas alunas, com quem 
tive oportunidad\l de estar. Elas estudavam, em ní-

zeram e continuam fazendo leis que buscam minimi­
zar a desigualdade imposta pela história dos ho­
mens, entre negros e brancos. Buscam executar a 
mãxima segundo a qual tratar com desigualdade os 
desiguais é promover a justiça. . 

Os Estados Unidos estão hã anos-Juz na frente 
do Brasil, em termos de reconheCimento aos direitos 
civis e à contribuição da raça negra para a formação 
da Nação Norle-AlT'ericana. Não sem os esforços 
por parte dos negros para obter direitos na educa­
ção, na 'saúde, na vida públi98, esforços dignos de 
nota desde o fim da Guerra da Sessessão, quando a 
escravidão foi abolida., Foram conquistadas bolsas 
de estudo integraiS aos estudantes negros; existem 
reservas de vagas em universidades para os alunos 
negros! Essas Universidades, não' só garantem os 

-espaços como; também, desenvolvem ações de rEr 
crutamento de estudantes negro~ 'para que bem as 
ocupem, disputando' entre si os alunos mais brilhan­
tes do país, oferecendo a eles 'as melhores bolsas 
possíveis. Existe também, reserva de imagem do 
negro nos meios de comunicação, determinada por 
lei. Não é, à toa que nos filmes americanos o negro 
estã ,sempre presente, interpretando papéis dos 
mais variados, a grande maioria passandO longe dos 
estereótipos que segregam. ' , , 

Os Estados Unidos, diferentemente ,do' Brasil, 
não entendem tais politicas sociais como se'1do de 
carãter protecionista. Entendem que existe uma ne­
cessidade contínua de melhorar 11 representação ét­
nica da população dentro das suas instituições, favo­
recendo àquelas etnias que necessitam ser resgata­
das jã que estiveram, hístoricamente, sempre em 
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desvantagem. É bom lembrar que novas iniciativas sileiros residentes naquele pais. É um projeto extra-
estão acontecendo, na medida em que outras mino- mamente louvável, que já está sendo colocado em 
rias étnicas, organizadamente, estão reivindicando execução. O Embaixador Paulo de Tarso mostrou-
dentro de seus interesses. se extremamente habilidoso nos temas considera-

Senhores Parlamentares, em Washington, esti- dos quentes nas relações comerciais BrasiVEstados 
ve reunida por diversas ocasiões com líderes religio- Unidos. 
sos e parlamentares latino-americanos e norle-ame- Ressalto também, neste contexto, o trabalho 
ricanos. Nos nossos encontros os temas foram va- do Consulado do Brasil em Nova Iorque. Em visita 
riados: cultura, política, evangelização dos povos, realizada àquela instituição tomamos conhecimento 
processo eleitoral, num verdadeiro intercâmbio de de que encontra-se em fase final de criação a Brazi-
informações a respeito das diferenças e semelhan- lian Communlty Assoclation in the United States of 
ças na realidade dos diferentes países, bem como America. É uma associação formada sob coordena-
suas perspectivas. ção do Consulado do Brasil em Nova Iorque, por 

O ponto alto que reuniu essa gama de repra- representantes das comunidades brasileiras naquela 
sentantes foi o National Prayer Brealdast. O Café cidade, e adjacências, que terá como objetivo precí-
Nacional de Oração é um grande evento de caráter puo a contratação de seguro médico em grupo para 
intemacional que se realiza anualmente em Wafr imigrantes brasileiros. Esta iniciativa partiu da cons-
hington. Em nome de Jesus, pessoas de mais de tatação de que não raro, os imigrantes brasileiros te-
163 palses se reuniram para orar por suas pátrias, mem, por diversos motivos, procurar os serviços de 
seus governantes, pela paz mundial e pela com- saúde pública, bem como não podem arcar com os 
preensão e amizade verdadeira entre os povos. An- custos de um seguro de vida privado. Esse impor-
tes da cerimõnia começar, o Presidente BiII Clinton tante serviço à comunidade brasileira em Nova lor-
se encontrou com 20 pessoas escolhidas entre as que é inédito, conta com o apoio total do Ministério 
delegações estrangeiras. Tive o privilégio de ser a&- das Relações Exteriores e está estimado em 200 dó-
colhida representante da América do Sul, oportuni- lares mensais para uma famma de três pessoas. De-
dade em que, saÚdando o Presidente, convidei-o a seja manifestar, nesta tribuna, meu total apoiO a a&-

visitar o Brasil. Elilito em 1992, o democrata BiII Clin- sas duas políticas implementadas que, tenho certe-
ton pôs fim a 12 anos de sucessivos govemos repu- za, além de atender melhor aos nossos irmãos imi-
blicanos na Casa Branca Hoje, a oposição investe grantes, acabaràô contribuindo no sentido de estrei-
contra as ações l(lfirmativas que, sem dúvida nenhu- tar os laços entre Brasil e Estados Unidos. 
ma, se forem derrubadas, trarão prejuizos. sociais e Gostaria, também, de falar a respeito de um 
políticos para os democratas. Conversando com a jantar-reunião oferecido à delegação evangélica bra-
Primeira Dama, ~~ Hillary Clinton, pude perceber sileira, pelO Deputado Federal Don Bonker, na sua 
claramente sua decisão corajosa em dar continuida- residência, em Washington. Naquela ocasião, abor-
de às políticas sociais, notadamente àquelas que damos em prOfundidade a questão dos processos 
contemplam crianças de famílias de IÍaixa renda, a eleitorais que se dão, diferentemente, de um país 
despeito da ferrenha oposição que o atual govemo para o outro. O que desejo ressaltar daquele encon-
federal vem sofrendo no Congresso. tro foi a abordagem do Deputado Bonker a respeito 

Gostaria, também, de ressaltar a visita que fiz, do tema, quando ele destacou a estrutura existente 
juntamente com a delegação brasileira, à Embaixa- nos partidos políticos americanos, a qual permite 
da do Brasil. Fomos recebidos pelo Embaixador apoiar os candidatos que não conseguem se eleger, 
Paulo de Tarso Flecha de Lima e pelo Primeiro Se- sempre aproveitando-{)s em cargos ou funções polí-
cretário· José Carlos da Fonseca, quando oramos tico-partidárias, 
para agradecer a Deus a recuperação do Embaixa- Já em Nova Jersey, estivemos visitando uma 
dor. Naquela oportunidade discutimos questões rela- Escola Modelo de língua inglesa para estrangeiros, 
tivas à Lei de Patentes bem como ações afirmativas Senhor Presidente esta escola, a Edna Center, é fru-
para a comunidade brasileira nos Estados Unidos. O to do idealismo e do trabalho de uma brasileira, radi-
Embaixador Paulo de Tarso - felizmente recuperado cada nos Estados Unidos desde os 12 anos de ida-
e gozando de boa saúde - fez .uma explanação 50- de, que desenvolveu um método próprio de ensino, 
bre as ações que a nossa Embaixada vem desenvol- obtendo grande êxito e reconhecimento. A institui-
vendo. ·no sentido de descentralizar e dinamizar os ção acolhe estudantes das mais diferentes nacionali-
trabalh9S de atendimento, facilitando a vida dos bra- dades e é um sucesso absoluto, tanto assim que 
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uma segunda escola Edna Center está para ser Lee. Graças a D.eus a questão parece ter sido supe-
inaugurada, breve, em Nova Iorque. rada pois, na ocasião, eu estava nos EUA, a notícia 

Também em Nova Iorque visitamos a Presby- repercutiu negativamente na imprensa nacional e foi 
terian Church in America, Igreja Evangélica Presbite- um desconforto generalizado. 
riana, freqüentada somente por brasileiros. Naquela Finalizando, Senhor Presidente, considerando 
ocasião proferi palestra sobre a minha trajetória cris- a relevância dessa viagem, peço a transcrição do re-
tã e política bem como sobre a atual conjuntura da latório que elaborei, junto aos Anais do Senado. 
política brasileira. O grande calor humano e o esplri- DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
to de descontração e fratemidade entre os cristãos SRA. BENDITA SILVA EM SEU PRONUN-
brasileiros que freqüentam a Igreja presbiteriana de CIAMENTO 
Nova Iorque, encheu-me de emoção e esperança. 
Ali, além dos cultos, realizam-se reuniões descon­
traídas, com mensagens interessantes e inspiradas, 
com músicas contemporãneas, tudo num clima de 
amizade e simplicidade, onde as pessoas se apoiam 
mutuamente, realizam recreações e atividades es­
portivas, encontram amigos, encorajamento e con­
forto. Foram momentos de vivo testemunho da fé 
cristã e de cálida esperança na fraternidade entre os 
homens. .. 

Senhores parlamentares, uma impressão pou­
co positiva permanece em minha mente a partir des­
ta viagem. Nós ainda somos vistos, pela grande 
maioria da população norte-americana - e, assim, 
de maneira geral no exterior - como se fôssemos 
uma ilha na América Latina, enquanto os demais 
palses do Continente, como se fossem o Brasil. 
Essa desinformação, que pode parecer acintosa, dá_o 
se porque o Brasil, até o presente momento, não se 
fez conhecido e respeitado, de acordo com as suas 
verdadeiras dimensões e potencialidades. Neste 
sentido, em que pese discordar de alguns encami­
nhamentos e acordos internacionais realizados pelo 
nosso Presidente, relativamente a questões da 
maior relevância como a Lei de Patentes ou o Proje­
to Sivam, não poderia deixar de louvar os esforços 
que o Presidente Fernando Henrique vem empreen­
dendo no sentido de divulgar o nosso País, buscan­
do parcerias com outros países nas mais diferentes 
áreas de interesse, levando-o, através cja sua figura 
de representante máximo da Nação brasileira ao c0-
nhecimento do mundo, num esforço para colocar o 
Brasil no lugar que lhe é devido: o cenário das rela­
ções pollticas internacionais. 

Compreendo que nosso papel no exterior é 
também de ressaltar a importância da parceria inter­
nacional, seja nas relações comerciais ou culturais. 
Com efeito, a cultura tem sido um caminho importan­
te para abrir portas. Por isso, não podemos concor­
dar quando, através de uma ação judicial, tenta-se 
impedir uma produção cultural, como ocorreu com o 
clip do cantor Michel Jackson, sob direção de Spike 

RELATÓRIO VIAGEM 
MISSÃO DE INTERESSE PARLAMENTAR 
ATLANTA/WASHINGTON/NOVA IORQUE 

EUA - JANJFEV. DE 1996 

- Convidada pelo Sr. Tom R. Roddy repre­
sentante da Atlanta Resource Foundation, tradicio­
nal instituição evangélica da cidade de Atlanta, 
Geórgia, para participar do National Prayer Break­
fast. Encontro evangélico de caráter internacional, 
com a presença de parlamentares e lideranças reli­
giosas de todo o mundo, bem como do Presidente 
BiII Clinton e sua esposa Hillary Clinton, na cidade 
de Washington. 

Sexta-feira - 26 de Janeiro 
Pela manhã, chegada em Atlanta, Geórgia; 
À tarde, visita· a FCS Urban Ministry que de- . 

senvolve um trabalho comunitário abrangendo dife­
rentes projetos. O local é uma antiga prisão que, 
abandonada durante muitos anos, tomou-se abrigo 
de marginais e drogados. Há alguns anos atrás, foi 
transformada em um conjunto habitacional de 70 
apartamentos. O prédio abriga um auditório onde se 
realizam reuniões semanais de·grupos de Alcoóla­
tras Anõnimos, Neuróticos Anônimos e outras ativi­
dades para os moradores da comunidade. Os apar­
tamentos são alugados para familias de baixa renda, 
que estejam. passando por uma fase de desempre­
go, durante um perfodo de, no máximo, um ano. To­
dos estão equipados com geladeira e fogão. Há um 
serviço de terapia profissionalizante onde móveis e 
outros objetos usados são recondicionados e colo­
cados à venda, revertendo o dinheiro para a institui­
ção. A mão de obra é .encontrada entre pessoas em 
fase de reintegração social. 

Visita ao núcleo habitacional Summerhilt Fo­
mos recebidos pelO Sr. Doug Daan, ex-<1eputado es­
tadual da Geórgia, atual presidente de Summerhill 
Neighborood, Inc. Summerhill é um projeto de revita­
lização de uma área urbana decadente (essas áreas 
são abandoriadas quando há uma ocupação por 
marginais e drogados), onde estão sendo recupera-
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das as casas de onde a segurança e fiscalização da hoje participam de grupos de oração e vão desen-
vizinhança são feitas pelo sistema cooperativo. volvendo habilidades manuais que pennitem a elas 

Impressão: Percebe-se que Manta vive um cli- uma independência financeira. 
ma pré-olimpico. Há obras por toda parte. Ruas e ' Domingo - 28 de Janeiro, 
estradas sendo recuperadas, prédios velhos e aban- Culto religioso às 8h30min e às 11 horas, na 
donados sendo demolidos para dar lugar a novas Igreja North Avenue Presbyterian, onde tive a opor-
construções, estacionamentos, embelezamento de tunidade de falar, como convidada. A Igreja North 
parques, e, naturalmente, a construção de centros Avenue Presbyteriam é histórica e muito influente na 
esportivos para diferentes modalidades. Esta mobili- cidade. Tem sido muito ativa tanto em projetos co-
zação não se restringe a projetos urbanos. Há uma munitários como em apoio a missões e missionários 
grande movimentação das igrejas, entidades e pes- no exterior, durante seus 98 anos de existência. Há 
soas se preparando para recepcionar e cuidar do mais de 15 anos, é tradição da Igreja ter um convi-
bem estar e segurança dos atietas e suas famnias, dado para o National Prayer Breakfast usando a pa-
bem como dos turistas em geral, oferecendo assis- lavra no último domingo de janeiro, quando começa 
tência espiritual, cultural e material. a Missions Conference, encontro anual que visa di-

Visita a um brechó, onde pessoas de recursos vulgar o trabalho missionário de evangelização. Du-
financeiros levam roupas usadas para serem vendi- rante os dois cultos em que falei, fui apresentada à 
das a preços razoáveis, acessíveis ao bolso da pc- comunidade pelo Reverendo Thomas ROddy, ex-
pulação de baixa renda. São peças de vestuário em missionário em Goiânia, presidente da Atlanta Re-
bom estado de conservação, sendo que muitas de- source Foundation, que formalizou o convite para 
las possuem, ainda, etiquetas de fábricas. É comum que eu participasse do National Prayer Breakfast, 
na sociedade americana, ao trocar seus utensílios em Washington. Contei com a preciosa colaboração 
domésticos e pessoais, promover uma venda de oh- de Margaret Lane Brewer, brasileira residente em 
jetos usados no quintal da casa (Chamam a isto AUanta que serviu de intérprete. No culto das 
yard sale) 8h30min horas, dei um testemunho de meu encontro 

Sábado - 27 de Janeiro, com Cristo e às 11 horas falei sobre a história da mi-
Visita à cidade, para conhecer sua realidade e nha vida. 

seus monumentos históricos. Atlanta é uma cidade Visita a um ponto de pregação para os home-
grande (2 milhões e 400 mil habitantes), que se dis- less (sem teto). São pessoas dedicadas, que todo 
tribui em grandes espaços, muito arborizada, onde domingo levam conforto e esperança em Jesus Cris-
as casas não têm muros nem cercas. A população to. Levei a eles uma palavra de esperança sobre o 
tem acesso a um serviço de infra-estrutura de boa que Cristo pode fazer na vida de qualquer pessoa, 
qualidade. Telefone é facilmente obtido para uma re- pois Ele transfonnou a minha própria vida. Presen-
sidência, bastando uma ligação à companhia, e em tes jovens, idosos, um número reduzido de mulheres 
três dias a linha está conectada. A entrega domiciliar e ouvi testemunhos de diferentes situações envol-
de correio é diária, o transporte públiCO é limpo, efi- vendo drogas, alcoolismo, desemprego etc. Primeira 
ciente, e sobretudo, pontual (os horários de ônibus e oportunidade que tive de participar de cerimônia 
metrô são rigorosamente cumpridos). Depósitos e dessa natureza. 
saques em contas bancárias podem ser efetuados Convite para almoço com o grupo de Manta 
de dentro de seu próprio carro, nos caixas externos. que, depois, iria a Washington. Foi uma oportunida-

A noite reunião na residência do casal Dottie e de para conhecê-Ios e falar sobre alguns projetos a 
John Keeble. Intercâmbio de experiências entre pes- que me dedico como cidadã, religiosa, ativista e poll-
soas que se dedicam a trabalhos comunitários. Na tica. 
oportunidade a srª Cassandra Shortte, da ilha de Segunda-feira - 29 de Janeiro 
Saint Vicen!, no Caribe, deu testemunho de como Participei de café da manhã - reunião semanal 
envolver as mulheres no trabalho de evangelização de lIderes religiosos negros, convidada pelo Reve-
a partir de sua profissionalização. As dificuldades rendo Albert Lave. Este grupo é um fórum aberto 
são imensas. Contam com uma única máquina de cujo objetivo é informar, valorizar e promover o ne-
costura para 30 mulheres, sendo que a maior parte gro da comunidade. Também luta pela defesa dos 
do trabalho é feito à mão. Com a prática cotidiana da negros marginalizados, injustiçados. Trata-se de 
oração junto aJ~eu marido, Cassandra Shortte se uma elite negra pensante, estrategista, que no mo-

. sentiu fortaleciOji para ajudar estas mulheres que mento está também se organizando para ter atuação 
. \ 
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transparente e destacada durante os Jogos Olímpi- seus testemunhos de participação em grupos de 
cos, mostrando a contribuição dos negros neste oração. Estes grupos funcionam na Câmara dos De-
evento. Na oportunidade, fui informada Que a comu- putados e no Senado, semanalmente. 
nidade negra local possui 4 bancos. Esses bancos, Quinta-feira -1" de fevereiro 
embora trabalhem com clientes de todas as raças, Pela manhã, ponto alto da visita a Washington. 
desenvolvem atividades financeiras específicas de Realização do National prayer Breaktast - Café Na-
fomento a linhas de crédito e empréstimos à comuni- cional de Oração. Antes da cerimônia começar, o 
dade negra da região. Presidente BiII Clinton se encontra com 20 pessoas 

Visita à Southem Education Foundation, onde escolhidas entre os visitantes internacionais. Tive o 
me encontrei com a Dr4 Lynn Huntley, advogada, ali- privilégio de ser escolhida representante da América 
vista e pesquisadora de assuntos da mulher negra do Sul, oportunidade em que, saudando o Presiden-
Em nosso encontro, a Drª Huntley expôs seu projeto te dos Estados Unidos, convidei-o a visitar o Brasil. 
de pesquisa comparada EUA-África do Sul-Brasil Conversando com a Primeira Dama, srª Hillary Clin-
para analisar diferenças e semelhanças no contexto ton, pude perceber claramente sua decisão corajosa 
comunitário e definir a política de ajuste para a co- em dar continuidade às políticas sociais, combatidas 
munidade negra. pela oposição no Congresso americano. Relembra-

Visita ao Spellman College, universidade para mos nosso encontro em Salvador, no ano passado. 
mulheres negras. Recebeu-me a Dr4 Dalila de Sou- O National Prayer Breakfast - Café Nacional 
za, portuguesa de Moçambique, historiadora. Na- de Oração, é um grande evento de caráter interna-
quela oportunidade visitei a Sisters Chapel, igreja cional. Em nome de Jesus Cristo, pessoas de 140 
onde foi velado o corpo do grande líder Marlin Lut- países diferentes se reuniram para orar por suas pá-
her King. Fui levada pela Vice-Presidente da UnÍller- trias, seus governantes, pela paz mundial, pela com-
sidade, Drª Freddie Hill, ao Centro de Estudos das preensão e amizade verdadeira entre os povos. Vá-
Mulheres Negras, onde estavam sendo exibidos os rios oradores trouxeram poderosas mensagens de fé 
filmes Ganga Zumba e Chica da Silva, como parte e esperança. O Senador Sob Benet presidiu a reu-
de uma mostra especial de cinema brasileiro, cujo nião. O Senador AI Simpson falol.! em nome do Se-
objetivo maior é o estudo da cultura negra brasileira nado e o Deputado Federal Pete Geren, pela Cãma-

Terça-feira - 30 de janeiro ra dos DeputadOS. Orações foram feitas a Deus pela 
Viagem a Washington D.C., para partiCipar do Senador Daniel Akaka e pelo General John Shali-

National Prayer Breakfast Na ocasião, presentes os kasvili. Trechos das Escrituras Sagradas foram lidos 
parlamentares brasileiros, Deputados Werner Wan- pelos Deputados Federal Tom Lantos e Sonny Mont-
derer, Osmânio Pereira, Júlio Redecker e os Depu- gomery. O Senador Sam Nunn e o Presidente BiII 
tados Estaduais Miguel Marlini, por Minas, e Célia Clinton trouxeram as mensagens do dia 
Leão, por São Paulo. Almoço quando fui recebida pelo Deputado Fe-

A noite, jantar com líderes latino-americanos, deral Tony Hall, juntamente com empresários da 
onde fiz os primeiros contatos. Realizamos um inter- América Latina, onde foram abordados temas relali-
câmbio de informações relativas à política, cultura e vos a geração de emprego, desenvolvimento econõ-
evangelização dos povos da América Latina. mico com justiça social ele. 

Quarta-feira - 31 de laneiro À tarde, encontro com a Drª Bárbara Skinner, 
Pela manhã, compareci a uma grande reunião advogada, ex-{X)()rdenadora da bancada negra no 

de oração, dirigida pelo Deputado Federal Tony HalL Congresso Americano, pessoa que trabalha com 
Esse grupo se reúne semanalmente para orar espa- treinamento de líderes cristãos negros. 
cificamente pela cidade de Washington, seus diri- - À noite, jantar oferecido ao grupo latino-ame-
gentes, pelo Congresso, Senado, pelo Presidente e ricano, com representantes da Argentina, Chile, 
Vice-Presidente. Havia visitante de várias partes do Peru, Equador, México e Brasil. Na ocasião, dentre 
mundo, cristãos em geral independente de posição, os vários assuntos abordados, ficou acertado um en-
denominação, cor ou partido político. contro de parlamentares cristãos que fazem parte 

Almoço diplomático onde foram trocadas expe- das Comissões dos países integrantes do Mercosul. 
riências entre cristãos da África do Sul" Peru, Brasil Sexta-feira - 2 de fevereiro 
e Argentina. A tarde, no Capitol HiII, fomos recebidos - Reunião de um grupo internacional de senho-
pelo Deputado Dom Marzullo (Estado de IlIinois) e ras do mundo todo. Apresentei a elas um resumo da 
Dave Weldon (Estado da Fl6rida), que nos deram minha vida, dando testemunho da bondade e infinito 
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amor de Deus, sua proteção e direção para meu ca­
minho. 

- Visita à Embaixada do Brasil, onde estivemos 
com o Embaixador Paulo de Tarso Flecha de Lima, 
seu filho Junior, o Primeiro Secretário José Carlos 
da Fonseca e demais pessoas do seu 5taft. Na oca­
sião, foram discutidas questões relativas à Lei de 
Patentes, bem como ações afirmativas para a comu­
nidade brasileira nos Estados Unidos. O Embaixador 
Paulo de Tarso, felizmente restabelecido dos proble­
mas de saúde, fez exposição relativa ao excelente 
trabalho que a Embaixada do Brasil vem desenvol­
vendo no sentido de descentralizar e dinamizar os 
trabalhos de atendimento, facilitando a vida dos bra­
sileiros residentes naquele País, estreitando relaçõ­
es entre Brasil e EUA. 

- A noite, reunião e jantar na residência do De­
putado Federal Don Bonker, onde o mesmo recebeu 
a delegação brasileira. Foram abordados assuntos 
relativos a modelos de campanha, processo eleito­
ral, quando o Deputado Bonker destacou a estrutura 
existente nos partidos, a qual permite apoiar os can­
didatos não eleitos, aproveitando-os em cargos e/ou 
funções político-partidárias. 

Sábado - 3 de fevereiro 
- Pela manhã, viagem para Nova Iorque. 
Domingo - 4 de fevereiro 
- Visita à PreSbylerian Church in America, Igre­

ja Evangélica Presbiteriana, freqüentada somente 
por brasileiros, onde proferi palestra sobre minha 
trajetória cristã e política e sobre a conjuntura atual 
da política brasileira. 

Segunda-feira - 5 de Janeiro 
- Em Nova Jersey, visita à Escola Edna Center 

de Inglês para estrangeiros. Edna é uma brasileira 
radicada naquele País desde os 12 anos de idade. 
Sua escola, fundada com método próprio, desfruta 
de grande reconhecimento e prestígio, com resulta­
dos de grande sucesso, tendo alunos estrangeiros 
de diferentes nacionalidades. Estará sendo inaugu­
rada uma segunda escola Edna Center, com o mes­
mo método desenvolvido, brevemente, em Nova Ior­
que. 

- Visita ao Consulado do Brasil em Nova Ior­
que. Encontra-5e em fase final de criação a Brazilian 
Community Association in the United States of Ame­
rica - BCA-USA. Associação formada sob coordena­
ção do Consulado do Brasil em Nova Iorque, por 
representantes das comunidades brasileiras naquela 
cidade e adjacências, terá como objetivo precípuo a 
contratação de seguro médico em grupo para imi­
grantes brasileiros. Esta iniciativa partiu da constata-

ção de que não raro os brasileiros imigrantes te­
mem, por diversos motivos, procurar os serviços de 
saúde pública, bem como não podem arcar com 
custos de seguro privado. Esse importante serviço 
aos imigrantes brasileiros é inédito e está estimado 
em 200 dólares para uma família de três pessoas. 

- A noite, retorno ao Brasil. 
Brasília, 7 de fevereiro de 1996. - Benedita da 

Silva, Senadora. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­

do a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a democra­
cia americana tem certos formalismos que vão além 
do cumprimento de um mero ritual e um deles é o 
discurso anual que o Presidente americano pronun­
cia perante o Congresso, que se intitula "O estado 
da União". 

O Presidente Clinton cumpriu essa formalidade 
perante o Congresso americano, dia 23 de janeiro, e 
fez o seu discurso sobre o estado da União que, 
como ele diz bem no início do seu pronunciamento, 
"não é um discurso sobre o estado do Governo, mas 
sim um discurso sobre o estado da União". 

Esse discurso me chamou a atenção pelo seu 
conteúdo e pela sua forma, inclusive pelo fato de 
que, logo depois de tê-Io pronunciado perante o 
Congresso Nacional, o Presidente Clinton teve uma 
grande ascensão nas pesquisas de opinião pública 
para a escolha do próximo Presidente da República 
Acho interessante comentar alguns tópicos desse 
discurso, porque é muito ilustrativo, no sentido de 
demonstrar, de maneira muito clara, a necessidade 
que temos de fortalecermos certos valores básicos 
.da sociedade. 

O Presidente Clinton fala muito mais sobre a 
sociedade americana do que o governo americano. 
Ao longo do discurso, o Presidente menciona, fre­
qüentemente, os chamados valores básicos da so­
ciedade americaná. Convoca essa sociedade a 
construir um Muro melhor; fala, várias vezes, sobre 
a família como unidade social indispensável para a 
construção de uma sociedade justa e equil ibrada, 
sobre a escola, sobre as Igrejas, sobre as organiza­
ções comunitárias. Em mais de um trecho refere-5e 
a participação dos dois partidos polilicos repre­
sentados no Congresso Nacional no sentido de, COn­
juntamente, com o Legislativo e o Executivo ajuda­
rem a sociedade americana a superarem certas difi­
culdades que ali existem. 

A relação entre o Executivo e o Legislativo é 
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colocada num patamar construtivo, inclusive no cha- nos. Há atualmente um amplo acordo bipar-
mado episódio que paralisou algumas unidades ad- tidário de que o déficit permanente precisa 
ministrativas do Governo americano, pela falta de acabar. 
aprovação do Orçamento. Cumprimento os Republicanos pela 

O fato de o Presidente da República ser minori- energia e determinação que trouxeram a 
tário na Câmara dos Deputados, controlada por um essa tarefa. E agradeço aos Democratas por 
partido que faz oposição ao seu govemo, mostra a aprovarem a maior redução do déficit, quase 
vitalidade da democracia americana e a força das pela metade, em apenas três anos. 
instituições politicas, que sobrevivem e até se forta­
lecem, mesmo quando esses confrontos existem e 
que há sempre uma maneira de solucioná-los demo­
craticamente, tendo em vista o interesse público. 

Em um trecho fala sobre a economia america­
na o qual passo a ler: 

Nossa economia é a mais saudável em 
30 anos. Temos o mais baixo índice de de- . 
semprego e de inflação em 27 anos. 

Criamos cerca de li milhões de empre­
gos, mais de um milhão deles em indústrias 
básicas como a de construção e a automobi­
lística. Pela primeira vez, desde a (jécada de 
70, a América está vendendo mais carros do 
que o Japão e, em três anos seguidos, te­
rnos tido um número recorde de novos em­
preendimentos. 

Vivemos a era da possibilidade. Há 
cem anos saímos do campo para a fábrica 
Agora, partimos para a era da tecnologia e 
para a competição global. Essas mudanças 
abriram enormes oportunidades, mas tam­
bém trouxeram grandes desafios. 

Precisamos responder a três questões 
fundamentais: como tornar realidade o s0-
nho americano de oportunidade para todos 
que lutam por ele? Como preservar nossos 
velhos e persistentes valores na caminhada 
para o futuro? E como enfrentarmos esses 
desafios juntos como América unida? 

Sabemos que uma grande máquina. 
administrativa não tem resposta para tudo. 
Não há um programa para cada problema 
sabemos que precisamos de uma máquina 
administrativa cada vez menos burocrática 
em Washington, que viva por seus próprios 
meios. Mas, então, qual é a responsabilida­
de do governo? Pergunta ele. Acredíto que o 
governo pode ajudar e não prejudicar. 

Falando sobre o orçamento: 

Nossa responsabilidade aqui começa 
com o equilibrio do orçamento, de uma ma­
neira que seja justa para todos os america-

Quer dizer, uma concorrência de esforços para 
se atingir um mesmo objetivo, ainda que trilhando 
caminhos diferentes. 

No discurso, ele lança sete desafios para o 
povo americano e para o Congresso Nacional. 

O primeiro deles é cuidar dos nossos fi­
lhos e reforçar os laços da família americana 

A famflla é a base da vida americana. 
Se tivermos fammas mais fortes, mais fortes 
seremos como nação. 

É um apelo permanente ao fortalecimento da 
familia, desses laços que realmente ajudam à coe­
são da sociedade. 

Ao falar especificamente sobre o fumo: 

Digo àqueles que produzem e comer­
cializam cigarros: cada ano, um milhão de 
crianças começam a fumar; em conseqiiên­
cia, 300 mil delas terão sua expectativa de 
vida reduzida. Minha administração tomou 
meaidas para deter a maciça campanha que 
faz apelo a nossas crianças. Estamos dizen­
do: comercializem seus produtos para adul­
tos, se assim quiserem, mas se distanciem 
das crianças. 

Há uma outra preocupação, que é o problema 
do fumo e das drogas. 

Peço aos homens e às mulheres dos 
Estados Unidos que respeitem uns aos ou­
tros. Devemos acabar com essa praga que 
é a violência doméstica. Eu desafio as famí­
lias americanas a ficarem juntas. 

Volto a repetir: há um apelo permanente à va­
lorização da famnia. 

Em particular, eu desafio os paiS a 
amarem e cuidarem de suas crianças. Se 
sua famma está separada, vocês devem pa­
gar o sustento de seus filhos. Mais do que 
nunca estamos fazendo tudo para que vo­
cês realmente paguem por isso, e aindafa­
remos muito mais nesse sentido. Nosso se­
gundo desafio é dar aos americanos as 

I i 
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oportunidades educacionais que necessita­
mos para o novo século. 

Isso é bem oportuno, no momento em quees­
tamos votando uma nova Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. 

Eu desafio todas as escolas a ensina­
rem a educação do caráter: bons valores e 
boa cidadania. 

Eu desafio os paiS a serem os primei­
ros professores dos seus filhos. Desliguem a 
televisão, façam com que as tarefas sejam 
cumpridas. Visitem as salas de aula de suas 
crianças. 

O que me impressionou nesse discurso, que é 
aparentemente um discurso impróprio ao Presidente 
de um País como os Estados Unidos, fazendo um 
pronunciamento inaugural da sessão legislativa pe­
rante o Congresso .Nacional, foi o seu constante, o 
seu reiterado, o seu permanente apelo à participa­
ção da sociedade, a partir da famflia, na construção 
de uma ordem econômica e social mais justa. 

O terceiro desafio é ajudar cada americano a 
atingir a segurança econômica. E aqui. há um pará­
grafo importante: 

Cada vez mais americanos estão tra­
balhando duro sem perceberem aumento. O 
congresso define o salário mínimo. Daqui a 
um ano, nos Estados Unidos, o salário míni­
mo irá atingir o índice mais baixo em 40 
anos em termos de poder de compra: US$ 
4,25 por hora. Não é um salário com o qual 
se possa viver, mas milhões de americanos 
e seus filhos estão tentando viver com essa 
quantia. Desafio o Congresso a aumentar 
essa renda mínima. 

No discurso dele, há permanentemente o em­
prego da palavra desafio, ora desafiando a socieda­
de, ora desafiando o Congresso a participarem das 
soluções dos problemas.' 

Devemos preseNar as proteções bási­
cas que programas como o Medicare e o 
Medicaid (programas de assistência médica 
para idosos e para pobres) fomecem não 
apenas para os pobres mas também para as 
pessoas de fammas trabalhadoras, inclusive 
crianças, pessoas com problemas físicos, 
pessoas com AIDS e cidadãos idosos. 

Prestem atenção a esta afirmação, porque ela 
tem muito a ver com a situação do Brasil, no m0-
mento, em relação à saúde: 

Nos últimos três anos, conseguimos 
economizar US$15 bilhões apenas lutando 
contra fraudes e abusos na área da saúde. 

Qui nze bilhões de dólares é o valor que o Bra­
sil gastou no ano passadO com o SUS. Nos Estados 
Unidos, esse valor representou somente fraudes e 
desvios. 

Os abusos, fraudes e desvios na área da saú­
de é um problema grave e comum na maior parte 
dos países do mundo. 

O quarto desafio é tirar das ruas o crime, as 
gangues e as drogas. Há menções muito importan­
tes sobre o problema das drogas e da violência nos 
Estados Unidos. 

Diz ele: 

Policiais e punições são importantes, 
mas não bastam. Teremos que manter o 
maior número possível de jovens afastados 

. dos problemas a partir de estratégias de 
prevenção, não ditadas por Washington mas 
desenvolvidas nas comunidades. 

Espírito comunitário é continuadamente evoca­
do no sentido de, a partir daí, resolverem esses 
grandes problemas. 

Finalmente, para reduzir o crime e a 
violência, devemos reduzir também o pro­
blema das drogas. O trabalho começa em 
casa, com os pais conversando com os fi­
lhos abertamente e com firmeza. 

Valoriza novamente a família e o lar. 

O quinto desafio é no sentido de deixar nosso 
meio ambiente a salvo e limpo para a próxima gera­
ção. Novo desafio para o Congresso: 

Desafio o Congresso a reverter essas 
prioridades. Os poluidores devem pagar por 
isso. Podemos expandir a economia sem 
danificar o meio ambiente. Na verdade, po­
demos criar mais empregos, a longo prazo, 
limpando o ambiente. 

O sexto desafio é manter a liderança da Améri­
ca na luta pela liberdade e a paz. Diz ele a essa altu­
ra do discurso: 

Os seis desafios que examinei até o 
momento referem-se a todos os americanos. 
Mas o nosso sétimo desafio é o desafio para 
os Estados Unidos aqui esta noite. . 

Se nós em Washington pretendemos 
cumprir nossas responsabilidades ajudando 
os americanos a enfrentar esses desafios, 
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será necessário um novo tipo de governo. 
Ele terá de ser menor e menos burocrático; 
terá de concentrar-se mais em resultados do 
que em regulamenlos;· terá de cooperar 
mais com as autoridades estaduais e muni­
cipais, com grupos comunitários e com o se­
tor privado; e terá de conquistar o respeilo e 
a confiança do povo americano. 

No ano passadO - atenção para este 
tópico -, o Congresso aplicou a si mesmo as 
leis que se aplicam a todo mundo: proibiu 
presentes e refeições oferecidas pelos lobis­
tas e forçou os lobistas a revelarem quem os 
financia e quais as leis que eles querem 
aprovadas ou rejeitadas. Aplaudo esta ini­
ciativa. 

Até hoje, o Congresso Nacional do Brasil não 
teve a coragem de ·regulamentar o exercício do 101>­
by aqui dentro, tanto no Senado quanto na Câmara. 
Há projetos nessa linha tramitando nas duas Casas. 

Agora, desafio o Congresso a ir além -
diz o Presidente Clinton -, reduzindo a in­
fluência dos grupos de interesses especiais 
na política por meio de um projeto de lei de 
reforma do financiamento de campanha elei­
toral, o primeiro do gênero a ser inteiramen­
te bipartidário - elaborado pelo Partido De­
mocrata e pelo Partido Republicano. Com 
isso, o Congresso demonstrará ao povo 
americano que somos capazes de limitar os 
gastos e dar acesso aos meios de comuni­
cação a todos os candidalos. 

10: outra questão com a qual nós nos debate­
mos há anos. TIVemos alguns avanços na medida 
em que, hoje, o financiamento de campanhas pas­
sou a ser de conhecimento público. Sabe-se quem 
ajudOU a campanha desse ou daquele parlamentar, 
desse ou daquele candidato ao Governo do Estado 
ou à Presidência da República, mas há muito a ser 
feito ainda nessa direção. 

Continua o Presídente Clinton: 

Apelo ao Congresso para que me pro­
porcione o que me foi prometido, isto é, a 
possibilidade de vetar um projeto de lei linha 
por linha, e não necessariamente na totali­
dade. 

O mecanismo do veto nos Estados Unidos é tal 
que o Presidente, quando veta, veta o projeto na sua 
totalidade e não partes, artigos, parágrafOS ou tre­
chos do projeto. 

Volto a dizer: a era do Govemo hiper­
trofiado já acabou. Mas não podemos retor­
nar à era de cada um por si. Precisamos 
progredir para a era da cooperação, como 
uma comunidade, uma equipe, um pais, a 
fim de solucionarmos nossos problemas. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senado­
res, no desejo de trazer uma contribuiçãO para o de­
bate em relação ao funcionamento das nossas insti­
tuições políticas, do próprio Congresso Nacional, 
das grandes diretrizes da política econômica do Bra­
sil de hoje e do futuro, eu trouxe ao conhecimento 
da Casa o texto do discurso do Presidente BiII Clin­
ton pronunciado no dia 23 de janeiro de 1996 peran­
te o Congresso Nacional americano, cumprindo dis­
positivo legal que manda que o Presidente da Repú­
blica, a cada ano, pronuncie um discurso perante o 
Congresso sob o titulo'O estado da União·. 

Há aqui muito o que se meditar. As realidades 
dos Estados Unidos e do Brasil são diferentes, as 
perspectivas também, as possibilidades de cresci­
mento e de desenvolvimento são muito diversas, 
mas sem nenhum dúvida há muitas lições a extraí­
rem-se desse pronunciamento, sobretudo no me­
mento em que estamos numa situação de perplexi­
dade, quando vemos o esfacelarnenlo da famma, 
Quando vemos muitos dos nossos valores tradicio­
nais desaparecerem da nossa sociedade, colocando 
em risco o seu equilíbrio, a sua harmonia e, conse­
qüentemente, a própria possibilidade de um desen­
volvimento que venha ao encontro dos desejos e 
das necessidades de lodos. 

Este enfoque no Presidente Clínton não é ape­
nas dos americanos, dos Estados Unidos. O Primei­
ro-Ministro inglês, John Major, do Partido Conserva­
dor, chegou a propor, como lema do seu partido, 
back to basics, ou seja, de volta aos valores bási­
cos, aos valores tradicionais. 

Muitas vezes temos uma certa tendência a 
olhar para isso de maneira depreciativa, a olhar 
para a família, para a comunidade, para a escola, 
para os movimentos sociais organizados com cer­
to ar de desdém, como se isso fosse uma atitude 
conservadora, no sentido negativo da palavra;que 
imobilizasse a sociedade, que impedisse que ela 
se desenvolvesse ou que avançasse. Mas nenhu­
ma sociedade justa pode ser construída, se não 
levar em conta, nos seus alicerces, esses valores 
básicos a que me referi ao longo deste pronuncia­
mento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr. Lúcio AlcAn- países como o Brasil, que poderiam se beneficiar de 
tara, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se- um comércio mais intenso com o mercado extemo. 
cretário, deixa a cadeira da presidência, que Sr. Presidente, srªS e Srs. Senadores, claro 
é ocupada pelo Sr. Renan Galheíros, 2" Se- está que o bloqueio não tem como continuar. Que os 
cretário. EUA, por mais que tentem aplicar sanções e impor 

O SR PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con- leis americanas contra povos que fazem comércio 
cedo a pal~vra ao Senador Humberto Lucena, por com Cuba, não ~Ilseguem conter o ímp~to mundial 
permuta com o Senador Jonas Pinheiro. em favor da aproximação com esse povo Irmão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pro- Isso tem se verificado não apenas do ponto de 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªS e vista das relações econômicas. Tanto porque, nos 
Srs. Senadores, desde 1992 que o nefando bloqueio mais diversos aspectos da atividade humana, Cuba 
econômico a Cuba - colocado em prática pelos Esta- tem se desenvolvido largamente, dando importantes 
dos Unidos da América há 35 anos - perdura, em fla- conbibuições aos conhecimentos adquiridos até en-
grante desrespeito às vontades das nações. Já na- tão por toda a humanidade: nas ciências, nas artes, 
quele ano, a Assembléia Geral da ONU aprova reso- na medicina e em tantos outros ttens onde o esforço 
lução, para pôr fim ao odioso bloqueio, por larga intelectual e inventivo daquele povo tem se destacado. 
maioria Em 1994, tendo analisado novamente a Desta forma, recebemos, com esperanças re-
questão, nada menos que 101 países votaram a fa- novadas, o conjunto de medidas do Govemo ameri-
vor de Cuba contra apenas 2 contrários ao embargo cano, no sentido de amenizar as relações entre os 
econômico contra o povo cubano. dois países, anunciado recentemente pelo Presiden-

Não obstante o clamor intemacional, setores te BiII Clinton. 
políticos americanos insistem em levar adiante essa Fazemos um apelo ao Senhor Presidente da 
política anacrônica, de caráter altamente discrimina- República, Senhor Femando Henrique Cardoso, e 
tório - responsável por enormes sofrimentos que às demais autoridades brasileiras, no sentido de que 
abatem a população da Ilha Na contra-mão da his- também intensifiquem seus esforços para que Brasil 
tória, tenta-se a aprovação, no Congresso america- e Cuba possam desfrutar de tudo que seus povos 
no, da chamada "Lei Helms", uma legislação mais têm em comum. 
excludente ainda, quando, a olh,s vistos, as relaçõ- Sr. Presidente, sros e Srs. Senadores, por ou-
es entre Cuba e a maioria dos países do mundo não tro lado, faz-se mister também que se levante a voz 
param de crescer e em ritmo acelerado. do Senado, que é a Casa que cuida, mais de perto, 

É digno de destaque que a realidade vem de- da nossa política externa, com vistas a uma reformu-
monstrando que, mesmo nos Estados Unidos da Améri- lação da postura da Organização dos Estados Ame-
ca, aunenta o desejo de se acOOar com esse ana:;ronis- ricanos, onde será nosso embaixador o ex-Presiden-
mo ina::ettável nos dias de hoje. Importantes setores na te Itamar Franco, para que possamos assegurar o 
imprensa americana, no Congresso e nos meios empre- lugar de Cuba naquela entidade internacional. 
sariais, passaram a apontar o bloqueio como uma políti- Não se compreende, Sr. Presidente, que um 
ca prejudicial éfJS Estados UniOOs da América país como Cuba, que, apesar de pequeno, procura 

Estimativas de consultores econômicos norte- desenvolver-se autonomamente sob o ponto de vista 
americanos assinalam que a manutenção do embar- de sua economia e de suas finanças, seja relegado 
go econômico a Cuba impede a criação de 120.000 a um segundo plano por puro preconceito de ordem 
empregos fixos nos EUA. A expectativa de fatura- ideológica, num mundo onde não há mais sequer 
mento de 1.200 a 1.300 milhões de dólares em ex- esse embate ideológico depois da Perestroika e, 
portação, só no primeiro ano, após o levl!Jltamento sobretudo, da queda do Muro de Berlim. 
do bloqueio, tem causado euforia nos empresários Ao encerrar, desejo apenas regozijar-me com o 
norte-americanos. . fato de fazer parte hoje, formalmente, ao lado dos 

Entretanlo, pesam ainda enormes resbições con- Senadores Roberto Requião, Ronaldo Cunha Lima e 
tra aqueles que desejam estreitar suas relações eco- de tantos outros Senadores e Deputados, de uma 
nômicas com Cuba. A política extema norte-americana nova instituição criada no Congresso Nacional, o 
segue impondo penalidades indesejáveis éfJS países Bloco Parlamentar Brasil-Cuba, que cuidará de de-
que procuram estabelecer livremente relações comer- senvolver ações de caráter político junto ao Govemo 
ciais mais amplas com Cuba Isso tem sido causa de brasileiro e ao de outros países da América, no sen-
enormes prejuizos para economias e empresas de tido de que essa situação venha a se modificar. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. cia!, pois passam a ter grandes oportunidades de 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - 30- preparar profissionais para esse mercado, e ga-

bre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 12 nham, finalmente, os destinatários dessas empre-
Secretário em exercício, Senador José Eduardo Dutra sas, o público, que passa a ser servido de material 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N218, DE 1996 

DlspOe sobre a funçlio de responsá­
vel técnico nas empresas de comunica­
çlio social e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 As empresas de comunicação social, in­

cluídas miaia falada, televisionada e escrita, conta­
rão com um responsável técnico pela forma e con­
teúdo da programação ou do material divulgado. 

Art 22 O responsável técnico a que se refere o 
artigo anterior deverá ser um jornalista, com curso 
superior em comunicação social. 

Art 32 O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente Lei, no que couber, no prazo máximo de cento 
e oitenta dias, a contar da data de sua publicação. 

Art 49- Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 52 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçlio 

Com a liberação obtida na Carta Magna de 
1988, quanto à manifestação do pensamento escri­
to, falado e televisionado, proliferaram os veículos, 
inundando o País com boletins, jornais, rádios etc. 
Esse fenômeno, no entanto, faz-se seguir de uma 
queda na qualidade do material veiculado, uma vez 
qué nem todos os estabelecimentos dispõem de 
pessoal técnico que se responsabilize pela forma e 
pelo conteúdo daquilo que se lança ao público. 

Esse fenômeno tem valido à chamada massa 
uma inundação de material inacabado, mal prodUlido, 
com defeitos, vícios e falhas de toda natureza, provin­
dos de uma má qualificação daqueles que se aventu­
ram em produzir e divulgar material jomalístico. 

O presente Projeto de Lei pretende apresentar 
ao País uma solução ao problema, com a obrigato­
riedade de que as empresas contratem um profissio­
nal com formação específica na área jornalística, 
que se incumba de agregar qualidade ao material a 
ser divulgado. 

Com a medida, lucram as empresas de comu­
nicação, pelo ganho de qualidade de sua programa­
ção, ganham os profissionais da área jornalística, 
pela ampliação de seu mercado de trabalho, ga­
nham as escolàs e faculdades de comunicação 50-

informativo de melhor qualidade. 
Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -

Senador EmanCles Amorim. 

(A Comissão de Educaçilo - decisão 
terminativa.) 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O 
projeto será publicado e remetido à Comissão com­
petente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 76 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DODIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 90, DE 1996 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento 
Interno, requeremos inversão da Ordem do Dia, a 
fim de que a matéria constante do item nº 3 seja 
submetida ao Plenário em segundo lugar (item nº 2). 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 199B- -
Élcio Alvares - Sérgio Machado - Valmir campe­
Io - Roberto Freire - Epitácio Cafeteira - Ney 
Suassuna - Edison Loblio - Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -
Aprovado o requerimento será feita a inversão solici­
tada 

f 
I 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº7,DE1996 

(Em regime de urgência, nos 
termos dó Requerimento nº 58, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 7, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 16, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econômicos), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
conceder garantia para operações de crédito 
externo a serem contratadas pela CESP -
Companhia Energética de São Paulo -, me­
,diante lançamentos de títulos no exterior, no 
valor máximo acumulado equivalente.a até 
setecentos e dez mil hôes de dólares norte-
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americanos. destinadós ao pagamento de abaixo de outros 10%. O pagamento do principal e 
dívidas garantidas pelo Tesouro Nacional e dos encargos financeiros incidentes sobre a ope-
autoriza o Governo do Estado de São Paulo ração. que se realizará em sua totalidade dentro 
a prestar contragarantia à União para as de 5 anos. dependerá de tremendo esforço da em-
mesmas operações de crédito. com voto presa. com redução de custos de geração e distri-
vencido. em separado. do Senador Carlos buição de energia. da ampliação da capacidade de 
Bezerra. e vencidos os Senadores Lauro geração e da recuperação da defasagem tariiária. 
Campos e Bello Parga. principal razão que tem levado ao estrangulamento 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rá ser oferecida emenda à proposição até o encerra­
mento da discussão. 

Discussão em turno único. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente. peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem 

V. Exã a palavra para discutir. 
O SR. JOSÉ EDUARDO.DUTRA (pT-SE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Sr"s e Srs. Senadores. esse projeto de resolução 
autoriza a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia para operações de crédito externo a serem 
contratadas pela CESP - Companhia Energética de 
São Paulo -. mediante lançamentos de títulos no ex­
terior. no valor máximo acumulado equivalente a até 
US$71 O milhões. 

Esses recursos serão destinados ao pagamen­
to de dívidas da empresa garantidas pelo Tesouro 
Nacional. A colocação desses titulos. portanto. não 
se reverterá em maior capacidade de investimento 
da empresa. nem mesmo na reestruturação mais 
ampla dos seus passivos. tendo em vista que outras 
dívidas de curto prazo não poderão ser quitadas 
com esses recursos. 

Obviamente. o lançamento de títulos mo mer­
cado extemo representará um alívio à grave situa­
ção financeira da empresa. capaz. apenas. de deslo­
car no tempo a necessidade de uma solução global. 
não somente para a Cesp. mas. também. para todas 
as empresas elétricas estaduais que se encontram 
em situações similares. guardadas as devidas pro­
porções. No entanto. o lançamento desses Utulos 
pode representar um problema a mais a ser resolvi­
do. ao contrário de algo que aponte para uma solu­
çãofutura. 

A operação prevê o pagamento de taxas de ju­
ros da ordem de 10% ao ano. que podem ser consi­
deradas extremamente elevadas se comparadas 
com as taxas vigentes no mercado intemacional 
para títulos de longo prazo. Sobre essa taxa. incide. 
ainda. a variação cambial que. considerando as ex­
pectativas mais otimistas possíveis. não se situará 

financeiro praticamente todas as empresas de ener­
gia estaduais. 

De um lado. temos evidente limite para a redu­
ção de custos e ampliação da capacidade de gera­
ção. pois. ambos dependem de investimentos para a 
conclusão de obras. A s~uação é agravada pela po­
lítica de compressão das tarifas dos serviços públi­
cos. utilizada correntemente como política antiinfla­
cionária. cuja conseqüência mais freqüente é a des­
cap~lização do setor. Frente a esta realidade. é. no 
mínimo. bastante improvável que esta operação 
possa enquadrar-se na condição estabelecida no 
ar!. 8l!. inciso li. da Resolução n2 69. de 1995. para 
que a operação não seja computada para efeito do 
lim~e de endividamento: a comprovação da capaci­
dade de honrar os compromissos assumidos. 

O projeto de resolução também não se enqua­
dra no art. 18 da Resolução n2 49. de 1995. que es­
tabelece os termos mínimos que devem estar conti­
dos nas resoluções do Senado Federal. que autori­
zam operações de crédito ou concessão de garan­
tias. Alérrr do valor da operação e do objetivo a que 
se destina. exige o estabelecimento das condições 
de financiamento da operação. O projeto de resolu­
ção. no entanto. define que o prazo e os juros serão 
definidos por ocasião das negociações a se realiza­
rem com o agente líder da operação. Portanto. as ta­
xas de juros. mencionadas no Relatório do Banco 
Central e no Parecer do Relator. poderão. ainda. 
elevar-se no momento da negociação dos títulos. 
agravando a situação já temerária da empresa 

Por esses argumentos. Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadores. o Partido dos Trabalhadores enca­
minha contrariamente à aprovação do referido pare­
cer da Resolução n2 7/96. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra. o Sr. Renan Calheiros. 2º Secretá­
rio. deixa a cadeira da presidência. que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney. Presidente. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­
te. peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Ex!!. 
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O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA {PPB-MA. Para toro de agradecer ao. nobre Senador Epitacio Caletei-
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. ra as palavras elogiosas ao Govemador do meu Es-
Sr!!s e Srs. Senadores. na realidade. não sei se .isso tado e de contradizer um pouco as afirmações do 
é sinal dos tempos. O que hoje ocorre em relação a Senador José Eduardo Dutra. 
discussões dos projetos do nobre Governador do Os recursos para a Cesp são oriundos de uma 
Estado de São Paulo. nosso ex-colega Mário Covas. operação externa muito mais barata do que qualquer 
é algo que me surpreende por um lado. embora não operação interna. E destinam-se apenas a honrar os 
me surpreenda por outro. O Govemador quer agir compromissos já assumidos pela Cesp. Metade de-
como sempre agiu: correta e honestamente. S. Ex" les já se encontra vencida junto à Eletrobrás. Esses 
quer assumir dívidas que não contraiu. mas que fo- recursos virão diretamente de uma conta especial 
ram encontradas. Pretendeu ficar com o Banco do para o Banco do Brasil. para honrar os compromis-
Estado. quandO o mais simples seria entregá-lo ao sos do Estado junto à União. 
Banco Central. Se se quer privatizar o Banco. priva- Não tenho mais nada a dizer; o mérito já foi 
tize-<l. Mas é claro que ninguém iria comprar um discutido e aprovado pela Comissão de Economia. 
banco com um débito superior a R$14 bilhões. O Agradeço a V. Ex" 
Banco Central teria que bancar esse débito. estabe-
lecendo para São Paulo um aumento da sua divida O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Encerra-
relativa a esse valor. a um juro que o Governo do da a discussão. Em votação o projeto. 
Estado de São Paulo resolvesse arbitrar. O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente. peço a 

O que deseja o Govemador de São Paulo _ falo palavra para encaminhar. 
mesmo sem ser paulista - é agir honestamente. Te- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
nho que lazer justiça a um homem que aprendi a co- a palavra a V. Exª 
nhecer nos tempos do velho M1?B. quandO o mesmo O SR. BELLO PARGA (PFl-MA. Para encami-
foi cassado. S. Ex" nunca mudou a sua maneira de nhar votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
ser e de agir. dente. srªS e Srs. Senadores. antecipando o meu 

No caso vertente. há um débito da Cesp junto voto favorável à proposição. quero apenas esclare-
ao próprío Governo Federal. E o Govemador. por in- cer que. consoante se lê no avulso. fui voto vencido 
termédio dela. pretende vender títulos e pagar ao na Comissão. Ocorre que não votei com relação ao 
Governo Federal. O Estado de São Paulo banca. mérito da proposta. e sim acompanhandO J) nobre 
avaliza. Nesse caso. não há vantagem alguma pára Senador Carlos Bezerra. que. a meu ver. no seu 
a Cesp e para o Governo do Estado de São Paulo; a voto em separado. apresentou uma redação muito 
vantagem será do Governo Federal. que quitará o mais consentãnea e abrangente do que a aprovada 
seu débito atual. esperando que haja uma possibili- pela ComiSsão. 
dade de esse novo empréstimo não ficar na lista da Portanto. meu voto vencido na Comissão refe-
inadimplência. riu-se à questão adjetiva. ou seja. à preliminar. ao· 

Então. Sr. Presidente. voto favoravelmente a texto da Resolução. No entanto. no mérito. eu era 
esse projeto de resolução. favorável - como sou agora - à solicitação do Gover-

Aproveito para me congratular com o Govema- no do Estado de São Paulo. 
dor do Estado de São Paulo. pela maneira correta e O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não ha-
honesta com. que vem enfrentando Os problemas vendo mais oradores para. encaminhar a votação. 
que assumiu com o Govemo do Estado. mas mos- submeto o projeto a votos. 
trando que continua a ser o mesmo homem. nosso Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
colega. que aprendemos a respeitar durante tantos permanecer sentados. (Pausa) 
anos de vida pública. Aprovado. 

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente. peço a O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
palavra como Relator. dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
palavra o Senador Pedro Píva. a palavra a V. Ex" 

O SR. PEDRO PIVA (PSOB-SP. Como Rela- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pela 
toro Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. embora ordem.) - Sr. Presidente. gostaria apenas de regis-
a matéria já esteja amplamente discutida. gostaria. trar o meu· voto. contrário. e o da Senadora Marina 
apenas para encerrar minha participação como rela- Silva. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi- Arl 1 Q É a União autorizada, nos termos da 
dência solicita aos Senadores que tenham voto di- Resolução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a 
vergente que o declarem nos seus respectivos mi- conceder garantia para operações de crédito extemo 
crofones, para que a Taquigrafia possa registrar. a serem contratadas pela CESP - Companhia Ener-

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação gética de São Paulo, mediante lançamento de Utulos 
final que será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercl- no exterior, no valor máximo acumulado equivalente 
cio, Senador Antonio Carlos Valadares. a até US$71 0,000,000.00 (setecentos e dez milhões 

É lido o seguinte: de dólares norte-americanos). 
Parágrafo único. Os recursos objeto destas 

PARECER ti' 25, DE 1996 operações de crédito destinam-se exclusivamente 
(Da Comissao Diretora) ao pagamento de dividas garantidas pelo Tesouro 
Redaçao final do Projeto de Resolu- Nacional. 

ção nº 7, de 1996. Arl 22 É o Estado de São Paulo autorizado, 
A Comissão Diretora apresenta a redação final nos termos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado 

do Projeto de Resolução no- 7, de 1996, que autoriza Federal, a conceder contragarantia ao Tesouro Na-
a União a conceder'garantia para operações de crê- cional para as operações de crédito de que trata o 
dito externo a serem contratadas pela CESP - Com- artigo anterior. 
panhia Energética de São Paulo, mediante lança- Parágrafo único. A contragarantia de que trata 
mentos de títulos no exterior, no valor máximo actr este artigo não será computada para efeito dos Umi-
mulado equivalente a até US$71 0,000,000.00 (sete- tes das operações de crédito, de conformidade com 
centos e dez milhões de dólares norte-americanos), o arl 8Q. da Resolução no- 69, de 1995, do Senado 
destinados ao pagamento de dívidas garantidas pelo Federal. 
Tesouro Nacional, e autoriza o Estado de São Paulo Arl 32 As operações de 1:rédito a que se refere 
a prestar contragarantia à União para as mesmas o art. 12. têm as seguintes caracteristicas: 
operações de crédito. a) montante da emissão e colocação dos tílu-

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de fevereiro los: até US$710,OOO,OOO.00 (setecentos e dez mi-
de 1996. - José Sarney, Presidente - Emandes Ihôes de dólares norte-americanos) ou seu equiva-
Amorim, Relator - Renan Calheiros - José Eduar- lente em outras moedas, colocados de uma só vez 
do Dutra - Ney Suassuna. ou, parceladamente, em tranches diversas; 

ANEXO AO PARECER N2.25, DE 1996 b) modalidade dos títulos: os títulos serão emi-

Redaçao final do Projeto de Resolu­
ção nº 7, de 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do arl 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N~ ,DE 1996 

Autoriza a União a conceder garan­
tia para operações de crédito externo a 
serem contratadas pela CESP - Compa­
nhia Energética de São Paulo, mediante 
lançamentos de titulos no exterior, no va­
lor máximo acumulado equivalente a até 
US$710,000,000.00 (setecentos e dez mi­
lhões de dólares norte-americanos), des­
tinados ao pagamento de dividas garanti­
das pelo Tesouro Nacional, e autoriza o 
Estado de São Paulo a prestar contraga­
rantia 11 União para as mesmas operaç6-

. es de crédito. 

O Senado Federal resolve: 

tidos na forma nominativa e/ou ao portador, podendo 
ou não serem listados em bolsas de valores, confor­
me seja conveniente para sua comercialização; 

c) forma de colocação: mediante oferta intema­
cional, liderada por agente a ser contratado pela 
CESP - Companhia Energética de São Paulo, po­
dendo os títulos serem colocados ao par, com ágio 
ou deságio, conforme as condições do mercado no 
momento da colocação; 

d) prazo: a ser definido por ocasião das nego­
ciações a se realizarem com o agente líder da ope­
ração; 

e) juros: a serem definidos. tanto em termos de 
taxas como em termos de periOdicidade de paga­
mento, por ocasião das negociações a se realizarem 
com o agente líder da operação, observado o dis­
posto na alínea f; 

f) destinação dos recursos: pagamento de dívi­
das garantidas pelo Tesouro Nacional. 

Arl 4ll A execUção das operações de crédito 
mediante COlocação de bônus terá início no prazo 
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máximo de qUinhentos e quarenta dias contados da Interno, requeiro preferência para a Emenda n2 278, 
data da publicação desta Resolução. ao Substitutivo do SF do PLC n2101/93, a fim de ser 

Ar!. 5º- Esta Resolução entra em vigor na data votada antes das demais destacadas. 
de sua publicação. Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. - Se- Jader Barbalho. 
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) ) - Em vo-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado !ação a Emenda n2 278, destacada. 
o projeto e estando a matéria em regime de urgência, Os . Srs. Senadores que a aprovam queiram 
passa-se à imediata apreciação da redação final. permanecer sentados. (Pausa.) 

Em discussão a redação final. (Pausa) Rejeitada. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO NO- 68, DE 1995 

Discussão, em primeiro tumo, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n2 68, de 
1995 (n2 163/95, na Câmara dos Deputa­
dOS). de iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, que altera os arts. 71 e 72 do Ato das 
Disposições Constitucionais T ransilórias. in­
troduzidos pela Emenda Constitucional de 
Revisão n2 1, de 1994. tendo 

Parecer favorável, sob n2 10, de 1996. 
da Comissão 

- de ConstituiÇãO, Justiça e Cidada­
nia, vencidos os Senadores Josaphat Mari­
nho. Ademir Andrade. Roberto Freire. Ro­
naldo Cuntia Lima. Benedita da Silva e Car­
los Patrocínio. 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. a matéria 

constará da Ordem do Dia da sessão ordinária de 
amanhã, para prosseguimento da discussãp. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3 -
Continuação da votação do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 101. de 1993, LDB. 
I Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Antonio Car­
los Valadares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTONi91, DE 1996 

Nos termos do art. 3tl, alínea b, do Regimento 

É o seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA Nl1. 278 - PLEN 

Acrescente-se ao ar!. 64 o seguinte inciso: 

Ar!. 64 ............................... ; ................ .. 

VI - Manutenção de pessoal inativo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 

mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 111 Secre­
tário em exercício. Senador Antonio Carlos Valada-
res. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Ni 92, DE 1996 

Nos termos regimentais. requeremos que as 
Emendas. nº-s 305. 311. 308. 260. 134-A. 30. 142, 
63. 159 e 188. já destacadas. sejam votadas em glo­
bo. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 1996. -
Sérgio Machado - Hugo Napoleão - Jader Barba­
lho - Epilácio cafeteira - Romeu Tuma - Valmir 
campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção o requerimento para a votação em globo das 
emendas destacadas, cujos números acabam de ser 
lidos. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Freire pela ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. essa 

. votação significa o quê? I 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Significa 
que votaremos em globo essas emendas que estão 
destacadas. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Emendas que tra­
tam das mais variadas matérias? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As emen­
das são disbibuídas nos avulsos que estão no pie-
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nário há alguns dias, e a matéria que se encontra 
agendada. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Estou entenden­
do, apenas quero dizer que votar em globo emendas 
que tratam de matérias distintas evidentemente é 
complicado, Não estamos votando parecer. Podería­
mos até dizer: o parecer é pela rejeição. As emen­
das que tiveram parecer pela rejeição, vote-se no 
parecer, mas votar emenda ... e eu concordo até por­
que me parece ... 

O, SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Roberto -Freire, a votação das emendas será em se­
guida, e, nesse momento, a Mesa anunciará qual foi 
o parecer dado a cada uma dessas emendas. No 
momento, estamos votando o requerimento para a 
votação em globo dessas emendas. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Mas é exatamente 
isso que estou querendo. Quero saber como votarei 
em globo uma emenda que trata de uma questão 
que posso ser a favor e outra que trata de questão que 
sou contra Votarei como? ''Tucanamente''? Não dá 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
está cumprindo acordos de Liderança que foram fei­
tos nesta Casa 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Jader Barbalho pela ordem. 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de colaborar com a Mesa e, de modo espe­
cial, com o estimado colega Roberto Freire, no senti­
do de informar que essas emendas, para a qual es­
tamos propondo a votação em globo, por um acordo 
com os seus autores, deveriam ser retiradas pelos 
autores. 

Considerando apenas a fase de votação, have­
ria um impedimento de natureza regimental para a 
retirada, mas seriam recolhidas pelos autores. En­
tão, votaríamos contrariamente a essas emendas 
pelo fato da impossibilidade regi mental de retirá-Ias, 
já que foram destacadas. Essa é a motivação. Ape­
nas estamos atendendo à vontade dos autores das 
emendas. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pela 
ordem.) - Solicitaria que V. Ex" lesse novamente os 

números das emendas que estão sendo votadas em 
globo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Emendas 
11's305,311,308,260, 134-A,30, 142,63,15ge188. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Passa-se à votação em globo das emendas 

anunciadas. 
Os Srs. que aprovam as emendas queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas. 

São as seguintes as emendas rejeita::tas: 

EMENDA Nl' 305-PLEN 

Acrescente-se o seguinte artigo 82 ao PLC nº-
101, de 1993, que fixa 'diretrizes e bases da educa­
ção nacional, renumerando-se os seguintes: 

Ar!. 82. Durante a década da Educa­
ção de que trata o artigo 81 desta lei, fica 
criado o Programa de Bolsas de Estudo a 
serem pagas aos pais de alunos regular­
mente matriculados em estabelecimentos 
oficiais de ensino de 12 grau, cuja renda fa­
miliar seja, comprovadamente, de até um e 
meio salário mínimo mensal, e que residam 
em municípios com população inferior a 50 
mil habitantes. 

§ 12 Somente terão direito ao benefício 
desse Programa as famnias que tiverem to­
dos os filhos em idade escolar, de 7 a 14 
anos, regularmente matriculados em estabe­
lecimentos oficiais de ensino. 

§ 2º- O valor da bolsa será equivalente 
a meio satário mfnimo para cada aluno ma­
triculado. 

§ 3º A família enquadrada nas condiçõ­
es estabelecidas terá direito a uma bolsa de 
estudo para cada filho matriculado, até o li­
mite de três. 

§ 4º- As famílias candidatas ao recebi­
mento das bolsas se inscreverão nas secre­
tarias dos estabelecimentos de ensino ofi­
cial, mediante apresentação de relação no­
minal de seus membros adultos e respecti­
vos empregos e salários. 

§ 5" As secretarias dos estabelecimen­
tos de ensino oficial serão responsáveis: 

a) pela aferição da renda total das fa­
mOias inscritas no programa; 

\ 
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b) pelo pagamento das bolsas, direta- educação básica far-se-á em nlvel superior, em cur-
mente aos pais ou' responsáveis legais dos so de licenciatura de graduação plena, admitida, 
alunos bolsistas. como formação mínima para o exercício do magisté-

§ 6º- Os alunos bolsistas deverão ter rio na educação infantil e nas quatro primeiras séries 
freqüência mínima de 90% às aulas, aferida do ensino fundamental, a oferecida em nrvel médio, 
mensalmente, e nível de aproveitamento es- na modalidade normal. 
colar considerado satisfatório pelo Conselho § 1 º A preparação pedagógica do professor 
de Classe, formado pelo conjunto de seus para as disciplinas de habilitação profissional no nr-
professores. vel médio deverá ser feita em curso de complemen-

§ 7º O pagamento da bolsa será auto- tação de estudos, de nível superior, em conformida-
matícamente suspenso se as condições es- de com as díretrizes gerais fixadas pelo Conselho 
tabelecidas no parágrafo anterior forem des- Nacional de Educação e as normas do respectivo 
cumpridas. sistema de ensino. 

§ 8º A implantação do programa de § 22 Os sistemas de ensino, em suas áreas de 
bolsas de estudos será gradual, ao longo jurisdição, promoverão a continuidade do aperfei-
dos próximos 3 anos, e obedecerá a calen- çoamento e atualizaçãO do professor, assegurando 
dário fixado pelo Ministério da Educação e em seus planos e orçamentos, recursos e condições 
do Desporto. 'materiais e instítucionais e vinculando essa atualiza-

§ 9º As despesas com o pagamento ção aos planos de carreira docente. 
das bolsas de estudos serão custeadas por 
dotação orçamentária destinada ao Ministé- § 3º A política de incentivo ao aperfeiçoamento 
rio da Educação e do Desporto. do professor incluirá formas regulares de especiali­

zação, atualização e recurso aos meios de educa-
EMENDA Nº 311 - PLEN ção à distância, assegurando, em qualquer caso, ati-

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: vidades em sala de aula e avaiiações periódicas. 

"Art. Nos sistemas Federal, Estadual e 
Municipal, inclusive nos estabelecimentos 
de ensino por eles supervisionados de todos 
os níveis, graus e modalidades, é obrigalório 
o exercício da supervisão educacional por 
profissionais com habilitação especifica." 

EMENDA Nº 308 - PLEN 

Acrescente-se nas Disposições Transitórias; 

"Art. O Poder Executivo encaminhará 
ao Congresso Nacional projeto de lei crian­
do um Conselho Nacional de Educação, 
sendo que, findo esse prazo sem o exercício 
da iniciativa, cessará o funcionamento de 
qualquer órgão assemelhado existente:" 

EMENDA Nº 260 - PLEN 

TITULO VII 
Dos Profissionais da Educação 

Da Fonnação 

Ar!. A formação do profi~sional da educação, 
obedecida uma base comum nacional, far-se-á em 
cursos especificos, de modo a atender aos objetivos 
dos diferentes níveis e modalidades do ensino e as 
características de cada fase do desenvolvimento dos 
educandos. 

Ar!. A formação de docentes para atuar na 

Ar!. A formação de profissionais de educação 
para administração, planejamento, inspeção, super­
visão e orientação educacional para a educação bá­
sica, será fe~a em cursos de graduação em pedago­
gia ou em nlvel de pós-graduação, a critério da insti­
tuição tle-ensino, garantida nesta formação, a base 
comum nacional. 

Ar!. Na preparação para o magistério da edu­
cação I:>ásica, será exigido estágio com duração mí­
nima de 180 (cento e oitenta) horas, sob supervisão 
de instituição formadora, em escola do mesmo nivel 
daquele onde irá atuar o formando, de acordo com 
as normas estabelecidas pelo sistema de ensino. 

Ar!. A preparação para o exercício do magisté­
rio superior far-se-á, preferencialmente, ,em nível de 
pós-graduação, em cursos e programas de mestrado, 
doutorado e pós-<loutorado, na forma prevista nos 
estatutos e regimentos das instituições de ensino. 

Parágrafo único. A equivalência de títulos de­
penderá do que dispuserem os estatutos e regimen­
to da instituição de ensino e do disposto em normas 
do Conselho Nacional de Educação. I 

Ar!. Os sistemas de ensino e as Universidades 
poderão promover experiências alternativas, por pra­
zo determinado, com diferentes modelos de estrutu­
ras e organização, curricular e administrativa, para 
formação de profissionais de educação, mediante 
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aprovação e acompanhamento do respectivo projeto o ensino fundamental e a educação infantil, 
pelo órgão normativo do sistema de ensino. permitida a atuação em outros níveis e mo-

Ar!. Os sistemas de ensino promoverão a vato- datidade de ensino quando estiverem plena-
rização dos profissionais da educação, asseguran- mente atendidas as necessidades de sua 
do-Ihes, inclusive nos termos dos estatutos e dos área de competência. 
planos de carreira do magistério público: EMENDA Nº-159-PLEN 

1- formação profissional, com aperfeiçoamento 
continuado, inclusive em serviço; 

li - piso salarial profissional; 
'" - condições adequadas de trabalho. 

EMENDA Nº- 134-A - PLEN 

No ar!. 28, passa-se o caput à seguinte reda­
ção: 

Ar!. 28. O ensino fundamental, com du­
ração de oito anos, obrigalório a partir dos 
sete anos de idade, será gradativamente 
ampliado para (love anos de duração, in­
cluindo-se a partir dos seis anos de idade, e 
terá por objetivos: 

EMENDA Nº- 30-PLEN 

Adicione-se o inciso 111 ao art. 69-: 

Ar!. 69- ............................................... .. 
1- ...................................................... . 
li - .................................................... .. 
111 - participar, observados os parâme­

tros de idade segundo legislação dos siste­
mas de ensino, dos processos de gestão ad­
ministrativa e de escolha de dirigentes das 
escolas públicas; 

EMENDA Nº- 142-PLEN 

Substitua-se o parágrafo 1 Q do artigo 28, bem 
como seus incisos, pelo texto a seguir: 

, . 

§ 1 Q O ensino fundamental poderá ser 
ministrado, preferencialmente: 

I - nas séries iniciais, por docentes de 
turmas que ministrem a totalidade· ou a 
maioria dos Componentes curriculares; 

li - nas séries finais, por docentes es­
pecializados por componente curricular. 

EMENDA Nº- 63-PLEN .. 
Substitua-se o inciso IV do ar!. 12, pas­

sando-se à seguinte redação: 

Ar!. 12. Os Municípios incumbir-se-ão 
de: 

1- ..................................................... .. 
li - ..................................................... . '" - .................................................... . 
IV - oferecer, com absoluta prioridade, 

Suprima-se no capot do ar!. 30, a expressão 
com duração mínima de três anos, passando o dis­
positivo a ter a seguinte redação: 

Ar!. 30. O ensino médio, etapa final da 
educação básica, terá como finalidade: 

EMENDA Nº-188-PLEN 

Dá-se ao artigo 39, inciso li, a seguinte reda­
ção: 

Ar!. 39 ............................................... . 
li - de graduação, abertos a candida­

tos que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votação 
da subemenda à Emenda n2 120, que tem preferên­
cia regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy, nos termos do art. 300, XVII, do Regimento 
Interno. (Pausa.) 

Como se trata de uma emenda de partido, e.c 
Senador Eduardo Suplicy não está presente no ple­
nário, peço à Senadora Benedita da Silva, autora, 
para justificar a emenda, porque eu não queria julgar 
prejudicada na forma do Regimento. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ.) - Sr. 
Presidente, SI% e Srs. Senadores, houve um enten­
dimento de que ela já está contemplada. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
julga prejudicada a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Vamos 
proceder à votação em globo das emendas com pa­
recer contrário pelo Relator. 

Peço aos Srs. Senadores que acompanhem 
nos respectivos avulsos. 

As emendas são de n2 s 5, 6, 16, 19,23,26, 
29,32,33,36,46,57,58,68 a70, 73, 74,78, 79,82 
a85, 89, 90, 99, 100, 104 a 108,114,115,121,122, 
126,127,129,131,132,134,135, 135-A, 139, 141, 
143, 145,146, 147, 148, 151, 155, 163, 165, 166, 
168, 171, 174, 177, 180, 184, 189, 190, 199, 206, 
209,210,212 a 214,220,222,225,227,228,231, 
238, 240, 241, 250, 252, 256, 263, 264, 270, 277, 
279,294,295,297,298,303,307,309 e 310, res­
salvadas as emendas destacadas. 

\ \ 
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Em votação_ 
Os Srs.Senadores que aprovam as emendas 

anunciadas pela Mesa. com parecer contrário. quei­
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitadas. 

Sã> as seguintes as emendas rejeita:las: 

EMENDA Nº- 5 - PLEN 

Dê-se ao art. 23 a seguinte redação: 

Ar!. 2º- A educação nacional. instru­
mento da sociedade para proporção do 
exercício da cidadania. fundamentada nos 
ideais de igualdade. liberdade. solidarieda­
de. democracia. justiça social e felicidade 
humana. no trabalho consoante de riqueza. 
dignidade e bem-estar universais. tem por 
fins: 

I - o pleno desenvolvimento da pessoa 
humana e seu aperfeiçoamento; 

\I - a formação de cidadãos capazes 
de compreender criticamente idealidade s0-
cial e conscientes de seus direitos e respon­
sabilidades; 

111 - o preparo do cidadão para a com­
preensão e o exercício do trabalho. median­
te acesso à cultura. ao conhecimento cientí­
fico, tecnológico e artistico e ao desporto; 

IV - a produção e difusão do saber e 
do conhecimento; 

V - a valodzação e a promoção da 
vida; 

V I - a preparação do cidadão para efe­
tiva participação política, desenvolvendo-lhe 
as potencialidades pessoais e os valores éti-
cos; 

VII - o fortalecimento da SOberania do 
pais, da unidade nacional, e da solidariedade 
internacional, pela construção de uma cida­
dania contrária à exploração. opressão ou 
desrespeito ao homem. à natureza e ao pa­
trimônio cultural da humanidade. 

EMENDA N" 6 - PLEN 

Substitua-se o art. 2º- pelo que se segue. in-
cluindo os incisos: ' 

Ar!. 2º- A educação nacional. instru­
mento da sociedade para a promoção do 
exercício da cidadania, fundamentada nos 
ideais de igualdade. liberdade. solidarieda­
de. democracia. justiça social e felicidade 
humana, no trabalho como fónte de riqueza. 

dignidade e bem-estar universais, tem por 
fins; 

I - o pleno desenVOlvimento da pessoa 
humana e seu aperfeiçoamento; 

" - a formação de cidadãos capazes 
de compreender criticamente a realidade s0-
cial e conscientes de seus direitos e respon­
sabilidades; 

JJJ - o preparo do cidadão para a com­
preensão e o exercício do trabalho mediante 
acesso à cultura, ao conhecimento científi­
co, tecnológico e artístico e ao desporto; 

IV - a prddução e difusão do saber e 
do conhecimento; 

V - a valorização e a promoção da 
vida. 

EMENDA N2 16 - PLEN 

Adicione-se o seguinte artigo com o primeiro 
do Título renumerando-se os demais: 

Ar!. A educação, direito fundamental 
de todos. é dever do Estado e da família. e 
com a COlaboração da sociedade, cabendo 
ao Poder PúbI ico. 

I - assegurar a todos o direito à edu­
cação escolar básica. pública e gratuita. 
em igualdade de condições de acesso e 
permanência. além de outras prestações 
suplementares quando e onde necessá­
rias. 

1\ - asseg urar a todos que provarem 
condição de acesso, a educação superior, 
pública e gratuita na medida dos recursos 
do Estado, ou privada. como forma de ofer­
ta complementar. financiada ou não pelOS 
alunos. 

111 - promover e estimular. com a cola­
boração da famflia e da sociedade a educa­
ção extra-escolar, pelos diversos processos 
disponíveis. incluindo os meios de comuni­
cação. 

Parágrafo único. O acesso à educação 
escolar pública não sofrerá restrições decor­
rentes de limite máximo de idade. observará 
modalidade e horários compatíveis com as 
características da clientelà. inclusive' aque­
las devidas ás obrigações de trabalho do 
educando e não dependerá, de modo ex­
clusivo. dos recursos do Município ou do 
Estado, mas da soma e integração de to­
dos os recursos disponíveis dos Poderes 
Públicos. 
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EMENDA Nº- 19-PLEN 

Substituam-se os seguintes incisos do ar!. 4ll 
pela redação abaixo. mantendo-se os demais: 

"Art.4Jl. ................................................ . 
1- ........................................................ . 
\I - garantia de acesso ao ensino ft.K1-

damental e supletivo gratuito para os que 
não o cursaram na idade própria; 

\lI - progressiva universalização e ex­
tensão da obrigatoriedade do ensino médio 
e pré-escolar gratuitos; 

IV- ...................................................... . 
V _ ..••.................................................... 
VI- ...................................................... . 
VII- ...................... : .............................. . 
VIII _ atendimento ao educando. no 

ensino fundamental. através de programas 
suplementares de material didático-esco­
lar. transporte. alimentação e assistência à 
saúde;" 

EMENDA Nº-23-PLEN 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educaçao nacional. 

Acrescente-se ao ar!. 4ll. inciso VIII do projeto. 
após atendimento ao educando a expressão: na 
educação infantil. ficando assim redigido: 

"Art. 4~ ................................................ . 

VIII - atendimento ao educando. na 
educação infantil e· ao ensino fundamental 
públicos. através de programas suplementa­
res de material didático-escolar. transporte. 
alimentação e assistência à saúde." 

EMENDA Nº- 26-PLEN 

Dê-se ao § 1~ e seu inciso I do art. 52 a seguin­
te redação: 

"§ 1 ~ Compete aos Estados com a co­
laboração dos Municípios: 

I - realizar o censo escolar;" 

EMENDA Nº- 2s.:PLEN 

Dê-se. ao.ar!. 6º- a seguinte redação: ' 

Ar!. 6º- - Além da educação básica gra­
tuita, são direitos dos pais ou responsáveis 
e alunos: 

I - receber informações sobre currícu­
los. programas. avaliações do estabeleci­
mento de ensino. freqüência e rendimento 
dos alunos; 

\I - participar. observados os parãme­
tros de idade segundo legislação dos siste­
mas de ensino. dos processos de gestão ad­
ministrativa e de escolha de di rigentes das 
escolas públicas; 

111 - ter acesso a estabelecimento de 
ensino com padrão mínimo de qualidade. 
avaliado pelo Poder Público. alcançando o 
mínimo de dias letivos e horas-aula fixados 
nesta lei. 

Parágrafo único. Cada sistema de en­
sino definirá os componentes do padrão de 
qualidade. observados obrigatoriamente as 
seguintes condições: 

a) regimento escolar aprovado pelo 
respectivo sistema; 

b) projeto pedagógico discutido e apro­
vado pela comunidade escolar; 

c) professores habilitados e com aces­
so a formação continuada; 

di professores com jomada de trabalho 
que comporte. no mínimo. 50% de horas ex­
traclasse para preparação e avaliação do tra­
balho pedagógico. pessoal e COletivamente; 

el nas escolas públicas. enquadramen­
to dos professores em planos de carreira 
com vencimento inicial. nunca inferior ao 
Piso Salarial Profissional do Magistêrio; 

fi demais trabalhadores da educação 
profissional izados ou em processo de habili­
tação profissional; 

g) número máximo de 25 alunos em 
classe de pré-escola e alfabetização e 35 
alunos nas demais classes de ensino funda­
mentai e média; 

h) equipamento pedagógico tecnologi­
camente atualizado e adequado ás especifi­
cações curriculares e regionais. 

EMENDA Nº- 32-PLEN 

Substituam-se o ar!. 72• caput, e incisos pela 
seguinte redação: 

Ar!. ]Q ~ dever dos pais e responsáveis 
matricular seus filhos menores e os que esti­
verem sob sua guarda no ensino fundamen­
tai e médio. zelando por sua freqüência e 
rendimento escolares. pela qualidade do en­
sino e participando no que lhes couber na 
gestão da escola 

EMENDA Nº- 33-PLEN 

Acrescente-se ao ar!. 72 o seguinte inciso: 
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/li - participar da administração da es­
cola através de seus representantes nos 
conselhos escolares e colaborar diretamente 
nas atividades programadas pela direção ou 
pelas lideranças de seu segmento_ 

EMENDA N2 36-PLEN 

Inclua-se, no art. 8l!, os seguintes parágrafos: 

§ 1" - Na autorização de que trata o in­
ciso li, para o funcionamento de instittições 
privadas de ensino, ou de seus cursos, o 
sistema de ensino competente deverá exigir, 
além da observância das diretrizes gerais 
desta lei e das normas específicas dos órgã­
os' competentes, o atendimento aos seguin­
tes requisitos: 

a) proposta pedag6gica e de organiza­
ção institucional capazes de assegurar pa­
drão de qualidade; 

b) participação da comunidade docen­
te na definição das orientações pedagógicas 
da instituição; 

c) piso salarial nacional definido em lei 
e possibilidade de aperfeiçoamento do corpo 
docente; 

d) liberdade de crença e de expressão, 
vedada a diSCriminação de qualquer nature-
za; 

e) liberdade de organização sindical, 
estudantil e associativa 

§ 2" - No caso de institUições de ensi­
no superior, a autorização obedecerá, ainda, 
ao disposto no Capítulo IV desta lei e de­
penderá, preliminarmente, do seu enquadra­
mento nas prioridades do plano nacional e 
dos planos estaduais de educação. 

EMENDA N2 46-PLEN 

TITULO V 
Da Organização da Educação Nacional 

Acrescenta-se ao art 10: 

X - Garantir padrão de qualidade, atra­
vés da competência e da valoriz8ção dos 
profissionais da educação, assegurando­
lhes condições de trabalho. 

EMENDA N2 57 -PLEN 

Substitua-se ao ar!. 11, passando-se à seguin­
te redação, onde foi alterado o inciso V e adicionado 
o inciso VI: 

Art 11. Os Estados incumbir-s&-ão de: 

1- ....................................................... .. 
11- ...................................................... .. 
/11- ...................................................... . 
IV- .................................................... .. 
V - assegurar o ensino fundamental e 

atuar prioritariamente no ensino médio, ga­
rantindo a' progressiva universalização e ex­
tensão da obrigatoriedade. 

VI - oferecer o ensino regular e supleti­
vo a jovens e adultos e a formação dos pr0-
fissionais da educação básica. 

EMENDA N2 58-PLEN 

TITULO V 
Da OrganizaçãO da Educação Nacional 

Emenda substitutiva e aditiva ao art 11. 
Substitua-se o parágrafo único por parágrafo 1 Q 

e acrescent&-se o pamgrato 22 com a seguinte reda­
ção: 

§ 22 Para dese~nhar as funções 
contidas neste artigo, os Estados assesso­
rar-se-ão do Conselho Setorial de Educação 
Básica 

EMENDA Ni 68 - PLEN 

SLbstiIIJam.se o caput e os incisos do ar!. 13, 
passancIo-se à seguinte redação: 

Ar!. 13. Os estabelecimentos de ensi­
no, sob responsabilidade de seus órgãos de 
gestão, incumbir-se-ão, respeitadas as nor­
mas'comuns e as de seu sistema de ensino. 

I - elaborar e executar sua proposta 
pedag6gica, avaliando suas metas segundo 
padrões de qualidade; . 

, . 11 - administrar seus profisSionais e 
seus recursos materiais e financeiros, na 
forma da lei, buscando eficiência e eficácia; 

/li - velar pela execução do plano de 
trabalho de cada um de seus profissionais 
da educação e pelO cumprimento coletivo 
dos horários e calendários; 

IV - prover meios para recuperação 
dos ai unos de rendimentos insuficiente e 
dos que se encontrarem em atraso em sua 
escolaridade; 

V - incentivar a organização na comu­
nidade escolar dos segmentos que a com-
põem; . 

VI - articular-se com as fammas e a 
comunidade para além dos órgãos de ges­
tão institucional, criando processos de inte­
gração da sociedade com a escola; 
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VII - manter informados os órgãos do dos alunos e dos pais, obServadas as leis 
sistema, os país, os alunos e os profissio- em vigor e perseguidos os princípios da li-
nais da escola sobre o rendimento dos afu- berdade, da autonomia, da democracia, da 
nos e a execução das metas pedagógicas. participação e da qualidade. 

EMENDA N!! 69 - PLEN EMENDA N!! 74 - PLEN 

Substituam-se o caput e os incisos do art 13, 
passando-se à seguinte redação: 

Ar!. 13. Os estabelecimentos de ensi­
no, sob responsabilidade de seus órgãos de 
gestão, incumbir-se-ão, respeitadas as nor­
mas comuns e as de seus sistema de ensi­
no, dentro de progressivos graus de aurono-
mia, de: ........................................................•. 

I - elaborar e executar sua proposta 
pedagógica, avaliando suas metas segundo 
progressivos padrões de qualidade; . 

11 - administrar seus recursos huma­
nos, materiais e financeiros, na forma da lei; 

111 - velar pela elaboração e execução 
do plano de trabalho de cada um de seus 
docentes e pelo cumprimento coletivo dos 
horários e calendários; 

IV - prover meios para recuperação 
dos alunos de menor rendimento; 

V - articular-se com as famflias e a c0-
munidade para além dos órgãos de gestão 
institucional, criando processos de integra­
ção da sociedade com a escola; 

VI - informar os órgãos do sistema, os 
pais e responsáveis e os alunos sobre a fre­
qüência e o rendimento escolar, bem como 
a execução da proposta pedagógica; 

VII - incentivar a organização na c0-
munidade escolar dos segmentos que a 
compõem. 

EMENDA N!! 70 - PLEN 

Emenda Aditiva ao Ar!. 13: 
Ao inciso I acrescentar, ao final: de forma parti­

cipativa. valorizando a experiência da comunidade. 

EMENDA N!! 73 - PLEN 

Substituam-se o caput e incisos do art 14 pela 
seguinte redação: 

Ar!. 14. Os estabelecimentos de ensino 
da educação básica pública e privada terão 
Regimento elaborado pela comunidade es­
colar e aprovado pelo órgão normativo do 
respectivo sistema em que se estabelecem 

, Objetivos, estrutura administrativa e pedagó­
gica, direitos e deveres dos profISSionais. 

Substituam-se o caput e incisos do ar!. 14 pela 
seguinte redação: 

Ar!. 14, Os estabelecimentos de ensino 
da educação básica pública e privada terão 
Regimento elaborado pela comunidade es­
colar e aprovado pelo órgão normativo do 
respectivo sistema em que se estabelecem 
objetivos. estrutura administrativa e pedagó­
gica. direitos e deveres dos profissionais, 
dos alunos e dos pais, observadas as leis 
em vigor e perseguidos os principios da li­
berdade. da autonomia. da democracia, da 
participação e da qualidade. 

EMENDA N!! 78 - PLEN 

Suprirnam-se os incisos I e 11 do ar!. 15, pas­
sando o caput a ter a seguinte redação: 

Ar!. 15. Os sistemas de ensino defini­
rão as normas da gestão democrática do en­
sino público na educação bãsica. de acordo 
com as suas pecul iaridades, garantida a 
participação dos docentes e das comunida­
des escolar e local em conselhos escolares 
ou equivalentes. 

EMENDA N!! 79 - PLEN 

Substituam-se os incisos do ar!. 15. passando­
se à seguinte redação: 

Ar!. 15. Os sistemas de ensino defini­
rão as normas da gestão democrática do en­
sino público na educação bãsica de acordo 
com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princlpios: 

I - participação dos profissionais da 
educação na elaboração e execução do pro­
jeto pedagógico e administrativo da escola; 

11 - partiCipação dos segmentos da c0-
munidade escolar e local em conselhos es­
colares ou equivalentes; 

111 - liberdade de organização dos seg­
mentos que compõem a comunidade escolar; 

IV - participação dos segmentos da 
comunidade escolar na escolha de seus diri­
gentes por eleição direta; 

V - participação de elementos indica­
dos pelos sindicatos de trabai hadores da 
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educação, grêmios estudantis e associações da escola,em qualquer nivel, incluirá a com-
nos órgãos normativos municipais, esta· petência para o ordenamento e a execução 
duais e nacional da educação. de gastos rotineiros de manutenção e cus· 

EMENDA Nº 82 _ PLEN teio, excetuados os relativos à pessoal. 
§ 2" O sistema de ensino dos Estados 

TITULO V deverá descentralizar as decisões e contro-
Da Organizaçao da Educaçao Nacional les de caráter pedagógico, administrativo e 
Acrescenta-se ao Art. 15: financeiro. 

1- ......................................................... EMENDA Nº- 89 - PLEN 
11- ...................................................... .. 
111 - definindo a forma da escolha dos 

dirigentes das escolas públicas, resguarda á 
comprovação de competência técnica, admi­
nistrando-se. entre outras: 

a) escolha pelo dirigente do órgão 
responsável pela administração da educa­
ção; 

b) escolha pela comunidade escolar; 
c) concurso público. 
Parágrafo único. Quando se tratar de 

instituições de ensino superior. serão obser­
vadas as disposições específicas desta lei. 

EMENDA Nº- 83 ~ PlEN 

Dê-se ao caput do art 16 a seguinte redação: 

Art 16. Os sistemas de ensino assegu­
rarão aos estabelecimentos que os integram 
condições para que eles exerçam cada vez 
mais plenamente sua au1Onomia pedagógi­
ca, administrativa e de gestão financeira, ob­
servadas as normas geraiS de direito finan­
ceiro. 

EMENDA riJo. 84 - PlEN 

Dê-se ao art. 16 a seguinte redação: 

Art 16. Os sistemas de ensino assegu­
rarão aos estabelecimentos de ensino que 
os integram au1Onomia pedagógica, admi­
nistrativa e de gestão financeira, observa­
das as normas gerais de direitõ financeiro 
público: 

EMENDA Nº- 85 - PLEN 

Dê-se, ao art 16, a seguinte redação: 

I Art 16. Os órgãos nonnativos dos sis­
temas de ensino assegurar/1o. às unidades 
escolares públicas qUE! os integram, autono­
mia pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira, observando, em' relação às insti­
tuições de Ensino Superior. o disposto no 
Caprtulo IV. 

§ 1 ~ A autonomia da gestão financeira 

Acrescente-se ao art. 19 o seguinte Parágrafo 
único: 

Parágrafo único. OS municípios que 
não apresentarem condições de administrar 
seu próprio sistema de ensino serão assisti­
dos pelo sistema estadual, através de coo­
peração técnica orientada para a autonomia 
municipal. 

EMENDA Nº- 90 - PLEN 

Adite-se este artigo, após o Art 19, com a se­
guinte redação, renumerando-se os seguintes: 

Art ... Os sistemas dos Estado, do Dis­
trito Federal e dos Municíplos contarão com 
um órgão executivo exclusivo para as funçõ­
es da educação e com Conselhos Normati­
vos com funções e composição análogos ao 
CNE: .. 

Parágrafo único. A não-existência de 
um órgão normativo da educação no municr­
.pio. significa a descaracterização de seu sis­
tema .. passando as escolas de sua rede a 
constituir parte do sistema de ensino do res­
pectivo Estado. 

EMENDA Nº 99 - PlÊN 
Acrescente-se ao. Art. 20, renumerando-se os 

demais,. o seguinte inciso: 

. . . .. I - EdUcação Infánlí!. : 

EMENDA N~ 100 - 'PLÉN 

TITULO VI 
Dos Nrveis e das Modalidad~ de Educaçao 

e Ensino 

CAPITULO I .. 
Das DlsposiçOes Comuns 

Art 20. Acrescentar um novo inciso I e renu-
merar os demais: 

1- educação infantil; 
11 - edUcação básica;. 
111 - educação superioi-. 
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EMENDA Nº-104 - PLEN 

Dê-se ao caput do ar!. 21 a seguinte redação: 

Ar!. 21. A Eiducação básica, composta 
pelo ensino fundamental e pelo ensino mé­
dio, poderá organizar-se por séries anuais; 
períodos semestrais; ciclos; grupos desse­
riados, com base na idade, competências e 
outros critérios, além de outras formas de 
organização, sempre que o interesse do pr0-
cesso de aprendizagem assim o recomendar_ 

EMENDA Nº- 105 - PLEN 

Substituam-se o caput e o § 2º- do ar!. 21, pela 
seguinte redação: 

Ar!. 21. O ensino fundamental e médio, 
poderá organizar-se por séries semestrais e 
outros; ciclos; grupos desseriados, com 
base na idade, competências e outros crité­
rios, além de outras formas de organização, 
sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar. 

EMENDA Nº- 106 - PLEN 

Substituam-se o caput e o § 2º- do ar!. 21, pela 
seguinte redação: 

Art. 21. O ensino fundamental e mé­
dio, poderá organizar-se por séries se­
mestrais e outros; ciclos; grupos desse­
riadOS, com basá na idade, competências 
e outros critérios, além de outras formas 
de organização, sempre que o interesse 
do processo de aprendizagem assim o 
recomendar. 

§ 1º- ...................................................... . 
§ 2º- O calendário escolar deverá ade­

quar-se às peculiaridades regionais, inclusi­
ve climáticas e econômicas, a critério do 
respectivo sistema de ensino, sem com isso 
reduzir a carga horária letiva prevista nesta 
Lei. 

EMENDA Nº-107 - PLEN 

TfTULOVI 
Dos Nfveis das Modalidades de EducaÇão 

. e Ensino 

CAPfTULO" 
Da Educação Básica 

SEÇÃO I 
Das DisposiçOes Gerais 

Ar!. 21. Suprimir a expressão educação infantil. 

EMENDA Nº- 108 - PLEN 

Substituam-se o caput e o § 2º- do art. 21 , pas­
sando-se à seguinte redação 

Ar!. 21. O ensino fundamental e médio 
poderá organizar-se por séries anuais e pe­
ríodos semestrais; grupos desseriados, com 
base na idade, competências e outros crité­
rios, além de outras formas de organização, 
sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1 º- A escola poderá reclassificar os 
alunos, inclusive quando se trata de transfe­
rências entre estabelecimentos situados no 
País e no exterior, tendo como base as nor­
mas curriculares gerais; 

§ 2º- O calendário escolar deverá ade­
quar-se às peculiaridades regionais, inclusi­
ve climáticas e econômicas, a critério do 
respectivo sistema de ensino, sem com isso 
reduzir a carga letiva prevista nesta Lei. 

EMENDA Nº- 114 - PLEN 

Substilua-se o caput do artigo 23 pelo seguinte: 

Ar!. 23. Os currículos do ensino funda­
mentai e médio terão uma base nacional co­
mum, estabelecida pela União, destacando, 
obrigatoriamente, o estudo da língua portu­
guesa e da matemática, o conhecimento do 
mundo físico e natural e da real idade social 
e histórica, que poderá ser complementada 
em cada sistema de ensino e, se for o caso, 
em cada estabelecimento, com uma parte 
diversificada, de modo a assegurar o respei­
to aos valores culturais e artísticos nacio­
nais, regionais e 10000is. 

EMENDA Nº- 115 - PLEN 

Dê-se ao art. 23, a seguinte redação: 

Ar!. 23. Os currículos do ensino funda­
mentai e médio devem destacar, obrigatoria­
mente, o estudo da língua Portuguesa e da 
matemática, o conhecimento do mundo físi­
co e natural e a realidade social e histórica, 
especialmente do Brasil, nos termos do art . 
24 § 1º-da CF. 

§ 1 Q São também componentes curri­
culares obrigatórios do ensino fundamental 
e médio, o estudo da arte, a educação física 
e a partir da quinta série do ensino funda­
mentai, o estudo de pelo menos uma língua 
estrangeira moderna, cuja escolha ficará a 
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cargo da comunidade escolar dentro das 
possibilidades da instituição; 

§ 2~ Os conteúdos curriculares do ensi­
no fundamental e médio observarão, ainda, 
as seguintes diretrizes, para o respectivo 
tratamento multidisciplinar e integrado: 

I - educação ambiental e programas 
de saúde; 

11 - ensino dos direitos, deveres e ga­
rantias fundamentais; 

111 - desenvolvimento de critérios de 
leitura dos meios de comunicação social; 

IV - iniciação tecnológica; 
V - orientação para· o trabalho. 
§ 3" Os sistemas de ensino promove­

rão o desporto educacional e apoiarão as 
práticas desportivas não-formais; 

§ 4g Os conteúdos relativos aos conhe­
cimentos especificados no caput devem 
abranger uma base nacional comum a ser 
complementada pelos demais conteúdos 
curriculares especificados neste artigo, e, 
em cada sistema de ensino e estabeleci­
mento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e lo­
cais da cultura, da economia e da clientela; 

§ SQ O tratarT)ento dos conteúdos curri­
culares deverá levar em conta o ponto de 
partida de aprendizadO do aluno, a sua práti­
ca escolar anterior, o seu meio-ambiente so­
cial e familiar e, quando for o caso, as suas 
condições de trabalho; 

§ 62 De acordo com diretrizes dos sis­
temas de ensino competentes, os conteúdos 
curriculares especificados neste artigo serão 
desenvolvidos, de forma introdutória, na pré­
escola~ 

EMENDA N~ 121 - PLEN 

Suprima-se do inciso li, art 24, a seguinte ex­
pressão de escolaridade, passando a ter a seguinte 
redação: 

11 "[ consideração das condições dos 
alunos 'em cada estabelecimento. 

EMENDA N~ 122 - PLEN 

Inclua-se no artigo 24 o segJinte inciso, renu­
merando os demais:' 

11 - T rata~ento multidisciplinar e inte­
grado de educação ambiental e programas 
de saúde, iniciação tecnológica e orientação 
para o trabalho. 

EMENDA Nº-126-PLEN 

Dê-se ao art. 25 do proieto a seguinte redação: 

"Art. 25. A educação infantil tem como 
finalidades: 

1- o desenvolvimento integral da crian­
ça até seis anos de idade, em seus aspec­
tos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a açãO da famflia e da co­
munidade; 

11 - a ampliação das experiências e do 
conhecimento da criança, estimulando seu 
interesse pelo processo de transformação da 
natureza e pela convivência em sociedade." 

EMENDA Nº-127-PlEN 

Inclua-se no artigo 26 o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo - As instituições públicas 
de educação infantil poderão atender crian­
ças necessitadas de cuidados especiais, 
após avaliação competente, com atendimen­
to específico em escola ou serviço especiali­
zado." 

EMENDA Nº-129-PLEN 

Acrescente-se, após o art 27, o seguinte artigo 
ao Projeto: . 

"Art. 28. As empresas,. excetuadas as 
microempresas e as que e(l1preguem menos 
de 30 (trinta) trabalhadores,. deverão manter 
creches e pré-escolas, diretamente ou me­
diante convênio para os filhos e depend­
entes dos seus empregados." 

. EMENDA Nº-131-PlEN 

InCluir artigo, ónde cbuber; 'no 'Capítulo da Edu­
cação Infantil, com a seguinte redação: 

"Artigo ( .. :). As empresas, excetuadas 
as microempresas e as. que empreguem me­
nos de 30 (trinta) trabalhadores, oferecerão 
creches e pré-escolas,<!i~etamente ou me­
diante convênios, para os filhos e depend­
entes dos seus empregadas. 

Parágrafo·único. O·cumprimento des­
.se dever independe do recolhimento da con­
tribuição social do salário-educação,", '.' , 

EMENDA Nº-132-PlEN / 

linclua-se o artigo que se segue onde 'couber 
na Seção li, Capítulo li, da Educação Infanti!..·.·. 

"Art. As propostas curriculares da edu­
cação infantil serão articuladas com o ensi-
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no fundamental, levando em conta, na sua ou mais ciclos, com a finalidade de assegu-
concepção e administração, o grau de de- rar condições para a permanência dos edu-
senvolvimento da criança, a diversidade 80- candos. 
cial e cultural das populações infantis e os § 2~ Quando o ensino fundamental for 
conteúdos que se pretende desenvolver." desdobrado em dois ciclos: 

EMENDA ~ 134-PlEN I - o primeiro será definido, basica-
mente, por estar a cargo de docentes que 
ministrem a totalidade ou a maioria dos 
componentes curriculares; 

Suprima-se, no caput art. 28, a expressão com 
duração mínima de oito anos, obrigatório a partir dos 
sete anos de idade, passando o dispoSitivo a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 28. O ensino fundamental terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, me­
diante:" 

EMENDA ~ 135-PlEN 

Dê-se ao caput do arl 28, a seguinte redação: 

Art. 28. O ensino fundamental com dura­
ção mínima de oito anos, obrigatório a partir 
pelo menos dos sete anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão me­
diante: 

EMENDA ~ 135/A-PlEN 

Dê-se ao caput do art 28, a seguinte redação: 

Art 28. O ensino fundamental com du­
ração mini ma de nove anos, obrigatório a 
partir, dos seis anos de idade, terá por obje­
tivo a formação básica do cidadão mediante: 

EMENDA ~ 139-PlEN 

Dê-se ao § 12 do art. 28 a seguinte redação: 

Art 28 ............................................... .. 
§ 1" O ensino fundamental compreen­

derá dois ciclos, assim caracterizados: ... ' .. 
EMENDA NQ, 141-PlEN 

TíTULOS VI 
Dos nlveis e das modalidades de Educaçlio e Ensino 

CAPíTULO 11 
Da Educaçlio Básica 

" SEÇÃO 111 
Do Ensino Fundamental 

Art 28 § 1"·0s ciclos nos quais se desdobra o 
ensino fundamental são assim caracterizados: 

EMENDA ~ 143-PlEN 

Dê-se a seguinte redação ao § 1" do art. 28, 
renumerando-se os demais: 

§ 1" É facultado aos sistemas de ensi­
, • no deseobrar o ensino fundamental em dois 

11 - o segundo será definido, basica­
mente, por estar a cargo de docentes espe­
cializados por componente curricular. 

EMENDA ~ 145-PlEN 

TíTULO VI 
Dos nlveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPíTULO 11 
Da Educaçlio Básica 

SEÇÃO 111 
Dos Ensino Fundamental 

Art 28 § ~ Suprimir o artigo, que passa a ser 
Artigo das Disposições Transitórias. 

-~, 

EMENDA ~ 146-PlEN 

Dê-se ao § 2" do art. 28 a seguinte redação: 

§ 2" A extensão do ensino fundamental 
poderá, facultativamente, ser ampliada para 
nove anos de duração, iniciando-se aos seis 
anos de idade. 

EMENDA ~ 147-PlEN 

O parágrafo 2" do art 28 passa a ter a seguin-
te redação: 

Art 28 .............................................. .. 
§ 2~ A extensão do ensino fundamental 

poderá ser ampliada para nove anos de du­
ração, iniciando-se aos 6 anos de idade. 

EMENDA ~ 1'48-PlEN 

Dê-se ao § 2" do art 28 a seguinte redação: 

Art 28 ................................................ . 
§ ~ A extensão do ensino fundamental 

poderá ser ampliada para nove anos de du­
ração, iniciando-se aos seis anos de idade. 

EMENDA ~ 151-PlEN 

Suprimarn-se os §§ 4" e 5" do art 28 do proje­
to, renumerando-se o seguinte. 

EMENDA ~ 155-PlEN 

Suprima-se o § 32 do art. 29. 
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EMENDA N2 163-PLEN 

Suprlma-se O parágrafo 12 do art. 30, bom 
como seus incisos, acrescentando um artigo, com a 
seguinte redação: 

Ar! ... o currfculo do ensino médio ob­
servará o disposto na Seção I do presente 
capitulo e as seguintes diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica 
básica; a compreensão do significado da 
ciência, das letras e das artes; o processo 
histórico de transíormação da sociedade e 
da cultura; a lingua portuguesa como instru­
mento de comunicação, acesso ao conheci­
mento e exercfcio da cidadania; 

" - adotará metodologias de ensino e 
de avaliação que estimulem a iniciativa dos 
estudantes; 

111 - incluirá, além de uma Ifngua es­
trangeira como disciplina obrigatória, outra 
de caráter optativa; , 

IV - incluirá, obrigatoriamente, compo­
nentes de filosofia, antropologia, psicologia, 
sociologia, economia e ciência poIftica nos 
programas das disciplinas sociais, dentro ou 
além da Geografia'e História 

, 'Parágrafo único - Os conteúdos, as 
metodologias e as formas de avaliação se­
rão organizados de tal forma que ao final do 
ensino médio o educando demonstre: 

I - domfnio dos principios cientlficos e 
tecnológicos que presidem a produção ma­
derna; 

" - conhecimento das formas contem­
porâneas de linguagem. 

, 111 - dominio dos conhecimentos sócio­
históricós necessários ao exercicio da cida­
dania. 

EMENDA N2165-PLEN 

Inclua-se o § 32 no artigo 30, com a seguinte 
redação: ' 

§ 32 As disciplinas de Sociologia e Filo­
sofia integram obrigatoriamente o curriculo 
do ensino médio. 

EMENDA N2 16&-PLEN 

Dê-se ao parágrafo único do art. 30 a seguinte 
redação: . ' 

Parágrafo único. O ensino médio terá como ob­
jetivos: 

a) o dominio dos princfpios cientlficos 

e tecnológicos que presidem a produção 
mOdema; 

b) o conhecimento das formas contem­
porâneas de linguagem; 

c) o dominio dos conhecimentos sócio­
históricos necessários ao exercicio da cida­
dania. 

EMENDA N2 168 - PLEN 

Adita-se, após o art. 30, um novo artigo, renu­
merando-se os demais: 

Art. .,. O ensino médio poderá, median­
te ampliação de sua duração e carga horá­
ria, incluir objetivos de educação profissio­
nal. 

§ 1 ~ Observadas as di retrizes do Con­
selho Nacional de Educação, caberá aos ór­
gãos normativos dos sistemas de ensino re­
gulamentar as alternativas de educação pro­
fissional, tendo em vista as peculiaridades 
regionais e as condições disponíveis em 
cada instituição. 

§' 2!! Independentemente de regula­
mentação de outras, ficam definidas as mo­
dalidades Nonnal e Técnica, como área de 
eduCação, profiSSional que pqderão ser ofe­
r~ip~ pelas inslituições de ensino médio 
em todo país, que, quando dedicadas a uma 
dessas, modalidades, usarão a denominação 
de Escola Nonnal ou Escola Técnica. 

§ 32 A modalidade Normal se destina à 
,preparação, de professore!1' p.ara a educação 
infantil e as séries iniciais do ensino funda­
mentaI, e outros profissiciriáis da educação 
b~ica, deveooo' o currículo incluir, além dos 
Conteúdos do' ensino bási<Ío, os conteúdos 
pedagógicos necessários à prática docente 
e ao dominio teórico-prático do processo 
educativo e as tecnologias educacionais, no 
caso da preparação de professores, e os 

, 'conteúdos 'técnicos de cada habilitação não-
docente. , , 

, " § 4~ A iriodalidade' Técnica se destina 
a 'preparar pessoal técnicolle nível interme­
diário, habilitado para atuai em equipes de 
peSquisa e deSenvolvimento de tecnologia, 
no processo produtivo e na prestação de 
'serviços à população, devendo o currículo 
abranger, além da formação básica comum, 
conteúdos tecnológicos eSpecíficos 'neces­
sários às especializações técnicas ofereci-
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das, que serão definidas pelo sistema de en­
sino. 

§ 52 A duração mínima para as modali­
dades previstas nos parãgrafos 32 e 42 serã 
de quatro anos, totalizando uma carga horâ­
ria global de 3.200 horas de trabalho esoo­
lar. 

EMENDA N~ 171 - PLEN 

Substitua-se a expressão educação de jovens 
e adultos por educação supletiva da denominação 
da Seção IV e art. 32: 

Seção IV - Da educação supletiva 
Art. 32 - A educação supletiva serã destinada 

àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade 
própria. 

EMENDA Nº 174- PLEN 

Dê-se ao § 1 Q d9 art 33 a seguinte redação: 

Art. 33 ............................................... .. 
§ 12 Os exames a que se refere o ca­

put deste artigo se realizarão: 
a) no nível de conclusão do ensino fun­

damentai, para os maiores de dezessete 
anos; 

b) no nlvel de conclusão do ensino mé­
dio, para os maiores de vinte anos. 

EMENDA NQ 177- PLEN 

Acrescenta na Seção V,novo artigo, após o 
37, renumerando-se os demais. . 

Art. ... As esoolas técnicas, os centros 
de formação profissional e as instituições de 
ensino superior, poderão oferecer . cursos 
complementares ao ensino médio, 'de dura­
ção variável, fornecendo habilitações espe­
ciais. 

EMENDA NQ 180 - PLEN 

Dê-se ao art. 38 a seguinte redação: 

"Art. 38. O ensin9. superior terã por fi­
nalidade: 

I - Estimular a criação cultural e o de­
senvolvimento do espírito científico e do 
pensamento reflexivo; 

11 - Formar diplomados nas diferentes 
ãreas de conhecimento, aptos para a inser­
ção em setores profissionais e para a partici­
pação no desenvolvimento da sociedade 
brasileira, e colaborar na sua formação con-

. tínua; 

111 - Incentivar o trabalho de pesquisa e 
investigação cientifica, visando o desenvol­
vimento da ciência e da tecnologia e da cria­
ção e difusão da cultura, e, desse modo, de­
senvolver o entendi mento do homem e do 
meio em que vive. 

IV - Promover a divulgação de conhe­
cimentos culturais, cientificos e técnicos que 
constituem patrimônio da humanidade e co­
municar o saber através do ensino, de publi­
cações ou de outras formas de comunica­
ção; 

V - Suscitar o desejo permanente de 
aperfeiçoamento cultural e profissional ie 
pOSSibilitar a correspondente concretização, 
integrando os conhecimentos que vão sendo 
adquiridos numa estrutura intelectualsiste­
matizadora do conhecimento de' cada gera­
ção; 

VI - Estimular o conhecimento dos pro­
blemas do mundo presente, em particular os 
nacionais e regionais, prestar serviços espe­
cializados à comunidade e estabelecer com 
esta uma relação de reciprocidade; 

VII - Continuar a formação cultural e 
prOfissional dos cidadãos pela promoção de 
formas adequadas de extensão cultural." 

EMENDA N2 184 - PlEN 

Suprima-se o inciso I do art. 39, renumerando­
se os demais. 

EMENDA NQ189 - PLEN 

Dê-se nova redação ao art. 40: 

"Art. 40. As Instituições de educação 
superior adotarão, entre outras; às seguintes 
formas de organização: 

I - Institutos, faculdades ou centros de 
ensino superior; 

11 - Universidades." 

EMENDA N2 190 - PLEN 

Dê-se aos incisos I e li, do art. 40, a seguinte 
redação, e suprima-se o inciso 111. 

"I - Universidades, que podem ser 
constituídas 'por escolas, institutos ou facul~ 
dades diferenciadas e ou por departamentos 
ou outras unidades e obedecem ao princIpio . 
da indissociabilidade entre ensino', pesquisa 
e extensão. 

11 -, Isoladas, que podem ser identifica­
das como unidades especIficas denomina-
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das escolas, institutos ou faculdades dife­
renciadas e ou por departamentos_" 

EMENDA N~ 199 - PLEN 

Suprima-se o § 2º do art. 42. 

EMENDA ~ 206 - PLEN 

Suprimir dos §§ 2º e 3º- do art. 44, do Projeto 
Substitutivo ao PLC ~ 101, de 1993, a palavra públi­
cas. 

EMENDA Nº 209 - PLEN 

Suprima-se o art. 45, bem como o respectivo 
parágrafo único. 

EMENDA N~ 21 O - PLEN 

Suprima-se o parágrafo único do art. 45. 

EMENDA Nº212- PLEN 

Suprima-se o parágrafo único do art. 45. 

EMENDA Nº213 - PLEN 

Dê-se ao parágrafo único do art. 45 a seguinte 
redação: 

45. 

Art 45 ............................................... .. 
Parágrafo único. As instituiQÕes de en­

sino superior poderão conceder certificados. 
de estudos superiores parciais, de diferentes· 
níveis de abrangência. aos alunos que acu­
mulem créditos em disciplinas correlaciona­
das. 

EMENDA Nº 214 - PLEN 

Dê-se nova redação. <10 parágrafo único do art. 

. ·Art 45 ................................................ . 
Parágr'lfo único. As instituiQÕes de en­

sino superior poderão conceder declaração. 
contendo o nome. carga horária e grau das 
disciplinas cursadas. 

EMENDA !'Ji! 220 - PLEN 

Suprima-se no caput do art. 46 a seguinte ex­
pressão 0.0 livre o exercício das profissões. passando 
a ter a seQuinte redação: 

Art 46. 10 exigida a qualificação espe­
cial. na forma da lei, nas áreas da saúde. da 
engenharia e do direito. 

EMENDA Nº 222 - PLEN 

Substitua-se o disposto no art 47 pela seguinte 
redação: 

Art 47. São características da universi­
dade: 

I - pluralidade de áreas do conheci­
mento no ensino de graduação. admitida a 
ênfase em determinadas áreas do saber; 

11 - produção comprovada. de nível 
efetiVamente acadêmico; 

111 - institucionalização da pesquisa e 
deserrvolvimento de programas de pós-gra­
duação. em nível de mestrado e de doutora­
do; 

IV - desenvolvimento de atividades de 
extensão; 

V - docentes qualificados conforme o 
disposto no art 59. em sua maioria em regi­
me de tempo integral. da qual. no mínimo 
30% com título acadêmico de doutor. 

Parágrafo único. 10 facultada a criação 
de Universidades especializadas por campo 
do saber. 

EMENDA Nº 225 - PLEN 

Adicionar ao inciso 11 do art 47. do Projeto 
Substitutivo ao PLC nº 101. de 1993. após a expres­
são em nível de .... a palavra especialização, ficando 
o inciso com a seguinte redação: 

Art 47 ............................................... . 
1- ..................................................... .. 
11 - maioria de seus docentes em regi­

me de tempo integral e com titulação em ní­
vel de especialização. mestrado e doutora­
do. 

EMENDA Nº 227 - PLEN 

Substitua-se no inciso 11 do art. 47 a expressão 
tempo integral por dedicação exclusiva . 

EMENDA Nº 228 - PLEN 

Dê-se ao parágrafo único do art. 47 a seguinte 
redação: 

Parágrafo único. É facultada a criação 
de universidades especializadas por campo 
de saber. que receberão a denominação de 
escola superior. 

EMENDA ~ 231 - PLEN 

TfTULOVI 
Dos Niveis e das Modalidades d .. Educaçllo 

e Ensino 

cAPfrULOIV 
Do Ensino Superior 

Art 48. Adicionar parágrafo único: 
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Parágrafo único. As universidades par­
ticulares aplica-se no que diz respeito ao in­
ciso I. o art. 209. inciso 11 da Constituição 
Federal. 

EMENDA N2 238 - PLEN 

Dê-se ao caput do art 53 a seguinte redação: 

ArL 53. Nas instituições públicas de 
ensino superior. o professor ficará obrigado 
ao mínimo de oito horas semanais de aulas. 
excetuado aquele que ocupar funções de di­
reção. 

EMENDA N2240 - PLEN 

Suprima-se o inciso 111 do art 54. 

EMENDA N2241 - PLEN 

Modifique-se o Inciso 111 do art. 54. dando-lhe a 
seguinte redação: 

111 - Formação profissional de docentes 
e especialístas preferencialmente em nível 
superior. 

EMENDA N2 250 - PLEN 

Acrescente-se ao art 57 do Substitutivo do Se­
nador Darcy Ribeiro. o seguinte parágrafo único: 

"Art. 57. . __ ....................... __ ......•............ 
Parágrafo único. Será da competência 

dos Conselhos Estaduais de Educação nor­
matizar os requisitos mínimos para o ingres­
so na carreira do magistério onde ocorrer a 
deficiência de profissionais habilitados." 

EMENDA N2 252 - PLEN 

Suprima-se o parágrafo único do art 59. 

EMENDA N2 256 - PLEN 

"I - Formação profissional. com aper­
feiçoamento continuado. inclusive em servi­
ço. especialmente nas áreas de administra­
ção escolar. supervisão pedagógica e orien­
tação educacional." 

EMENDA Nº-263 - PLEN 

Dê-se ao caput do art 62 a seguinte redação: 

"Art. 62. Das receitas resultantes de 
impostos. compreendidas as provenientes 
de transferências. a União aplicará nunca 
menos de dezoito e os Estados. o Distrito 
Federal e os Municípios nunca menos de 
vinte e cinco por cento ou o que constar a 
mais nas respectiyas Constituições ou Leis 

Orgânicas. na manutenção e desenvolvi­
mento do ensino." 

EMENDA N2 264 - PLEN 

Substitua-se o caput do art 62. passando-se à 
seguinte redação: 

ArL 62. A União aplicará. anualmente. 
nunca menos de dezoito. e os Estados. o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco 
por cento ou o que consta nas respectivas 
Constituições ou Leis Orgânicas. da receita 
resultante de impostos. compreendidas as 
transferências constitucionais. na manuten­
ção e desenvolvimento do ensino público. 

EMENDA N2 270 - PLEN 

AHere-se o inciso 11 do art. 63, retirando as ex­
pressões aquisição e construção. e acrescente-se 
parágrafo único. de conteúdo correlato. ao mesmo 
art 63: 

ArL 63. Considerar-se-ão como de ma­
nutenção e desenvolvimento do ensino as 
despesas realizadas com vista à consecu­
ção dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os ,níveis. compreen­
dendo as que se destinam a: 

11 - manutenção e conservação de ins­
talações e equipamentos; 

Parágrafo único. Os sistemas de ensi­
no. para atendimento a políticas educacio­
nais regionais ou locais. poderão considerar. 
além das previstas neste artigo. as despe­
sas com aquisição e com construção de ins­
talações e equipamentos. diretamente vincu­
ladas ao ensino. como despesas de manu­
tenção e desenvolvimento do ensino. 

EMENDA N2 277 - PLEN 

Inclua-se o seguinte inciso VI no art 64: 

VI - manutenção de pessoal Inativo e 
de pensionistas. 

EMENDA N2279 - PLEN 

Acrescente-se ao art 64 o seguinte inciso: 

VI - pagamento de inativos e pensio­
nistas. 

EMENDA N2 294 - PLEN 

O ArL 74 é renumerado para ArL 56 e passa a 
ter a seguinte redação. promovendo-se a renumera­
ção que se fizer necessária dos demais: 
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Ar!. 56. Os órgãos nonnativos dos sis­
temas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas, 
sem fins lucrativos, com atuação em educa­
ção especial, para fins de apoio técnico e fi­
nanceiro pelo poder público. 

EMENDA N" 295 - PLEN 

Inclua-se o inciso V, no § 22, do Artigo 75 

Ar!. 75 ................................................. .. 
§ 22 ...................................................... . 

1- ......... _. __ ........................................... . 
11- ...................................................... .. 
111- ..................................................... .. 
IV - ..................................................... .. 
V - preparar o educando da comunida­

de indígena para o exercício da cidadania, 
tal como expresso no artigo 22 desta Lei. 

EMENDA ~297 - PLEN 

lnclua-se onde couber: 

Ar!. - O Sistema de Ensino da União, 
em articulação com Estados e Municípios, 
assegurará que as escolas situadas em 
áreas indígenas ou em suas proximidades 
observem as características especiais da 
educação nas comunidades indigenas, està~ 
belecidas nos artigos anteriores, inclusive 
quanto à fonnação permanente de professo­

. res indígenas, por meio de atualização e 
acompanhamento regular do processo Je 
educação escolar. 

§ 1" Nos aspectos pertinentes à educa­
ção escolar indígena, as definições de.exe­
cução da mesma deverão ser de competên7 
cia de órgão normativo específico vinculado 
ao. ministério da área 

. : ,§ 22 A União utilizará mecanismos 
compensatórios de modo a garantir a cola­
boração de Esta!los e Municípios na ofertá 
da . educação escolar indígena, inclusive. fi: 
nanceira, integràndo-se esta, nos percen­
tuais obrigatórios de investimentos na edu­
cação escolar a que estâo sujeitos Estàdos 
e Municípios. 

§ 3º- É obrigatóría a ísonomía salarial 
entre professores índíos e não-índios. 

§ 4" Aplica-se à educaÇão escolar indí­
gena, no que couber, o disposto no capítulo 
que se refere à Organização da Educação 
Nacional nesta Lei. 

EMENDA N" 298 - PLEN 

lnclua-se onde couber: 

Ar!. - A educação escolar indígena 
será garantida com dotações ordinárias do 
orçamento da União, Estados e Municípios e 
com recursos específicos da agência federal 
de fomento à cultura e da assistência aos ín­
dios, que terá os seguintes objetivos. 

EMENDA N" 303 - PLEN 

IncJua-se o artigo 77, renumerando-se os de­
mais: 

Ar!. 77. As normas para produção, con­
trole e avaliação de programas de educação 
à distância e a autorização para a sua im­
plantação caberão ao órgão normativo do 
sistema de ensino do Estado, observadas as 
diretrizes do Conselho Nacional de Educa­
ção. 

§ 1" Na educação infantil e no ensino 
fundamental a educação à distância desem­
penhará apenas função complementar. 

§ 2" A educação à distância deve ser 
utilizada, preferencialmente, em programas 
destinados a jovens e adultos engajados no 
trabalho ,produtivo ou a pessoas na terceira 
idade, com características de educaçãO con­
tinuada, para aperfeiçoamento profissional 
ou enriquecimento cultural. 

, ',' , § 3º- Para programas de educação pro­
fissional em nível médio, com titulação de 
validade nacional, a regulamentação e auto­
rizaçãocaberãó ao órgão normativo do sis­
tema de,ensino respe~vo. 

. § 4"- Quando se tratar de programa 
destinado ao Ensino Superior, que conceda 

, diploma de validade nacional, a iniciativa e 
a competência para promovê-Io ficarão res­
tritas a instituições de Ensino Superior, cre­
denciadas como universidades, mediante 
autorização específica do Conselho Nacio­
mil de 'Educação,' e desde que as mesmas 
possuam setor organizado de educação à 
distância, que funcíone em articulação com 
as estruturas acadêmicas responsáveis pe­
los conteúdos curriculares respectivos, no 
Ensino Regular, ou a instituição pública de 
igual nível, criada por lei, especificamente 
com essa finalidade. 

§ 52 Não haverá discriminação ou res­
trições aos diplomas e certificados expedi-
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dos pelos programas de educação à distan- A Presidência esclarece ao Plenário que ficou 
cia. ministrados em observância ao disposto também destacada a Emenda nU 56. de parecer fa-
nesta lei- vorável. que tem preferência na votação (art 314. 

§ 6"- Os conteúdos curriculares dos nem VII. do Regimento Interno). 
programas de educação à distância serão Em votação a Emenda nU 56. de parecer favo-
os mesmos ministrados no Ensino Regular rável. 
de cada nivel e modalidade. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

§ 7~ O planejamenlll e produção de permanecer sentados. (Pausa) 
material didá~co, bem como o ~companha- Aprovada. 
mento e venficação da aprendlzag.e~ dos Fica prejudicada a Emenda nU 55. 
alunos. deverão contar com a participação 
dos professores habilitados para o magisté­
rio no nível e modalidade de ensino a que se 
dirige o programa 

EMENDA N~ 307 - PlEN 

TfTUlOX 
Das DlsposlçOes Transitórias 

Acrescentar. nas Disposições Transnórias. um 
novo artigo com a seguinte redação: 

O Poder Executivo. no prazo de 3 anos 
a contar da data de publicação desta lei, 
submeterá ao Congresso Nacional, proposta 
de ampliação da duração do ensino funda­
mental para nove anos, obrigatório a partir 
dos seis anos de i<!1!dE!. 

EMENDA N~ 309 - PlEN 

Acrescente-se às Disposições T ransilórias ou 
onde couber: 

Art As instituições educacionais ofi­
ciais criadas por lei estadual a que se refere 
o art. 242 das Disposições Constitucionais 
Gerais da Constituição .integrarão os siste­
mas estadl.!ais na forma do art. 18, e as cria­
das por lei municipal integrarão os sistemas 
municipais, se de ensino fundamental. mé­
dio ou de educação infantil, e, se de ensino 
superior. os sistemas estaduais. na forma 
dos artigos 18 e 19. 

EMENDA NQ 3i O..:. PlEN 

Inclua;se, on<!E! couber, o seguinte artigo: 

Artigo ... ~ vedada a cobrança de qual­
. :quer tipo de taxa dos alunos pela oferta de 

cursos regulares em estabelecimentos públi­
cos de ensino. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa­
se à votáção das emendas destacadas de parecer 
contrário. 

Votação da Emenda nU 55, de parecer contrário. 

~ a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA ~ 56 - PlEN 

Desdobre-se em dois. com a redação dada a 
seguir, o· inciso V do art 11. renumerando-se os de­
mais: 

V - assegurar o ensino fundamental e 
oferecer com prioridade. o ensino médio. 

VI - assegurar a formação dos profis­
sionais da educação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votação 
da Emenda nU 92. que tem parecer contrário. 

Com a palavra o Senador Hugo Napoleão para 
encaminhar a votação. nos termos do art. 300. nem 
XVII, do Regimento Interno. 

V. Exª é autor do requerimento e. de acordo 
com o Regimento, tem que justificá-la, embora a 
emenda Seja-dO Senador Josaphat Marinho. V. Exª 
poderia delegar a ele a justificativa da emenda. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - V. Exª está se re­
ferindo à /;lnE!nda ... 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Emenda 
02-92. 

: .. O SR. HUGO NAPOLEÃO - Essa nãO havia, 
Sr; Presidente, sido votada na parte da· manhã. A 
emenda trata do Conselho Nacional de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esta 
Emenda não foi votada na parte da manhã: ela não 
entrou na pauta. 

: O SR. HUGO NAPOLEÂO - Ah, não entrou na 
páufa. Então. Sr. Presiden~e. a Emenda nU 92. de 
autoria do Senador... . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Perdão, 
houve um engano aqui da Mesa 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - ~. eu me recorda­
va que ela havia .sido votada pela manhã. 

O SR. PRESIDENTE (JoséSamey) - Peço 
desculpas ao Plenário. Trata-se, realmente, de uma 
matéria muito complexa. Assim, peço desculpas em 
nome da Assessoria da Mesa também. 
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ti SR. PRESIDENTE (José Sam~y) - Votação O SR. DARCY RIBEIRO (POT-RJ. Para enca-
da Emenda ri' 128, de parecer contrário. minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. a 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. creche é uma profunda aspiração das mulheres. 
(Pausa.) Acontece que nunca se pôde dar creche em país ne-

A SRA. BENEDITA DA SILVA _ Sr. Presiden- nhum. ,Cuba, que tem um extraordinário sistema 
te, peço a palavra, educacional, não dá creche; a Alemanha não dava 

O SR PRESIDENTE (J é S rn ) _ Com creche, a Po.~nia não dá ?reche. Creche pressupõe 
. . os ~ ey a a responsabilidade por cnanças de 1 a 3 anos e é 

palavra a Senadora Benedita da Silva, autora da uma responsabilidade bastante pesada e cara, 
emenda P I do d' tá· • or outro a • Izer como es aquI: querer 

A. SRA. BENED.'TA DA SILVA (PT-RJ. P~ obrigar diretamente os Municípios e as empresas ... • 
encaminhar, Sem reVisão da oradora} - Sr. Pr~l- As empresas corri mais de cinqüenta operáriOS, pela 
dente, Sri!s e Srs. ~enadores, gostana de pedir a legislação trabalhista, já são obrigadas a ter creche. 
atenção deste Plenáno para esta emenda. Isso ocorre há mais de 20 anos e nunca puderam 

Falei várias vezes com o Relator a respeito da cumpri-Ia, porque é impossível. Reiterar nisso é rei-
mesma, mas parece-me que a sua compreensão terar numa coisa que não pega, não funciona e nem 
não está ajustada ao artigo da Constituição. A Fren- deve funcionar. 
te Parlamentar em Defesa da Criança e do Adoles- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare-
cente teve um encontro" no mês passado, com o cer é contrário. 
Presidente da Re~ública; naquela oportunidade, foi A Emenda ri' 128, de autoria da Senadora Be-
colocada a necessidade de que. a LDB pudess? ab- nedita da Silva tem parecer contrário. 
sorver a educação de zero a seis anos. O Preslden- ' 
te da República, sensível, buscou respaldar a inicia- . Os Srs. Senadores que aprovam a emenda 
tiva da Frente, porque, na verdad!l, essa emenda é queiram ,~rmanecer sentados. (Pausa.) 
colocada para complementar uma ação na Constitui- Rejeitada. 
ção, portanto, temos que criar mecanismos que pos- A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
sam oferecer as mínimas condições de educação e te, solicito verificação nominal, por favor, 
aprendizado a essa parcela da população infantil. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço o 

Gostaria que os Srs. Senadores atentassem apoiamento dos Srs. Senadores para a verifiC?ção 
para essa emenda, porque nosso objetivo é implan- requerida pela Senadora Benedita,da Silva. 
tar, dentro da Lei de Diretrizes e Bases da Educa- Vamos proceder à verificação. 
ção, um dispositivo que garanta o acesso à pré-es- ' , Peço aosSrs. Senadores que ocupem seus lu-
cola de parcela da população infantil, fifhti'5'de traba- gares. (pausa) '", , 
Ihadores, que, até então, não havia sido contempla-Solicito aos Srs.·Senadores que se encontram 
da pelo projeto. lemos uma preocupação, que não é em seus 'gabinetes ou noutras 'dependências da 
só da Frente, cóm relação ao EstaMo da Criança e Casa'que compareçam ao plenário. ' . 
do Adolescente, no que diz respeito às prioridades ' , 'O SR. JOSÉ 'ROBERTO ARRUDA - Sr. presi-
que o Governo coloca na educação:' dente; peço 'a palavrà para uma explicação pessoal, 

Mantivemos também um enteridimento com o nesse instanté em que se deslocam oS Srs. SeriOOores. 
Ministro da Educação em relação a ~ssa matéria. Eu , O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
gostaria então que este Plenário pudesse' absorver à palavra a V. ExA'por,C;ncominutos. 
essa emenda, pois há um grande entendimento, que O'SR: jOSÉRÓBERTO ARRUDA (PSOB-DF. 
também se faz necessário, de introduzi-la na Lei de Para explicação pessoal. Sem revisão do orador.) _ 
Diretrizes e Bases. Ainda mais: gostaria que essa Sr. Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, em caráter 
matéria, que já foi debatida, discutida nesta Casa, pessoal, queria dize! ao' Plenário que concordei com 
que não fosse uma iniciativa do Executivo. a retirada da Emenda ri' 305, que criava a bolsa es-

É esse o apelo que faço às Lideranças na tar- colar para a escola pública, no entendimento que fiz 
de de hoje. . • com o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. DARCY RIIJEIRO - Sr. ~residente, peço A emenda do Senador Lúcio Alcântara, acopla-
a palavra. da a essa nossa idéia, de uma forma mais simples, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a inscreve a bolsa escolar para a rede pública, que já 
palavra o Relator, Senador Darcy Ribeiro. existia especificamente para a escola privada 
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O Senador Lúcio Alcântara e eu pretendemos, O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. Pre-
em seguida, fazer a lei que regulamentará a matéria, sidente, o PTB recomenda o voto "não". 
nos moldes da proposta anterior à Lei de Diretrizes e O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - Sr. Pre-
Bases da Educação. sidente, o PPS recomenda o voto "não". Voto com o 

Desta forma, toda a argumentação que havía- Senador Darcy Ribeiro. 
mos feito em plenário anteriormente, pela concessão O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. 
de bolsa escolar a famnias carentes, que tenham fi- Senadores já podem votar. (Pausa.) 
lhos de 7 a 14 anos matriculados na rede pública, Todos os Srs. Senadores já votaram? 
continua e será sustentada na lei que vai regulamen- (Procede-se à votaçllo.) 
tar a matéria VOTAM SIM OS SI/S. SENADORES. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Ademir Andrade 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos Antônio Carlos Valadares 

Srs. Senadores que se encontram em seus gabine- Benedita da Silva 
tes e em outras dependências da Casa que compa- Emilia Femandes 
reçam ao plenário, uma vez que estamos proceden- Epitacio Cafeteira 
do à verificação nominal de votação. Josaphat Marinho 

Peço aos Srs. Senadores que ainda não regis- José Eduardo Dutra 
traram suas presenças no painel que o façam, uma Marina Silva 
vez que a Mesa vai desligá-lo, para programar o VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
computador para votação. Bello Parga 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus Beni Veras 
lugares para que possamos proceder à verificação. Darcy Ribeiro 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço Edison Lobão 
a palavra pela ordem. Elcio Alvares 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. Fernando Bezerra 
Exª a palavra Flaviano Melo 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pela ordem. Freitas Neto 
Sem revisão da oradora.) -. Sr. Presidente, a Emen- Geraldo Melo 

Gerson Camata 
da n<> 56 foi votada prejudicándo a de n<> 55. Das Guilherme Palmeira 
emendas listadas para o destaque, não constava a 
de nº- 56, sendo que o prejuízo para a Emenda n2 Hugo Napoleão 
55, em detrimento da Emenda n<> 56, é grande por- l;h,JIllqerto Lucena 
que esta - Emenda n<> 56 - retira a questão do ensino Jader Barbalho 
fundamental e oferecer, obrigatoriamente, a seus Jonas Pinheiro 
concluintes o ensino médio, além de oferecer o.ensi- José Agripino 
no médio a jovens e adultos. Neste caso, a Emenda José Alves 
nº- 55 foi prejudicada e não constava dos destaques. José Arruda 

O· SR. PRESIDENTE (José Sarney) -.De acor- José Fogaça 
do com o art. 314, do Regimento Interno, há uma co- José Ignácio 

Júlio Campos 
nexão entre as duas emendas. Destacada uma e re- Leomar Quintanilha 
jeitada a outra, ~ta última .será imediatamente pre- Lucidio Portella 
judicada. Foi o que ocorreu. Lúcio Alcântara 

O SR. PRESIDE~ (José Samey) - Os Srs. Luiz Alberto 
Senadores Já podem votar a Emenda n2 128 de au- Nabor Júnior 
toria da Senadora Benedita da Silvaj com parecer Pedro Piva 
contrário. ,I Pedro Simon 

O SR. JADER BARBAt!HO (PMDB-PA) - Sr. Renan Calheiros 
Presidente, a orientação do PMDB é pela rejeição. Roberto Freire 
Recomendamos o voto "não". Romeu Tuma 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. Ronaldo C. Lima 
Presidente, o PSDB recomenda o voto "não". Sérgio Machado 
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Valmir Campelo 
Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Encerra-
da a votação. Votaram SIM 08 e NÃO 35. 

Não houve abstenção. 
Total: 43 votos. 
A emenda foi rejeitada 

~ a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N2 128 - PLEN 

AdHe-se o seguinte artigo após o art. 26, renu­
merando-se os demais: 

Art. ... As empresas, excetuando-se as 
micro-empresas e as que empreguem ma­
nos de 30 trabalhadores, deverão manter 
creches, diretamente ou em convênio com 
os Municípios, para os filhos e dependentes 
de seus empregados até complementarem 
quatro anos de idade. 

O SR. CASlLDO MALDANER (PMDB-SC) -
Sr. Presidente, gostaria que fizesse constar em Ata 
o meu voto "não". 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE) - Sr. 
Presidente, gostaria que fizesse constar em Ata o 
meu voto contrário. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO) - Sr. Presi­
dente, peço que conste em Ata o meu voto "não". 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO)· - Sr. 
Presidente, peço que conste em Ata o meu voto "não". 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Sr. 
Presidente, peço que conste em Ata o meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os votos 
de V. Ex~ serão registrados em Ata. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votação 
da Emenda nº 173, de parecer contrário. 

Com a palavra o Senador Antonio cartas Valae 
dares, autor do pedido de destaque, para encami­
nhamento da votação, nos termos do art. 300, do 
Regimento Interno. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, na realidade, o autor dessa emenda é o 
Senador José Eduardo Dutra, a quem passo a pala­
vra para defender sua proposição, se V. Ex!! assim o 
permitir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, a Emenda n2 173, de nossa autoria, prevê a in-

clusão do inciso I no art. 32 do projeto que trata da 
educação de jovens e adultos. 

Inicialmente, gostaria de registrar que nesta 
discussão da LDB não podemos nos restringir ao se­
guinte aspecto: apresentarmos ou não propostas de­
talhistas. 

O relatório do Senador Darcy Ribeiro mostra 
que é necessârio chegar-se ao detalhe em algumas 
questões emblemâticss. Dou o exemplo do art. 72, 

inciso li, que inclusive, à primeira vista, parece-me 
inconstitucional: 

"Art. ]2 - São deveres dos paiS e res­
ponsâveis: 

1- •••......••.......•..•.....••...•...•.•......•••...•..••.. 
11 - participar e colaborar com a asso­

ciação de pais e outras atividades de coope­
ração com a escola." 

Na medida em que ninguém tem o dever de 
participar de qualquer entidade associativa, esse in­
ciso, a princípio, seria inconstitucional. Mas, por ter 
esse aspecto emblemâtico da importância da partici­
pação dos pais, inclusive do ponto de vista coletivo e 
associativo, no processo de educação, é que este 
detalhe estã colocado no relatório; com o que con­
cordo plenamente. 

Entendo que, sobre a questão da educação de 
jovens e adultos, deveríamos chegar ao detalhe, 
principalmente em função das mudanças que estão 
ocorrendo no mundo de hoje. Fala-se muito em mo­
demidade, em mudança dos métodos de produção, 
fala-se sobre os métodos de gestão e sobre a ne­
cessidade de os países estarem preparados, do 
ponto de vista educaciorial, para dar o salto tecnoló­
gico. Deve-se ·registrar que, na história do mundo, a 
dominação de alguns países sobre outros passou 
primeiro por aqueles que dominavam as matérias­
primas; depois para os que dominavam o capital e, 
hoje, naturalmente, para os que dominam a tecnolo­
gia e, conseqüentemente, dominam o saber. 

Não podemos continuar sem uma demonstra­
ção clara por parte do Estado brasileiro no sentido 
de resgatar para a cidadania diversos jovens e adul­
tos trabalhadores que não estão incluídos no pro­
cesso de educação porque, concretamente, a serem 
mantidos aspectos tradicionais da educação brasilei­
ra, essas pessoas não têm como ser inseridas no 
processo educacional. 

Gostaria inclusive de ler uma parte da justifica­
tiva do Deputado Florestan Femandes, ao apresen­
tar projeto semelhante à emenda ora em votação, no 
que diz respeito a esse tema. 
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to necessário construirmos: 

" __ .uma modalidade altemativa de edu­
cação para atender o grupo populacional 
que se encontra fora da escola convencio­
nai, grupo que não tem acesso e muito me­
nos condição de permanecer no sistema 
educacional, hoje - a Educação de Jovens e 
Adultos Trabalhadores. Para tanto, será ne­
cessário um currículo, um horário, uma me­
todologia especialmente organizados, além de 
uma formação adequada para os docen1es. 

. Nada menos que, aproximadamente, 
84% dos jovens de 14 a 18 anos estão fora 
da escola até hoje. to uma snuação que não 
é nova no País e que, no momento, se agra­
va diante de um quadro de mudanças na or­
ganização dos processos do trabalho e da 
produção em nível nacional e intemacional, 
trazendo maior índice de desemprego, as­
sim como uma reacomodação das ocupaçõ­
es no mundo do trabalho, exigindo, assim, 
um posicionamento imediato das políticas 
públicas com relação à democratização e 
ampliação do conhecimento e um redimen­
sionamento da qualificação e da capaCita­
ção, o que interfere especialmente nas áreas 
da educação, do trabalho e equivalentes. 

Mais uma vez na história do trabalho, 
da construção da cidadania e da luta pelo 
estado de bem-estar da sociedade brasileira 
toma-se extremamente visível e explícita a 
necessidade de elevação do patamar do co­
nhecimento da população em geral e, espe­
cialmente, da classe trabalhadora, para que 
ela interfira e conduza, junto com os outros 
setores, as mudanças, as transformações 
no mundo do trabalho e da produção. 

Impossível proporcionar àqueles que 
estão trabalhando, àqueles que estão fora 
do mercado, embora se constituam deman­
da real - estão fora porque foram expulsos 
ou porque ainda não entraram - a oportuni­
dade de elevar seu patamar de conhecimen­
to, oferecendo-Ihes, enquanto perspectivas 
ou enquanto fato concreto, oito horas diárias 
de trabalho e um sistema de ensino regular 
de quatro, seis horas ou horário integral. Na 
prática, dentro deste quadro de oferta de 
educação e de trabalho, não há tempo hábil 
nem para a locomoção do trabalhador à es­
cola ou vice-versa." 

o que propomos em nossa emenda são algu-

mas questões que podem até parecer detalhistas, 
como por exemplo: 

"Emenda ~ 173, Art 32. I - ________________________________________________________ __ 

a) disponibilidade de aparelhagem e 
demais condições para recepção de progra­
mas de teleducação no local de trabalho em 
empresas e órgãos públicos com mais de 
100 (cem) empregados. 

Temos que registrar, inclusive, que a empresa 
do personagem principal da novela das oito da Glo­
bo implantou isso recentemente. 

Não podemos restringir a educação de jovens 
e adultos trabalhadores à ação do Sesc e do Senai, 
embora reconheçamos o trabalho importante que 
essas instituições têm. A emenda, embora possa pa­
recer detalhista, mostra a vontade do Estado brasi­
leiro de apontar não para o futuro, mas para o pre­
sente, onde essas questões já estão colocadas no 
mundo do trabalho. Contamos com a compreensão 
do nobre Relator para essas preocupações e com a 
dos Srs. Senadores no sentido de votarem favora­
velmente a essa Emenda. 

Muito obrigado. 
O SR. DARCY RIBEIRO - Peço a palavra, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

a palavra ao Relator, Senador Darcy Ribeiro. 
O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-AJ. Para con­

traditar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, Sr. Senador José Eduardo 
Dutra, creiõ que uma das coisas que está mais bem 
contemplada nessa Lei é a preocupação com a edu­
cação continuada, com a educação à distância e 
com a educação voltada à recuperação dos que 
não foram educados no tempo apropriado. Enten­
do, por isso, que essa emenda é desnecessária. 
Ela reitera o que já: está na Lei e, sobretudo, por­
que coloca mais nove artigos - um texto muito 
grande. Pretendemos que essa fosse uma lei, que 
cada palavra tivesse significação e nenhum inciso 
fosse repetitivo. 

No caso, trata-$e de emenda reiterativa e desne­
cessária, que tende a inchar a Lei sem engrandecê-la. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota­
ção a Emenda ~ 173, que tem parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

to. a seguinte a emenda rejeitada: 
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EMENDA NQ 173 - PLEN 

Inclua-se O Inciso I, no parágrafo único, do Arti­
g032: 

Art. 32. - .............................................. . 
I - As oportunidades educacionais 

apropriadas, a que se refere este parágrafo, 
incluirão, no mínimo, as seguintes a1temati­
vas 

a) disponibilidade de aparelhagem e 
demais condições para recepção de progra­
mas de te/educação no local de trabalho, em 
empresas e órgãos públicos com mais de 
100 (cem) empregados. 

b) oferta regular de ensino notumo, en­
tendido como tal o oferecido a partir de 18 
horas, nos mesmos padrões de qualidade 
do diumo, e em escola próxima dos locais 
de trabalho e residência; 

c) altemativas de acesso a qualquer 
série ou nível, independentemente de esco­
laridade, anterior, sem restrições de idade 
máxima, mediante a avaliação dos conheci­
mentos e experiências, admitida, quando 
necessária, a prescrição de programas de 
estudos complementares em paralelo; 

d) conteúdos curriculares centrados na 
prática social e no trabalho e metodologia de 
ensino- aprendizagem adequada ao amadu­
recimento e experiência do aluno; 

e) organização escolar, flexível inclusi­
ve quanto à redução da duração da aula e 
do número de horas-aulas, à matricula por 
disciplina e a outras variações envolvendo 
os períodos letivos, a carga horária anual e 
o número de anos letivos dos cursos; 

f) professores especializados; 
g) programas sociais de alimentação, 

saúde, material escolar e transporte, inde­
pendentemente do horário e da modalidáde 
de ensino, financiados com recursos especí­
ficos; 

h) outras formas e modalidades de en­
sino, que atendam a demandas dessa clien­
tela, nas diferentes regiões do país. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) Votação 
da Emenda nº 193, também de parecer contrário. 

A Presidência esclarece ao Plenário que ficou 
destacada também a Emenda nº 195, matéria corre­
lata, com subemenda, que tem preferência na vota­
ção. 

Vamos, assim, votar a Subemenda nl' 195, de 

autoria do Senador Roberto Requião. Aprovada a 
subemenda, ficam prejudicadas as outras emendas; 
se rejeitada, voltaremos à votação das outras emen­
das. 

O parecer do Relator foi pela aprovação parcial 
da Subemenda, que diz o seguinte: 

Art. 51 A autorização e o reconheci­
mento de cursos, bem como o credencia­
mento de instituições de ensino superior te­
rão prazos limitados, sendo renovados peri­
odicamente após o processo regular de ava­
liação. 

§ 1 Q Após um prazo para saneamento 
de deficiências eventualmente identificadas 
pela avaliação a que se refere este artigo, 
haverá reavaliação, que poderá resultar, 
conforme o caso, em desativação de cursos 
e habilitações, em intervenção na instituição, 
em suspensão temporária de prerrogativas 
da autonomia ou em descredenciamento. 

§ 2"- No caso de instituição pública, o 
Poder Executivo responsável por sua manu­
tenção , acompanhará o processo de sanea­
mento e fomecerá recursos adicionais, se 
necessário, para a superação da deficiência. 

Esse é o parecer do Relator à Suba­
menda 

O SR. JADER BARBAlHO - Sr. Presidente, 
peço li jlãlavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Exª 

O SR. JADE R BARBAlHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, quero apenas reafirmar o que já foi dito por V. 
Exª: essa emenda ·mereceu a aprovação do Relator. 
Permita-me o Senador Darcy Ribeiro fazer a leitura 
do parecer, mesmo porque, no acordo de lideran­
ças, tratamos de emenda correlata a essa; não trata­
mos eSpecificamente dessa emenda 

O parecer do Relator é no sentido de que "a 
proposta aperfeiQOa o substitutivo e foi acolhida com 
a ressalva da substituição da expressão "com perda 
temporária de autonomia e de outras prerrogativas" 
por "suspensão temporária de prerrogativa e da au­
tonomia." 

Voto pela aprovação parcial. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­

cer do Relator é tavorável à aprovação parcial. 
O SR. JADER BARBAlHO - A Liderança do 

PMDB vai acompanhar o Relator. 
Sr. Presidente, nesse caso, solicitamos orienta-
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ção para a votação da emenda. Ao votarmos a limitados, sendo renovados, periodicamente, 
emenda, estaremos abrigando o parecer do Relator? após processo regular de avaliação. 
Dessa forma, estarfamos atendendo ao pleito do Se- § 12 Após um prazo para saneamento 
nador Roberto Requião e, ao mesmo tempo, à mani- de deficiência eventualmente idenficadas 
festação do Senador Darcy Ribeiro? pela avaliação a que se refere este artigo, 

Gostaria apenas de fazer esse observação, até haverá reavaliação que poderá resultar, con-
para chamar a atenção dos ilustres colegas, Lideres fonne o caso, em desativação de cursos e 
dos demais Partidos, em relação a essa questão. habilitações, em intervenção na instituição, 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a em suspensão temporária de prerrogativas 
palavra pela ordem. da autonomia, ou em descredenciamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) _ Concedo § 2!t No caso de instituição pública, o 
a palavra ao Senador José Fogaça, pela ordem. Poder Executivo responsável por sua manu-

O SR. JOsÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Pela or- tenção acompanhará o processo de sanea-
demo Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, peço mento, e fornecerá recursos adicionais, se 
a palavra antes do Relator porque preciso de um as- necessário, para a superação das deficiên-

cias. 
clarecimento, uma vez que não estou conseguindo 
detectar nenhuma diferença entre a proposta do Se- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votação 
nador Roberto Requião e o texto. Se é uma emenda da Emenda n2 306, de parecer contrário. 
de redação, entendo que não há matéria de discus- Concedo a palavra ao seu autor, Senador Jo-
são aqui; se é uma emenda que envolve mérito, de- saphat Marinho. 
talhe que não consegui precisamente localizar ... En- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
tão pediria ao Relator que fizesse essa elucidação encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
ao Plenário. te, esta Emenda é complementar à de n2 92, já acei-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Concedo ta. Na Emenda n2 92, se estabeleceu, já que não po-
a palavra ao Senador Darcy Ribeiro, para que preste dia criar, que haveria um Conselho Federal ou Na-
ao Plenário as informações solicitadas pelo Senador cional de Educação. Por se tratar de uma lei de dire-
José Fogaça. trizes e bases, ela fixou a norma. Por entendimento, 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para um essa emenda foi aceita. Resta a Emenda n2 306, 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) _ Proponho que é dela um complemento. - . 
nova redação, que acompanha muito de perto a pro- A Emenda n2 306, declara o seguinte: 
posta do Senador Roberto Requião, mas altera 
aquelas questões que julguei fundamentais. Pediria "O. Conselho Federal de Educação, a 

que alude artigo das disposições permanen-
que fosse votada a Emenda do Senador Requião na tes dessa Lei" - que seria aquele decominte 
forma da minha proposta. da Emenda n2 92 - "substituirá o órgão exis-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos tente resultante de medida provisória." 
submeter ao Plenário a Subemenda, com a redação 
oferecida no parecer pelo Senador Darcy Ribeiro. 

Os Srs. Senadores que aprovam a Subemenda 
à Emenda n2 195, na forma redigida pelo Elelator, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a SUbemenda, ficam prejudicadas as 

Emendas nºs 193 e 195. 

t a seguinte a subemenda aprovada: 

SUBEMENDA A EMENDA W 195 

A redação do ar!. 41 passa a ser a seguinte: 

Ar!. A autorização e o reconhecimento 
de cursos, bem como o credenciamento de 
instituições de ensino superior, terão prazos 

O que ocorreu é que, por medida provisória, o 
Governo extinguiu o Conselho Federal de Educação. 
Sobreveio, então, a Lei n2 9.131/95, que criou o 
Conselho Nacional de Educação, que não é um ór­
gão autOnomo, mas subalterno, com o titulo de ór­
gão de assessoramento do Ministério. t um órgão 
estabelecido de tal modo que até o seu regimento 
interno é aprovado pelo Ministério da Educação. E 
mais: quando o ministro comparece à sessão, ne­
cessariamente a preside. Quer dizer, embora o Con­
selho eleja o seu presidente, se o ministro compare­
cer, ele é que preside a sessão. Ora, nós sabemos 
que, por motivo de cortesia, quando um ministro 
comparece a um órgão desse, pode ser convocado 
a presidir. Mas presidir compulsoriamente é negar a 
autonomia do órgão. Ele passa, então, a orientar as 
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decisões; este órgão não é um conselho nacional ou orientadores e supervisores. Estamos pedindo a reti-
federal de educação correspondente às aspiraÇÕes rada da expressãO de todos os níveis, graus e mo-
atuais da educação brasileira É por isso que insisti no dalidades, porque poderia ser interpretado que no 
destaque da medida, na expectativa de que o Plenário ensino superior haveria a necessidade do supelVisor 
possa apoiar a emenda que complementa o art. 92. e do orientador, quando no ensino de 1 º- e 2º- graus é 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Consulto que eles são importantes, necessários. Isso faz par-
o relator se deseja usar da palavra. te do próprio projeto do governo e os professores 

O SR. DARCY RIBEIRO ~ Sr. Presidente, Ia- defendem também: a qualidade do ensino. São eles, 
mentavelmente, tenho que usá-Ia mais urna ve1. os técnicos, especialistas habilitados para tal que 
para advertir que o Conselho Federal de Educação vão fazer esse acompanhamento. 
já foi organizadO por lei, na forma de dois conselhos Assim, propomos a substituição da expressão 
- um do ensino superior e outro do ensino médio. de todos os níveis, graus e modalidades e de forma 
Esse conselho foi aprovado pelo Congresso Nacio- obrigatória, por preferencialmente por profissionais 
nal e neste momento está sendo composto. Não se habilitados. Dessa forma, estamos trabalhando para 
trata de uma matéria própria da Lei de Diretri1.es e estimular a atuali1.ação e o aperfeiçoamento dos 
Bases, que não pode criar um órgão administrativo. professores e a valori1.ação dos profissionais já habi-
De qualquer forma, essa questão, como medida pro- litados existentes no nosso País. 
visória, foi mandada, foi aprovada. O que podemos O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
fazer é uma outra lei, não aqui, nesta lei, estabelecer mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º- Secre-
regras para aquele Conselho. tário em exercício, Senador Antonio Carlos Valada-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota- res. 
ção a Emenda nº- 306, de parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (pausa.) 

Rejeitada. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, eu gosta­

ria que ficaSSe registrado o meu voto em ata: "não". 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata re­

gistrará o voto de V. Ex~ 

É a seguinte'a emenda rejeitada: 

EMENDA Nº- 306 -,-PLEN 

Acrescente-se nas DisposiÇÕes Transitórias: 

Art. '" O Conselho Federal de Educa­
ção, a que alude o artigo das dispoSiÇÕes 
pertinentes desta lei, substituirá o órgão 
existente e resultante de medida provisória 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) Passamos 
à última emenda destacada: Emenda nº- 312, de pa­
recer contrário. 

Concedo a palavra ao Senador Valmir Campelo. 
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, 

transfiro à autora do destaque, Senadora Emilia Fer­
nandes, a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra à Senadora Emilia Fernandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Para 
encaminhar.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senado­
res, esta emenda visa a esclarecer, de forma preci­
sa, o que acabamos de aprovar no dia de hoje, ou 
seja, a questão dos especialistas em educação: 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 93, DE 1996 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Intemo requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda nº- 312, do PLC nº-101/93, a fim de 
que passe a ter a seguinte redação: Nos sistemas 
federal, estadual e municipal inclusive nos estabele­
cimentos por eles supervisionado a supervisão e 
orientação educacional, serão exercidos, preferen­
cialmente por profissionais com habilitação específi­
ca. 

Sala das Sessão. 8 de fevereiro de 1996. Val­
mir Campelo - Hugo Napoleão - Jader Barbalho 
- SérgiO Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Peço ao 
Relator que emita parecer sobre a redação oferecida 
pelos Srs. Líderes. 

O SR. DARCY RIBEIRO (PDT-RJ. Para emi­
tir parecer. Sem revisão do orador.) - Eu pediria, 
ao menos, que a minha ilustre colega colocasse a 
palavra "progressiva", porque há uma total impos­
sibilidade disso ser feito em 80% das escolas bra­
sileiras. Para tal, teríamos que criar uma quantida­
de imensa de empregos, sem nenhuma possibilida­
de de aplicação. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (JOsé Sarney) - Com a 
palavra a Senadora Emilia Femandes. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS.) - Sr. 
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Presidente, SrªS e Srs. Senadores, entendo a preo- com este projeto. Recebemos em nossos gabinetes 
cupação do ilustre Relator, mas, no acordo de Lide- inúmeras comissões, inúmeras pessoas, com suges-
ranças, isto foi analisado: entendemos que a palavra tOes que foram acatadas e outras não. Eu queria fa-
"preferencialmente" abre a possibilidade para que, zer este registro, Sr. Presidente, da lição que é a 
naquelas escolas onde não haja profissionais habili- discussão desta Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
tados, essas funções possam ser desempenhadas ção e da importância do Parlamento na elaboração 
por professores que não sejam necessariamente ha- de uma legislação da importância desta, com o con-
bilitados. Com a palavra "preferencialmente", supõe- curso de toda a sociedade brasileira. 
se que vamos buscar a habilitação especifica, mas Ao. findar, Sr. Presidente, não vou me referir 
não é uma exigência que a escola tenha um profis- um a um àqueles que colaboraram. Gostaria de re-
sional habilitado. A forma como está aqui colocado novar e prestar as minhas homenagens, pela Lide-
abre a possibilidade de serem exercidas a supervi- rança do PMDB, a esta figura que já se inseriu na 
são e a orientaçãO por profissionais que não te- história do Pais, o nosso queridO Senador Darcy Ri-
nham, necessariamente, habilita.ção específica. beiro (Palmas). Não tenho dúvida nenhuma, Sr. Pre-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Em votação. sidente, que foi a autoridade pessoal, o passado de-
O Sr. Jader Barbalho - Peço a palavra. Sr. dicado à educação, que fez com que fosse possível, 

Presidente. num projeto de tramitação tão polêmica, tão difícil, 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo chegarmos, neste final de tarde, à apreciação de 

a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho. uma matéria tão importante para o Brasil. 
O SR. JADE R BARBA LHO (PMDB-PA. Para O Sr. Roberto Freire - Senador Jader Barba-

encaminhar a votação. Sem revisão do orador. ) - lho, V. Ex" me permite um aparte? 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, esta é a últi- O SR. JADER BARBALHO - Ouço V. Ex", no.-
ma emenda que estamos a apreciar. Não encami- bre Senador Roberto Freire. 
nhei a discussão do substitutivo e aproveito esta últi- O Sr. Roberto Freire - Senador Jader Barba-
ma oportunidade para registrar a importância que foi lho, eu gostaria de me associar a V. Ex" e render ho-
para o Senado a apreciação desta matéria, para menagem ao Senador Darcy Ribeiro, em nome de 
cumprimentar todas as Senadoras e todos os Sena- toda a Casa, de todos os Líderes, de todos os Parti-
dores pelo empenho que tiveram na discussão de dos. (Palmas.) 
um tema tão polêmico, de tão difícil apreciação, que O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, a 
demandou tantas discussões na Comissão de Cons- minha responsabilidade se amplia. Confesso não 
tituição e Justiça e também na Comissão de Educa- ter, neste preito de reconhecimento, de homenagem 
ção do Senado. de todos nós, palavras para registrar que, em primei-

Tive oportunidade, como integrante das duas ro lugar, como os demais, sinto-me profundamente 
comissões, de testemunhar o empenho não só do honrado de participar, nesta Legislatura, como CoIe-
Presidente da Comissão de Justiça, nosso compa- ga do Senador Darcy Ribeiro. É importante para o 
nheiro, Senador lris Rezende, bem assim do Sena- Senado termos como integrantes nesta Casa figuras 
dor Roberto Requião, na Comissão de Educação, como a do estimado Senador Darcy Ribeiro. 
objetivando que fosse possível encontrar-se um tex- Sr. Presidente, quero cumprimentar o Senado 
to capaz de chegar até o plenário do Senado. e dizer ao Senador Darcy Ribeiro que não só o Se-

Não foi fácil, mas desejo festejar aqui, mais nado lhe deve por sua participação. O Brasil deve ao 
uma vez, a importância da construção legislativa. No ilustre Colega esta Lei de Diretrizes e Bases, espe-
regime autoritário, no regime do decreto-lei, no regi- rada por tantas décadas; é uma importante contribui-
me da medida provisória, não se faz o que,se acaba ção. Ontem me referi ao Senador Nelson Carneiro, 
de fazer. Não se faz, porque não há o concurso de também do seu Estado. Hoje, V. Ex" tem o privilégio 
muitos; não se faz, porque não há o concurso funda- . que poucos têm em vida: a oportunidade do reco-
mental, na democracia, que é o concurso do contra- nhecimento, não só dos seus Pares, mas também 
dit6rio; não se faz o que se faz no Parlamento, que é da sociedade brasileira. 
a oportunidade de tennos legisladores com a contri- Sr. Presidente, esta sessão é histórica. Estaria 
buição espontânea daqueles que, não tendo manda- sentado na última cadeira João Calmon, que foi res-
to, batem às portas do Legislativo, individualmente ponsável, também, com tanta luta, para que a edu-
ou em comissões, ou através de mensagens, partici- cação brasileira tivesse um espaço reservado e ~e-
pando da elaboração legislativa. E foi o que ocorreu guro no Orçamento da República, dos Estados e , 

.I ' 
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Municípios. Portanto, todos nós estamos de para- levantamento de provas em investigação criminal e 
béns, com o sentimento do dever cumprido, em fa- na instrução processual penal. 
vor da sociedade, num tema tão importante como a A iniciativa é altamente meritória, mas um estu-
educação. do cuidadoso de seu teor permite concluir Que mere-

Muito obrigado. (palrnas.) ce alguns aperfeiçoamentos Quanto a sua constitu-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota- cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

ção a Emenda nl> 312, na forma Que acaba de ser O art 1" da proposta dispõe: 
lida, com a redação Que lhe foi dada através dos 
Srs. Líderes. 

Os Srs. Senadores Que a aprovam Queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O.SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Ficam 

prejudicadas as Emendas n!>s 2, 3, 11, 12, 15, 18, 
24,31,34,37,38,40,42,49,52,60,64,77,81,86, 
91,97,98,102,124,130,133,149,154,160,164, 
167, 169, 186, 187, 194, 196, 197, 201, 205, 232, 
233, 234-A, 235, 237, 242, 246, 247, 257 a 259, 262, 
269, 272, 273, 285, 286, 290 a 293. 

A matéria vai à Comissão Diretora, para a re­
dação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
mesa pareceres Que serão lidos pelo Sr. 1" Secretá­
rio em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

PARECERES 
PARECER NO- 26, DE 1996 

Da Comisslio de Constltuiçlio, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n" 4, de 1996, (nO. 1.156195, na 
casa de origem), de iniciativa do Presi­
dene da República, que Regulamenta o 
inciso XII, parte final, do al'L 5" da Consti­
tuiçlio Federal. 

Relator: Senador Jefferson Pêres 
Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto 

de Lei da Câmara n!> 4 (n!> 1.156/95, na Casa de ori­
gem), de 1996, de iniciativa do Executivo, que Regu­
lamenta o inciso XII, parte final, do art 5" da Consti­
tuição Federal. 

A proposição recebeu 8 (oito) emendas de ilus­
tres parlamentares, a saber, 5 (cinco) do Senador 
Gilvan Borges, 1 (uma) do Senador Pedro Simon, 1 
(uma) do Senador Bellb parga e 1 (uma) do Senador 
Romeu Tuma 

A proposta objetiva regulamentar o inciso XII 
do art. 5<> da CF no que diz respeito à interceptação 
de comunicações telefônicas e dos fluxos de comu­
nicação de infórmática e telemática, como meio de 

Art 1" - A interceptação de comunica­
ções telefônicas ( ... ) dependerá de ordem de 
juiz competente da ação principal, sob se­
gredo de Justiça. 

Parágrafo único. O disposto nesta lei 
aplica-se à interceptação do fluxo de comu­
nicações em sistemas de informática e te­
lemática.(grilos nossos) 

Entendemos que o signilicado jurídico da ex­
pressão ação principal é, no caso imprecisa e sua 
presença no texto expletiva. O estabelecimento de 
Que os fatos levantados e informações obtidas atra­
vés dessa interceptação deverão permanecer em 
segredo de justiça é inconstitucional. Dispõe a Cons­
tituição Federal (CF): 

art 5" ................................................... . 
LX - a lei s6 poderá restringi r a publi­

cidade dos atos processuais quando a defe­
sa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem; 

.........•....................... (grilo nosso) 
Convenhamos que serão minoria as informaçõ­

es, surgidas nesse tipo de meio de investigação. 
merecedoras de cuidados para a delesa da intimida­
de e do interesse social. Não podemos colocar todas 
as informações obtidas como segredo de justiça 
Além disso, encontramos na CF: 

Art 93 .................................................. . 
IX - todos os Julgamentos dos órgã­

os do Poder Judiciário serão públicos, e 
fundamentadas todas as decisões, sob pena 
de nulidade, podendo a lei, se o interesse 
públiCo o exigir limitar a presença em de­
terminados atos, às próprias partes e a seus 
advogados, ou somente a estes; 

................................................. (grilos nossos) 
Ora. eventuais atos que causem danos a pes- . 

soas inocentes, praticadOS por policiais ou membros 
da justiça, através da divulgação ou fornecimento 
precipitado de versões não confirmadas ou detUlpa­
das dos fatos, já são. dentro das nonnas vigentes, 
pasSíveis de sanções penais e cíveis, quaisquer que 
tenham sido os meios de investigação. Por que ra­
zão uma mesma inlormação. obtida por meio dite- . 
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rente da interceptação, deve ter tratamento dife- se eficaz meio de prova, simplesmente porque este-
rente quanto ao segredo de justiça? Não é o meio jam disponíveis outros meios provavelmente menos 
utilizado que caracteriza a necessidade de um fato ágeis e eficientes. 
ser mantido em segredo de justiça e sim a nature- O inciso IIJ do art. 2Q impede a investigação por 
za desse fato. No nosso caso, a escuta telefônica escuta telefônica no caso de delitos punidos, no má-
é, meramente, um meio em determinadas condiçõ- ximo, com pena de detenção. Concordamos, em 
es, mais rápido e menos oneroso de obtenção de princípio, com a limnação, mas imaginemos a se-
provas. guinte situação: há fortes indícios de que uma deter-

a disposto no parágrafo único do art. 1 ~ pare- minada pessoa esteja envolvida co":, uma ~uadrilha 
ce-nos também, inconstitucional, porque a CF esta- dedicada ao roubo de cargas, delito pUnido com 
belece: pena de reclusão; obtida a autorização judicial para 

Art. !jQ .................................................. .. 

XII - é inviolável o sigilo da correspon­
dência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, sal­
vo, no último caso, por ordem judicial, nas. 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer. 
( ... ) (grifo nosso) 

Fica claro que a CF s6 abre exceção para in­
terceptação no caso de comunicação telefônica. Não 
encontramos justificativa razoável para que a norma 
conslitucional tenha mantido inviolável, em qualquer 
caso, outras formas de comunicação diversas da te­
lefonia. Não obstante, esta é a norma a ser cumpri­
da. Aproveitamos para sugerir um estudo, visando à 
revisão deste dispositivo da Carta Magna 

a art. ~ da proposição estabelece: 

art. 2' - Não será admitida a inter­
ceptação de comunicações telefônicas 
quando ocorrer qualquer das seguintes hi­
póteses: 

1- ........................................................ . 
11 - a prova puder ser feita por outros 

meios disponíveis; 
111 - o fato investigado constituir infra­

ção penal punida, no máximo, com pena de 
detenção. 

Parágrafo único. Em qualquer hipóte­
se deve ser descrita com clareza a situa:­
ÇãO obJeto da investigação, inclusive com 
a indicação e qualificação dos investigados, 
salvo impossibilidade manifesta, devidamen­
te justificada. (grifos nosso) 

a inciso 11 do art. 2~ cria uma situação de difícil 
definição e indesejável para o interesse social. 
Como podemos garantir, a prlorl, que a prova p0da­
rá ser levantada por outros meios e, se obtida, que 
terá a eficácia jurídica e desejada? 

Se admitimos a interceptação telefônica é por­
que as circunstâncias atuais e o interesse social o 
exigem. Não nos parece sensato abrirmos mão des-

interceptação telefônica, ao fazê-Ia, constata-se que, 
de fato, o delito tipifica-se como receptação culposa, 
punível com pena de detenção. Devemos considerar 
prejudicada a prova obtida? a bom senso nos diz 
que não. A proposta deveria, a nosso ver, prever si­
tuações desta natureza. 

No parágrafo único do art. 2~ da iniciativa, a ex­
pressão Em qualquer hipótese é, juridicamente, des­
necessária e a obrigação de ser descrita a situação 
objeto da investigação estabelece disposições vagas 
e imprecisa. Entendemos que a petição para inter­
ceptação deva conter, fundamentalmente, os indí­
cios ou evidências que permnam crer que, especifi­
camente, ou um ou mais delitos enquadrados nas 
condições do inciso 111 foram ou estão sendo cometi­
dos. Além disso, por sua natureza, o assunto desse 
parágrafo estaria melhor colocado no art. 4Q da pro­
posição. 

O § -1" do art. 42 da proposta admite, desde 
que presentes os pressupostos que autorizam a in­
terceptação, que o pedido à autoridade judiciária 
seja feito verbalmente. Dada a excepcionalidade da 
situação em que, embora legalmente, por interesse 
social relevante, está sendo quebrada uma das fun­
damentais garantias constitucionais e pelas exten­
sas e profundas conseqüências jurídicas que podem 
resultar do ato , consideramos não ser adequada a 
modalidade verbal de petição. Ademais, se a urgên­
cia impuser, podemos valer-nos dos plantões per­
manentes, criados em todas as comarcas e seções 
judiciárias pela lei nº-7.960,.de 21 de dezembro de 
1989, 

Somos de opinião, também, que o prazo de 15 
(quinze) dias, renovável, estabelecido para a vigên­
cia da autorização de interceptação, conforme o art. 
!jQ da iniciativa, é curto, considerando-se as caracte­
rísticas desse meio de prova e suas naturais dificul­
dades técnicas e operacionais. Julgamos mais ade­
quado o prazo, da proposta orginal do Executivo que 
serã de 30 (trinta) dias. 

Determina, ainda, o art. 5Q que a renovação 
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será concedida, uma vez comprovada'a indispensa- ligências, gravações ,e transcrições respectivas e, 
bilidade do meio de prova. A nosso ver essa indis- em seu parágrafo único, que a apensação das gra-
pensabilidade já ficou caracterizada na petição ini- vações e transcrições somente poderá ser realizada 
cial. Trata-se, agora, de justificar a indispensabilida- na conclusão do processo ao juiz para o despacho 
de da permanência de utilização do meio de prova. decorrente do disposto nos arts. 407, 502 ou 538 do 

A autorização constante no art. ~ da proposi- Código de Processo Penal. 
ção, para que o Ministério Público possa acompa- Como podemos ver, o art ~ não determina U-
nhar os procedimentos de interceptação, é desne- mites no espaço e no tempo para o sigilo das grava-
cessária porque é a ele, Ministério Público, que a ções e transcrições e, pior, s6 admite a anexação 
CF, incumbe de promover privativamente a ação das provas levantadas por intermédio de escuta tele-
penal pública ( ... ) e exercer o controle externo da tônica num tempo processual posterior (sentença de 
atividade policial ( ... ) na forma da lei complemen- pronúncia ou de acatamento de denúncia e julga-
tar ( ... ) (incisos I e VII do art. 129 da CF) (grifo mento) ao das alegações escritas e ao arrolamento 
nosso) de testemunhas de defesa, de que fala o art 395 do 

A Lei Complementar n2 75, de 20 de maio de Código de Processo Penal. Essas disposições se 
1993 - Estatuto do Ministério Público da União - dis- opõem, frontalmente, ao inciso LV do art &! da CF 
põe, ainda: que estabelece: 

. CAPITULO 111 
Do Controle Externo da 

Atividade Policial 

"Art. ~ O Ministério Público da União 
exercerá o controle exteQ'lo da atividade po­
liciai por meio de medidas judiciais e extraju­
diciais, podendo: 

I - ter livre ingresso em estabelecimen­
to policiais ou prisionais; 

II - ter acesso a quaisquer documentos 
relativos à atividade-fim policial; 

111 - representar à autoridade compe­
tente pela adoção de providências para sa­
nar a omissão indevida, ou para prevenir ou 
corrigir ilegalidade ou abuso de poder; 

IV - requisitar à autoridade competente 
a instauração de inquérito policial sobre 
omissão ou tato ilícito ocorrido no exercício 
da atividade policial; 

V - promover a ação penal por abuso 
de poder. 

" ........................................... ~, ............... . 
Pelos mesmos motivos acima apontados, 

não cabem as disposições dos §§ 2º- e 3º- desse 
art, quando prevêem que cumprida a diligência, a 
autoridade policiai encaminhará o resultado da 
interceptação ao juiz ( ... ) e recebidos esses ele­
mentos, o Juiz determinará a providência do art. 
82 ( ... ), isto é, atuação e apensação aos autos do 
inquérito porfiei ai. Essas disposições colidem com 
prerrogativas constitucionais do Ministério Público. 
(grifo nossos.) 

O art. 82, além de outras disposições, estabele­
ce a obrigatoriedade de preservação do sigilo das di-

"Art.&! ................................................ .. 
LV - aos litigantes, em processo judi­

'eial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, com os meios e recursos a 
eles inerentes; 

(grito nosso.) 

Finalmente, o art. 10 da proposta dispõe: 

"Art. 10. Constitui crime realizar in­
terceptação de comunicações telefOnicas, 
de Informática ou telemática, ou que­
brar segredo de Justiça, sem autoriza­
ção Judicial ou com objetivos não autori­
zados em lei. 

Pena: ( ... )" (grito nosso.) 

Identificamos neste texto equívocos e impro­
priedades jurídicas. Primeiro, como já vimos ante­
riormente. a interceptação de sistemas de informá­
tica e telemática é inconstitucional, em qualquer 
caso. Não cabe autorização judicial para reaJizá­
la. Além disso, a quebra de eventual segredo de 
justiça. definido com base no disposto no inciso 
LX do art. &! da CF, obtido como conseqüência de 
interceptação de telefonia, não pode ser feita nem 
por força de autorização judicial, instrumento in­
competente para isso. 

Neste parecer, foram acolhidas, parcialmente, 
as seguintes emendas dos 11 ustres parlamentares: n2 
1 do Senador Pedro Simon; n2s 4, 6 e.7 do Senador 
Gilvan Borges; n2 5 do Senador 8ello Parga e n2 8 
do Senador Romeu Tuma. Foi acolhida, na íntegra, 
a emenda rf: 2 do Senador Gilvan Borges e não foi 
considerada a emenda "" 3, deste último, por não 
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contribuir para o aperfeiçoamento da medida Quan- ção de que a sua realização é fundamental 
to a esta última emenda, não concordamos que ex- à apuração penal. 
pressão de qualquer natureza do. art 8º possa ser § 12 O pedidO deverá indicar a qualifi-
confundida com autorização para interceptação que cação dos investigados e os meios a serem 
não a de telefonia. empregados, salvo impossibilidade manifes-

Pelo exposto, opino favoravelmente à aprova- ta, devidamente justificada 
ção do Projeto de Lei da Câmara n2 4. de 1996, ob- § 22 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• -- ••••• --••••••• 

seNadas as seguintes emendas que este Relator § 3l' Em casos de urgência compro-
submete à apreciação desta Comissão: vada, a interceptação poderá ser determi-

EMENDA N2 1 _ CCJ nada pelos plantões permanentes instituí­
dos pela Lei n2 7.960, de 21 de dezembro 
de 1989." Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara 

n2 4/96 a seguinte redação; e suprima o parágrafo 
único: 

"Regulamenta o inciso XII, parte final, 
do art. 5" da Constituição Federal e dá ou­
tras providências." 

EMENDA N2 2 - CCJ 

Dê-se ao art 12 do Projeto de Lei da Câmara 
n2 4/96 a seguinte redação: 

"Art. 1 ~ A interceptação de comunica­
ções telefônicas, de qualquer natureza, para 
prova em investigação criminal e em instru­
ção processual penal, obseNará o disposto 
nesta Lei e dependerá de ordem do juiz 
competente." 

EMENDA N2 3 - CCJ 

Dê-se ao art 22 do ~rojeto de Lei da Câmara 
n2 4/96 a seguinte redação: 

"Art2" ................................................. . 
I - não houver indícios razoáveis da 

autoria ou participação em infração pe­
nai; 

1\ - o fato investigado constituir infra­
ção penal punida, no máximo, com pena de 
detenção. 

Parágrafo único. Se, no entanto. no 
curso de investigação autorizada, surgirem 
provas de crime menos grave, estas deve­
rão ser mantidas e poderão ser usadas em 
persecução criminal." 

EMENDA N2 4 - CCJ 

Dê-se ao art ~ do Projeto de Lei da Câmara 
nº- 4/96 a seguinte redação: 

"Art. 42 O pedido de autorização para 
interceptação de comunicação telefônica ar­
rolará os indícios ou evidências que façam 
crer que um delito, nas condições do art 2", 
foi ou está sendo cometido e a demonstra-

EMENDA N2 5 - CCJ 

Dê-se ao art 5" do Projeto de Lei da Câmara 
nº- 4/96 a seguinte redação: 

'Art. 5" A decisão que deferir o pedido 
indicarâ a modalidade e a duração da inter­
ceptação, que não poderá exceder o prazo 
de trinta dias, podendo o juiz prorrogâ-lo, 
fundamentadamente, em virtude da necessi­
dade da prova e do tempo indispensâvel à 
sua formação." 

EMENDA N2 6- CCJ 

Dê-se ao art 1 O do Projeto de Lei da Câmara 
n2 4/96 a seguinte redação: 

"Art. 10. É crime: 
I - Interceptar comunicação telefônica 

sem autorização judicial ou com objetivos 
não autorizados pela lei; 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (qua­
tro) anos e multa; 

1\ - Interceptar comunicações de infor­
mática ou telemática; 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (qua­
tro) anos e multas; 

111 - Difundir ou fornecer informações 
que, de acordo com a lei, constituem se­
gredo de justiça, obtidas por intermédio de 
interceptação de comunicações telefôni­
cas; 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (qua­
tro) anos e multa" 

Sala da Comissão 7 de fevereiro de 1996. -
Iris Rezende, Presidente - Jefferson Peres, Re­
lator - Esperidião Amin - Ademir Andrade -
Romeu Tuma - José Bianco - José Fogaça -
Pedro Simon - Edison Lobão - Lúcio Alcllntara 
- Bernardo Cabral - José Eduardo Dutra - Luiz 
Alberto. 
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PARECER N'- 27, DE 1996 Estabelece ainda o PlC n2 6, de 1996, que a 
Da Comissão de Constituição, Justi- delegação será formalizada mediante convênio (art 

ça e Cidadania, ao Projeto de Lei da Cã- 3"), no qual constará cláusula prevendo a possibUi-
mara n2 6, de (1996 n2 1.178, de 1995, na dade de aplicação da legislação do Município, do 
Câmara dos Deputados), de iniciativa da Estado ou do Distrito Federal na cobrança de pedá-
Presidente da República que autoriza a gio ou tarifa portuária, ou de outra forma de cobran-
Unillo a delegar aos munic/pios, estados ça cabível, no que não contrarie a legislaçãO federal 
da Federaçllo e ao Distrito Federal a ad- (art 49-, § 12

). 

ministração e exploraçllo de rodovias e A receita proveniente dessa cobrança de pedá-
portos federais. gio ou tarifa, quando a exploração for efetivada pe-

Relator: Senador José Fogaça los estados, municípios ou Distrilo Federal, será 
aplicada em obras complementares, no melhora­
mento, ampliação de capacídade, conservação e si­
nalização da rodovia em que for cobrada e nos tre­
chos rodoviários que lhe dão acesso ou nos portos 
que lhe derem origem (art 49-, § 2Q). 

I - Relatório 

o Projeto de lei da Câmara nº- 6, de 1996 
(Projeto de lei nº- 1.178, de 1995. na Câmara dos 
DeputadOS), que autoriza a delegação. por parte da 
União, da administração e exploração de rodovias e 
portos federais aos municípios, estados da Federa­
ção e Distrito Federal, é submetido à apreciação da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Originário do Poder Executivo, por meio da 
Mensagem nº- 1.175, de 1995. o projeto em apreço 
obedece ao princípio da descentralização adminis­
trativa de rodovias e portos federais e à política de 
modernização, em fase de implementação pelo Go­
verno Federal, na medida em que autoriza a União, 
por intermédio do Ministério dos Transportes, a dele­
gar aos municípios, aos estados da FederaçãO, ao 
Distrito Federal ou a consórcio entre eles a adminis­
tração de rodovias. exploração de trechos de rodo­
vias ou obras rodoviárias federais (art. 12) e a explo­
ração de portos sob sua responsabilidade ou sob 
responsabilidade das empresas por ela direta ou in­
diretamente controladas (art. 2"). 

O prazo para tal transferência de encargos re­
ferentes à atividade econômica dos serviços públi­
cos nas rodovias e' portos federais foi estabelecido 
em até 25 anos, prorrogáveis por até mais vinte e 
cinco (art 12). Observe-se que, originariamente, o 
texto do projeto aludia somente às rodovias. trechos 
de rodovias e obras rodoviárias federais. tendo sido 
modificado na Câmara dos Deputados e ampliado 
aos portos organizados e explorados pela União, "de 
maneira que se contemple o desejo de diversos es­
tados da Federação de passarem a deter responsa­
bilidade sobre um setor cujo nível de eficiência lhes 
diz respeito diretamente." 

Foi igualmente incluída no texto do projeto, 
quando de sua apreciação pela Câmara dos Deputa­
dos. a participação dos municípios, obedecendo ao 
princípio de descentralização e maior participação 
do poder local. 

Altemativamente, a exploração e administração 
das rodovias e portos poderá ser realizada por meio 
de concessões, caso em que deverão ser observa­
das as leis federais que regem as concessões e a 
Lei nº- 8.630, de 1993, que dispõe sobre o regime ju­
rídico dos portos organizados e das instalações por­
tuárias (art. 49-). 

Finalmente, o art 5Q do projeto garante a pos­
sibilidade de a União destinar recursos financeiros à 
construção, conservação, melhoramento e operaçllo 
das rodovías e portos, objeto de delegação, desde 
que tais obras e serviços não sejam de responsabili­
dade do concessionário. 

li-Voto 

A crítica situação da infra-estrutura rodoviária e 
portuária no País configura um problema com acen­
tuados reflexos sociais e econômicos. Essa realida­
de deve-se, principalmente, à total incapacidade do 
setor de gerar recursos que garantam sua manuten­
ção, conservação e operação eficientes. Na verda­
de, financiamentos para essa infra-estrutura têm 
sido definidos exclusivamente no bojo do processo 
orçamentário, o que dificulta, sobremaneira. o inves­
timento no setor. Vale observar que a aprovação de 
recursos no Orçamento da União, para qualquer se­
tor. não significa sua liberação, já que o Orçamento 
é meramente autorizativo. 

Nessa perspectiva, o projeto objeto desta análi­
se, no nosso entendimento, traduz a imperiosa ne­
cessidade de se iniciar um processo de financiamen­
to alternativo para o setor. O PlC nº- 6, de 1996, ao 
permitir a delegação aos Estados, Municípios e ao 
Distrito Federal da administração de rodovias e por­
tos, propôe-se defrontar mecanismos tradicionais de 
investimentos. Com essa altemativa, acredita o Po-
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der Executivo estarem os Estados, Municípios e o tará cláusula prevendo a possibilidade de 
Distrito Federal em condições de apresentar mode- aplicação da legislação do Município, do 
los mais eficientes de gestão do setor. Estado ou do Distrito Federal na cobrança 

Há ainda, de acordo com dispositivos do proje- de pedágio ou de tarifa portuária, ou de ou-
to, a alternativa de concessão à iniciativa privada da tra forma de cobrança cabível, no que não 
exploração de vias e portos, o que indica a abertura contrarie a legislação federal. 
de novas perspetivas e a consciência de que, talvez, § 2!l A receita auferida na forma do pa-
mesmo os Estados e Municípios, pela imperiosa ne- rágrafo anterior será aplicada em obras 
cessidade de redução de despesas e pelo reconhe- complementares, no melhoramento, na am-
cimento de que vias e portos podem apresentar me- pliação de capacidade, na conservação e na 
Ihor rendimento com a adoção de modelos mais di- sinalização da rodovia em que for cobrada e 
nãmicos de investimento, optem pela parceria direta nos trechos rodoviários que lhe dão acesso 
com a iniciativa privada. ou nos portos que lhes derem origem. 

Por outro lado, quando se confronta o caput do Ar!. 4º- Para a consecução dos objeti-
ar!. 4º- com seus parágrafos, verifica-se uma incon- vos indicados nesta lei, poderá o Municipio, 
,sistência de redação. O instrumento de concessão o Estado ou o Distrito Federal explorar a via 
é, por lei, o contrato - obedecendo-se ditames da ou o porto diretamente ou através de con-
lei (12.8.987, de 1995, que dispõe sobre o regime de cessão, nos termos das leis federais que te-
concessões - não cabendo, portanto, as observaçõ- gem as concessões e da lei n"- 8.630, de 26 
es constantes dos parágrafos primeiro e segundo do de fevereiro de 1993. 
referido artigo, que se referem aos convênios cele- Sala das Comissões, 7 de fevereiro de 1996. _ 
brados entre a União e os estados, os municipios ou lris Rezende, Presidente _ José Fogaça, Relator _ 
o Distrito Federal. Jefferson Peres _ Romero Juca _ Esperidião 

As restrições que se apresentam no parágrafo Amin _ Bernardo Cabral _ José Ignécio _ José 
segundo, por exemplo, quanto à aplicação da receita Eduardo Dutra _ Ademir Andrade _ Pedro Simon 
auferida, seja pela cobrança de pedágio ou de tarifa _ Romeu Tuma _ Luiz Alberto _ Lúcio AIc4ntara. 
portuária, possibilitam interpretação equivocada, in­
dicando reapJ icação total da receita, sem considerar 
gastos operacionais e lucro - este último Objetivo 
primordial de empresas privadas -, o que reduziria 
as condições determinantes da atratividade empre­
sarial. 

Parece-nos, portanto, que os mencionados pa­
rágrafos, na verdade, referem-se exclusivamente às 
situações em que o próprio Poder Público optaria 
pela exploração das vias e portos, caso em que o 
instrumento utilizado seria o convênio, corretamente 
mencionado no art. 3" 

Assim, com vistas ao aperfeiçoamento do pro­
jeto - de extrema importância para o processo de 
modemização dos mecanismos de financiamento e 
para a eficiência dos serviços públicos no setor de 
rodovias e portos -, propomos a aprovação do PLC 
n"- 6, de 1996, com os devidos ajustes em sua técni­
ca legislativa, traduzidos na seguinte emenda: 

EMENDA NQ 1-CCJ 

Dê-se aos arts. 3" e 4Q do PlC (12. 6/96 a se­
guinte redação: 

Ar!. 3" A delegação será formalizada 
mediante convênio. 

§'1 Q No instrumento de convênio cons-

PARECER NO- 28, DE 1996 

Da comissão de ConstituiçãO, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
camara nQ 9, de 1996 (n~ 726-A, de 1995, 
na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que altera disposi­
tivos do Decreto-Lei n~ 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940 - Código Penal - Parte 
Geral. 

Relator: Senador Josaphat Marinho 

Relatório 

Aprovado na. Cãmara dos Deputados, é sub­
metido ao Senado o Projeto de Lei (12. 726, de 1995, 
originário do Poder Executivo, que altera dispositivos 
do Decreto-Lei n"- 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal - Parte Geral. 

Na exposição de motivos que dirigiu ao chefe 
do Poder Executivo, o Ministro da Justiça elucida 
que, em prosseguimento da reforma da legislação 
penal, o projeto visa facilitar a cobrança da multa cri­
minal, afastando obstáculos que, presentemente, 
têm conduzido à prescrição essa modalidade de 
sanção. Salienta a eficácia dessa forma de reação 
penal, como uma das n .ais importantes alternativas 
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da pena privativa da liberdade e uma das fontes de dade individual_ Por via de conseqüência, os 
receita que deve alimentar o fundo penitenciário. E trabalhos gratuitos à comunidade ou a limi-
esclarece que, com a proposta ora apresentada, a tação de fim de semana somente poderão 
multa readquire o seu vigor institucional e passa a fi- ser substituídos por outras modalidades de 
gurar entre as medidas eficientes de combate à cri- obrigação que lhes sejam compatíveis, em 
minalidade patrimonial. natureza e extensão. Daí a necessidade de 

Em seguida, justificando o projeto em conjunto, o juiz, em caso de substituição, impor, cu-
pondera a exposiçãO ministerial: mulativamente, as três modalidades de con-

A revogação dos §§ 1 º e 2º do art 51 duta previstas pelo § 2ºdo art. 78 do Código 
do Código Penal, implica na supressão do Penal - duas de abstenção e uma de ação -
instituto da conversão da pena de multa em para que o sursis não perca a sua densida-
prisão_ São conhecidos os argumentos que de punitiva adequada para substituir a san-
se renovam de tempos em tempos, susten- ção privativa de liberdade. 
tando a inconstitucionalidade destas hipóte- A gravidade dos crimes contra a Admi-
ses de transformação da pena pecuniária .nistração Pública, principalmente quando 
em detenção. A Constituição de 1988 50- cometidos por seu servidor, justifica a perda 
mente admHe duas espécies de prisão civil; do cargo ou função pública. O mesmo deve 
a do devedor de alimentos e a do depositá- ocorrer quando o ilícito penal implicar na vio-
rio infiel e, ainda, assim, subordinadas a de- lação do dever inerente ao mandato eletivo. 
terminados e rigorosos pressupostos. O /imite mínimo de um ano de pena 

Se o Estado, como ente político de aplicada, para a ocorrência da perda do car-
representação da sociedade, responde à de- go, função ou mandato, é plenamente justifi-
terminada conduta delituosa com a pena de cável se considerarmos que para o grave 
multa, é esta sanção que, efetivamente, se crime de corrupção passiva é cominada a 
apresenta como necessária e suficiente para pena mínima de um ano de reclusão. O abu-
prevenção e repressão do delito. A conver- so de poder e a violação dos deveres funcio-
são da pena de multa em prisão, por fato nais constituem práticas incompatfveis com 
posterior à sua aplicação (omissão do pa_ o Estado Democrático de Direito, jurado pelo 
gamento ou frustração de sua execuçãol,primeiro artigo da Constituição. Assim sen-
perde o sentido de proporcionalidade que do, quem revelar tal forma de conduta hostil 
deve ser inerente a todas as formas de rea- à confiança depositada pelo Estado ou pelo 
ção punitiva, além de caracterizar uma indis- eleitor, não poderá exercer tais múnus. 
farçada forma de prisão por dívida, constitu- Também será incompativel para com 
cionalidade vedada. os deveres funcionais ou decorrentes do 

Com a reforma da Parte Geral do Códi- mandato, a execução da pena privativa de li-
go Penal, introduzida pela Lei nº 7.209, de berdade por tempo superior a quatro anos. 
11 de julho de 1984, a suspensão condicio- Constituiria intolerável paradoxo a continui-
nal da pena deixou de constituir um mero in- dade do exercício da função pública ou do 
cidente de execução, para ganhar os contor- mandato eletivo quando a pena aplicada as-
nos de uma medida penal de fundo não ins- sume limite, que bem revela a gravidade do 
titucional. Fíel a esta premissa, há necessi- evento delituoso e o antagonismo em rela-
dade de se dotar o sursis de condições ção às atividades que pressupõem uma ci-
adequadas aos objetivos das sanções pe- dadania desimpediçla e digna. 
nais de um modo geral, principalmente Duas grandes frustrações com a exe-
'quanto à necessidade e suficiência. cução da pena de multa resultam de fatores , 
. Ao conceder a suspensão condicional históricos. O primeiro deles, diz respeito à 
da pena, o juiz deverá impor ao condenado inflação que corrói o valor nominal da moe- . 
uma das duas condições: prestação de ser- da e o segundO, resulta da prescrição. Para 
viços gratuitos à comunidade ou limitação corrigir a primeira distorçãO, a Lei nº 7.209, 
de fim de semana. (CP art. 78;§ 1º.) O tem- de 11 de julho de 1984, instituiu o sistema 
po de duração de tais medidas - um ano - do dia-multa, cuja introdução no Código Cri-
bem revela o seu caráter restritivo da liber- minai do Império demonstrava, já naquele 
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tempo, a necessidade de adequação às flu- com a particularidade de tratar-se do prosseguindo 
tuações de valor monetário. E, para obviar o de reforma da legislação penal, o projeto é de inegá-
problema da prescrição, tanto 'pela pena co- vel procedência. Alterar-se o regime das multas, e 
minada como pela pena aplicada, o projeto dar-lhes nova configuração como procedimento su-
contém duas propostas. a) trata diferente- cedâneo de penas privativas da liberdade, é ajustar 
mente a multa quando for cominada, alter- o direito escrito à realidade e às novas tendências 
nativa ou cumulativamente, com a pena pri- da doutrina penal. A par disso, estabelecer regras 

/ 
vativa de liberdade, regulando-se a prescri- mais vigorosas ou eficazes em proteção do patrimô-

/ 
ção pelO tempo da pena de prisão; b) amplia nio do Estado e da disciplina da sociedade, corres-

o as causas de interrupção da prescrição para ponde a corrigir abusos longamente verificados, in-
abranger também a decisão do tribunal que clusive quanto ao mandato legislativo. 
confirma a condenação - seja o recurso da Conjuntamente com o respeito aos direitos hu-
defesa visando a absolvição ou da acusação manos, a preservação dos interesses sociais e do 
objetivando o aumento de pena - ou impõe patrimônio do Estado representa fundamento essen-
a condenação, provendO o recurso do Minis" eial da ordem jurídica, no mundo contemporâneo. E 
tério Público ou de seu assistente. a Constituição brasileira exprime esse estado de 

A previsão legal de uma nova causa de espírito, inclusive quando limita a prisão civil por 
interrupção da prescrição, portanto, constitui dívida (art. 5ll, LXVII), como refere a motivação do 
mias um esforço institucional na luta contra projeto. 
o delito. Durante muitos anos a jurisprudên- Quanto à supresSão feita pela Câmara dos De-
cia vem deólarando que a decisão, em se- putados, afigura"Se nos procedentes. Nos termos do 
gunda instância, que confirma a decisão art. 117 do Código Penal, o inciso IV já assegura a 
condenatória não interrompe a prescrição, interrupção da prescrição pela sentença condenató-
por ter a carga apenas declaratória. Sob ou- ria recorrível. Esse texto foi mantido pelo projeto. 
tra perspectiva, há julgados no sentido de Acrescentar-se num inciso V, como propôs o Execu-
que o acórdão embargável, proferido em tivo, a interrupção da prescrição pela decisão do Tri-
grau de apelação e que pela primeira vez bunal que confirma ou impõe a condenação, é im-
condena o réu, eqüivale à decisão condena- próprio. Ou o curso da prescrição já está interrompi-
tória recorrível (CP ar!. 117, I). O debate em do pela sentença condenatória recorrível, de primei-
tomo desse tema mostra a irresignação do ra instância, ou se interrompe pela decisão condena-
Ministério Público ou seu assistente com o t6ria recorrível do Tribunal, que também é sentença. 
alargamento das hipóteses da prescrição, Há dúvida a respeito da última alternativa Invocan-
além de se colocar em antinomia com a re- do doutrina e julgados, Celso Delmanto observa so-
gra do inciso 111, do art. 117 do CP, que de- bre Acórdão confirmatório de condenação: Não in-
clara como causa interruptiva a decisão con- terrompe a prescrição, pois é simples marco divisor 
firmatória da pronúncia entre as duas espécies fundamentais de prescrição. 

Com a regra agora proposta, o Estado Com a confirmação da condenação, termina a tase 
revela a permanência de seu interesse na da pretensão punitiva e se inicia a fase da pretensão 
punição de fatos que comprometem bens e executória. Por isso mesmo, a decisão confirmatória 
valores individuais e sociais, sem prejuízo de condenação (ao contrário da que confirma a pro-
da garantia constitucional de todos os recur- núncia) não foi incluída no rol taxativo deste art. 117 
sos essenciais à plenitude da defêsa" (Código Penal Comentado, 1986, Edições Freitas 

O projeto converte em normas positivas essa Bastos, pág. 191). E citando jurisprudência, com-
orientação de pensamento, que a Câmara dos De- preendida a do Supremo Tribunal, assevera que não 

o putados adotou. Apenas suprimiu do projeto, com interrompe a marcha prescricional os embargos in-
relação ao art. 117 do Código Penal, o que seria o fringentes ou de nulidade, até porque esse recurso 
novo inciso V, prevendo a interrupção do curso da não foi criado com- força interruptiva, sendo inadmis-
precisão pela decisão do Tribunal que confirma ou sível a interpretação analógica em prejuízo do réu 
impõe a condenação. (Id., pág. 191). 

Voto 

Diante do alegado na exposição ministerial, e 

Como a boa técnica legislativa recOmenda que 
não se deve estabelecer norma, sobretudo em maté­
ria penal, envolvendo séria controvérsia, semelhante 
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à exposta, é de todo modo desaconselhável restau- dor Darcy Ribeiro, inteligência de quem o Brasil tem 
, rar o inciso eliminado na Câmara dos Deputados. orgulho. 

O voto, pois, é pela aprovação do projeto, A SI"- Marluce Pinto - Sr. Presidente, peço a 
como votado na outra Casa do Congresso Nacional, palavra pela ordem. 
e será o parecer, se aceito por esta douta Comissão. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

Sala da Comissão, 7 de fevereiro de 1996. - a palavra à Senadora Marluce Pinto. 
Josaphal Marinho, Relator. A SI"- Marluce Pinto - Sr. Presidente, eu gos-

Parecer 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, opina pela constitucionalidade e juridicidade do 
Projeto de lei da Câmara r1" 9, de 1996 (r1" 726-A, 
de 1995, na Casa de origem), que altera dispositivos 
do Decreto-lei r1" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal - Parte Geral e, no mérito, o aprova, 
tudo na forma do voto do Relator. 

Sala da Comissão, 7 de fevereiro de 1996. -
(ris Rezende, Pres'idente - Jefferson Péres, Rela­
tor - José Ignácio - Bernardo Cabral - Romeu 
Tuma - José Bianco - Ronaldo C. Lima - Elcio 
Alvares - José Fogaça - Ney Suassuna - Luiz Al­
berto - Josaphat Marinho - Ramez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Foram 
encaminhados à publicação pareceres da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, concluindo fa­
voravelmente às seguintes matérias: 

- Projeto de lei da Câmara nº- 6, de 1996 (r1" 
1.178/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que autoriza a União a delegar 
aos Municípios, Estados da Federação e ao Distrito 
Federal a administração e exploração de rodovias e 
portos federais; e 

- Projeto de lei da Câmara nº- 9, de 1996 (r1" 
726/95, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera dispositivos do De­
creto-lei r1" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Có­
digo Penal- Parte Geral. 

As matérias ficarão sobre a mesa, durante cin­
co dias úteis, a fim de receberem emendas, nos ter­
mos do art. 235, li, d, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 4~ da Resolução r1" 37, de 1995, do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero 
também, como Presidente, associar-me às palavras 
que aqui foram ditas pelo Senador ,Jader Barbalho. 

Este' projeto entrou na Câmara dos Deputados 
no dia 29 de novembro de 1988, e aqui no Senado, 
no dia 27 de março de 1993. Portanto, o trabalho 
realizado por esta Casa deve ser reconhecido por 
toda a Nação. Em especial, referendo e ratifico o 
elogio feito do esforço extraordinário do nosso Sena-

taria de registrar o meu voto ·Sim". 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª 

será atendida. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotada 

a matéria constante da Ordem do Dia. 
Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Darcy Ribeiro. 
O SR. DARCy RIBEIRO (PDT-RJ. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Meus 
queridos Pares- desculpem se é palavra não regi­
mental - Senadores da República, a elaboração des­
ta lei ensinou corno é grande o Senado, corno é 
grande o Parlamento. Eu recebi mais de trezentas 
emendas, o que dá uma medida da participação 
desta Casa Pude aproveitar duzentas integralmen­
te, o que indica. também. corno a Casa é cOmpeten­
te. Sou um homem exigente. 'Incorporei as duzentas 
emendas porque elas alargavam a lei. faziam-na 
mais aplicável. mais sábia e mais justa. E. além des­
sas cem incorporadas integralmente. ainda incorpo­
rei cento e cinqOenta parcialmente. ou seja. a maior 
parte das emendas que me foram propostas. 

O que eu tenho a dizer aos senhores é que 
esta lei a que o Senado dá o seu selo neste dia não 
é uma lei do Darcy, não é uma emenda, não é um 
substitutivo do Darcy; ela é o produto. é a sintese de 
oito anos de trabalho do Parlamento. E aproveitei 
quanta idéia surgiu na Câmara dos Deputados. 
quanta idéia surgiu no foro ou nas várias discussões 
de que participei. onde pude ler os relatórios. 

li milhares de páginas. procurando as melho­
res inspirações. E tinha condição para fazer isso. 
porque estou ligado à lei de Diretrizes e Bases da 
Educação há trinta anos. Fui eu. corno Ministro da 
Educação, que pus em execução a antiga lei de Di­
retrizes e Bases da Educação. a lei que trazia gran­
des inovações e grandes atrasos para o Brasil. por 
exemplo. a loucura de fechar os instiMos estadJais 
de epucação. para dar liberdade de criar escola nor­
mal para quem quisesse. A qualidade do ensino nor­
mal caiu incrivelmente. Em nome da liberdade de 
deixar todos formarem normalistas, fez-se um atraso 
terrivel na educação. 

Esta lei leva em conta essa experiência, e é 
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uma lei que não tem asperezas. Ela é, em grande uma lei luminosa para a educação, uma lei que penni-
parte, consensual. Eu mesmo não concordo com aI- tirá ao Brasil certificar a si mesmo como civilização. 
guma coisa que está aqui, que aceitei porque era a Muito obrigado por tudo que foi dito com rela-
vontade da maioria, que é mais sábia; mas creio que ção a minha pessoa, e sou sensível a isso. Não so-
cada um de nós pode tomá-Ia como sua lei. mente gosto de elogiOS, porém o que mais me agra-

Creio que podemos ir à Câmara dos Deputa- da é ver reconhecido o meu esforço; sou como a 
dos, pedindo que aprovem essa lei, convicto que es- minha rainha que está rindo de mim, pois nós dois fi-
tou. Conheci as leis que hâ no mundo - as novas leis camos muito encantados e muito agradecidos quan-
da França, da Argentina, de Portugal, que tinham do ouvimos expressões que podem ser injustas, 
muito boas leis. Mas o mundo mudou tanto, a tecna- diga quem quiser, mas adorei ver que vocês gostam 
Iogia da educação mudou tanto, que aqueles países de mim. (Palmas.) :;t' 
também sentiram necessidade de fazer novas leis, O SR. PRESIDENTE (José Samey) - As pala-
para estarem à altura do seu tempo. Nossa lei tam- vras de V. Exª, Senador Darcy Ribeiro, ficarão no 
bém está. É uma lei avançada, ampla, e o que é nossos Anais como uma marca indelével dessa s s-
muito lindo, uma lei descontente ~om a educação tal são histórica do Senado Federal. 
como está. Eu sentia terror de fazermos uma lei in- A complexidade dessa lei só foi possível ser 
gênua, que sugerisse que, se o ensino primário con- votada e vencida com a respeitabilidade, o talento e 
tinuasse como está, haveria solução. Não, não ha- o reconhecimento que todos nós temos por V. Ex". 
veria solução nunca. A lei abre oportunidade para Mais de 400 emendas foram oferecidas no primeiro 
refazê-lo. O ensino médio, o ensino superior, esta tumo. No tumo suplementar, mais de 300 emendas, 
lei os descreve como problemas, como situações o que constitui uma lei de mais de 700 emendas, 
que têm que ser constatadas pela Naçâo e refor- que demandou trabalho de muitos anos, que nâo se-
madas para que o Brasil dê aquele passo que tem ria possivel sem a competência e sem a experiência 
que dar. de V. Ex", um intelectual, grande professor e devota-

Somos muito mais atrasados em educação do do santo pela educação. 
que qualquer paiS do nosso nivel de desenvolvimen- Muito obrigado. (Palmas.) . 
to. Qualquer país, muito antes de alcançar o nivel de Volta-se à lista de oradores. 
desenvolvimento social, cultural e econômico do 
Brasil, resolveu as questões básicas de integração 
da população na civilização letrada. No Brasil, sabe­
mos hoje, mais do que ontem, mais do que quando 
comecei a trabalhar em educação com o Anísio, que 
ser analfabeto é ser marginal. Quem é alfabetizado, 
que cursou até a quarta série primária, quem é ca­
paz de ler, de escrever e de procurar um anúncio no 
jornal e de fazer uma conta, aprendeu a aprender. 
Ele pode ir adiante"com ou sem ajuda. 

Esta lei - estou certo - abre a todos os brasilei­
ros suas disposições transitórias e incumbe todas as 
prefeituras e executivos a tomarem em suas mãos 
todas as crianças brasileiras, para que, em dez anos 
- e vai-se levar dez anos -, possamos ter professo­
res de turma competentes para alfabetizar e cuidar 
das crianças. E muito mais professores competentes 
em todos os niveis, mas essas são fundamentais. É 
imensa - centenas de milhares - a quantidade de 
professores não preparados e não porque são lei­
gos, pois há leigos melhores que os formados, mas 
inaptos, precisando de ajuda, e essa lei providencia 
a ajudaeom as novas técnicas de educação. 

Estou orgulhoso, Srs. Senadores, porque junto 
com V. Ex"s elaboramos a lei que o Brasil precisava, 

Com a palavra o Senador Coutinho Jorge. 
(Pausa.) 

S. Ex" desiste da palavra. 
Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. 

(Pau!'a.) 
S. Ex" desiste da palavra. 
Com a palavra o Senador Teotonio Vilela Filho. 

(pausa) 
S. Ex" desiste da palavra. 
Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, eu gostaria de fazer um registro lamen­
tável para nós, mas é um dever fazê-lo. 

A morte trágica do Professor Guilherme Mauri­
cio de Souza Marco de La Penha, ocorrida na última 
terça-feira, nesta Capital, priva o Pará e o Brasil de 

. uma de suas maiores inteligências. 
O desaparecimento do Professor <;3Lilherme de 

La Penha, como era mais conhecido, constema toda 
a comunidade cientifica e intelectuai do País, encer­
rando uma das mais brilhantes contribuições já pres­
tadas à ciência e à cultura brasileira. 

Exercendo atualmente a direção de Programas 
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Espaciais da Agência Espacial Brasileira, órgão da O Sr. Jader Barbalho - Permite-me V. Exª um 
Secretaria de Assuntos Estratégicos, o Professor De aparte, nobre Senador Ademir Andrade? 
La Penha, natural de Belém do Pará, era engenheiro O SR. ADEMIR ANDRADE _ Pois não nobre 
mecânico, formado pela PUC do Rio de Janeiro. Senador Jader Barbalho ' 
Tornou-se PhD em Matemática Aplicada e Física . 
Teórica pela Universidade de Houston, nos Estados O Sr. Jader Barbalho - Senador Ademir Ao-
Unidos, obtendo ainda o título de pÓS-doutorado na drade, eu gostaria de me unir à manifestação de V. 
Universidade de Carnegie', Mellon, também nos Es- Ex!! em relação a essa figura inesquecível para o 
tados Unidos. Pará, que é o Professor Guilherme de La Penha,' 

Pesquisador titular do CNPq, La Penha publi- precocemente desaparecido. Gostaria, também, de 
cou cerca de 75 trabalhos científicos e teve sete li- dar o meu testemunho e dizer até do privilégio que 
vros editados, dois deles no exterior. Foi também tive de poder contar com Guilherme de La Penha, 
membro de várias sociedades científicas no Brasil, como meu auxiliar, à frente da Secretaria de Cultura, 
Estados Unidos e InglatelTa, tendo sido professor durante a minha gestão, no último mandato que 
em univerSidades americanas e na Alemanha. Em exerci como Governador do Pará Com muita justiça 
sua trajetória docente foi agraciado com o titulo de V. Exª' registra o fato do quanto a participação da-
doutor honoris causa pelas universidades do Pará, quele emérito Professor contribuiu em favor da cultu-
Maranhão, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Pa- ra de nosso Estado. Cito como exemplo o Salão de 
raiba, tendo atuado como professor visitante em Arte Contemporânea. Gostaria, se me permite V. 
quase todas universidades brasileiras. Ex]!, de acrescentar a sensibilidade popular do Pro­

fessor Guilherme de La Penha. APesar de ser um 
Dentre os vários cargos que ocupou, desta- homem com um curriculo _ como há pouco V. Ex!! 

cam-se o de diretor do Instituto de Matemática da teve a oportunidade de informar ao Senado - que 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (1969- permitiria ao Dr. La Penha ocupar qualquer cargo da 
1976); diretor de Desenvolvimento Científico do FI- maior importância neste País e até a nível intema-
NEP (1977-1978); Secretário de Educação Superior cional, ele era um homem de profunda sensibilidade 
do Ministério da Educação e Cultura (1979-1980); popular. Um dos seus grandes projetos na área cul-
vice-presidente do CNPq (1980-1982); assistente tural foi "O Povo Vai à Praça". Era sua preocupação 
especial do Departamento de Ciência e T ecnoJogia não só o entretenimento da população mais pobre 
da OEA, em Washington (1983-1984). do nosso Estado, como também a oportunidade a 

Também no Estado do Pará, o Professor Gui- ser dada a artistas que, sem chance de ter um espa-
Iherme de la Penha deixou registrada sua contribui- ço para exercer as suas atividades, poderiam utilizar 
ção. Foi diretor do Museu Emnio GoeldUCNPq e se- a praça pública, além da valorização do artista local. 
cretário de Estado de Cultura, entre os anos de 1985 Eu citaria, também, entre tantas obras realizadas s0-

e 1991. Nomeado assessor especial do Governo do mente no âmbito da Secretaria de Cultura, a trans-
Estado, recebeu a missão de estruturar e implantar (ormação do Palácio Lauro Sodré - velho sonho de 
a Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia e vários governos- no Museu do Estado. E foi graças 
Meio Ambiente. Ao final de 1991 volta a ocupar a ao empenho, ao trabalho pessoal do Professor Gui-
Secretaria de Estado de Cultura, desenvolvendo re- Iherme de La Penha que tornou isso possível, ga-
levantes serviços nessa área, com especial desta- nhando a sociedade paraense mais um espaço cul-
que para criação do Salão Paraense de Artes Plásti- tural no nosso Estado. Não pretendo alongar-me 
cas e uma série de outros eventos artísticos que mo- neste aparte além do que já fui. Poderia citar inúme-
vimentaram a cultura do Pará. ras iniciativas do Professor Guilherme de La Penha 

Guilherme de La Penha, era reconhecido e res- no setor cultural, como por exemplo, o Festival de 
peitado internacionalmente, além da admiração que Música Popular; iniciativas como Relendo o Pará, 
granjeava por sua vasta cultura. Poliglota, falava onde ele teve a oportunidade de dar chance às no-
seis idiomas e foi um dos articuladores diplomáticos vas gerações de conhecer autores que só sabiam de 
nas negociações para a realização 'da Assembléia suas existências por vaga referência ou por nome 
Geral Ordinária da OEA, em Belém do Pará, no ano de rua e que ele, com sua sensibilidade, fez com 
de 1994. Meu Partido, o Partido Sociarista Brasileiro que fosse possível reeditar esses autores, para re-
no Estado do Pará e, creio, as representações políti- contar a História da Literatura do nosso Estado. Era 
cas e o povo em geral lamentam profundamente um homem, portanto, de uma visão multiforme, que 
este fato. se espraiava daquilo que se pode chamar do setor 
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mais requintado da área cultural aos segmenlos de 
acesso mais popular. Por isso mesmo, quero, neste 
aparte, unindo-me à manifestação de V. Ex", expres­
sar o meu profundo pesar e registrar o privilégio que 
tive de contar com Guilherme de La Penha como 
meu auxiliar e também de ter tido a chance de convi­
ver com uma das figuras mais interessantes que tive 
a oportunidade de conhecer. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço, Sena­
dor Jader Barbalho, o aparte de V. Ex". Creio que o 
pesar que manifestamos nesta Casa, neste momen­
to, é o sentimenlo de todo o povo do Pará e, sem 
dúvida, de grande parte do povo do Brasil. Muito ob­
rigado. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Júlio Campos, 2f2 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
associa-se à manifestação de pesar que a Bancada 
do Pará presta à memória do saudoso Professor 
Guilherme de La Penha. Temos certeza de que a 
sua morte causou grande prejuízo à Nação e à cul­
tura brasileira. 

Continua a lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador José Rober1o 

Arruda. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­

cy. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ornar Dias. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma 

que permutou com a Senadora Benedita da Silva. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Humberto Lu­
cena (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Esperidião 
Amin. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Marluce Pinto. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocí­
nio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
(Pausa.) 

Não há mais oradores inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio CampoS) - Os Srs. 

Senadores Odacir Soares, Carlos Bezerra, Gilvam 
Borges, João França, José Roberto Arruda, Pedro 
Simon, Gilberto Miranda e Emandes Amorim envia­
ram discursos à Mesa, para serem publicadas na 
forma do disposlo no art. 203 do Regimento Intemo. 

S.ExªS serão atendidos. 
O Sr. Senador Ernandes Amorim enviou à 

Mesa proposição cuja tramitação, de acordo com o 
disposlo no art. 235, item 111, "a", do Régimenlo Inter­
no, deve ter início na hora do Expediente. A proposi­
ção serã anunciada na próxima sessão. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, a Federação das In­
dústrias do Estado de Rondônia - FIERO, sob a fe­
cunda liderança de seu presidente, o empresário Mi­
guel de Sousa, acaba de acrescentar um feito meri­
tório ao elenco de valiosas realizações que a tem 
creditado como uma das entidades mais dinâmicas 
do meu Estado. 

Refiro-me ao lançamento do volumoso estudo 
intitulado: "Rondônia - Perfil e Diretrizes de Desen­
volvimenlo Industrial e Infra-Estrutura". 

Mais, muito mais do que mera atualização de 
estudos anteriores, publicados em 1987, sob o título 
de "A Indústria de Rondônia - Proposta para o De­
senvolvimento Industrial", a pUblicação que agora 
vem a lume alarga o seu campo de pesquisa e enri­
quece a bibliografia de estudos rondonienses com 
inestimáveis levantamentos e dados referentes, não 
estrüamente à indústria, mas também aos demais 
setores produtivos de Rondônia 

A economia do Estado e suas imensurãveis 
potencialidades são, pois, retraçadas, nessa publica­
ção, em suas dimensões atuais, ao longo de dez ca­
pítulos, que aqui passo a enumerar: 

12 Análise da situação econômica contemporâ­
nea, que visa a inserir as peculiaridades de Rondô­
nia no quadro das tendências da economia de nosso 
tempo; 

22 Aspectos geopolíticos e históricos de Ron­
dônia, ao longo do qual busca-se situar os interessa­
dos no conhecimenlo dos falores determinantes das 
atividades produtivas locais; 

3º Perfil da indústria de Rondônia, que envolve 
uma breve resenha histórica da implantação da ativi­
dade industrial em Rondônia, seguida de sua distri­
buição espacial, da descrição de seus principais 
segmentos, assim como das respectivas caracteristi­
cas estruturais, produtivas e gerenciais. 
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4~ Energia elétrica, no qual se sublinha sua im- fervor com que se entrega ao ofício de abrir novos 
portância para a indústria, sua escassez crônica, no caminhos para o progresso de nosso Estado. 
Estado,e onde, também se preconiza uma polltica Nada traduz melhor este estado de espírito ca-
consistente para o setor. ractsrlslica do empresariado de Rondônia do que 

52 Transporte, ao longo do qual, a par dos de- esta passagem da lavra de Miguel de Sousa extrai-
safios representados pelo imperativo da cobertura da do prefácio da recém-iançada publicação que 
viária, ainda por fazer, de extensas áreas do Estado, acabo de comentar. 
figuram, ainda, alguns aspectos favoráveis, tais Cito Miguel de Sousa: 
como a navegabilidade dos rios que sulcam RondO­

_ nia, o dinamismo de seus portos e as perspectivas 
que se entreabrem para a região com o projeto de 
saída para o Pacífico, via Rondônia; 

6º Área de livre comércio de Guajará-Mirim, 
vista neste capitulo como excepcional fator de pro­
pulsão do intercâmbio comercial RondôniaIBolí­
via/Chile/Peru. 

7~ Novos mercados, onde é aprofundada a 
avaliação das p.otencialidades comerciais advindas 
do surgimento do Mercosul, do Merconorte e da 
AlCSA ( Área de Livre Comércio Sul-americana) e 
da passagem terrestre para o pacífico, cortando o 
solo de Rondônia; 

8º Linhas de crédito e inCentivos fiscais, por via 
do qual busca-se orientar os investidores no conhe­
cimento e no acesso aos créditos e aos incentivos 
fiscais disponíveis na região; 

9º- Políticas industriais de incentivos estaduais, 
que contém, além de informações e comentários s0-
bre os mecanismos do gênero existentes na Região 
e no Pais, apresenta, ainda, a proposta de criaÇilO 
de polos industriais vocacionados para absorver, 
com maior intensidade e em maior volume, os incen­
tivos em questão; 

1 Oº- Programação Sesi-Senai-lEl, onde, por úl­
timo, são expostos os programas e atividades de­
senvolvidos pelas instituições integrantes do Siste­
ma Fiera-Sesi-Senai e IEl, em 1995. 

Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, não p0-
dia eu faltar com meus aplausos e ClllTlPrimentos à 
Federação dás Indústrias do Estado de Rondônia e 
a seu operoso presidente Miguel de Sousa que, ao 
publicarem esses oportunos e exaustivos estudos 
que redesenham o perfil produtivo de Rondônia, d0-
tam, com instrumentos seguros e apropriados, os 
planejadores e executivos do Estado, seus empresá­
rios, investidores, estudiosos, .pesquisadores e tan­
tos quantos buscam apropriar-se de conhecimentos 
referentes às potencialidades de Rondônia, para de­
las poder extrair os frutos de um desenvolvimento 
harmônico e sustentado. 

Mais uma vez, louvo no empresariado rondo­
niense seu pioneirismo, seu ímpeto desbravador e o 

'Vlvemos no Brasil em tempos novos, 
com . o governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que dá provas de serie­
dade, competência e detsrminaÇilo. Em 
Rondônia, reacendem-se igualmente as es­
peranças de todos com o Governador Valdir 
Raupp, que se apresenta disposto a resga­
tar nossas verdadeiras vocações e recolocar 
o estado no caminho do desenvolvimento. 
Estamos. portanto, na época certa de fazer 
investimentos, intelectuais, técnicos ou fi­
nanceiros, que venham ao encontro dos 
mais altos objetivos de nosso povo e apon­
tados com segurança por nossos mandatá­
rios maJores. Este documento é, também, a 
modesta contribuiÇilO desta Federação das 
Indústrias neste sentido.' 

Fique, assim, Sr. Presidente, registrado o lan­
çamento de "Rondônia - Perfil e Diretrizes de Desen- . 
volvimento Induslrial e de Infra-Estrutura". 

Obrigado 
O S.R. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT.) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, enquanto o Bra­
sil continuar priorizando a área financeira, resumindo 
os males do Pais aos riscos da chamada crise ban­
cária, jamais haverá recursos para garantir a saúde 
e a qualidade de vida da população brasileira. 

Enquanto o governo continuar investindo recur­
sos para manter viva a ciranda financeira em que 
nos tomamos campeões,' o povo continuará a 
acompanhar, estarrecido, a deterioraÇilo dos seus 
equipamentos de saúde pública, a desmoralização 
de campanhas de prevenção e o aumento dos casos 
de enfermidades que há muito tempo vêm diziman­
do nossa populaÇão, como a dengue que hoje asso­
la a capital do Mato Grosso. 

É / urgente que priorizemos, de fato, o investi-
mento em saúde, ou continuaremos em posiÇão ver­
gonhosa nas estatisticas das Nações Unidas, íunto, ou 
mesmo abaixo, dos mais pobres países do mundo. 

Enquanto não houver uma decisão efetiva de 
fazer da saúde do povo brasileiro uma meta a ser al­
cançada e não apenas um discurso bem-intenciona-
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do, continuaremos tendo que conviver com contras- nanceira dos bancos em detrimento da saúde do 
tes e absurdos como esse que ocorre hoje em Cua- povo. 
bá, onde acaba de ser detectado um sur10 de den- Era o que eu tinha a dizer, Senhor Presidente. 
gue, inclusive hemorrágico. O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP) - Sr. 

O Brasil do real está com todas as suas contra- Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, com o objetivo 
dições à mostra. O sistema de saúde está falido mas de aperfeiçoar o projeto de lei, que dispõe sobre as 
as Bolsas de Valores brasileiras estão sendo apon- diretrizes e bases da educação nacional, apresenta-
tadas como o grande sucesso do momento. A moa- mos a Emenda de Plenário n2 304. 
da se estabiliza mas os pobres do País não se sen- Essa Emenda vem atender a aspiração de to-
tem beneficiados com essa estabilidade. dos aqueles que abraçam a carreira docente de ní-

Continuamos sendo o grande Pais dos con- vel superior, tornando faclivel o legítimo propósito do 
trastes. Senador Darcy Ribeiro de melhorar o nível dos qua­

Investidores de todo o mundo nos vêem hoje 
como o melhor negóciO, a melhor oportunidade de 
retorno dos seus investimentos. Uma preferência 
que não parece refletir em melhoria da qualidade de 
vida da nossa gente, apesar do decantado sucesso 
do Plano Real. 

No País do Real, trinta e seis por cento dos 
brasileiros reconhecem que a saúde é o segundo 
maior problema do País, um pouco abaixo do de­
semprego, conforme recente pesquisa do Instituto 
Gallup. Mais que uma contradição, esse contraste 
entre uma economia capitalista que é capaz de re­
munerar o capital em melhores condições do que 
qualquer outro país, mas que, por outro lado, convi­
ve sem espanto com a presença, por exemplo, de 
dengue hemorrágico em Cuiabá, esse contraste di­
zíamos é apenas a conseqüência direta de uma op­
ção de govemo que privOegia a atividade financeira 
em detrimento das necessidades sociais. 

É preciso inverter essas prioridades e colocar 
definitivamente o interesse social acima dos interes­
ses dos agentes financeiros. 

Sessenta e cinco por cento dos brasileiros, se­
gundo a mesma pesquisa, reconhecem que a políti­
ca econômica do atual governo· é insatisfatória, em 
que pese o esforço que é feito pela publicidade ofi­
ciai no sentido de demonstrar o contrário. 

Salvar o sistema financeiro, recolocar os ban­
cos e os banqueiros no contexto de uma economia 
estável, fazer parar definitivamente a ciranda finan­
ceira que embalou tantos falsos sucessos. nada dis­
so é justificativa para a manutenção de uma opção 
polltica que nos conduz a contrastes vergonhosos. 
COmo esse representado pelo surto de dengue he­
morrágico em Cuiabá. 

Uma típica doença da miséria, uma conse­
qüência inescapável da falta de equipamentos sani­
tários. a confirmação perversa de uma inversão de 
valores que fez o nosso governo investir na saúde fi-

dros universitários. 
A formação de Mestres e Doutores é lenta e, 

na atualidade, podemos dizer que é insatisfatória. 
Recente estudo patrocinado pelo Ministério da 

Educação e do Despor1o nos informa que os cursos 
de p6s-graduação se ancontram em virtual declínio. 

Na avaliação a que os programas de Mestrado 
e Doutorado foram slbmetidos, concluiu-se que houve 
o rebaixamento conceitual de diversos cursos. 

Apesar de a média nacional de Mestres e Dou­
tores parecer satisfatória. principalmente em relação 
ás Universidades Federais e Estaduais, o mesmo 
não se pode dizer quanto à distribuição geográfica 
desses profissionais. 

Analisando os dados fomecidos pelo MEC, no­
tamos que enquanto universidades estaduais paulis­
tas, como a USP, a Unicarnp e a Unesp concentram 
cerca de 70% (setenta por cento) dos Mestres e 
Doutores em seus quadros, universidades localiza­
das nas Regiões Norte. Nordeste e Centro-Oeste, 
operam com proporções bem mais modestas. 

Por exemplo: nos Estados da Bahia, Ceará, 
Paratba e Tocantins, a média de Mestres e Doutores 
é inferior a 20% (vinte por cento). 

No Maranhão, Pará, Piaui. Rio Grande do Nor­
te e Goiás esse número cai para menos de 8% (oito 
por cento). 

Em situação mais grave, alarmante diríamos. 
estão os Estados de Mato Grosso do Sul e Piauí, 
que apresentam um percentual de 3% de Mestres e 
Doutores. 

Com esses percentuais. Senhores Senadores, 
somos levados a concluir que o prazo de oito anos, 
previsto no projeto de lei de diretrizes e bases, não é 
suficiente para que o Govemo aumente considera­
velmente a oferta de cursos de p6s-graduação, pois. 
conforme afirmamos anteriormente, essa oferta dimi­
nuiu com o passar dos anos. 

Aprovado o prazo de 8 (oito) anos proposto, 
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poderemos estar criando dois cenários, ambos inde- sentido da ampliação da oferta de cursos para a for-
sejáveis: mação de Mestres e Doutores, estaríamos nos ape-

Em primeiro lugar, criaremos uma disfarçada nas votando um artigo da lei de Diretrizes e Bases 
reserva de mercado para as Universidades públicas da Educação Nacional que viria, a curto prazo, ne-
localizadas no Rio de Janeiro e São Paulo, que, cessitar de reforma, para adequá-Io à dura realidade 
hoje, detêm a maioria dos programas de Mestrado, nacional. Nossa proposta visa, assim, a não deixar 
Doutorado e de docentes qualificados, em detrimen- que o novo texto legal transforme-se em letra morta. 
to de uma distribuição mais igualitária dos cursos por falta de exequibilidade. Essa afirmativa encontra 
pelos Estados do Norte, Noroeste e Centro-Oeste. justificativa no parágrafo único do art. 59, do projeto, 

Ou, pior ainda, a criação de uma reserva de que sLbstitui o título de Mestrado e Doutorado nas uni-
mercado para professores estrangeiros. Não vejam, versidades públicas pelo conceito de "notório saber", 
nesta afirmativa, qualquer preconceito contra a vinda atribuído não se sabe por quem e nem para quem. 
desses docentes, pelo contrário, somos partidários Ora, se o Projeto de lei reconhece para alguns 
da tese de que o intercâmbio entre professores é ex- o direito de lecionar nas universidades públicas, 
tremamente salutar para o aprimoramento das uni- substituindo a titulação exigida pelo título honorífico 
versidades brasileiras. do "notório saber", porque não garantir aos demais a 

Além dos aspectos de distribuição territorial, o 
Brasil deve enfrentar o problema da concentração 
da disponibilidade de Mestres e Doutores por área 
de conhecimento. 

Os dados mais recentes demonstram clara­
mente uma forte concentração nas áreas de ciências 
básicas, em detrimento das áreas profissionais. 

Por exemplo: em áreas como Direito, Medicina 
e Odonlologia. é muito reduzida a presença profissio­
nais pósijraduados no corpo docente universitário. 

Por outro lado, em cursos de grande demanda 
no ensino de graduação, como Adminístração, Co­
municação Social, Psicologia e Informática, não 
existe no País capacídade de formação de Mestres 
e Doutores adequada para atender a necessidade 
de qualificação dos docentes naqueles níveis. 

Se não bastassem esses dados eminentemen­
te técnicos para justificar a apresentação da emenda 
Que amplia o prazo de adequação das universidades 
à nova lei, convence-nos a necessidade de defendê­
la, a rapidez com que evolui e aumenta o conheci­
menlo humano em nossos dias. 

Assim, é evidente' Que o sistema brasileiro não 
está apto para formar e habilitar, em um curto espa­
ço de tempo, Mestres e Doutores. 

A título de exemplificação, com a evolução da 
medicina, na área de fisiatria, surgiu uma nova espe­
cialização que passou a se constituir no curso de fi­
sioterapia. Conhecida no Brasil a algum tempo, a fi­
sioterapia, até hoje, não comporta cursos de pós­
graduação. O que não dizer, agora, das ciências da 
computação, que evoluem a cada ITlÓmenlo, exigin­
do grande diversificação de conhecimento na área 

Finalizando, temos presente que, se a parceria 
ativa do Ministério da EducaçãO e do Desporto, no 

oferta de cursos para formação de Mestres e Douto­
res antes de qualificá-los como incapazes para o 
exercício da docência, apenas porque lhes faltam 
tais atributos. Não pode o Estado exigir aquilo que 
reconhecidamente não oferta. 

Assim, face as razões e dados apresentados, 
conclamamos os Senhores Senadores a apoiarem a 
nossa Emenda nº- 304, ao projeto substitutivo ao 
Projeto de lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

Era o que tínhamos a dizer. 
O SR. JOÃO FRANÇA (PMDB-RR.) - Sr. Pre­

sidente, Srªs. e Srs. Senadores, a afirmação de Eu­
clides da Cunha de que a Amazônia sempre teve o 
dom de impressíonar a civilização distante continua 
verdadeira ainda em nossos dias. As características 
da Amazônia sempre suscitaram admiração. Essas 
características são marcadas, de certa forma, por 
significativa uniformidade no Que diz respeito à ve­
getação, às condições climáticas, hidrografia, geo­
morfologia, natureza dos solos e ao ecossistema em 
geral, com sua imensa variedade de espécies tanto 
vegetais quanto animais. 

Ao lado da impressão que provoca, no entanto, 
existem hoje inegáveis fatores de preocupação 
quanto ao, modelo de ocupação ali implantado, um 
modelo predador e de conseqüências desastrosas. 
Para alguns cientistas, "o mais grave é que estamos 
diante do maior banco genético do que sobrou no 
planeta Terra e os danos em sua totalidade são pra­
ticamente irreversíveis". 

A onda da garimpagem, hoje em decadência 
visível, deixou marcas profundas. O rio Madeira está 
contaminado pelo mercúrio, e não tem mais ouro; em 
Serra Pelada, não há mais lugar para mão-de-obra 
de garimpeiros, o ouro ali ainda existente requer tec-
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nologia sofisticada para sua extração; "o rio Tapajós, das quais em cidades e vilas que não têm nenhuma 
de águas claras e apontado como um dos mais be- infra-estrutura. 
los do mundo, é um exemplo mais dramático do que A partir dessa realidade, pode-se concluir que 
o próprio Madei ra". os projetos de desenvolvimento implantados na 

O resultado do esgotamento do eldorado mate- Amazônia tiveram baixíssimo impacto em referência 
rializa-se atualmente não só nas terras revoltas, na à absorção de mão-de-obra e favoreceram o amon-
floresta abatida, nas margens descaracterizadas dos toamento populacional nas cidades. Em Manaus, 
igarapés e nos rios poluídos, mas também nas levas por exemplo, os igarapés transformararn-se em ca-
de ex.garimpeiros que perambulam pela Amazônia nais sujos, de águas fétidas, por falta de rede de es-
Parte dessa gente está conseguindo emprego em goto. 
novo e também preocupante filão, também em nível As conseqüências dessa situação são graves 
predatório a exploração da madeira de lei e parte para a população. Segundo o Anuário Estatístico do 
vern-se alojando nas periferias das cidades e vilas IBGE de 1994, em maio de 1990, houve 927 mortes 
da região: Por sua vez, essas cidades e vilas não por malária no País; 556 ocorreram nos Estados do 
possuem infra-estrutura de serviços para atender às Norte. Em 1992/93, abrangendo os Estados de 
populações, de modo especial no que se refere a Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Ama-
saneamento básico: água tratada e destino dos es- pá, foram detectadas 330 mil e 649 lâminas positi-
gotos. vas de malária. Em 1990, nesses mesmos Estados, 

A questão do saneamento básico na Amazônia de 33 mil e 407 óbitos de residentes, 7 mil e 638 fo-
apresenta características dramáticas, por sua inexis- ram de crianças com menos de um ano de idade. 
tência e pelas especificidades da região em termos Manaus, em 1991, sempre segundo o Anuário 
das condições econômicas da POPulação e da facili- Estatrstico do IBGE, possuía vinte e sete favelas; 
dade com que se propagam as doenças de veicula- Belém, vinte e sete também; e Macapá, quatro. 
ção hídrica e de ambiência tropical. De acordo com o Catálogo Brasileiro de Enge-

Números divulgados em 1994, por meio do Ca- nharia Sanitária e Ambiental CABES, o Brasil deve-
tálogo Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambien- ria investir um por cento do seu Produto Interno Bru-
tal CABES, dão conta de que 105 milhões de brasi- to PIB isto é, quatro bilhões e quinhentos milhões 
leiros setenta por cento da população estão excluí- de dólares por ano, em saneamento básico. Em 1993, 
dos dos serviços de saneamento básico. Em 1991, gastou somente oitocentos milhões de dólares. 
conforme dados do Anuário Estatístico do Instituto Em 1995, para abastecimento de água, sanea-
Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, de 1994, mento básico, esgotamento sanitário e prédios admi-
23 milhões, 846 mil e 914 residências estavam liga- nistrativos de unidades de saúde, nos Estados de 
das à rede geral de água tratada; 12 milhões, 110 Roraima, Rondônia, Acre, Amazonas, Amapá e 
mil e 215 à rede geral de esgotos; 5 milhões, 366 mil Pará, foram Uberados apenas 4 milhões, 946 mil e 
e 048 residências possuíam fossa séptica; 6 milhõ- 227 reais. 
eS,262 mil e 678 tinham fossa rudimentar. No mesmo ano, loram liberados 3 milhões, 

Diante desses dados, não é de estranhar que o 434 mil e 712 reais para ações de saneamento, vi-
Brasil se tenha tomado um laboratório de doenças. sando ao controle da malária nos Estados do 
Dengue, cólera, leptospirose, malária, leishmaniose Amazonas, Maranhão, Amapá, Pará, Rondônia e 
e todo tipo de verminoses constituem verdadeiros Roraima. 
flagelos da população brasileira, de modo particular Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a ques-
das populações mais afastadas e pobres, como é o tão do saneamento básico é grave em todo o País. 
caso dos habitantes da Amazônia Na Amazônia, assume características de calamida-

De acordo com informações contidas no Diag- de pública, porque praticamente inexiste. Sem essa 
nóstico Ambiental da Amazônia Legal, recentemente infra-estrutura básica, as populações continuarão 
concluído pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es- expostas a todos os tipos de doenças, ao subdesen-
tatistica IBGE, hoje existem nada menos do que tre- volvimento físico e intelectual e à morte prematura, 
ze amazônias diferentes na região, com situações especialmente as crianças. 
polfticas, sociais, econômicas e ambientais críticas. Urge que o País retome com seriedade e de-

A Amazônia Legal ocupa uma área correspon- terminação a questão do saneamento básico, com 
dente a sessenta por cento do território nacional; ali particular atenção para a Amazônia. Fora de uma 
vivem dezoito· milhões de pessoas, setenta por cento ação decisiva nesse setor, dentro de poucos anos, a 
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Amazônia impressionará as civilizações distantes 
não mais somente por suas peculiaridades naturais 
e exóticas, mas também pelo abandono, pelas 
doenças e pela morte a que estão sujeitos seus ha· 
bitantes. 

Era o que tinha a dizer! 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB­

DF.) - Sr. Presidente, SJ'!s. e Srs. Senadores, Hoje 
começa a discussão da lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, que pode fazer uma verdadeira revolução 
na educação brasileira. 

Requeiro, por isso, que o artigo do jomalista 
Gilberto Amaral, que passo a ler, fique registrado 
nos Anais do Congresso Nacional. 

"Entre os grandes pensadores da hu­
manidade sempre existiu a consciência e a 
certeza de que estamos numa corrida entre 
a edl.'cação e a catástrofe. Uma nação só 
pode alcançar o desenvolvimento almejado 
quando todos tiverem educação. Não ape­
nas no sentido de instrução, mas também 
no sentido cultural, porque, afinal, educação 
e cultura devem andar juntas, inseparada­
mente. 

Por isso, é realmente auspicioso o tra­
balho que vem sendo realizado pelo Ministro 
da Educação Paulo Renato, cuja capacida­
de inovadora tem sido reconhecida publica­
-mente pelo próprio Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

Agora mesmo, no dia 04 de março pró­
ximo, com a presença do Presidente, de vá­
rios Ministros, Govemadores e empresários, 
Paulo Renato estará lançando, em Belo Ho­
rizonte, no Minascentro, o Programa "Edu­
cação Para Todos". 

Seu objetivo é garantir que nas gran­
des empresas os funcionários tenham, pelo 
menos, até a 4ª série primária. Pode parecer 
pouco, mas é muito, num País de quase 30 
milhões de analfabetos. 

É como tenho dito, o maior problema 
no Brasil é Educação. Quem não tem educa­
ção não sabe votar, não sabe trabalhar, não 
sabe dirigir, não arranja bom emprego, não 
pode nem jogar Mebol, não pode fazer nada 
É uma catástrofe, da qual o Ministro Paulo Re­
nato quer livrar milhões de brasileiros." 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE o 
SR. JOSS ROBERTO ARRUDA EM SEU 
DISCURSO: 

ANO DA EDUCAÇÃO 

Entre os grandes pensadores da humanidade 
sempre existiu a consciência e a certeza de que es­
tamos numa corrida entre a educação e a catástrofe. 
Uma nação só pode alcançar o desenvolvimento al­
mejado quando todos tiverem educação. Não ape­
nas no sentido de instrução, mas também no sentido 
cultural, porque, afinal, educação e cultura devem 
andar juntas, inseparadamente. 

Por isso, é realmente auspicioso o trabalho que 
vem sendo realizado pelo Ministro da Educação, 
Paulo Renato, cuja capaCidade inovadora tem sido 
reconhecida publicamente pelo próprio Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Agora mesmo, no dia 
4 de março próximo, com a presença do Presidente, 
de vários ministros, governadores e empresários, 
Paulo Renato estará lançando, em Belo Horizonte, 
no Minascentro, o programa Educação para Todos. 

Seu objetivo é garantir que nas grandes em­
presas os funcionários tenham, pelo menos, até a 4ª 
série primária. Pode parecer pouco, mas é muito 
num país de quase 30 milhões de analfabetos. É 
como tenho dito, o maior problema do Brasil é Edu­
cação. Quem não tem educação não sabe votar, 
não sabe trabalhar, não sabe dirigir, não 'arranja 
bom emprego, não 'pode nem jogar futebol, não 
pode fazer nada. É uma catástrofe, da qual o Minis­
tro Paulo Renato quer livrar milhões de brasileiros. 

OSA. PEDRO SIMON (PMDB-RS.) ~ Sr. Presi­
dente, srªs. e 'Srs. Senadores, trago ao conhecimen­
to de Vossas Excelências a resposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda ao Requerimento de InformaçãO 
liº' 1.425/95, de minha autoria, a respeito de dotaçõ­
es, legislativas _criadas no exercício financeiro de 
1995. Encaminhadas pelo' Ministro Pedro Sampaio 
Malan, através,'do.Avi,so-1Iº' 1155IMF, as respostas 
constam da Nota liº- 1.375/CONED/DECOS/STN, de 
01.12.95, da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Transcrevo, a seguir, as perguntas formuladas 
e, após cada uma, a respectiva resposta, seguida do 
nosso CQmentário a respeito: . 

01 - quais as dotações legislativas criadas no 
exercício financeiro em curso? ' 

Resposta: Para atender às necessidades de 
gestão do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 
na medida em que as dotações constantes dos mes­
mos se revelarem insuficientes, ou não estiverem 
computadas, a lei liº' 4.320 .. de 1 7 de março de 
1964, prevê os créditos adicionais (Titulo V - DOS 
CRÉDITOS ADICIONAIS), observados os requisitos 
que institui. 
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Esses créditos adicionais podem ser autoriza- Nacional compete, tão-somente, o registro dos crédi-
dos por lei específica ou, no caso, pelo uso da auto- tos orçamentários e adicionais, em estrHa conformi-
rização conferida nos termos do artigo 7~, inciso I, da dade com a lei. 
referida Lei ~ 4.320/64. Comentário: Aqui, limitou-se a afinnar que a 

Assim, as dotações legislativas são, especifica- Secretaria do Tesouro Nacional "não detém tal prer-
mente, aquelas solicitadas pelo Poder Legislativo e rogativa", mas deixou de dizer que norma autorizou 
aprovadas por lei, como o Orçamento e os créditos o Governo a burlar o orçamento. 
adicionais. 04 - a quem coube, na Secretaria do Tesouro, 

As dotações autorizadas em conformidade com a criação da conta contábil e dos eventos que possi-
a faculdade constante do artigo ~, e seus incisos, bilitaram a utilização dessa prática? 
da Lei ~ 8.980, de 19 de janeiro de 1995 (Lei de Resposta: De acordo com o Regimento Interno 
Meios - LOA) , publicada no Suplemento do Diário da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, aprovado 
Oficial da União ~ 15, de 20 daquele mês, são ne- pela Portaria MF ~ 320, de 28/09/88, compete ao 
cessariamente exaradas na forma prescrita em lei - órgão de contabilidade manter atualizado o Plano de 
mediante Decreto, publicado no Diário Oficial e ob- Contas e a respectiva Tabela de Eventos, levando 
servado o limite estabelecido no referido artigo ~. em conta os princípios legais, a teoria contábil e a 

Comentário: A resposta oferecida é evasiva. necessidade de detalhamento. A disposição das 
Além de não informar quais as dotações criadas. no contas procura atender todas as possibilidades de 
exercício financeiro. na fonna de "dotação pendente atos e fatos ocorridos no âmbito da administração. 
de autorização legislativa", procurou, o respondente, de maneira que as demonstrações contábeis pos-
desvirtuar o sentido da pergunta. afirmando que to- sam representar a fidedignidade do estado patrimo-
das as dotações criadas tiveram amparo na autori- nial. econômico e financeiro, evidenciando o resulta-
zação para abertura de créditos suplementares con- do da tomada de decisão por parte do gestor dos re-
tida na Lei Orçamentária de- 1995. e na Lei no cursos, independentemente do caráter de sua decisão. 
4.320/64. Assim. a existência de títulos contábeis não 

Com isso. tentou afirmar a legalidade da am- tem o propósito de induzir ou justificar a geração de 
ptiaçãO do valor dos créditos acima dos limites pre- atos e tatos administrativos anormais, mas de repre-
vistos na lei orçamentária. Se tais dotações fossem sentar tais atos e fatos já praticados na gestão dos 
permitidas pela legislação, de fonna alguma pode- recursos. 
riam ser consideradas como pendentes de autoriza- O que a contabilidade deve ressaltar é a trans-
ção legislativa. parência das decisões. A título de exemplo, apre-

02 - a quem coube a responsabilidade de criar _sentamos um gnupo de contas destinado a registrar 
cada dotação acima referida? ocorrências dessa natureza (anexo I). 

Resposta: Como explicado no item anterior. a Na questão em comento, a conta utilizada tem 
"ciração" de créditos adicionais é sempre procedida a função de acolher os registros correspondentes à 
na fonna da lei aplicada, quer via Decreto do Presi- dotação pendente de autorização legislativa, em pro-
dente da República. quando, com tundamento no ar- cesso avançado de apreciação e encaminhamento, 
ligo ~ inciso I da LOA, quer por lei concedendo tal devidamente controlada pelo gestor. conforme estnu-
competência. tura abaixo e descrição contida no anexo.ll: 

Comentário: O respondente remete tal respon- 1.0.0.0.0.00.00 - ATIVO 
sabilidade para o Presidente da República, indican- 1.9.0.0.0.00.00 - ATIVO COMPENSADO 
do que todas as dotações foram abertas por Decreto 1.9.2.0.0.00.00 - EXECUÇÃO ORÇAMENTA-
presidencial. RIA DA DESPESA 

Mais uma vez, de fato. não respondeu, uma 1.9.2.1.0.00.00 - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
vez que. se não listou as dotações criadas por meio 1.9.2.1.5.00.00 - DOTAÇÃO PENDENTE DE 
desse instrumento, não iria, naturalmente, apresen- AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA 
tar o responsável pelas dotações, uma a uma. 1.9.2.1.5.01.00 - CRÉDITOS SOLICITADOS 

03 - que norma deu, à Secretaria do Tesouro 
Nacional. o poder de criar tais dotações? 

Resposta: A Secretaria do Tesouro Nacional 
não detém tal prerrogativa À Secretaria do Tesouro 

Essa conta, assim criada. se fei dentro do Ati­
vo Compensado. As contas de compensação não 
são contas . destinadas à movimentação financeira. 
mas também chamadas de "pró-memória" ou de 
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"controle", têm mera movimentação nesse sistema 
compensado, que exclui a capacidade de atender 
pagamentos à sua conta. Destina-se a mero contro­
le gerencial do volume de recursos em processo de 
suplementação. Não obstante, algumas unidades 
gestoras, em deturpação sobre sua função, utilizam­
na para atendimento de despesas suplementares, 
cujos créditos foram solicitados pelas mesmas, com 
fundamento no artigo !)Q da Lei de Meios (abertura 
por Decreto) (grifo nosso). O problema já havia sido 
detectado, o que determinou pronta providência des-

, ta Secretaria no sentido da imediata indisponibiliza­
ção da conta para tal tipo de movimentação e, igual­
mente, da pronta regularização desses pagamentos, 
o que será atingido pela abertura de créditos suple­
mentares, por intermédio de decreto, com funda­
mento no retro citado artigo !)Q da LOA .. 

É de ressaltar que, por ocasião do encerra­
mento do exercício, tal conta do Ativo Compensado 
não poderá apresentar saldo que, se vier a ocorrer, 
será levado a débito do respectivo responsável. 

Acentuamos, finalmente, que a ocorrência não 
trouxe prejuízos para o Tesouro Nacional, deve que, 
prontamente localizada pelos nosso "sensores" de 
acompanhamento da despesa, e que, como informa­
do anteriormente, não poderá apresentar saldo no 
encerramento do exercício. 
.' Cometário: A resPO)lta limita-se a informar que 

compete ao órgão de' Çóntabilidade a manutenção 
do Plano de Contas e da Tabela de Eventos. Cui­
dou-se de não explicitar o nome desse órgão e, me­
nos ainda .da pessoa responsável. Procurou-se, ainc 
dá. isentar de culpa o responsável, alegandO'se que 
"a existêriCia de títulos cqntâbeis não tem o propósi­
to de ,induzir ou justificar a geração de atos e fatos 
administrativos anormais. mas de representar tais 
atos e fatos já praticados na gestão dos recursos. ' 

Tentou-se, tamb~m, enganar o Congresso Na­
cional com a alegação de que as contas contàbeis 
utilizadas para esse pr,ricesso destinam-se "a mero 
controle gerencial do volume de recursos em pro­
cesso de suplementação". 

Análise , " 
I ' 

Afil'!Tla, o respondente, que a conta em questão 
se destina a "mero controle gerencial do volume de 
recursos em processo de suplementação". Ora, se 
existe o instrumento do contingenciamento para evi­
tar que se usem dotações a serem utilizadas no can­
celamento, qualquer crédito suplementar deve se 
ater ao rito de se contingenciar o recurso a ser can­
celado, solicitar-se a tramitação do Projeto de Lei e, 
aprovado, promover a criação da dotação. 

A Lei nst 4.320/64, juntamente com os incisos 11 
e V do art. 167 da Constituição Federal são enfáti­
cos em proibir a abertura de créditos orçamentârios 
sem autorização legislativa, constituindo, sua viola­
ção, uma vez formalizada por Decreto presidencial, 
crime de responsabilidade capitulado no inciso VI do 
art 85 da Constituição. 

A Constituição Federal, nos incisos V e X do 
art 49, atribui competência ao Congresso Nacional 
para sustar atos normativos que exorbitem do poder 
regulamentar transferido para o Executivo. e para 
fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo_ 

A resposta ao Requerimento de Informação 
comprova, não apenas que foi utilizada a prática de 
abrir créditos sem a prévia autorização legislativa, 
mas que, também, foram executadas despesas à 
conta desses créditos, ao completo arrepio das dis­
posições constitucionais e legais. 

A continuar assim. toma-se perfeitamente dis­
pensável a participação do Legislativo no processo 
de alteração orçamentária, uma vez que o Executivo 
está criando créditos adicionais. gastando os recur­
sos e, só depois, apelandO ao Congresso Nacional 
para referendar um ato já consumado. O processo 
orçamentário é, dessa forma. invertido: gasta-se pri­
meiro, orça-se em seguida e, só depois, se aprova a 
dotação. Deste modo, para quê o Orçamento? O 
Legislativo se limita a aprovar a Contabilidade e não 
ri Orçamento! 

Por fim, há que ser ressaltada a forma irres­
po~sável" evasiva e ieviana Com que foi respondido 
o:Requerimento de Informação. Em nenhum mO' 
mento é apontado um responsável pelas irregulari­
dades praticadas. Não fOram, listadas as ocorrên­
cias, ,não $,e, (iefiniram responsáveis e ainda se pro­
curoU' induzir' ó Congresso Nacional a crer, que a 
contilbilidade ' registra : apenas fatos consumado, 
quando :S,e, ~be :qúEi., para o SIAFI. os fatos (espe­
cialrnente os relativos às dotações orçamentárias) 
s6 têm existência legal se forem, previamente, cria­
das as contas ,e os eyentos que possibilitem a sua 
reàlização: ' ' , " , 

" 'Esta, SenhoraS e: Senhores: li resposta do Mi­
niStério,da Fazenda aos q'uesitos que lhe apresenta­
mos', os comentários que tecemos sobre cada um 
deles e a análise. De observar que os próprios ras­
pondentes admitem a ocorrência de procedimentos 
incorretos, nessa área, - conforme apontado no tre­
cho negritado - e que foram identificados e sana­
dos, pela Secretaria do Tesouro Nacional. segundo 
informa. 

Por outro lado, não constam da resposta que 
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nos chegou às mãos, os citados anexos I e 11 da res­
posta à questão n" 4_ 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, tamanhas são as 
dificuldades financeiras, políticas, administrativas e 
admitamo-lo francamente! - também de cultura inter­
na que frustram a Universidade brasileira em sua 
missão de pensar o Pais e formular alternativas efi­
cazes às questões que angustiam a consciência na­
cional, são tão grandes todas essas dificuldades que 
me sinto no dever de repercutir e exaltar qualquer 
resultado positivo nesse sentido: 

Este é precisamente o caso da tese, há pouco 
defendida pela professora Marília Fonseca, titular do 
Departamento de Administração e Planejamento da 
Faculdade de Educação da Universidade de Brasília. 

O estudo, intitulado O Banco Mundial e a edu­
cação brasileira, traz no seu bojo um amargo diag­
nóstico e uma gravíssima denúncia: o Brasil gasta 
muito mais para obter empréstimos internacionais do 
que realmente aplica em programas e projetos edu­
cacionais. Pagamos elevados encargos financeiros 
pelos créditos contratados junto aos organismos 
multilaterais de financiamento e depois não temos 
capacidades organizacionais para fazer frente às pe­
sadas exigências e condicionalidades impostas por 
estes. 

Ousaria dizer, senhoras e senhores, recardan­
do um conceito da lavra do saudoso .cientista social 
baiano Alberto Guerreiro Ramos, Que as equipes 
técnicas, de ambos os lados, encarregadas de ~Ia­
borar e negociar tais projetos, não operam sua "re­
dução sociológica" às especificidades e precarieda­
des da situação brásileira. 

Em sua pesquisa. a professora Marília analisou 
três projetos de co-financiamento deSenvolvidos no 
âmbito do Ministério da Educação durante o períOdO 
1979/1990, além de outros dois no Ministério do Tra­
balho, lembrando que todos eles integram o pesado 
passivo de nossa dívida externa. 

Nesse ponto, a pesquisadora questiona o trata­
mento rigorosamente "comercial" dispensado a es­
sas operações. Em suas próprias palavras "tais 
acordos implicam uma série de cláusulas técnico-fi­
nanceiras e condicionantes políticas predefinidas 
que podem acarretar uma série de problemas para a 
.administração educacional". Do lado brasileiro, as di­
ficuldades sâo agravadas pela instabilidade político­
administrativa: na pasta da Educação sucederam-se 
nada menos de 10 ministros desde 1980! 

No início dos anos 7Ó, de acordo com a profes­
sora, grandes expectativas foram suscitadas pela 

entrada do Banco Mundial (Bird) e do Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento (BIO), no espaço an­
teriormente ocupado pela Usaid e a "Aliança para o 
Progresso" como agências externas de apoio e as­
sistência técnico-financeira ao desenvolvimento s0-

cial brasileiro. "Esperava- se que fossem ações me­
nos impositivas e suas sensíveis às demandas lo­
cais, segundo ~xigências dos própriOS usuários" ob­
seNa ela. Além da entrada dos recursos externos 
propriamente ditos, os acordos garantiriam recursos 
adicionais, mediante a destinação de contrapartida 
do Tesouro Nacional. "Isso porque", continua a pro­
fessora Marilia "o financiamento foi concebido se­
gundo o modelo de co-financiamento, pelo qual o 
banco não empresta diretamente, mas ressarce o 
País por investimentos antecipados (contrapartida), 
efetivados de acordo com cronograma negociado 
previamente com o Bird". 

Outra esperança, Sr. Presidente, era a de que 
essa cooperação, definida em termos de ações de 
impacto para a melhoria do desempenho da escola 
(nas áreas de qualidade do ensino, expansão das 
matrículas, reversão dos í ndicas. de evasão e repe­
tência), contribuísse para a eficiência da gestão pú­
blica escolar, com a difusão das experiências mun­
dialmente acumuladas pelo Bird na área do desen­
volvimento institucional. 

. . A frustração desse desiderato pode ser aquila­
tada pelo simples fato de que o MEC perdeu - isto 
mesmo: perdeu! - todos os arquivos contendo a me­
mória, o registro desses acordos. É o "caos geren­
gial" denunciado pelo atual Ministro de Educação, 
professor Paulo Renato Souza, ele mesmo antigo 
técnico do 810. A professora Marilia Fonseca presta 
um inestimável seNiço ao resgate de nossa memó­
ria administrativa ao historiar minuciosamente a tra­
jetória dos grandes projetos educacionais dos anos 
70 e 80. Os três primeiros inseriam-se na linha de fi­
nanciamentos convencionais do Bird (investrnent 
loans), caracterizados pela predefinição de metas e 
pelo acompanhamento direto do banco em todas as 
fases de execução e em todos os níveis administrati­
vos para o cumprimento das ações planejadas. 

O primeiro projeto inicial dessa etapa pioneira 
de número 755 foi executado no períOdO de 1971 a 
1978 para assegurar a melhoria e a expansão do 
ensino técnico do 2'! grau, industrial e agricola. 

O segundo, que recebeu o número 1.067, foi 
desenvolvido entre 1974 e 1979, com a finalidade de 
preslar assistência técnica às secretarias estaduais 
de Educação do Norte e Nordeste para que incorpo­
rassem novas tecnologias de planejamento e gestão 
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adequadas à implantação da Reforma Passarinho, soma dos serviços da dívida representa também pe-
que previa a expansão do ensino profissionalizante_ sadas despesas para a educação nacional. Ade-

O terceiro projeto, de número 1.867, foi imple- mais, o pagamento da dívida é acrescido de ajustes 
mentado entre 1980 e 1987, visando a promover a me- cambiais sempre desvantajosas para o tomador. 
Ihoria da qualidade didâtica e o acesso ao ensino pri- Para piorar as coisas, acrescentEMOe que os dois últi-
mãrio em cerca de 400 municípios do Nordeste rural. mos projetos acabaram sendo cancelados por seu 

No início dos anos 80 foi introduzida uma nova mau desempenho financeiro. 
filosofia e modalidade de financiamento, a dos poli- Há que lavar em conta, ainda, os custos indire-
cy-based loans e dos projetos setoriais. A mudança tos envolvidos no longo e penoso processo de ne-
tinha a função de permitir ao banco desembaraçar- gociação dos projetos, o qual pode arrastar-se por 
se da supervisão de ações específicas para dedicar- períodos de três a ono anos! Obviamente essas des-
se mais à definição de políticas de logo prazo. Muito pesas correm por conta do MEC, ou seja, do contri-
embora o setor educacional não tenha sido direta- buinte brasileiro, com um oneroso cortejo de viagens 
mente agraciado com um projeto setorial específico, de reconhecimento e inspeção, contratação de con-
os dois últimos projetos foram negociados segundo sultorias, passagens e hospedagem para funcioná-
uma modalidade mais flexível, com maiores facilida- rios do banco em missões de visita ao Brasil e assim 
des na fixação das regras para a contrapartida aro- por diante. Não raro, os governos estaduais são 
pliando as oportunidades de participação do benefi- chamados a contribuir com seus minguados recur-
ciário nas decisões de planejamento e execução. sos para o rateio das despesas ... 

O quarto projeto, de número 2.366, implemen- Do ponlo de vista operacional, ou seja, dos resul-
tado entre 1983 e 1990,deu continuidade ao primeiro lados concrelos, as notícias são ainda piores. Quando 
acordo para a melhoria do ensino técnico de 2Q grau, o sociólogo francês Michel Crozier disSe que a medida 
aí incluídas 37 escolas industriais e 49 escolas agrí- da esclerose burocrâtica é a perda da capacidade de 
colas federais e estaduais. uma instnuição aprender com seus próprios erros, não 

O quinto e último projeto dissecado pela pro- podia imaginar fielmente sua fórmula viria a retraIar os 
fessora da UnB, o 2.412, com duração de 1984 a descaminhos da política educacional brasileira Espan-
1992, voltou-se ao desenvolvimento da educação .ta-se a au10ra da tese - e espantei-me eu ao Jê-Ia -
primária (quatro primeiras séries do ~ grau) nas re- com o fato de que as au10ridades responsáveis pouco 
giões Norte e Centro Oeste. ou nada se preocuparam em corrigir distorções e pre-

Qual teria sido o saldo da experiência de todos venir a repetição de erros à luz das experiências acu-
esses projelos? muladas em 20 longos anos. 

Do ponto de vista financeiro, Sr. Presidente, os A bem da verdade, não faltaram estudos de 
dados patenteiam que os financiamentos não corres- avaliação no âmbito do MEC e do próprio Banco 
ponderam ás vantagens apregoadas pelo Bird e· por Mundial, dando conta dessas dificuldades e desa-
sucessivos governos brasileiros. No confronto entre certos O fato, porém, é que a já referida alta rotativi-
crédito extemo e contrapartida nacional, a participação dade nos altos escalões decisórios do ministério im-
do banco foi bem menor que a do Brasil. Os três pri- pediu que essas anfllises críticas se traduzissem na 
meiros projetos garantiram a participação média de retificação de rumos, na revisão de prioridades, e no 
34,3% do financiamento do banco, e os dois últimos reexame de métodos. 
contrariamente à expectativa gerada pela maior flexibi- Com o tempo, a inovação se rende à rotina, e o 
lidade da contrapartida, mostraram-se ainda menos País dilapida recursos humanos, financeiros, mate-
vantajosos: a participação do banco limitou-se à taxa riais e organizacionais para sempre recomeçar da 
média de 28% do total de recursos apostados. estaca zero por caminhos já condenados. -

Sr. Presidente, Hoje, com o flagrante esgotamento da capaci-
Sras. e Srs. Senadores dade estatal de promover o desenvolvimento sócio-
Todos os demonstrativos financeiros insistem econômico dentro do velho modelo centralizado, bu-

em que os projetos tornararo-se caros para o Brasil. rocratizado, orientado pelo preenchimento de forma-
Ao longo de suas décadas, o país receb(;lu cerca de lidades, e não pela consecução d~ J esultados me~-
US$100 milhões pelOS cinco projetos de educação suráveis, hoje a administração pública brasileira está 
básica (note-se que a quantia desconsidera a varia- incapacitada de gerenciar projetos do Bird em mais 
ção cambial no período em questão). Em troca, o de 100 municípios exibindo enormes disparidades 
Brasil investiu muito mais que o crédito externo. A econômicas, sociais e culturais. 
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. Numa palavra, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Se- Social do Comércio) e para o Senac (Serviço Nacio-
nadares, o processo de cooperação técnica do Bird, nal de Aprendizagem Comercial). 
baseado e, esquemar de co-financiamento, 'revelou- Vejamos, antes de mais nada, os números que 
se caro e ineficaz à luz do implacável e minucioso mostram a incoerência de tal sugestão. Se somar-
diagnóstico da professora Marflia Fonseca, da UnB, mos todas as obrigações sociais que incidem sobre 
que em suas considerações finais chega a sugerir uma folha de pagamentos, veremos que o total che-
uma alteração radical do enfoque em vigor. Estaria ga a trinta e cinco vírgula oito por cento do valor do 
mais que na hora de redirecionar essa cooperação salário. Mas, se considerarmos ainda outros custos 
para áreas cuja sofisticação intelectual organizacio- que recaem de forma indireta sobre as ef11lresas, 
nal lhes permita conferir vantagens substanciais com como pagamento de férias, repouso semanal, aviso 
os financiamentos do Bird. Definitivamente, o ensino prévio, auxnio-enfermidade e despesas com resei-
básico não é o contexto adequado para o desenvol- são contratual, chegaremos a cento e dois vírgula 
vimento dessas experiências segundo as regras do zero seis por cento sobre o salário. 

banco. De todo esse montante, as empresas comer-
Uma segunda ordem de recomendações diz ciais contribuem com apenas um e meio por cento 

respeito a modalidades mais simples e eficazes de para o Sesc e mais um por cento para o Senac. É 
cooperação técnica, dentro da realidade administra- muito pouco. Eu diria que é uma percentagem insig-
tiva da educação brasileira. Nesta conexão, a pro- nificante se levarmos em consideração os inúmeros 
fessora Marília sugere a contratação de emprésli- e relevantes serviços prestados à sociedade brasilei-
mos por meio de outras agências com juros mais ba- ra por essas duas entidades. 
ratos, além da negociação, com o próprio Bird, de Para contraditar aqueles que, por desconheci-
empréstimos em condições mais favoráveis e sem mento ou má-fé, chegaram a pensar em cortar as 
exigências de contrapartida, bem como o fortaleci- contribuições para Sesc e Senac, alinharemos aqui 
mento da capacidade governamental para identificar alguns dados. No final do ano passado, o Senac 
e canalizar fontes de recursos a fundo (lerdido. contava com 716 escolas (tendo, entre elas, 3 ho-

Enfim, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, téis, 21 restaurantes, 58 salões de beleza e 2 postos 
estamos diante de um eloqüente brado de alerta, ao de gasolina, todos funcionando como verdadeiras 
qual o Senado, no cumprimento de sua missão empresas). Espalhadas por mais de 1.700 municí-
constitucional de autorizar a contratação de créditos pios, essas escolas ministraram mais de 1.500 cur-
externos, tem obrigação de dar ouvidos e, mais do sos a um total de um milhão e quatrocentos e trinta 
que isso, conseqüência prática na forma de parãme- e três mil alunos. Ao longo de seus cinqüenta anos 
tros mais minuciosos e realistas de avaliação em be- de atuação, o Senac já formou mais de 22 milhões 
nellcio do Muro de nossas crianças e jovens e em de profissionais. São números impressionantes. 
respeito ao bolso do sofrido contribuinte brasileiro. Já o Sesc conta com 2.303 unidades de atendi-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. mento, dentre as quais 329 gabinetes dentários, 63 
O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO) - Sr. restaurantes para trabalhadores, 103 teatros e audi-

Presidente, srªs e Srs. Senadores, freqüentemente, tórios, 177 bibliotecas, 20 colõnias de férias e 403 
ouve-se falar que é preciso reduzir o chamado Custo ginásios ou centros desportivos. 
Brasil para que nosso País ganhe competitividade 
em nível intemacional. É verdade. Sabemos todos Sr. Presidente, SP's e Srs. Senadores: 
que as empresas brasileiras, de um modo geral, pre- Quase todas as famnias brasileiras contam 
cisam crescer em eficiência, produtividade e qualída- com um de seus integrantes que já foi beneficiado 
de a fim de enfrentar a concorrência no mercado in- pelo Sesc ou pelO Senac. Ou foi alguém que, em de-
temacional. Para isso, claro, é preciso reduzir alguns terminado momento, precisou de atendimento médi-
custos que acabam tornando excessivos os preços co ou dentário, ou que se beneficiou de refeições 
dos nossos produtos. subsidiadas ou ainda que teve oportunidade de lazer 

Ocorre, no entanto, que entre as muitas pro- e de recreação. 
postas para o ajuste do Brasil ao contexto mundial O Sesc e o Senac, isso é evidente, estão entre 
existem algumas totalmente sem fundamento. Entre aquelas instituições brasileiras que funcionam a con-
essas, eu destacaria, em primeiro lugar, a disparata- tento e que têm o apoio entusiasmado da popula-
da sugestão no sentido de que se acabe com as ção. Destruí-Ias seria causar um dano tremendo ao 
contribuições das empresas para o SESC. (Serviço Brasil justo no momento em que o País se prepara 
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para enfrentar a luta por espaço na economia inter­
nacional. ' 

Para que não reste dúvida, quero mencionar 
aqui também os números do Sesc e do Senac no 
meu Estado de Rondônia. O Sesc, por exemplo, 
atua no Estado desde 1977. No ano de 1994, foram 
selVidas lá mais de 40 mil refeições, enquanto os 
atendimentos dentários passavam de dezesseis mil 
e os atendimentos médicos de dez mil. 

Quanto ao Senac, tivemos, em 1994, nove mil 
e duzentas matriculas em 43 unidades escolares, 
espalhadas por onze municipios. Foram ministrados 
cursos nas áreas de administração, hotelaria, turis­
mo, informática, artesanato e vendas, entre outras. 

Este meu pronunciamento tem como objetivo 
alertar os nobres colegas para a poSSibilidade de 
que sejam real izadas novas gestões visando a des­
truir essas duas instituições de tanto prestígio, e que 
tantos e tão relevantes serviços têm prestado ao 
País .. :remos que ficar atentos. Nãq há argumentos 
que' justifiquem essa animosidade contra Sesc e Se'­
naco Aliás, pelo contrário, são incontáveis os argu­
mentos favoráveis a sua manutenção, como os que 
alinhei aqui. ' " 

, , Diz a 'sabedoria popuiar do esporte que não s~ 
mexe àm time que está 'gárihando. Eu usaria esse 
dHado rio 'que se refere 'ao Sesc e ao Senac. ,Co,;~ 
cluo. certo de que os Senhores Senadores, todbS 
conscientes do inestimável ,valor dessas instituiÇões, 
não se' vão 'deixar enganar por uma manobraca:,' 
nhestra e bisonha como essa a que aludi. 

, Era' o que tinha a di~er. 
, 'MuitÓotirigado. -". 

: ' 'O SR. PRESIDE'r.iTé, (Júlio Campos) - Nada 
niáis:haveridQ á,tratar, a'Presidência vai encerrar os : 
trliQàlhOs; d~ig'nando aritéspara a sessão Qelioera­
tivaordinária de amanhã: a realizar-Se às 9 horas, a, 
seguinte ' , 

, , 
, ORDEM DO DIA' 

" , ',' , 

Item Clnico 

PROPOSTA, DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO' ' 
, , : : .. N2 68,)jE 1995 ' 

'Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n!! 68, de 1995 (n!! 163/95, 
na Camara dos Deputados), de iniciativa do Presi­
dente da República, que ,àJtera os àrts. 71 e 72 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, in­
troduzidos pela Emenda Constitucional de Revisão 
nl! 1, de 1994; tendo 

Parecer favorável, sob nl! la, de 1996, da Co­
missão 

- de Constitulçlio, Justiça e Cidadania, ven­
cidos os Senadores Josaphat Marinho, Ademir An­
drade, Roberto Freire, Ronaldo Cunha Lima, Benedi­
ta da Silva e Canos Patrocínio. 

(Terceiro dia de discusso) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h33min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 
07/02196, QUE SE REPUBLlCA POR HA­
VER SAlDO COM INCORREÇÕES DO DSF 
DEB-2-96: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. 
Senadores; por mais que estivéssemos espiritual­
mente preparados para receber a infausta notícia do 
falecimento do 'Senador Nelson Carneiro, não pude­
mos'evitar o impacto emocio,nal que ela nos causou, 
tal o seritimento de respeito, de estima e de admira­
ção que todos tínhamos por ele, independentemente 
de partido ou de ideologia. 

'Digó qu~d~e!~on Ca~néiro foi um'homem públi­
cá ,Il>s~mplar; urnpoiítico por vocação, o que é fun­
damentai na consolidação, <:19 regime democrático e, 
sobretudo,' rió fortalecimenló das instituições políti-
cas e, portanto, dos partidos:" , ' 

, , 'Nunta, 'em 'nenhum momento, desde que o co­
nheci, ouvi qualquéi' 'palavra, vi qualquer gesto de 
Nelson Cameiro que' pudesse 'levar alguém a sus­
peitar C\ue S: Exª'misturasse aquilo' que não se pode 
misturar, islÓ' é; os 'intereSses da vidà'privada com 
os da vida 'pública. ' 

, Ele"foi um homem voltado ao serViço do Esta­
do - e tão-somente isso ~ , e todos aq'ueles que são 
vo~ados 'integralmente para o serviço do Estado na 
càireira polítiéa, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senado­
res, podem até ser vitimas 'de injustiÇas, mas, no fi­
nal dasconias, sempre terminam pobres, como dis­
se o nobre Senador Bernardo Catirai, li respeito de 
NelsonCarneiro no'seu brilhante,depoimento. Ele só 
tinha 'mãos para servir abpOvo e ao Estado que o 
elegia. 

Acadêmico de Direito na Bahia, onde começou 
a assomar à tribuna como oràdor eniérito; jornalista, 
escreveu páginas brilhantes' nos periÓdiCOS do'seu 
Estado, e, depois, no Rio 'de Janeiro, notadamente 
em O Dia e no Jornal do Brasil, FaZia questãó de 
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salientar essa vocação de jornalista. E foi justamen- diante da luta da Igreja contra o divórcio, realmente 
te esse misto de advogado, principalmente de gran- os Parlamentares do Centro-Sul e do Sudeste eram 
des e nobres causas, e de jornalista combativo que mais conservadores, porque ali também a Igreja era 
fez com que ele ingressasse realmente na vida polí- mais conservadora No Nordeste e no Norte, a Igreja 
tica, com aquela vocação a que me referi, e que hoje Católica sempre se voltou mais para as questões so-
vai desaparecendo, Sr. Presidente. Poucos são os ciais, para a defesa dos direitos do chamado "o povo 
homens, hoje, que fazem política por vocação. de Deus", defendendo as grandes causas, como, 

As coisas vão mudando aos poucos, de tal sor- por exemplo, a reforma agrária. 
te que temo que no Brasil, daqui a algum tempo, te- O fato é que foi o Nordeste e o Norte que ga-
nhamos mesma democracia de cunho empresarial rantiram a aprovação do divórcio na reforma consti-
dos Estados Unidos da América, onde não é propria- tucional, que levou Nelson Cameiro a sua maior vilf>-
mente o povo que se representa na Câmara dos De- ria de homem público e o consagrou no Rio de Ja-
putados, mas, sobretudo, os vários segmentos da neiro. 
economia daquela grande nação. Somos diferentes Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores. não fi-
porque somos uma Nação de origem latina. Por cou aí a' preocupação de Nelson Cameiro com a 
isso. tínhamos o ex-Senador Nelson Carneiro. que questão social e. sobretudo. com o Direito de Faml-
chegou à Câmara dos Deputados duas vezes pelo lia Logo em seguida, S. Exª iniciou sua luta para as-
seu Estado natal. a Bahia. Depois. como lembrou o segurar os direitos. inclusive à pensão. das concubi-
Senador Bemardo 'Cabral. transferiu-se para o Rio nas. daquelas que tivessem uma união de mais de 
de Janeiro. onde foi eleito e reeleito Deputado Fede- cinco anos. para assegurar o direito à pensão dos fi-
ral por mais três vezes para. em seguida, ter três lhos de qualquer condição, inclusive com emendas 
mandatos de Senador. Tanto na Câmara como nas- que depois subscreveu na Assembléia Nacional 
ta Casa. pontificou como um dos Congressistas Constituinte e que obtiveram parecer favorável do 
mais assíduos e mais brilhantes. já na sua idade Relator. o Senador Bernardo Cabral. S. Ex". na épo-
provecta. caminhando lentamente - parece que ave- ca, garantiu que, promulgada a Carta Magna que 
mos entrar neste plenário -. mas sempre com o dis- hoje vigora, nâo se poderia mais falar, no Brasil. em 
curso na ponta da língua, com um requerimento ou filhos ilegítimos. Hoje. todos são filhos, com os ~ 
com um projeto a apresentar. Tanto assim que, aos mos direitos. com os mesmos deveres. 
85 anos. já anunciava a sua candidatura à Câmara Pois esse é o Nelson Carneiro que encontrei 
Municipal do Rio de Janeiro. pois pretendia eleger- na Câmara dos Deputados, logo que cheguei,aos 
se Vereador. o que nunca fora antes. 29 anos. ainda no velho Palácio TIradentes. e foi ,o 

Sr. Presidente. S~ e Srs. Senadores. esse Nelson Carneiro que acompanhei a vida inteira. De-
homem público realmente merece o nosso respeito. pois, junto com os cardeais do PSD - Amaral Peixe-
a nossa estima. a nossa admiração. to. Ulysses Guimarães. Tancredo Nev:es e outros 

Deputado Federal. Constituinte e Senador. a grandes companheiros da época -. à frente do Parti-
sua luta foi. sobretudo. voRada para as grandes cau- do. das decisões do Congrei>So, e eu; da ala jovem; 
sas do povo e, especialmente. para as questões so- mais embaixo. às vezes diVergindo. como ocorreu, 
ciais. principalmente para as alterações fundamen- por exemplo. no caso da reforma de 1961. quando 
tais do nosso Direito de Família. ' João Goulart chegou à Presidência da República. 

Foi ele quem teve a coragem e a determinação ele que tinha sido aliado do PSD. pelo PTB. Enquan-
de levantar o dedo e a voz e enfrentar o clero, num to a cúpula do meu partido. oom Nelson à frente. di-
embate de alto nível com o velho Monsenhor Arruda vergia. ficando com uma posição conservadora no 
Câmara, que terminou vitorioso com a introdução do plano econômico. eu estava com os meus compa-
divórcio na legislaçãO civil brasileira. nheiros aprovando as reformas. sobretudo a reforma 

Quero. aliàs. fazer uma confissão: certa vez. agrária, que considerava. como considero, funda-
Nelson Carneiro e eu refletíamos a respeito da pro- mental para a reestruturação da economia brasileira 
posta de emenda constitucional que instituiu o divór- Mas sempre nos respeitamos. Às vezes. tínhamos 
cio no Brasil. quando ele me disse que a proposta só essas diVergências, mais de caráter ideológico. fruto 
foi aprovada graças à maioria maciça que obteve talvez da diferel1ça de idade, mas a admiração por 
entre os representantes do Nordeste e do Norte. Por ele era sempre S' mesma. 
incrível que pareça. Sr. Presidente. várias vezes fi- Mais adiante. reencontramo-nos na grande luta 
zemos essa reflexão e terminamos por concluir que, pela fundação do MDB. partido que foi fundado por 
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n6s, ali, no 27º- andar do Anexo I do Senado Federal, função. Sou grato a ele, porque muitos dos ensina-
para resistir ao golpe militar de 1964. Não era um mentos políticos qUe temos na Paraíba - e temos até 
partido de oposição aos govemos militares, era um hOje grandes políticos na Paraíba. um Estado pe-
partido de oposição ao regime militar. E nós estáva- queno, porém de uma classe política bem determi-
mos lá - eu, na Câmara, e Nelson, no Senado. Eram nada e bem afeita à política - devemos ao conselhei-
sete Senadores do MDB na época: porque ninguém ro que foi S. EXª, através dos seus artigos, de muitos 
queria se inscrever no MDB; poucos pretendiam re- dos antigos políticos do nosso Estado. MuilD obrigado. 
sistir. O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V. 

Nelson aqui foi Líder, comandou a sua Banca- Exª a sua solidariedade e termino, Sr. Presidente, di-
da, sempre se projetando, continuando a sua luta. zendo que Nelson Carneiro desapareceu objotiva-
Teve uma grande participação, dada sua experiên- mente do nosso meio, mas, sem dúvida, o seu espl-
cia notável no campo intemacional como Presidente rito, que é imortal para todos n6s, pelo menos para a 
não só do Grupo Brasileiro da Interparlamentar, ou grande maioria de todos n6s, certamente continuará 
do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-America- conosco, inspirando-nos, para que o seu exemplo 
no, mas como Presidente do Parlamento Latino- multiplique as vocações políticas no Brasil, sobretu-
Americano a nível continental, Com grande atuação do entre as novas e as novíssimas gerações. 
em todos esses colegiados. Era o que tinha a dizer. 

Posteriormente, já alquebrado, mas sempre DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
muito lúcido, pois a doença veio e ele a combateu, SR. JOSAPHA T MARINHO NA SESSÃO 
chegando a ir ao exterior várias vezes. Venceu a DE 6-2-96, E QUE ENTREGUE A REVISÃO 
doença. Tanto venceu que continuou Senador ree- DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE-
leito, chegou à Presidência do Senado, onde se dis- RIORMENTE: 
tinguiu pela sua dignidade, pela sua competência e 
deixando a todos a impressão de que o Nelson Carnei­
ro de ontem era o mesmo Nelson Cameiro de então. 

, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, deixo 
aqui, em nome da Paraíba que tanto O admirava, em 
nome do Nordeste Que sempre o reverenciou, o meu 
preito de imensa saudade a Nelson Carneiro. E en­
vio - o Que já fiz por telegramas - à Dona Carmem 
Cameiro, sua esposa, e aos demais familiares, so­
bretudo à Deputada Laura Carneiro, o meu demora­
do e sentido abraço de profundo pesar. . ' .. 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO· LUCENA - Ouço V.EXª;' 
com prazer. 

, O Sr. Ney Suassuna - Senador Humberto Lu­
cena; como paraibano, também me solidarizo, atra­
vés do seu discurso, aos pêsames pela morte do 
Senador Nelson Carneiro. Lembro-me de Que, na 
despedida de S. EXª desta Casa, eu o apartei para 
ressaltar que era impressionante a imagem que mui­
tos políticos paraibanos, leitores de seus ~rtigos, ti­
nham a respeito dele: achavam que se tratava de 
uma pessoa já de idade bem madura, quando ainda 
era jovem. Inclusive, quando S. EXª, na condição de 
jornalista, havia ido à Paraíba, mostro", a lucidez Que 
tinha ao declinar o nome de todos os políticos parai­
banos com Quem teve contato naqueles idos da dé­
cada de 20 e 30. Foi surpreendente! Fiquei estarre­
cido ao ver como a sua memória estava em plena 

O SR, JOSAPHAT MARINHO (Fl-BA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, em dia recente, o nobre Senador Hugo 
Napoleão, com a serenidade do seu temperamento, 
tratou, neste plenário, do problema do desemprego. 
Expondo a seriedade do problema" fê-Io sem ne­
nhum propósito crítico. Examinou falos, fez pondera­
ções. Oeram-lhe apoio ilustres líderes e outros Se­
nadores. Foi voz comum a de Que se impõem deter­
minadas medidas capazes de impedir o aumento 
crescente do desemprego. 

Uve oportunidade, logo, em seguida, de c0-
mentar a discussão havida neste plenário, fazendo-o 
em artigo no qual fixei esta conclusão:' , 

"Parece que 'o recente debate no Se­
','nado, desdobrado sem emoÇão, teve exata­
, mente a virtude de convocar ao exame sere­
no do problema. Não afrontou o Govemo 

, nem lhe estipulou prazo. Participando do de­
bate Líderes que o apóiam, as consideraçõ­
es feitas valeram como convite à reflexão. 
Vendo o desemprégo como um mal que 'se 

, agrava, o Senado exérceu forma construtiva 
de colaborar, a ponderação. Em quadro'de 
desemprego da extensão do atual, ponderar 
e sugerir é mais útil do que ~nas apoiar 
ou simplesmente criticar." _ : . 

Com esse mesmo espírito, oCt(lO hoje a tribuna 
Saliente-se que, logo após o discurso do emi-



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 01599 

nente Senador, a imprensa timbrou em assinalar especial. Trata-se de um banco que se fundiu, ou se 
que se agrava o problema do desemprego. E o fez incorporou a outro banco, ou que trouxe à sua estru-
salientando que, diante do desdobramento do pro- tura o Banco Nacional. Pouco importa a designação 
blema, o Governo cuida até de criar um fundo espe- - se foi compra, se foi fusão, se foi entendimento - , 
cial capaz de gerar condições impeditivas da amplia- certo é que as duas organizações se uniram forman-
ção do desemprego. do uma empresa da maior extensão e do mais am-

A0 mesmo tempo, cuidou-se e se vem cuidan- pio poder econômico. Para que assim ocorresse, o 
do de discutir a necessidade de modificar a legisla- Governo entrou com ajuda financeira, funcionou o 
ção trabalhista e a legislação correlata, para que se- Proer. Não é de se indagar aqui se a ajuda foi direta-
jam eliminados certos gravames que, segundo se mente ao Unibanco ou se foi ao Unibanco por inter-
comenta, concorreriam ou concorrem, para gerar di- médio do Banco Nacional. Exato é que, para que as 
ficuldades ao mercado de trabalho e acarretar, con- duas instituições se fundissem, o Governo deslocou 
seqüentemente, o aumento do desemprego. dinheiro a fim de assegurar-lhes a nova formação e 

Não ,vou, neste momento, examinar se é pró- o desenvolvimento de suas atividades. Aí, então, en-
prio ou riã.o cuidar da modificação da Constituição tra o problema: é razoável que bancos recebam fa-
ou da legislação para verificar se devem ser elimi- vor financeiro do Govemo para que possam sobre-
nadas determinadas exigências legaiS, que esta- viver ou para que possam unir-se e pouco após 
riam concorrendo para dificultar a relação de em- anunciem plano de demissão de pessoal? É lógi-
prego e acarretar desemprego. Pretendo situar fa- co, é razoável que se canalize dinheiro do poder 
tos recentes. públiCO para que sobrevivam instituições bancárias 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje, o ou para que elas, juntando-se, se ampliem e pos-
jornal O Globo publica noticia, que me parece extre- sam em seguida, em nome da economia, em nome 
mamente estranha. Anuncia que o Unibanco lança do refazimento de sua estrutura, promover a demis-
plano de "demissão voluntária." são de pessoal e em quantidade como a que se 
A~é~ an~~ 

Isso é admissível num quadro de desemprego 
como o que já se verifica no Brasil, em que só em 
São Paulo, segundo se diz, já há um milhão de de­
sempregados? É razoável que o banco, ontem be­
neficiário de vantagem financeira, possa logo após, 
como agora, anunciar um plano de demissão para 
reestruturar-se? 

"OUnibanco lançou ontem um progra­
ma de incentivo a demissões voluntárias, 
prevendo o pagamento de gratificações es­
calonadàs por tempo de serviço e a manu­
tenção temporária de auxOio médico e ali­
mentação. Segundo o vice-Presidente dEi 
Recursos Humanos do Banco, Paulo Bravo, 
ele começará a ser aplicado entre o fim des­
ta semana e O· início da próxima. Estimativas 
de consultores indicam que; para manter 
sua eficiência, o banco precisará enxugar" 
seu quadro administrativo em pelo menos 
10 mil funcionários. Com a incorporação do 
Nacional, o Unibanco ficou com 31 mil em­
pregados." 

"Em seguida, a nota especifica as condições 
que o banco pretende adotar para li obterição des­
ses pedidos de" demissão voluntária. 

" . Ora, Sr. Presidente." srªs e Srs. Senadores, é 
evidente que não podemos, de modo genérico, inter­
vir na vida das empresas quanto à formação do seu 
quadro de pessoal. Podemos apenas exigir que as 
empresas privadas o façam, respeitadas as normas 
estabelecidas na Constituição e nas leis. Logo, a ob­
servação não se estende ao comum do funciona­
mento das empresas. No caso, porém, a situação é 

O Sr. Hugo Napoleao - Permite-me V. Ex!! um 
aparte? 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Pois não, no­
bre Senador Hugo Napoleão? 

O Sr. Hugo Napoleao - Eminente Senador Jo­
saphat Marinho, recolho sensibilizado as observaçõ­
es de V. Exª a respeito do meu pronunciamento feito 
na semana passada na tribuna do Senado Federal. 
V. Ex" faz ao Plenário uma indagação que eu pode­
ria começar por responder que não. Não é justo. 
Esse problema que a imprensa vem focalizando foi 
detectado por dois dos grandes institutos de pesqui­
sa: o Instituto Vox Populi e o Instituto Gallup. As 
preocupações maiores da população brasileira, an­
teriormente fixadas na segurança, na saúde, na edu­
cação, hoje, transpuseram-se para o desemprego. E 
o desemprego aparece tanto num I nstituto quanto no 
outro como o item um da preocupação da opinião 
pública do nosso País. Diante dessas assertivas, 
diante de um programa como o Proer, criado para 
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dar sustentação às instituições financeiras, aos seus pedido de demissão voluntário, quando, por trás dis-
correntistas, àqueles que poupam, a resposta à sua so, o que há é uma coação; ou seja, uma fachada 
pergunta deve ser efetivamente "não". Encerró este de catedral e os fundos de bordel. Nesse passo, Se-
breve aparte com uma observaçãO. Um de nossos nador Josaphat Marinho, estamos caminhando para 
Colegas, um Senador, disse que seu filho foi obriga- uma circunstância sul generls, que é a bancarrota, 
do a fechar as portas de sua pequena empresa por queiram ou não queiram, das médias e microempre-
não suportar os juros elevados e foi obrigado a de- sas, que não podem suportar o índice altlsslmo de 
mitir sete empregados. Avaliem o que acontece no juros e não têm como se beneficiar do auxOio que é 
resto do País. É oportuno, é tempestivo, é meritório dado a outras instituições. De modo que V. ExA não 
o pronunciamento de V. Exª, ao qual, com muita retoma o tema iniciado pelo eminente Senador Hugo 
honra, tomo a liberdade de associar-me em nome do Napoleão; V. Exª sempre enriquece qualquer tema 
Partido da F rente Uberal. que seja abordado, e é o que faz nesta hora, da tri-

O SR_ JOSAPHAT MARINHO - Nobre Líder, buna do Senado. 
agradeço-lhe o aparte e o apoio, sobretudo porque, O SR_ JOSAPHAT MARINHO - Sou muito gra-
em verdade, estou apenas desdobrando o tema que to ao seu aparte, nobre Senador, mas, em verdade, 
foi por V. Exª suscitado, com muita proficiência. . a sua intervenção é que enriquece o meu modesto 

O que se indaga não é da liberdade de iniciati- pronunciamento. 
va ou de ação econômica pelas empresas privadas_ De qualquer modo, o que está em relevo é a 
O de que se cuida é de perguntar se, num quadro de indagação' da propriedade do plano anunciado. Se-
crise, como o que atravessamos, uma empresa ban-' gundo ainda o noticiário de O Globo, o projeto é o 
cária que foi financeiramente ajudada pelo Governo, seguinte: "O funcionário que aderir ao programa vai 
para sobreviver ou para ampliar-se, pode usar a Ii- ter direito a gratificações de acordO com o tempo de 
berdade de administração para promover um plano trabalho. Quem trabalha há menos de um ano vai re-
de demissão voluntária, que equivale, em verdade, a ceber, além das garantias fixadas em lei, o equiva-
uma demissão imposta. Quem conhece as relações lente à metade do salário pago na data de recisão -
entre o capital e o trabalho, quem já conviveu com a o valor inclui comissões e bônus anteriores. De um a 
luta entre patrões e empregados sabe, com certeza, três anos de casa, a gratificação sobe para um saIá-
que nesses planos de demissão voluntária o que em rio. De três a cinco, vai a dois salários. De cinco a 
verdade há é uma demissão coativa- oito, dois salários e meio. De oito a 15 anos, 2,75 

O anúncio do convite a que empregados se de- salários. Acima de 15, três salários e mais um quarto 
mitam é apenas a advertência feita para que, se não de salário por ano trabalhado.' 
aceitarem a proposta, a empresa realize a demissão Parecerá. a uma rápida leitura, que é uma van-
no momento que lhe convier. . , -'I" . tagem que a empresa está oferecendo. Quem vive 

O Sr_ Bernardo Cabral- V. ExA me permite um de salário limitado, receberá de uma vez um volume 
aparte? de dinheiro com que não contava. Mas o problema é 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Exª tem o outro: é o problema social a' que se refere o nobre 
aparte, nobre Senador Bernardo Cabral. Senador Bernardo Cabral. RecebidO esse dinheiro, o 

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador trabalhador é um desempregado, e o mercado de 
Josaphat Marinho, V. ExA sabe que li o artigo de V. trabalho como está não oferece condições para ab-
Exª, onde registra que é melhor ponderar e sugerir, sorver sua mão-de-obra. Ficará, então, comendo e 
algumas vezes; e diz mais: que é melhor até do que gastando o que recebeu a titulo de uma vantagem 
simplesmente criticar. V. ExA, no fio condutor filosófi- aparentemente útil à sua sobrevivência ou à. mano-
co do seu discurso, sem nenhuma dúvida, está á tenção e à melhoria da condição de vida da sua fa-
abordar o problema do ângulo social. E por que o mma- Em realidade, esse dinheiro se esgota em 
faz? O eminente Senador Hugo Napoleão, ao res- pouco tempo, até porque hoje. mesmo que possa 
ponder a pergunta de V. Exª. diria que não é justo. ser recolhido a um banco, a renda é muito pequena-
Eu ouso complementar: não é justo, é criminoso. V. Servirá, portanto, apenas para a manutenção regular 
Ex!! mostrou o conluio entre uma identidade que se do trabalhador e de sua família. E enquanto o di-
locupleta de um favor para gerar um problema 50- nheiro se esgota. estará desempregado e sem pers-
cial. como a demissão, esfrangalhando a relação ca- pectiva de ocupação próxima. Digo sem perspectiva 
pital e trabalho. E diz muito bem V. ExA, com a per- de ocupação próxima porque estudo da Confedera-
cuciência de sempre, que, como se anuncia, é um ção Nacional da Indústria, traçando uma perspectiva 
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da economia brasileira para 95/96. adverte que rião República està se preocupando com as reflexões 
há como prever-se facilidade de emprego no tempo que aqui são feitas. As demissões no setor bancário 
próximo. começaram no Banco do Brasil. Recordo-me de 

Analisando as dificuldades da economia. esse que, no mês de julho do ano passado. durante o re-
documento acentua: "Este é um dos motivos pelas cesso. quandO esta Casa tem sempre funcionando 
quais pode-se antever um agravamento do problema uma comissão. apresentamos um requerimento con-
do emprego nos próximos anos. De fato. as pers- vocando o Ministro da Fazenda. Dr. Pedro Malan, 
pectivas quanto às taxas de crescimento econômico para que S. Ex! explicasse. de fonna expllcita, os 
para os próximos anos. se não podem ser conside- motivos reais que levaram o Banco do Brasil a demi-
radas ruins. são bastante modestas." tir 15 mil servidores. sob a capa de "demissão volun-

Como se vê, nobres Senadores. o problema lo- tària". E S. Ex!. numa desatenção que considero 
calizado no caso do Unibanco tem prOjeção de im- descabida e despropositada contra o Senado Fede-
portância social relevante. Disse-se, aqui, no debate ral. afrontando o Regimento Interno desta Casa e fe-
provocado pelo discurso do nobre Senador Hugo rindo frontalmente a Constituição Federal, a Carta 
Napoleão, que a solução do problema do desempre- Magna que ele é obrigado a aceitar. até o presente 
go não estava apenas na ação do govemo, mas no momento não se dispôs. agindo de fonna imperati-
procedimento conjunlo dele e da sociedade. Enfim. va. a vira esta Casa e utilizar-se dessa prerrogativa 
disse-se que era necessário um pacto social. me- que nós Senadores temos, para que nos explicar as 
diante o qual a ação conjugada do Poder Público e reais demissões feitas no Banco do Brasil. Agora. os 
das empresas privadas pudesse assegurar condiçõ- Estados são como que colocados na parede. num 
es nonnais de vida aos que vivem da aplicação da verdadeiro ato de invasão da autonomia das Unida-
sua mão- de-obra. des Federadas. São obrigados a impor ajustes fis-

Estimarei. imensamente. que os dirigentes do cais. dentro dos quaiS a demissão està na primeira 
Unibanco possam desmentir a nota de O Globo. ou linha da vontade do Governo Federal. Trata-se de 
pelo menos. corrigí-fa. Assim espero em nome des- uma verdadeira intervenção branca nos Estados 
sa expectatiVa de pacto social de que se falou há para tomar R$120 milhões, R$8O milhões. R$200 
poucos dias aqut O que se anunciou hoje. entretan- milhões. Se fizennos as contas. só o Fundo Social 
to, não é indicativo de pacto; é. antes. expressivo de de Emergência e o Fundo de Estabilização Fiscal ti-
atuação separada. isolada. divergente. Como, com a raram dos Estados e Municípios R$3 bilhões. E o 
conjunção das duas organizações. a nova estrutura Governo Federal. para emprestar R$450 milhões 
restou com 31 mil empregadOS. a solução não està aos Estados. humilha-os, quase que ali intervém e 
em ampliar as atividades do banco, mas em reduzir incentiva também demissões. É o próprio PFL que 
o número de seus empregados. vem a público condenar essas atitudes do Governo. 

Ora, não é possível que o capital tenha todas As demissões acontecem no setor privado em de-
as vantagens para sobreviver e o empregado não te- corrência dessa política de juros altíssimos, desuma-
nha nenhuma para resguardar o seu trabalho e, em na e cruel que penaliza os empresários e, conse-
conseqüênCia, a manutenção da sua condição de qüentemente. os trabalhadores: Devemos ver nos 
vida. Estados e Municípios a pobreza e a humilhação por 

O Sr. Antonio Cartos Valadares - Concede- que os Governadores. principalmente do Nordeste. 
me V. Exª um aparte. nobre Senador Josaphat Ma- estão passando. V. Ex! tem razão. É preciso que 
rinho? algo seja feito de forma urgente, para que se cons,-

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois não, no- ga um paradeiro. a fim de que se retome o desenvol-
bre Senador Antonio Carlos Valadares. vimento econômico, e a empresa privada seja valori-

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador, zada, prestigiada, e não as empresas estrangeiras. 
como sempre, V. Ex" consegue despertar a atenção Agora. encontrou-se ouro no sul do Pará. Espero 
do Plenário desta Casa pela discussão séria e atua- que, agora. não tenhamos a desdita de vender a 
lizada dos problemas nacionais. Hoje, este assunto Companhia VaiE! do Rio Doce. De sorte Que parabe-
tormentoso do desemprego volta à tona depois de nizo V. Ex!. que traz à reflexão da Casa esses acon-
discussões acaloradas ocorridas na semana passa- tecimentos nacionais. Espero Que o Presidente da 
da, iniciadas pelo Líder do PFL. justamente o Partido República, um homem preparado para governar o 
que apóia. de fonna leal e coerente. o Governo Fe- Brasil, atenda aos apelos dos seus correligionários, 
deral. numa prova evidente de que o Presidente da de um correligionário tão fiel e dedicado quanto 
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Hugo Napoleão e tão fiel, dedicado 
quanto V. EXª. Muito obrigado. 

e inteligente será do conceito das escolas de Economia no Brasil 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O aparte de V. 
Exª, nobre Senador Antonio Carlos Valadares. forta­
lece as alegações que aqui estão sendo desenvolvi­
das, não apenas por mim, mas por outros Senado­
res. O relevante a assinalar-se é que, em procedi­
mento como o de que se trata, há, em verdade, des­
respeito à Constituição. A Constituição brasilei ra, en­
tre seus princípios fundamentais, garante a dignida· 
de da pessoa humana e os valores do trabalho. Não 
são respeilados esses principios quando um grande 
estabelecimento bancário, depois de receber o be· 
nefício do Poder Público, logo estabelece como pro­
jeto, para seu regular crescimento, a redução de 
servidores numa fase de irrecusáveis dificuldades 
para a mão-de-obra. 

O Sr. Jader Barbalho - Permite-me V. EXª um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Tem V. Ex!! o 
aparte, nobre Líder. 

O Sr. Jader Barbalho - Senador Josaphat Ma­
rinho, desejo cumprimentá-lo pela análise que faz 
desse grave problema que preocupa toda a socieda· 
de brasileira, que é a questão do desemprego. Con­
fesso que estou plenamente solidário com V. Ex' 
quando faz uma análise sobre a questão relativa à 
incorporação de bancos, com o apoio financeiro de 
uma linha de crédito. Se o Governo, por um lado, 
entende que o Sistema Financeiro não pode ter ris­
cos e constrói uma linha de credito, como é o caso 
do Proer, creio que, em contrapartida, haveria ne­
cessidade, no caso específico desse setor, que hou­
vesse proteção ao emprego. É: profundamente injus­
to e doloroso que se possa constatar a preocupação 
com o sistema bancário, com o sistema financeiro e 
não haja uma preocupação, por outro lado, em pro­
teger os trabalhadores desse setor. Mas a análise 
de V. EXª é muito mais ampla no que diz respeito ao 
setor bancário. V. Exª, seguramente, apanha esse 
setor para demonstrar a gravidade do problema 
Quero repetir aquilo que disse na semana passada 
ao Senador Hugo Napoleão: o Congresso Nacional, 
a classe política, enfim, é inevitavelmente responsa­
bilizada pelos desacertos, nunca pelos acertos, da 
questão econômica. A nossa situação é profunda­
mente desconfortável. Desconfortável porque são os 
economistas, e alguns deles com larga tradição, que 
emitem juíZOS e conceitos sobre os planos econômi­
cos: este que aí está e outros que já foram aplicados 
e com insucesso. E eu fico a pensar - e pensar com 
extravagância, Senador Josaphat Marinho - o que 

se os nossos economistas, considerados brilhantes, 
não conseguem formular planos econômicos capa­
zes de efetivamente dar um caminho seguro ao nos­
so País. Mais uma vez a classe polftica demonstra: 
não há uma emenda constitucional enviada pelo 
Presidente da República que não tenha merecido a 
solidariedade do Congresso. Presidentes anteriores 
também a mereceram. Houve um que até conseguiu 
bloquear dinheiro de cademeta de poupança com o 
apoio do Congresso Nacional. E isso foi montado 
pelos economistas. Às vezes, fico pensando se não 
deveríamos fechar as escolas de economia e man­
dar os estudantes que quisessem estudar para o es­
trangeiro. Mas toda essa gente tem mestrado em 
grandes universidades no exterior também; são 
PHDs de universidades renomadas nos Estados 
Unidos e na Europa. Então, fica tudo muito difícil. 
Mas quero registrar que mais uma vez um político 
com a tradição, a competência e o espírito público 
de V. ExA, vem e cumpre o seu dever de, na tribuna 
de uma das Casas do Congresso, analisar e tentar 
contribuir para o encaminhamento dessa "questão. 
Este País não pode se tomar um escritório de conta­
bilidade. Os responsáveis pela área econômica não 
podem imaginar que é pOSSível controlar a situação 
que aí está apenas com o combate à inflação, dei­
xando de lado num País de 160 milhões de habitan­
tes, que tem uma distribuição de renda, talvez a 
mais perversa do mundo. Jogar este País na reces­
são é jogar na miséria milhões de brasileiros. É pos­
sível, portanto, dosar a mão. Essa gente precisa en­
tender que é preciso ter sensibilidade. Ao lado de ar­
rumar as contas públicas, de enfrentar o défICit públi­
co, de combater a inflação, é necessário ver o lado 
social que V.Exª reclama com muita justeza Os 
meus cumprimentos pelo pronunciamento de V. ExA, 
que demonstra mais uma vez que a classe política 
no Brasil está atenta. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Muito grato a 
V. EXª, nobre Líder Jader Barbalho. O apoio que me 
oferece é tanto mais expressivo, porque indica que 
não defendo um ponto de vista estritamente pessoal, 
mas reflito uma preocupação coletiva Este é o pro­
blema. As observações que hoje faço, eminentes 
Senadores, visam também a despertar a atenção 
para que outros bancos, outras organizações bancá­
rias que se constituíram em situação assemelhada à 
do Unibanco, não pretendam adotar plano equiva­
lente. É preciso atentar-se ao problema do resguar­
do da paz social. É o que foi aqui muito salientado 
no debate anterior. 
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Hoje, quero ressaltar, concluindo, que empre­
sas beneficiadas financeiramente pelo Poder Públi­
co, não podem pretender desenvolver-se com o sa­
crifício dos assalariados. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Também desejo cum­
primentá-lo por trazer o assunto do desemprego e 
da baixa remuneração de trabalhadores e o trata­
mento pouco equitativo. Na hora de se prover recur­
sos como os do Proer a institl,liçôes financeiras, o 
Governo age rápido. O Govemo também age rápido 
- e esta é uma informação que nos deve preocupar -
quando libera recursos para empresas. O BNDES, 
por exemplo, segundo informa a imprensa, não tem 
tido a preocupação, na hora de promover a modem­
ização de empresas e o financiamento para equipa­
mentos, de fazer com que essas empresas dialo­
guem com as respectivas representações de traba­
lhadores sobre como agi r para preservar ou aumen­
tar o nível de emprego. O BNDES tem como princi­
pal fonte de seu orçamento o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, porque 40% da arrecadação do FAT, 
constituída pelO PIS/Pasep, é o grosso do montante 
de recurso de que dispõe. A Imprensa tem revelado 
que os recursos têm sido colocados sem que haja 
efetivamente essa preocupação. Tem havido, inclu­
sive, muitos casos de financiamento em que.o resul­
tado é a considerável diminuição de oportunidade de 
emprego. Nesses últimos dias, o Governo tem fala­
do sobre a diminuição dos encargos sociais como 
uma maneira de reduzir o custo de contratar traba­
lhadores. É preciso que se pense bastante sobre 
essa proposição li se verifique até que ponto avan­
çar. Estou inteiramente aberto para estudá-Ia, mas é 
necessário prudência. Quando da Constituição de 
1988, embora não tenha participado de sua elabora­
ção, soube que uma das preocupações dos consti­
tuintes foi a de procurar que houvesse contribuições 
de fontes diversas, tais como faturamento, valor adi­
cionado, folha de pagamento e, eventualmente 0u­
tras, para as receitas do Governo. Por que se pen­
sou nisso? Economistas como a Deputada Maria da 
Conceição Tavares têm salientado que, àquela épo­
ca, levou-se em consideração a necessidade de se 
pensar em fluxos diversos de renda, para evitar um 
agravamento da recessão. Isso porque muitas vezes 
um governo deve ter fontes de arrecadação diferen­
tes, já que a atividade econômica pode ter efeitos di­
ferentes seja sobre a folha de pagamento numa fase 

do ciclo, sobre o valor adicionado, sobre as vendas 
ou, ainda, sobre o valor da propriedade, que consti­
tui um outro fator gerador de receita, seja através do 
IPTU ou do Imposto Territorial Rural e assim por 
diante. Por outro lado, quando se analisam propos­
tas de diminuição de encargos sociais, é preciso ter­
se em conta as repercussões no seu todo. E, caso 
se queira avançar rumo à flexibil ização de preços e, 
sobretudo, de salários, é preciso se pensar em como 
proteger aqueles que têm uma remuneração tão irri­
sória, senão zero, em nosso País. Por essa razão é 
que eu gostaria de salientar a importância de se 
conseguir o pleno emprego, a melhor distribuição da 
renda e o ataque à miséria, a proposição de uma 
renda de cidadania, de uma renda de existência, de 
uma renda básica ou de uma renda mínima garanti­
da a todos cidadãos brasileiros. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Todas as parti­
cularidades de seu aparte, nobre Senador, merecem 
consideração no trato geral do problema, a que esta­
mos fazendo referência. 

A Sr" Marina Silva - Permite-me V. Exl! um 
aparte? 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Ouço V. Exê 
comprazer. 

A Sr" Marina Silva - Com sensibilidade, V. Ex" 
está tratando o tema que envolve preocupações de 
cunho social, como pessoas que ficariam sem ren­
da, sem condições de sobrevivência, o que seria um 
prejuízo para o conjunto da sociedade. Não se pode 
imaginar uma sociedade desenvolvida, com cresci­
mento econômico, se a grande maioria da popula­
ção não tem como sobreviver, não tem poder de 
compra; enfim, os prejuízos alcançariam todos a lon­
go prazo. Peço licença a V. Ex" para fazer para fazer 
alusão a uma parábola muito interessante. No início 
da colonização dos Estados Unidos, um pai de famí­
lia, que ali estava desbravando o território, saiu para 
cidade, a muitos quilômetros de distância, para com­
prar mantimentos. Ficaram apenas a mãe e duas 
crianças, uma de um ano e outra de dois anos. 
Ocorre que a mãe foi cortar lenha e foi picada por 
uma serpente. Compreendendo que ia morrer pelo 
veneno da serpente, correu para casa e começou a 
assar pão em grande quantidade, Para deixar em l0-
caI onde as crianças pudessem alimentar-se e não 
morrer de fome antes que o pai chegasse. Acontece 
que a temperatura do fogão, o suor e o trabalho fize­
ram com que expel isse o veneno da serpente. Des­
sa forma, a mãe, tentando salvar os filhos indefesos 
e inocentes, conseguiu salvar-se a si mesma nesse 
processo. É isso que falta no Brasil. É isso que falta 
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em nossa cultura. Ninguém quer salvar-se enquanto grande responsabilidade é do Banco Central. E nos 
salva outras pessoas_ Os segmentos da sociedade demais casos, quanto ao desemprego de um modo 
mais favorecidos, o Govemo enfim, fazem vistas geral no País, ninguém desconhece que isso é fruto 
grossas para a questão social, achando que estão da pOlítica econômica que aí está, que é necessária 
salvando uma elite e que essa elite é responsável para o combate à inflação mas cujas medidas restri-
por todo o processo produtivo. Mas esquecem-se tivas ao crédito estão levando grande parte das em-
que a melhor forma de sillvar essa própria elite seria presas brasileiras à concordata e à falência e, por-
dando uma parcela de contribuição na área social, tanto, à dispensa em massa de trabalhadores em 
principalmente no que se refere à questão do de- todo o Brasil. Fazem-se necessárias, então, algu-
semprego. Era essa a minha contribuição, talvez mas providências que já comentamos aqui, para que 
quebrando o nível das análises econômicas que as- se pense não apenas no combate à inflação mas 
tão sendo feitas aqui neste plenário. também na volta do crescimento econômico, na dis-

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Valiosa conbi- tribuição de renda e no salário digno para o trabalha-
buição á~nobre Senadora Marina Silva acaba de tra- dor brasileiro. 
zer ao debate. O SR. JOSAPHAT MARINHO - O aparte de V. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Exª me permite 
um aparte, nobre Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois não, no­
bre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Cumprimentando V. 
Ex;!. pelo seu pronunciamento, informando que den­
tro de poucos dias também estarei na tribuna para 
versar sobre o tema, sobretudo depois que o PMDB, 
a nível nacional, recebeu o resultado de pesquisa 
realizada pelo Instituto Gallup, onde se revela o que 
todos já sabiam: que o desemprego é o principal 
problema que aflige hoje o povo brasileiro. Afirmo a 
V. Ex"' o seguinte: o que está fattando na política 
econômica atual, que tem um cunho altamente neoli- . 
beral talvez por conta da coligação feita para a elei­
ção do Senhor Presidente da República, Femando 
Henrique Cardoso, é uma pitada de socialdemocra­
cia, para que o social e não apenas o econômico -
também seja uma preocupação maior, como bem 
colocou o nobre Líder Jader Barbalho. No que tange 
à questão do Unibanco, a que se refere precipua­
mente o discurso de V. Exª, lembraria que a respon­
sabilidade maior não é propriamente do Unibanco -
sabe V. Exª -, mas do Banco Central, que é quem 
comanda todo esse processo de fusão, de incorpo­
ração de bancos. Quando isso acontece, o Banco 
Central faz uma série de exigências aos bancos. 
Digo isso porque, no caso dos bancos dos Estados 
da Paraíba e do Piauí, que foram liquidados extraju­
dicial mente no Governo Collor e depois reabertos a 
duras penas, não existia àquela época o Proer e, 
portanto, os bancos não podiam nem fazer o progra­
ma de demissões voluntárias. As demissões foram 
compulsórias mesmo. O Banco Central fez determi­
nadas exigências para a reabertura dos bancos. No 
caso da Paraíba, por exemplo, exigiu que deis 1.200 
empregados 'só se mantivesse 300. Portanto, a 

Ex~, nobre Senador Humberto Lucena, é tanto mais 
próprio porque desperta a atenção do Banco Central 
para o que lhe possa caber de responsabilidade, no 
assunto de que se trata. 

Sr. Presidente, no momento em que V. Exª 
lembra que o tempo se esgotou, quero deciarar à 
Casa, agradecendo-Ihe a atenção, que o discurso se 
encerra, e se encerra inspirado nas palavras da no­
bre Senadora Marina Silva: todos, certamente, con­
fiamos em que, como aconteceu com aquela mulher 
nos Estados Unidos, em que o calor do fogo expeliu 
o veneno do seu corpo, aqui o calor da solidariedade 
possa espancar a ameaçà crescente do deserJl)rego. 

r) ATO DO DIRETOR-GERAL N~ 145, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo arl 6", § ~, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução ~ 42, cje 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1.473/96.4, 
de interesse da Subsecretaria Técnica Eletrônica, 
resolve designar o servidor HEITOR IVAN NORO­

. NHA DE CARVALHO, matrícula 2.016, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Es­
pecialidade de Artesanato, para exercer a função de 
Chefe da Seção de Administração, Símbolo FC-õ, 
da Subsecretaria Técnica Eletrônica, nos eventuais 
impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 7 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

(o.) Remetido à republicação por haver saldo com incorreção no 
DSF, de 8-2-96. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~ 159, DE 1996 

O Diretor-<3eral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art ~, § ~, do 
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Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede- dade de Enfermagem, para exercer a função de 
ral, aprovado pela Resoluçãq n2. 42, de 1993, resolve Chefe da Seção de Enfermagem; símbolo FC-5, da 
dispensar o servidor do Cegraf, MAURrCIO SILVA, Subsecretaria de Assistência Médica e Social, nos 
matricula 660, ocupante do cargo efetivo de Analista eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 
de Indústria Gráfica Legislativa, da Função Comis- Art 22 Revoga-se a designação da servidora 
sionada de Secretário de Gabinete, Simbolo FC-5, Silvia Maria de Carvalho Ferreira, contida no Ato n2. 
da Secretaria de Serviços Especiais, com efeitos fi- 796/95, do Senhor Diretor-Geral. 
nanceiros a partir de 12 de fevereiro de 1996. Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. - Agaclel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
Agaclel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 160, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe foi conferida pela art 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n2. 42, de 1993, resolve 
dispensar o servidor SYLVIO VIEIRA PEIXOTO 
NETO, matricula 4073, ocupante do cargo efetivo ,de 
Técnico LegiSlativo - Área 2 - Especialidade de Pro­
cesso Legislativo, da Função Comissionada de Che­
fe de Serviço de Administração Orçamentária, Sím­
bolo FG-7, da Subsecretaria de Administração FI­
nanceira, com efeitos financeiros a partir de 12 de 
fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N"161, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n2. 42, de 1993, resolve 
designar o servidor SYLVIO VIEIRA PEIXOTO 
NETO, matrícula 4073, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Pro­
cesso Legislativo, para exercer a Função Comissio­
nada de Secretário de Gabinete, símbolo FC-5, da 
Secretaria de Serviços Especiais, com efeitos finan­
ceiros a partir de 12 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N"162, DE 1996' 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovada pela ResoluçãO n2. 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2. 1.270/96.6, 
de interesse da Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social, resolve: 

Art 1" É designada a servidora RAQUEL Ro-' 
CHA LOPES, matrícula 3038, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 5 - Especiali-

ATO DO DIRETOR-GERAL, N2 163, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 22 do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede- ' 
ral, aprovado pela Resolução n2. 42, de 1993, resol­
ve dispensar a servidora HELENA MARIA DA SIL­
VA, matrícula 2327, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Pro­
cesso Legislativo, da Função Comissionada de Con­
tfnuo, símbolo FC-l, do Gabinete do Senador Ra­
mez Tebet, com efeitos financeiros a partir de 5 de 
fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N"164, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 22 do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n2. 42, de 1993, resolve 
dispensar a"servidora MARIA CRISTINA NORONHA 
COSTA, matrícula 2514, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente de Controle Interno, símbolo FC-4, da 
Subsecretaria de Administração de Compras, Con­
tratações e Alienações com efeitos financeiros a par­
tir de 5 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 165, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art 62, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado peJa ReSOlução n2. 42, de 1993, resolve 
designar a servidora MARIA CRISTINA NORONHA 
~OSTA, matrícula 2514, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comis­
sionada de Auxiliar de Controle Interno, 51mbolo FC-
03, da Subsecretaria de Administração Financeira, 
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com efeitos financeiros a partir de 5 de fevereiro de Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede-
1996. ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, resolve 

Senado Federal, 8 de ,fevereiro de 1996. - dispensar o servidor MILTON ANTDNIO DA SILVA, 
Agaciel da S'ilva Maia, Diretor-Geral. matrícula 3353, ocupante do cargo efetivo de T écni-

ATO DO DIRETOR-GERAL N!t 166, DE 1996 co Legislativo - Área 2 - Especialidade de Assistên­

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art 6!t, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, resolve 
dispensar o servidor LUIZ IZIDIO DE SOUSA, matri­
cula 3209, ocupante do cargo efetivo de Técnico Le­
gislativo - Área 6 - Especialidade de Artesanato, da 
Função Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-01, 
da Subsecretaria de Comissões, com efeitos finan­
ceiros a partir de 2 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
~gaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nl! 167, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art,6!t, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado 'Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, resolve 
designar o servidor LUIZ IZIDIO DE SOUSA, matri­
cula 3209, ocupante do cargo efetivo de Técnico Le­
gislativo - Área 6 - Especialidade de Artesanato, 
para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, da Secretaria Legislativa, 
com efeitos financeiros a partir de 2 de fevereiro de 
1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!l.168, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelO art 6!t, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, resolve 
designar a servidora do Cegraf, MARIA JOSÉ GA­
DIOLl DUARTE MOURÃO, matrícula 2124, ocupan­
te do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FG-
04, da Subsecretaria de Assistência Médica e S0-
cial, com efeitos financeiros a partir de 24 de janeiro 
de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

'ATO DO DIRETOR-GERAL N!l.169, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art 6!t, § 2", do 

I I ' ' , ' , 

cia a Plenários e Portaria, da Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabine­
te do Senador Ney Suassuna, com efeitos financei­
ros a partir de 23 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nl! 170, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art 6!t, § 2!1., do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, resolve 
designar o servidor MILTON ANTDNIO DA SILVA, 
matricula 3353, ocupante do cargo efetivo de Técni­
co Legislativo - Área 2 - Especialidade de Assistên­
cia a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-01, do Ga­
binete do Senador Ney Suassuna, com efeitos finan­
ceiros a partir de 23 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nl! 171, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art 6!t, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede-, 
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, resolve 
dispensar o servidor ono FERNANDES DA SIL­
VA, matrícula 4.855, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de Da­
tilografia, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Simbolo FG-3, do Gabinete do Senador 
Jefferson Peres, com efeitos financeiros a partir de 
31 de janei ro de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nl! 172, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelO art 6!t, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, resolve 
designar o servidor ono FERNANDES DA SILVA, 
matrícula 4.855, ocupante do cargo efetivo de Técni­
co Legislativo - Área 3 - Especialidade de Datilogra­
fia, para exercer a Função Comissionada de Sub­
chefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do 
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Senador Jefferson Peres, com efeitos financeiros a ATO DO DIRETOR-GERAL Ng 175, DE 1996 
partir de 31 de janeiro de 1996. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. - suas atribuições, em conformidade com a delegação 
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 173, DE 1996 Comissão Diretora nº- 12, de 1995, e tendo em vista 
o disposto no art. 13, §~, da Lei nº- 8.112, de 1990, 
resolve tornar sem efeito a nomeação de PEDRO 
HENRIQUE DE OLIVEIRA para o cargo de Técnico 
Legislativo, Nível li, Área de Polícia, Segurança e 
Transporte, Especialidade Segurança, Padrão 16, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, constan­
te do Ato do Diretor-Geral nº- 698, de 1995, em virtu­
de de não haver cumprido o prazo previsto para pos­
se no referido cargo, de acordo com o disposto no 
art. 13, § 1" da Lei nº- 8.112, de 1990. 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. ~ § 2'1, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovadO pela Resolução nº- 42, de 1993, resolve 
dispensar o servidor JOSÉ AFONSO CARRERO 
DOS SANTOS, matrícula 1.866, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - EspeCiali­
dade de Assistência a Plenãrios e Portaria, da Fun­
ção Comissionada de AUldliar de Gabinete, Símbolo 
FC-3, do Gabinete do Senador Roberto Freire, com 
efeitos financeiros a partir de 26 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!!.174, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo ar!. ~, § 2'1, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nº- 42, de 1993, resolve 
designar o servidor JOSÉ AFONSO CARRERO 
DOS SANTOS, matrícula 1866, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Assistência a Plenãrios e Portaria, para 
exercer a Função Comissionada de Contínuo, Sím­
bolo FC-Ol, do Gabinete do Senador Sebastião Ro­
cha, com efeitos financeiros a partir de 26 de janeiro 
de 1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 176, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. ~ § 2'1, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nº- 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nº- 01640/96-8, 
resolve designar a servidora LEILA MARY HAR­
TUNG DE OLIVEIRA, matrícula 3824, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, Espe­
cialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-4, Subsecretaria de Admi­
nistração de Compras, Contratações e Alienações, 
com efeitos financeiros a partir de 5 de fevereiro de 
1996. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 



MESA LIDERANÇA 00 GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 

Presidente Uder Uder 

José Sarney - PMDB - AP EIcio Alva!es - PFL - ES Epitácio Cafeteira 
Vlce-Llderes Vlce-Llderes 

l' Vice-Presidente José Roberto Arruda - PS08-DF Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vilson Kleinübing - PFL- se Esperidião Amin 

RamezT~t-PMD~ 
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Uder 

l' Secretário Uder Eduardo Suplicy 
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2" Secretário Benedita da Silva 
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3" Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 
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UDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO PDT Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Ney Suassuna - PMOB - PB 

Uder Uder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Marisa 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) 

LIDERANÇA 00 PPS RomeuTuma- PSL-SP Vlce-Llderes 
Edison LobAo Llder 

Corregedores Subetltutos Francelino Pereira Roberto Freire 
(Eleitos em 16-3-95) Joel de Holanda 

10) Sena:i:r Rarnez Tebet - f>I.JDB- MS RomeroJucá 
2") SenaOOr JoeI de l-IoIlanda - PFL - PE LIDERANÇA DO PSB 
3") Sena:i:r ÜJCio AIc:€.lIara - PSOO-Cl: LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 
PROCURADORIA PARLAMENTAR Uder Ademir Andrade 

(Designação:· 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMOB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA VIc&-Lfderes LIDERANÇA DO PSL 
Emilia Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Uder 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho Romeu Tuma 



CONSELHO DE ÉrICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PresIdente: 
Vice-PresIdente: 

TltuJanos Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Maldaner 1. ODOrre Quinan 
2. RamezT.bel 2. Gerson CamaIa 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. NeySuassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
.1. Elcio Alves 1. José Agripino 
2. Ftancelino PereiIa 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck 0r0.1as 3. Vilson KleiDiibing 
4. JoséAlv .. 4- JoséBianco 

PSDB 

I. Lúcio Alc4ntara 1. Jefferson Peres 
2. PedmPiva 2. José 19oásia FamiIa 

PPB 
1. Epitãcio CafeteiIa 1. Lucldio Portella 

PTB 
1. Emilia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadaros 

PT 

I. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT. 

I. DaIcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

: . 

/ 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO . 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
~ais:3511-J514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (~al: 4252) 
CARLOS GUll.HERME FONSECA (~al: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE Fn..HO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

~ais:J501-3520 Fax:J512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (~al: 3502) 
Wll..L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUll.HERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO Fn..HO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A CAMPOS (~al: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA lÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

COMISSÚES Pt.:R\lA:'oiE:'oiTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMlCOS • CU 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULAR~S E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PMDB 
GILVAN BORGES AP-2l51152 l-MARLUCE PINTO 
GILBERTO MIRANDA AM-3l 04105 2- MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-1145/l245 3-FLAVIANO MELO 
ONOFRE QUINAN GO-3l48/49 4-RONALDO CUNHA UMA 
CARLOS BEZERRA MT-229l/92 5-PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN-2461162 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221122 7-GERSON CAMATA 

I PFL 

I 

I 

I 

I 

I 

FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 
VILSON KLEINOBING SC·2041/42 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 
BELLOPARGA MA-3069170 
FREITAS NETO PI-2131/32 
JOÂOROCHA TO-4070171 
CARLOS PATROC[NIO TO-4068/69 

BENIVERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERE5 AM·2D61/52 
PEDROPIVA SP-2351/52 
GERALDO MELO RN-2371172 

ESPERIDIÂO AMIN .3 SC-4200/06 
LEOMAR QUINTANILHA'4 TO-2071172 

LAURO CAMPOS DF-2341/42 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213115 

VALMIR CAMPELO DF-l046/1148 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 

JOÃO FRANÇA. 7 RR-3067/3068 
OSMAR DIAS .2 PR-2121/22 

JUNIA MARISE MG-4751/52 

'1 • ADEMIR ANDRADE(PSB) - _ag. cedida pelo PT 
-2 • OSMAR DIAS - desligou ... do PP em 22106/95 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-JOSAPHA T MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMERO JUCA 
5-JOSÉ BIANCO 
6-ELCIO ALVARES 
7-HUGO NAPoLEÃo 

NDS 
l-VAGO 
2-LÚDI0 COELHO 
3-SÉRGI0 MACHADO 
"-lÚCIO ALCÂNTARA 

PPR 
1-EPIT CIO CAFETEIRA.5 
2-LUCIDI0 PORTELLA .6 

"' 1- JOSE EDUARDO DUTRA 
2- ADEMIR ANDRADE .1 

na 
l-VAGO 
2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

PP 
l-BERNARDO CABRAL.8 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA -9 

pm 
1-SEBASTÍÂO ROCHA 

'3 • ESPIRfqlÃO AMfN - dHUgOU-" do PPR em virtude da Mio PPIPPR. em 25110/95 
'4 -lEO~AR QUINTANllHA - do.llgou-.. do PPR om virtude d. tuoio PP/PPR. eml25110195 
'5 - EPITACIO CAfETEIRA - do.llgou ... do PPR em virtude d. tu.1o do PP/PPR, om 25110195 
'6 - lucfDIO PORTELLA - de.llgou-.. do PPR om virtude d. ""10 do PPIPPR. em 25110195 
'7 - JOÃO FRANÇA - do.llgou ... do PP em virtude d. tulio do PP/PPR. em 25110195 
'8 - BERNARDO CABRAl- d .. llgou-H do PP • também do PPS. em 25110/95 
'9 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - do.llgou-.. do PP om vlrtudo d."'.io do PP/PPR, em 25110/85 

RR-ll0111201 
GO-209l/92 
AC-3493/94 
PB-242l/22 
RS-3230131 
SC-2141142 
ES-3203l04 

PE-3197/98 
BA-3173174 
BA-2211/12 
RR-2111112 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
PI-1504105 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 

MA-4073174 
Pi-3055/Sú 

5E-2391/92 
PA-2101/02 

PR-4059/60 

AM-2081/82 
DF-2011112 

·AP-2244146 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N" 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-32115 
FAX: 311-4344 

1 
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COMIssÃO DE ASSUMTOS SOCIAIS. CA5 
PRESIDENTE: SENADOR SENI VERAS 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
PEDROSIMON RS-323OJ32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA G0-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGQ 8-VAGO 

pn 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOSAO 
JOSÉ ALVES SE-"055/51 "-ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA MA-3069"2 S-FREITAS NETO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/11 6-JOEL DE HOLANDA 
VAGO 7-JOSÉ AGRIPINO 

"DB 
BENIVERAS CE-3242143 1·ARTUR DA TÁVOLA 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/51 3-JEFFERSON PERES 
VAGO 4-LÚDIO COELHO ... 
LEOMAR QUINTANILHA -2 TO-2071"1 1-ESPERIDIAO AMIN -4 
LUCíDIO PORTELLA -3 PI-305S/57 2-EPITÁCIO CAFETEIRA -S 

"' MARINA.SILVA AC-2181/81 1-JOSE EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ-2111m 2-VAGO 

P. 
ANTONIO CARLOS VALAOARES06 SE-2201/04 1-JoAo FRANÇA_7 
OSMAR DIAS -1 PR-2121121 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA -8 

PTB 
EMIUA FERNANDES RS-2331134 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 2-LUiz ALBERTO OUVElRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE ... , ... , ... 
VAGO 1-VAGO 

'1 - OSMAR OIAS -_Igou_ do PP em 22IOeIV5 
'2 - LEOMAR QUINTANILHA· _Igou-.. do PPR om virtude d. ""10 PPIPPR, em 25/1O/VS 
'3 - LucíOIO PORTELLA - deallgou ... do PPR em virtude d. 1u.1o do PPIPPR, em 25/1O/VS 
., - ESPIRlOIÃO AMIN - _Igou-.. dÓ PPR .... ~I_ d. ""lo PPIPPR, em 25/1O/V5 . 
'5 - EPITÂCIO CAFETEIRA - _ligou ... do PPR em vI_ d. lualo do PPIPPR, em 25/1O/VS 
.. - ANTONIO CARLOS VALADARES - _Igou-.. do PP ..... virtude d. ""lo do PPIPPR, em 2II1O/VS 
'7 - JOÃO FRANÇA - _ligou ... do PP em virtude d. 1u,1o do PPIPPR, em 2511O/VS 
.. - JOSé ROBERTO ARRUOA - _Igou ... do PP em ~I_ do lualo do PPIPPR, .... 2II1O/VS 

AC·147811378 
G0-3148/SO 
RS·3071"8 
RN·2461/61 
PA·305OJ4393 
MS-2221/21 

AL-3245/41 
RO·2231/37 
MA·2311/11 
ES-3130/32 
PI·2131/31 
PE·3197J99 
RN·2361/67 

RJ·2431/31 
RN·2371m 
AM·2061/67 
MS-2381/87 

SC-4206/07 . 
MA-"07~4 

SE·2391/91 

RR-3067/68 
DF·2011/17 

PR-4059/60 

MG-745314018 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 H5. 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311.460813515 

SALA NO 09 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

\ 



COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, .nrSTlÇA E CIDADANIA. CCI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTes 

PMDa 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-HEY SUASSUNA PB-4345/4e 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 Z-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÂO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/S7 
JOSE FOGAÇA RS-3077171 4-CARLOS BEZERRA MT-2291197 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 S-GILBERTO MIRANDA AM-3104108 
JADER BARBALHO PA-3051153 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 

I PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-CARLOS PATROCINIO TO-4068/61 
EDISON LOBÂO MA-2311/17 2-ANTÓNIO CARLOS MAGAlHÃES BA-2191/97 
JOSEBIANCO RD-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4el8/IO 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-23&1/67 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 &-ROMERO JUCÂ RR-2111/17 

I PSDa 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-SERGIO MACHADO ce-221W87 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-324Z143 
JEFFERSON PERES AM-20&1/67 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431131 

I ppa 
ESPERIDIÂO AMIN -3 SC-420&107 1-EPIT ÁCIO CAFETEIRA '4 MA-407Jn4 

I PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 

[ pp 

I 

I 

I 

I 

I 

BERNARDO CABRAL '5 AM-2ol1/87 1-ANTONI0 CARLOS VALADARESoe 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-ARLINDO PORTO 

Por 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 hJUNIA MARISE 

PS8 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 1- EDUARDO SUPLlCY.1 

PI. 
ROMEU TUMA -2 SP-20S1/57 1-VAGO 

PPS 
ROBERTO FREIRE PE-2161/&7 1· VAGO 

'1 - EDUARDO SUPUCY (PT) - vogo _Id. pelo PSB 
.2 - ROMEU TUMA -de.llgou-.. do PL em 07~ 
'3 - ESPIRIDIÃO AMIN - d .. llgou .... do PPR em virtu<le d. lu • .., PPIPPlt em 25/1_ 
'4 _ EPITÁCIO CAFETEIRA - desligou ... do PPR em Virtude da lu • .., do PP/PPR. em 2511_ 
'5 _ BERNARDO CABRAL- d .. lIgOU_ do PP 010"'_ do PPB om 25/10185 
'6 _ ANTONIO CARLOS VALADARES - d .. llgou_ do PP. em virtude d. Iu_ do PP/PPR, em 2511_ 

SE-2201/04 

MG-2321/27 

MG-47S1/S2 

SP-3215111 

REUNiÕES: QUARTAs-FElRAS As 10:00 H5. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SeCRETARIA: 311-397214612 

SALA N° 03· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 , 



I 

I 

I 

I 

I 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
, PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

" TITULARES 
, , . 

JOSE FOGAÇA RS-3077178 
COUTINHO JORGE h A-3050/4393 
IRIS REZENDE 0-2031/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA E5-3203/04 
JADER BARBALHO PA-244~/42. 
JOÃO FRANÇA RR-30671S8 

JOAOROCHA TO-4070171 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
JOSÉBIANCO RO-2231/32 
vago 
vago 

ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 
PEDROPIVA SP-2351/52 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
vago 

EPITAclO CAFETEIRA'4 MA-4073174 

LEOMAR QUINTANILHA .5 TO-2071172 

MARINA SILVA AC-2181 182 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 

JOS ROBERTO ARRUDA '8 DF-2011/12 

VAGO 

EMILIA FERNANDES RS-2331/32 
MARLUCe PINTO .3 RR-1101/1201 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

-I - ROBERTO FREIRE IPPS, - voga cedida pelo PT 
'2 - OSMAR DIAS - desligou ... do PP em 22108195 
-3 - MARLUCE PINTO - d •• llgou .... do PTS em 1'/06195 

SUPLENTES 

PMDB 
l-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUlNAN 
3-FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-vago 
6-vago 
7-vago 

PFL 
l-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4 .... NTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 
7-vago 

PSDa 
1-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-vago 

PPll 
1-LUclOIO PORTELLA.6 
2-ESPERIDIÃO AMIN .7 

PT 
1-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FR IRE.1 

PP 
1-OSMAR DIAS .2 
2-BERNARDO CABRAL .9 

PTB 
1-ARLINDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

PDT 
1-SEBASTIAO ROCHA 

'4 - EPITÁCIO CAFETEIRA -desliQou-.. do PPRem virtu<leda tudo do PP/PPR. em 25110/95 
'5 - LEOMAR QUINTANILHA - d .. llgou ..... do PPR em virtude daruaio PP/PPR. em 25110/95 
'6 -lucíOIO PORTELLA .. desligou .... do PPR em virtude da tuslo do PP/PPR. em 25110195 
'7 - ESPIRIDIÃO AMIN - d .. llgou_ do PPR em virtude da tuaio PPIPPR. em 25/10/95 
'8 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - desllgou .. e do PP em virtude da ruaio do PPIPPR. el\1 25110195 
'9 - BERNARDO CABRAL - desllgou-.. do PP e também do PPB. em 25/10/95 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

SC-2041/42 
MA-2311112 
BA-2191192 
MA-3069170 
MG-2411/12 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 

PI-3055/56 
SC-4206l07 

RJ-2171172 
PE-2161/67 

PR-2t21/22 
AM-2081/82 

MG-2321 122 
DF-1348/1248 

AP-2244148 

REUNlOES: QUINTA5-FElRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONj:S DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3216 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE nSCAUZAçÃO E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 nTULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GIlBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATROCíNIO 
JOSÉ ALVES 
EDISON LOBÃO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHAOO 

MS-2222123 
AM-310<1105 
AC-3493194 
PB-3139J40 
PA-2441/42 

BA-3173/74 
T0-4068/69 
SE-4055156 
MA-2311/12 

PE-2451/52 
CE-2281/85 

SUPLENTES 

1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 

..... 
1-JOÃO ROCHA 
2-FRANCEUNO PEREIRA 

NDa 
1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

•• a 
MA-4073/74 1-LEOMAR QUINTANILHA *2 

I " 
EOUAROO SUPUCY SP-3215118 1-LAURO CAMPOS 

I •• 
ANTONIO CARLOS VALADARES-) SE-2202lO2 f-JOÃO FRANÇA.4 

I na 

AP-2151152 
PR-2401/02 

T0-407on1 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341142 

RR-3067/68 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059160 f-VALMIR CAMPELO OF-1211348 
~I~~==~ ______ ~~~~~.~DT~ ____________________ ::J 
DARCY RIBEIRO RJ-4229J30 
I Na/PL/ ... 
vago 

-1 - ePIT ÃCIO CAFeteiRA - _I!vOU-- cio PPR em vlrfuá d. flaolo do PPIPPR, .... Z5IfOlU 
-Z - LEOMAR QUINT ANILHA - _1gooHe do PPR .... y;1tUde d. 1\1010 PPIPPR. em Z5I1011S 
03 _ ANTONIO CARLOS VALADARES - .... I!vOU ... cio PP, .... virtude d. 1\1010 do PPIPPR. em U/1011S o. _ JOÃO FRANÇA __ ligou ... do PP .... virtude d. fia .... do PPIPPR. .... U/1011S 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRASAs 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: lZA1AS FARIA OE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA NO 08 AlA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 3f1-3254 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
.MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
VAGO 

JOS IGNACIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
VAGO 

JOS ROBERTO ARRUDA .4 

SEBASTíÂO ROCHA 

ARUNDO PORTO 

JOS EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROMEU TUMA '2 

ROBERTO FREIRE 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

ES-2021/2027 
MS-2381/2387 

PI-305513057 

DF-2011/2017 

AP-2241/2247 

MG-2321/2321 

SE-2391/2397 

PA-2101/2107 

SP-2051/2052 

PE-2161/2162 

SUPLENTES 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIÃO 
2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO JORGE 
<!-GILBERTO MIRANDA 
S-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 

Pn, 
1-CARLOS PATROCINIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
<!-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6-JOSÉ ALVES 

PSDB 
1-PEDRO PIVA 
2-GERALOO MELO 
3-CARLOS WILSON 

P" 
1-LEOMAR QUINTANILHA 'S 

P. 
1-OSMAR DIAS .1 

PDT 
1-DARCY RIBEIRO 

na 
1-EMILIA FERNANDES 

P1I' 
1-MARINA SILVA 

PSB 
1-VAGO 

PIo 
1-VAGO 

PPS 
1-VAGO 

., - OSMAR DIAS .- _llgou-.. do PP em 22108195 

.z - ROMEU TUMA - _11goU_ do PL em 07lII0I85 

.3 - LuciolO PORTELLA - _llgou_ do PPR em virtude d. '''1010 do PP/PPR, em 25110/95 
•• - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou_ do PP em vlrtua d. tulOlo do PPIPPR, em 25110/95 
.5 - LEOMAR QUINTANILHA - d .. llgou-M do PPR em vl_ da tu.1o PPIPPR, em 25110/95 

PR-2401/2407 
PB-434514348 
PA-3050/4393 
AM-310413106 
MT-2291/2297 

TO-406814069 
BA-3173/3174 
MT-2271/22n 
AL-324513247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

SP-2351/2353 
RN-2371/23n 
PE2451/2457 

TO-2071/20n 

PR-2121/2127 

RJ-4229/4231 

RS-2331/2334 

AC-2181/2187 

,,(EUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS_ 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

r 

I 
I 
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COMISSÃO DE RElAçõES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

VICE-PRESIDENTE: JENADOR BERNARDO CABRAL. 
(1' TITULARES E ,. SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES ....,. 
RAMEZTEBET MSo2222123 l-MARLUCE PINTO RR-ll0l/4062 
FLAVIANO MELO AC·3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN·2461/61 
CASILDO MALDANERi SC·2141147 3-RONAlDO CUNHA UMA PB-2421/27 
PEDROSIMON RS-3230/31 "-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1R1S REZENDE GQ.2031/37 

PI'L 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 ,. JONAS PINHEIRO MT·2271m 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 2- BEU.O PARGA MA-30S9I72 
HUGO NAPOLEÃo PI-3OS5188 3-.loAO ROCHA 1O-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2381/97 4..JOSé ALVES SE-4055157 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 S-VILSON KLEINOBING SC-2041/47 ...,. 
GERALDO MELO RN-2371m 1::íõSê íGNlêíõ FERREiRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/38 2-CAALOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PfVA SP·2351/53 ... 
EPITÁCIO CAFETEIRA.2 MA-4073114 1-LEOMAR QUWTAHIJfA .3 10·3055157 

PI' 
BENEDITA DA SILVA RJ.2171m l·MARIIIA SLVA AC-2181/87 .. 
BERNARDO CABRAL .4 AM-2081/87 1-ANTONIO CARLOS VALADAREIo. SE-2201/04 

na 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-ARl1NDO PORTO MG-2321122 

PDI' 
SEBASTIAO ROCHA AP.2241/47 i' 1-DARCY RIBEIRO RJ-3188/89 

~/"'f'" 
ROMEU fUMA .1 SP.2051/5r 1-ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 

.,.ROMEÚTUMA._IgOu_oIoPL_ 07_ 
'2. EPITÁCIO CAfETEIRA· -.ou .. 010 PPR .... ~cIa _010 PPIPPR, _ U1101N 
'3- LEOMAR QUINTANILHA ._ ...... 010 PPR _ vt_ ... _ PP/PPR, _ 2111_ 
'4. BERNARDO CABRAL· _ ...... do PP. _1Iém do PI'8, _ 2111_ 
., • ANTONIO CARLOS VALADARES ._ ...... "" pp, __ ... _ 010 PP/PPR, _ 2111_ 

REUNlOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 H5. 
. SECREtARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259Í3498 

SALA N" 07 • ALA SEN. A' EXANDRE COSTA 
Ta.. DA SALA DE REuNIAO: 311-3387 
FAX: 311-3546 

) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇAO BRASILEIRA) 
(DesIgnada em 25-4-95) 

P .... ldenle: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIoo-PresIdenIe. Senador CASILDO MALDANER 
8ecret6rto-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
8ecrat6r1o-Geral Adjunlo: Depulado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

THularas S ... lenlaa 

PMDB 

JoséFogaça Ma~uce Pinto 1 

Caso/Ido Maldane, Roberto RequlAo 
PFL 

Vilson KlelnOblng Joel de Holanda 
RomeroJucá Júlio Ca"1'08 

PSOB 

Lódlo Coelho Geraldo Melo 
PPB 

Eepe~lao Amln 
PTB 

EmRIa Fernandes 

1 Pedro Slmon subatituldo por Marluce Pinto. em 2-10-95 
2 Aliado ao PSOB em 22-6-95 . • 
3 Rogétio Silva substitufdo por ~lIio Red_. em 31-6-95 
4 Júlio Rededc:ereubetltuldo por F«t9rJúnlor, em 1"'-2-96 

pp 
OsmarDia82 

PT 

DEPUTADOS 

Benedila da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

s..,lentea 

Bloco ParlsmanlBr PFUPTB 

Luciano Plzzallo Antonio Ueno 
Paulo Bornhausen José Ca~os Vieira 

PMDB 

Paulol RItzeI EnasAbrahão 
Vaiei, Colallo Rivaldo Macari 

PSOB 

Franco Montoro Veda Crusius 
PPB 

Fellér JúniOr 3 • JolIo Plzzolalll 
PP 

Dlloeu Speralloo Auguatinho Freitas 
PT 

Miguel Rosaello Luiz Mainardi 



\ 

Subsecretaria de Edif6es Técnicas do Senado'Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n"126' abri1Jjunho -1995 

Leia neste IlÚDlero: 
Uma visao critica do Direito - André Fram;o Montoro 
PnK:eIao o~atário fede ..... : problemas, CAUIU e Indicativos de lOIuçJo - 0svaJd0 Mald<Jnado SaJIdIeI 
Expropriação dos bens utilizados pIUlI fins de tráfico iUcito de entorpecentes - EdiI60n Pereira Nobre Júnior 
MiDiJll!rio Público do Trabalbo: prerrogatlvaI do oficio lAo comunicáveil à sua atuação como parte? -
José Pitas 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricanlo Rodrigues 
A imunidade dOI rundOl de peJlllo e o mercado de capitais - Arnold Wald 
Pena sem prisao: prestaçao de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O _uno especial e 11 declsGes interlocutórias desafiado .... por agravo de Instrumento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Aliei Dotti 
A exoneraçlo tributAria dOlll)MlSelltadOl e peosionistu - Oswaldo otbon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidadt da lei - Gilrnar Ferreira! 
Mendes 
Conlideraçliel acerca da coolllituclonalidade na expediçlo de medidu proviJórias versando matéria 
orçameatAria púbUca (Nota técnica n" 1195) - RobilOn Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro c Conselheiro de Tnbunal de Contas -lorge lJIisses Jacoby Fenandes 
Os prútelplo. Informadores do contrato de compra e venda Internacional na Convençlo de Viena de 
1980 - Juditb Martlu-Cnsta 
A defesa da concorrência no Mercosul- José Matias Pereira 
Onusllllcumbenciais. Sltuaçaes controvertidas. - tuo Wanderley de Siqueira Filho . 
Das Disposiçl!es Constitucionais Transitórias (uma redução teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a exegese do artigo 102, J, li, da Collllituiçlo Federal - Antônio VllaI RamOl de Vl8COlICelOI 

O civiUsta Amoldo WaId - Fernando Whitaker da Cunha .' ,', " , 
Del1lebo peDal CODO, leCCIIoIogIa lIOclal (Notai sob", .... contradiccioneo dei sistem peDal) - Juan MarcOs 
Rivero Sancbez ' , , 

Da codi&açao à lei àvil brasileira - Fernado Bmga , • 
O direito eleitoral pot'IUgIh -Jorge Mi ...... da 
Licitaçao: pontos polêmicos -1bshio Mukai 
A intervençAo do Estado brasileiro e a política oligárquica na república velha - Maria EIIzabetb Gulma-
rIes tehelra Rocba ' . 
Biblioteca e constituição - Sueli Angelica do Amaral . ' , '. : :.', . - , " . .. ." , '..; " • , ,- , • .r ' 
O principio da responsabilidade obJdiva do Estado e a teoria do risco administrativo -; ~~ 1)Iyet"1l 
Th~ . 
A legitimação do Parlamento pIUlI timção fiscal - lris Eliete Teixeira Neves de:PitÍho~: . . 
Uderança: uma nova visIo - TAnia Mara Botelho 
Agamennon MagaIMes O estadista do social, O administrador, O pensamento poUtico -ladlOS Maranblio 
Da J:urioprudência como cihcla compreensiva. A dlaJética do compreender mediante o interpretar­
Miracy Barbooa de Sousa GustIn 

ASSINATURA DA REVISTADE INFORMAÇÃO LEGILATIVA . 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nomin8! à Subsecr~taria de Edições Téctiicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado, Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da EC!. 
Nome: ...... , .. , .:."", ......... " ......... , .... , ,., .............. " ... " ... , .. '" .. ', ........ " ... , ........... ,'." .. , ............ ". 
Endereço: .. , .. ,: .. , ... , .. , .. "., ......... " .. , ... " ..... "., .. ,.,." .. "" .. ,., ... , .... , .. , .. , ..... "",.",.,:." .. , ..... :.: .. , .... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ....... , ........ Telex: ........... , 
Data: """'" ........ , ........... Assinatura: ................. , ................ , ... , ........................ , ..... , .... , .. , .... , 



Subsouetarla de Ediço'les Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMACAO LEGISLATIVA 

n' 127 • julho/setembro - 1995 

LeIa Delleaúmero: 
Direitos. SOJ3DIiaIIimdametdais - 1osapha1 Marinho 
A lDlroduçIo da In Morealoria IM) Brasil •• criaçlo cio uma """a d_itica - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que nIo? Competência - Álvaro I.az:zarini 
A CGoutIIuIçIo e a educoçIo brullelra - Edivaldo M. __ ra 

. A funçIo judiamte do Poder Legislativo 00 BrasiI- Paulo Lopo SaIaiva 
Direito 'moradia - StI'lÍO Súvalo da CuIlha 
Dos efeitos da fil\encia dectctada 110 estrangeiro - Edi1son Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçlo buliblta em .. attria trlbutiria - CuIoI Alberto da Costa Dias 
A iDcidbcia da Cofins sobre o lilturamenIo de empresas de inootporaçIo de venda de imóveis - Oswaldo 
Otbon de Po ..... Sarai''ll Filho 
A alio etüvd e a LeI .18.971, de 29 de d ...... bro cio 1994 - OIto EdJW'do V ..... CU 
Defesa de direitos co\cti_ e defesa co\ctiva de direitos - Teori Albino Zavascki 
RerisIo do decbJo da Reforma Peaal (1985-1'">. C .... idefll'GtI sobre a "ERCUÇIo ProviJóri. da 
SaICllÇa PeaaI~ - Mauricio Kuelme 
A c:oatribuiçoto da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamenlO da democracia - 1056 Augusto Delgado 
Um. Ieittu'a juridica da pn>llltu\çlo lDfaatll - JoII ... Rote Pclry Ve_ 
Cootmaçlo diJcIa: dispensa de tiç\taçlo com base DO art. 24, inc. VIII, da Lei n' 8.666193 -101Be Ulisses 1. 
Fernancks 
Emp ..... agrirIa e estabelecl ... DIO apirlo - Fiblo Maria d .. Maltla 
NeoIibctalismo. desadmiDistrati - GJadston Mamede 
~Io de eontu - butnuDeII\D de tnuuparfDcla da AdmlDúIraçIo - F1im Sitlro WefllllllCl .. 
Regimes de ooncorrência • pllltlcas de ~ na _co Latina: o caso do MeR:osul- JOS<! Madas 
Pereira 
A ....... çIo jurispmdelldal doIlIItenw rcgiouit iD1eraacIouiI de proleÇlo ... dIrcI10s hllllWlOl- Sele 
Juelllontl 
Contrlbuiç6es sociais: a oertidIo positiva de débito com efeito de negativa em fa<:e do § 3' do ar!. 19' da 
Coustituiçoto FederaI- Fablana d. Menezes Soares 
lDvalldaçlo ... oIIIdow doi Ilol admlal_ pelo juiz -".. Amirko A. Celta 
A discriçionariedade adminlSlraliva. o controle judicial de seus 1imi1el- AmandiM 1l:i..ua Nunes Júnior 
O tontrato com c1iIua1a de riJCO para ap1Df1l'Io de pctnllco IM) BraaU - nadeu Aadrade da CuIlha 
A Corte lDtemacional de 1ustiça. o caso Estados Unidos.-!'Iicarágua - Fredys Orlando Sorto 
LeI sobre O Tribuaal ColIJIItutloDaI W .... ral AI_ (LeI do 'l'ribuaal COJUtIllldaaal Wederal) - Lplt 
AlonaoHed< 
IX Congresso Latino-Americano de Direito RDmaoo (1a1apa-M6><ico). Romanismo e in<Ii&=ismo dasjuris­
tas IatiDo-americaDos - SlIvio Meira 
A ReIpoJuabilidade do Etta~-~rlo MMI.bo LeIte Cha_ 
Da torrcçIo monetária dos débitos judiçiais trabalhistas - J056 Pitas 

ASSINATURADA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGIT.ATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverlo ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estio incluidos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ..................................................................................................... ! ........................ . 
Endereço: ......................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................ . 



Subsec:~taria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (R$ 10,00) 
Euclides da Cunha, 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (R$ 5,00) 
Edição alnalizada em 1995 CXIIIl2IÓ;) as E'nieooas CoostillK;mais e as Emandas CaNinu:iooais de 

RevisIo. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITiON 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (R$ 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Villanain e Jean-François Cleaver (fradutor do Senado' 
Federal) da edição atlJa!izada em 1994. (XlIl!esv!o as Emenda$ ConstiIucionais e as Emendas Constituci­
ooais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, da edição atualizada em 1994, oootendo as Emendas 
Coostituciooais e as Emmdas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (R$ 5,00) 
Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS EI:.EIÇÕES DE 1994 (R$ 3,00) 
Edição de 1994. 
Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (R$ 5,00) 
Edição de 1993. 

. ••. ,I 

Coletânea de textos juricicos e 1egisiaçãl;> correlata re1ativ~ aos ,direitos .~g~. " ." 

LICITAçóES,CONCESSOESEPERMISSÕESNAADMINIS'I1lAÇÃ9PÚB.ÜCAcRS5,Oo) 
Edição de 1995. 
Leis 8.666193, 8.883/94, 8.987195, texto da Constituição fi:deral sobre maIéJja e u.g;sl~ 

Carplant'dar. 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (R$ 45,00 a coleçlo) 
EdiÇio de 1994.' . . ' 

Série com 03 volumes - Pareceres produzidos (históriéo) .. 
' .. 

REGIME JURtDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIvis E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (R$ 5;00) , .'. 

Edição de 1995. 
Dispõe sobre o regime juridico dos Servidores Públicos Civis da União, da$ autarquias e das 

fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos i 
Sub_arta de EdiçlIeo Tknlcu - Senado Federal Praça dos 1Ws Poderes, Via N-2, Unidade de 
Apolo UI. CU 70165-900. Brasllia-DR Ttlefones: «(61) 311-42S8 e 321-7333. 'IeJex: «(61) 1357 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10..00) 

Ediçio especial de 1995. 

ResoIuçio 0° 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
OOS 5 1,58 c 63, de 1989, c I, 9, 17 e 52, de !990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Ediçio de 1995. 

Resoluçio 0° lnO CN com alterações posteriores. 
REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1, 10,!l, 17, 2Z, 81 A 84, 8SA lOS, 110A 
1l7. (RS 11,50 o volume) 

Publicação trimes1ral de artigos jurídicos e téaUoo-Iegislativcs com circulação inintenupta desde 
1964. 

SENADO .I} CONGRESSO (RS 5,00) 

Ediçio de 1995. 

Proposições I egislativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

l' Volume: Defesa da coocorrência no Mercosul - Professor Nertcr Faria; 2' Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Wertcr Faria; 3" 
J-blume: O regime comum de origem 00 Mercosul; 4° J-blume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5° J-blume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6' J-blume: Os efeitos do ~ 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7' J-blume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
çio do meio ambiente - sua necessidade num meri:ado comum; 8' Volume: Hannonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LE~ISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) 
, Lei nO 7.11Ó~ de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo'Penal. Lcidàs 

Contravenções Penais, de Prevençio e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
HediondOs. ResoluÇões da ONU sobre prevençio do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALlNI (RS 15,00) 

Ediçio de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS !l,oo) 
lO' ediçio atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebi1idade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

PedidO' à 
ScllIoeeretaria de Ediç&oa T~nicas - Senado FederaL Pnça do.1'ris Poderes, Via N-2; Uoidade de 
Apolo m CEP 70165-900. BrasfIia-DF. Telefooes: (061) 311-42S8 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretarill de Ediçles Técna do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CO/ROM 

_ Normas Jurldlcas de hierarquia superior (leis, decretos, decrelos-lais elc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Jurldlcas", de forma referencial contendo texto integral da ConstitulçAo, 
dlsponlvel no Sistema delnformaçkl do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen. 

- O acervo Inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados Informativos da IeglslaçAo 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário OfIeial da UniAo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da Uniio {acervo micrográfico do pariodo 193011954) 

- Diário do Congresso I - CAmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso 11 - Senado (a pSrtir da 1888) 

- Diário da Justiça (a partir da 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova versAo do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

_ O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário • ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operaçAo DOS, conta ". 950.056-8: 

/ 

/ 

valor unitMlo: R$ 65,00 
Despesas postais: R$ 5,00 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte .......................................................... R$31.00 

Port,e do Correio ................................................................. R$ 96.60 .. 

Assinatura c/porte R$ 127.60 (cada) 

Valor do número avulso R$0.30 .. 

... ' 

Os pedidos de\lem ser acompanhados de cheque pagável em Brasína, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corren1e n° 920001-2 efou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corren1e nO 5556020414, a favor do 

" . CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores lnronnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento 80 Usuário. 



EDIÇÃODEHOJE: 192 PÁGINAS I 


